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   RESUMO 

 

A tese analisa a atuação dos secretários de segurança e sua capacidade de gerar mudanças nas 

instituições de segurança e sobre os índices de criminalidade e violência. O objeto de 

investigação circunscreve-se ao âmbito do estado do Rio Grande do Sul, na cidade de Porto 

Alegre, nas gestões da segurança pública do período entre 2001 a 2015. O enfoque é a política 

de segurança proposta pelos secretários de segurança e os dados criminais da cidade de Porto 

Alegre, que possibilitam um diálogo com a política criminal portuguesa e programas especiais 

de segurança pública, executados pela Polícia de Segurança Pública. Para esse cenário, a tese 

busca apresentar o contexto histórico, social e econômico que favorece a criminalidade em 

Porto Alegre e na cidade do Porto, fazendo um debate com elementos como planos de 

segurança, modelos de policiamento, índices criminais, a política criminal portuguesa, a lei 

que descriminaliza o consumo de drogas em Portugal e os programas especiais da Polícia de 

Segurança Pública do Porto. Em termos metodológicos, foram realizadas análises de 

documentos; foram levantados dados sobre criminalidade, reaparelhamento das instituições de 

segurança, investimento em formação, novas tecnologias e participação social; e foram 

realizadas entrevistas. O referencial teórico foi constituído por abordagens sobre segurança 

pública e dilemas da violência e da criminalidade ï Benevides (1985), Soares (2003), Adorno 

(1996), Velho (2000), Silva (1999); ñgovernanceò - Wood & Dupont, 2006, Oliveira (2006), 

Merrien (1998), Johnston & Shearing (2003), Agra (1997), Oliveira (2006), Zedner (2009), 

Lemieux (2000), Webber (2004) e Jones (2012); e cidadania - Villagómez (1997), Elster 

(1993), Martin & Ceballos (2004), Sen (2003), Dagnino (2004) e Carvalho (2001). Para 

desenvolver esta análise, vinculamos o contexto da segurança pública a temas fundamentais 

como a ñgovernanceò, que nos possibilita tomar contato com a gest«o a partir de um debate 

específico e a cidadania, como elemento que imprime um novo ponto de partida para a 

segurança pública. Pudemos constatar que a segurança pública no Brasil chega de maneira 

diferente aos estratos sociais. De modo geral, utilizando recursos diversos, os secretários de 

segurança buscaram dar respostas que definiam um determinado tipo de controle sobre a 

criminalidade e a violência, os resultados são expostos nos índices de criminalidade. Os 

enfoques para confrontar a insegurança vão do combate à criminalidade até o enfrentamento 

da causalidade do crime. A visão sobre o criminoso tem grande diferença, alguns secretários 

evitam esse ângulo, alguns compreendem que são cidadãos que deveriam ter oportunidades e 

outros entendem como pessoas irremediavelmente desviantes. Assim, os secretários dividem-

se entre mais voltados para uma abordagem social-crítica do contexto de criminalidade, os 

que ficam num estágio intermediário, conservador, buscando ações preventivas e aqueles que 

se concentram numa perspectiva punitivista e tradicional do combate ao crime. Quanto à 

Portugal, vem para essa tese para confirmar as possibilidades de uma convivência social 

pacífica, a despeito da existência de problemas socioeconômicos, destacando elementos 

culturais importantes na construção de ambientes seguros. Por fim, a Polícia de Segurança 

Pública demonstra a importância de programas especiais de segurança perenes e bem 

definidos, voltados a públicos mais vulneráveis.  

 

 

Palavras-chave: segurança pública, criminalidade, violência, gestão da segurança pública, 

política criminal, planos de segurança pública, programas especiais de segurança, cidadania, 

guerra às drogas.  
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ABSTRACT 

 

The thesis analyzes the performance of the secretaries of security and their capacity to 

generate changes in the security institutions and on the rates of crime and violence. The object 

of investigation is limited to the scope of the state of Rio Grande do Sul, in the city of Porto 

Alegre, in the public security administrations of the period between 2001 and 2015. The focus 

is the security policy proposed by the secretaries of security and the data criminal cases of the 

city of Porto Alegre, that allow a dialogue with the Portuguese criminal policy and special 

programs of public security, executed by the Public Security Police. For this scenario, the 

thesis seeks to present the historical, social and economic context that favors criminality in 

Porto Alegre and in the city of Porto, by discussing elements such as security plans, policing 

models, criminal indexes, Portuguese criminal policy, law that decriminalizes drug use in 

Portugal and the special programs of the Porto Public Security Police. In methodological 

terms, document analyzes were carried out; data were collected on crime, re-organization of 

security institutions, investment in training, new technologies and social participation; and 

interviews were conducted. The theoretical framework was constituted by approaches on 

public security and dilemmas of violence and crime - Benevides (1985), Soares (2003), 

Adorno (1996), Velho (2000), Silva (1999); (1998), Johnston & Shearing (2003), Agra 

(1997), Oliveira (2006), Zedner (2009), Lemieux (2000), Webber (2004) and Jones (2012); 

and citizenship - Villagómez (1997), Elster (1993), Martin & Ceballos (2004), Sen (2003), 

Dagnino (2004) and Carvalho (2001). In order to develop this analysis, we link the public 

security context to fundamental issues such as "governance", which enables us to make 

contact with management through a specific debate and citizenship as an element that sets a 

new starting point for security public. We can see that public security in Brazil arrives 

differently from social strata. In general, using diverse resources, the secretaries of security 

sought to provide answers that defined a certain type of control over crime and violence, the 

results are exposed in crime rates. The approaches to confront insecurity range from 

combating crime to tackling the causality of crime. The view of the criminal has a big 

difference, some secretaries avoid this angle, some understand that they are citizens who 

should have opportunities and others understand them as hopelessly deviant people. Thus, the 

secretaries are divided among more focused on a social-critical approach to the context of 

crime, those who are in an intermediate stage, conservative, seeking preventive actions and 

those who focus on a punitive and traditional perspective of the fight against crime. As for 

Portugal, he comes to this thesis to confirm the possibilities of a peaceful social coexistence, 

in spite of the existence of socioeconomic problems, highlighting important cultural elements 

in the construction of safe environments. Finally, the Public Security Police demonstrates the 

importance of special, perennial, well-defined security programs aimed at more vulnerable 

groups. 

 

 

Keywords: public security, crime, violence, public security management, criminal policy, 

public security plans, special security programs, citizenship, drug war. 
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1 Introdução 

 

O Brasil está entre os países mais violentos do mundo, competindo somente com 

países africanos e outros países da América Latina. A prova disto são os altos índices de 

mortes violentas do período entre 2001 a 2015 que demonstram um crescimento constante que 

vai de 47.943 pessoas mortas ao ano em 20011 para 59.080 pessoas mortas ao ano em 20152. 

Segundo o Atlas da Violência de 2017, a variação da taxa de homicídios por 100.000 

habitantes é de 10,6% de 2005 a 2015, passando de 26,1 para 28,09.  

Apesar da dimensão do problema, essa temática é insuficientemente explorada, 

sobretudo com análises que vinculem propostas políticas, dados, instituições e diminuição da 

criminalidade. Com um frágil histórico na coleta de informações criminais, o país não possui 

informações suficientes sobre as variáveis do contexto que envolve a segurança pública. 

Tampouco há tradição na troca de experiências entre países ou mesmo no aproveitamento de 

experiências bem-sucedidas.  

Diante desse cenário, partimos do pressuposto de que existem tendências associadas a 

um tipo de cultura e esgotamentos históricos que moldam a maneira de exercitar a proteção 

dos cidadãos. Essas características não estão descoladas daquilo que se constrói como perfil 

de tolerância da sociedade. Assim, o modelo praticado e os limites sociais fazem parte de um 

processo histórico e também de intervenções políticas que impõem rumos à história.  

Concordando com essas premissas, essa tese utiliza a abordagem do institucionalismo 

histórico, na perspectiva cultural, por entendermos que as escolhas individuais não são 

totalmente estratégicas, limitam-se pela visão de mundo, que é uma produção coletiva, 

orientada por modelos de comportamento reconhecidos como formas de chegar a objetivos 

(HALL & TAYLOR, 2003). 

Dessa forma, o primeiro ponto de análise é a relação Estado-segurança, o Estado como 

uma organização política com o dever, a obrigação e o direito de por em ação a segurança 

pública. O Estado compreendido a partir do conceito de contrato social, como debatido por 

John Locke, que filosoficamente fala sobre a estrutura necessária para conciliar o poder do 

Estado com a liberdade individual, de tal forma que a guerra de uns contra os outros seja 

                                                           
1 SIM/SVS/MS ï Mapa da Violência 2010. 
2 IBGE/Diretoria de Pesquisas. Coordenação de População e Indicadores Sociais. Gerência de Estudos e 

Análises da Dinâmica Demográfica e MS/SVS/CGIAE - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM. Atlas 

da Violência 2017. 
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convertida em outro tipo de relação, que é contratual, consolidando a sociedade política e 

civil.   

Esse contrato autoriza e transfere para o Estado os direitos de autodefesa e de punição 

que cada um possui para si mesmo, o que obriga à criação de agências que recebam a 

incumbência da proteção de direitos fundamentais (KLEINIG, 2014). Contudo, a ideologia 

liberal tem deixado a noção de direitos fundamentais sobreposta por outros valores que se 

tornam hegemônicos em algumas sociedades, como o patrimônio. 

Numa perspectiva mais Hobbesiana, a segurança pública administrada pelo Estado é 

produto de uma negociação e cedência de direitos, vinculada sempre a uma expectativa de 

ampliação da perspectiva de paz e estabilidade. A segurança e a liberdade fazem um jogo de 

forças no qual um pouco mais de paz pode representar um pouco menos de liberdade 

(BAUMAN, 2001). Isso porque os métodos utilizados para garantir segurança costumam 

gerar uma vigilância que interfere em aspectos da liberdade. 

Nesse jogo, a passagem do tempo é um elemento que tende a produzir mudanças em 

aspectos que interferem nas condições de segurança. São alterações nos cenários econômico, 

social e político, assim como entre as necessidades dos cidadãos e as respostas que as 

instituições são capazes de dar. Nesse sentido, os últimos 50 anos têm marcado um ritmo 

acelerado de transformações mundiais que impactam no nível local e nas percepções de 

transgressões legais, de formas de controle e de liberdade individual.  

No plano econômico, surgiram novos modelos de acumulação de capital e alterações 

no processo de produção, cenário de novas expectativas e realizações para as relações de 

trabalho e de acumulação, de forma que o trabalho perde sua centralidade (ARENDT, 2000; 

CARDOSO, 2011; KURZ, 1992; OFFE, 1989; HABERMAS, 1978). É também um período 

de aprofundamento da ideologia do consumo e do produto, nas quais não somente objetos 

estão nessa condição, mas também ideias e pessoas. 

Na dimensão social, destacam-se mudanças nas formas de relação entre indivíduos e 

uma quantidade e velocidade na circulação de informações nunca experimentada, o que 

constrói outras sociabilidades, novos anseios, vínculos de diferentes formatos, interligando 

pessoas para as mais diferentes finalidades, oportunizando relações positivas do nível 

individual e coletivo, mas também novas problemáticas. 

No que diz respeito ao Estado, observou-se a expansão das fronteiras do Estado-nação 

e diferenças nas relações entre indivíduo-Estado e entre Estados. Um quadro de novas 

variáveis com reflexos em situações de conflito, tanto sociais quanto políticos, impactando no 
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crime, na violência e nos Direitos Humanos. Uma dinâmica que dificulta o controle sobre os 

cidadãos e torna os limites menos claros nas diversas dimensões da convivência humana. 

No âmbito das Ciências Sociais no Brasil, as questões que envolvem segurança 

pública são debatidas a partir de perspectivas que buscam compreender a multiplicidade de 

influências para cenários de violência e criminalidade. Dessa forma, faz-se um esforço de 

demarcação do maior número possível de fatores que impactam na violência e na 

criminalidade. Isso leva à constatação que essa rede é de uma complexidade que desafia o 

conhecimento e a capacidade de respostas. 

Entretanto, apesar dos estudos, as intervenções institucionais em tal realidade 

costumam estar baseadas em abordagens que privilegiam bases unilaterais, tradicionais, 

conservadoras e ostensivas. Por isso, o habitual, visto como solução, é o reaparelhamento das 

polícias, o aumento de efetivo policial e mais truculência no convívio das polícias com as 

comunidades populares.  

Em número reduzido são as experiências da segurança pública nas quais encontramos 

interpretações atualizadas pela pluralidade que o tema exige. Tomamos a atualização como 

reflexões que trazem novas interpretações para fatos sociais conhecidos, exercitando releituras 

que focam tecnologias da prevenção, a exemplo da ñcommunity policyò (SILBERMAN, 

1978; BAYLEY, 1986; SKOLNICK & BAYLEY, 2002; TROJANOWICZ & HARDEN, 

1985; BLANCO, 2003; MUSUMECI, 1996), do policiamento baseado na informação (ECK 

& ROSENBAUM, 1994; INNES, 2003), ou de outros modelos como o policiamento de 

tolerância zero (WILSON & KELLING, 1982), policiamento voltado para o problema 

(SPELMAN & ECK, 1986; HERMAN GOLDSTEIN, 1990; MURPHY et al., 1998) e o 

policiamento plural (JOHNSTON, 1992).  

Além disso, a segurança pública não prescinde de que façamos sua localização 

geográfica, econômica e social, o que nos permite perceber que os lugares não sofrem dos 

mesmos males e ainda que haja muitos problemas em comum, podem ser solucionados de 

formas diferentes, com resultados diferentes. Fator que também converge para uma reflexão 

sobre a centralização ou descentralização da projeção e da gestão da segurança pública que 

ocorre em sistemas federais como o Brasil. As questões regionais, em países com dimensões 

continentais, precisam ter uma atenção especial para que as ações encontrem significado no 

contexto de aplicação. 

Nesse sentido, esse estudo sai do panorama recorrente, no qual o Brasil e outros países 

da América Latina são comparados ou mesmo discutidos através de argumentos assentados 
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em suas semelhanças. Propomos a compreensão da gestão da segurança pública executada 

pelos secretários de segurança do Estado do Rio Grande do Sul, com impacto no contexto 

institucional e da criminalidade da cidade de Porto Alegre, vinculados ou não aos Planos de 

Segurança Nacionais; e um diálogo com a gestão da segurança na cidade do Porto, Portugal, 

desenvolvida através de Programas de Segurança, como recurso de execução dos cuidados 

com a população3.  

Esse diálogo é relevante porque a convivência e naturalização da violência geram um 

senso que tem a violência como parte inerente ao cotidiano. É frequente no Brasil que as 

pessoas acreditem que a polícia está fazendo seu trabalho quando usa violência, mesmo que 

desproporcional e excessiva. Essa aceitação não trata somente de polícia e criminosos, fala de 

uma cultura, de exclusão e de marginalização, inerentes a uma percepção de mundo. 

A violência nessa cultura não diz respeito somente a situações objetivas, também 

envolve as subjetividades, um olhar sobre as relações e significados que admitem tal contexto. 

Uma das justificativas é convenientemente nutrida pelas elites e pela classe média através das 

ideias da meritocracia, que transformam o lugar dos exclu²dos em uma esp®cie de ñjusti­aò 

com aqueles que ñn«o demonstram o empenho necess§rio para chegar ao solò.  

Portanto, a tolerância, a paciência, a solidariedade, a gentileza, a cooperação e a 

capacidade de tratar com diferença as pessoas diferentes e com igualdade os iguais são 

características menores, de pouca importância nessa sociedade. É um universo de ritmo 

acelerado que adquire uma lógica firmada na produtividade, na capacidade de consumo e na 

inclusão tecnológica, no qual não há tempo de perceber o outro, não há tempo para incluir e 

para adequar o ritmo social de maneira inclusiva. 

O costume, a aceitação das soluções violentas e uma temporalidade própria fazem 

pensar que o tradicional é a única vida possível. Além disso, a falta de acesso a outras 

realidades, a sociedades mais pacíficas e a partir de um contato crítico, geram para a maioria 

das pessoas uma desconfiança no que diz respeito a um cotidiano amistoso. A narrativa de um 

contexto com melhores condições de desenvolvimento individual a partir da garantia de 

serviços básicos passa a impressão de irrealidade ou de que diz respeito a pessoas que não 

passam por qualquer restrição, dificuldade ou subjugo. 

Essa pesquisa mostrará que não é por não ter problemas que a sociedade portuguesa se 

tornou mais equilibrada em sua convivência cotidiana, ocorre que respondem de forma 

                                                           
3 O caso do terrorismo possui características que demandam outro tipo de discussão, apesar de Portugal ser um 

país pouco visado por essas ações. 
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diferente às dificuldades que lhes foram impostas. As estratégias de defesa que utilizam para 

sobreviver à hostilidade de muitas situações é que tem feito diferença. Isso não quer dizer que 

os processos históricos vividos naquela sociedade tenham sido orquestrados pela população. 

Os cidadãos comuns reagem a um contexto que lhes é imposto e a reação pode ter aspectos 

positivos e negativos. 

A resposta política às questões sociais e o modelo das políticas públicas, na maior 

parte do tempo, em uma e outra sociedade, são a continuidade do entendimento hegemônico, 

são aquilo que se torna possível em determinado tempo histórico e uma leitura de coletivos 

que alcançam instâncias de poder, sobre a importância de determinadas questões na 

configuração cultural. No caso português é preciso recordar as vinculações que o país tem 

enquanto membro da União Europeia, seus anseios de enquadramento aos padrões europeus e 

a exigência do grupo em termos de manutenção dos padrões europeus, apesar das dificuldades 

econômicas. 

Portanto, para Portugal o contato com países que lhes abrem caminhos na direção de 

conhecimentos e experiências que podem ser replicadas é uma dimensão que não se pode 

dispensar se queremos entender o conjunto de fatores que lhes favorece encontrar a fórmula 

que está na Política Criminal Bienal e nos Programas Especiais voltados para os cidadãos 

mais vulneráveis, mantidos mesmo num contexto recessivo.  

Já no caso brasileiro, quando surgem as propostas que valorizam uma perspectiva 

cidadã da prestação de serviço público, é um momento de ascensão de outros poderes no 

mundo e na América Latina, que extrapolam as forças tradicionais e geram espaço para a 

adoção de uma abordagem mais voltada para a satisfação das necessidades gerais da 

sociedade, produzindo condições para outro tipo de desenvolvimento nacional e individual, 

abrindo espaço para que extratos tradicionalmente excluídos de oportunidades passem para o 

lado de dentro dum universo de possibilidades. 

Esse panorama não pode ser esquecido se queremos entender o que favoreceu o 

Programa Nacional de Segurança com Cidadania ï PRONASCI, no sentido de tornar-se 

praticável no âmbito nacional e o RS na paz no espectro estadual, como uma nova forma de 

projetar a segurança. Havia um conjunto de fatores nacionais e internacionais que abriam 

espaço para uma visão social, igualitária e progressista, demarcando caminho para políticas 

que se voltavam para essas abordagens. 

A proposta de debate com uma boa prática demonstra ser possível fazer uma positiva 

troca de experiências a partir das conjunturas que envolvem essas duas sociedades, que 



20 

 

 

reagem de modo diferente aos obstáculos nacionais e internacionais. Esses dois países de 

posições acanhadas na constelação mundial política e econômica são uma combinação 

explicativa em si para as ñagressivas irrever°nciasò das conviv°ncias brasileiras e para as 

ñacomodadas rabugicesò das conviv°ncias portuguesas. 

 

 

1.1 A construção do problema de tese: os secretários de segurança, suas propostas e as 

influências para as instituicões de segurança e para a criminalidade 

 

Qual a importância da gestão dos secretários de segurança do Estado do Rio Grande 

do Sul nas mudanças institucionais no sistema de segurança e na diminuição da 

criminalidade? O que podemos verificar fazendo a relação entre índices criminais e modelos 

de gestão implementados por secretários de segurança? Como têm se comportado esses 

índices ao longo dos anos entre 2001 e 2015, no que diz respeito à cidade de Porto Alegre? 

 

No encontro das instituições com as ideias, esse estudo propõe-se a entender se as 

mudanças institucionais que podem ocorrer na segurança pública ao longo do tempo 

(OSTROM & BASURTO, 2011; MAHONEY & THELEN, 2009; LIEBERMAN, 2002; 

LEVI, 1997) são significativas e orquestradas por mudanças de gestão no secretariado da 

segurança, representante de um determinado alinhamento político. Além disso, queremos 

encontrar elementos que nos permitam saber se há importância no ator do secretário na 

condução de políticas públicas, interferindo na atuação das instituições e se esses secretários 

fizeram uma gestão que refletia a proposta do partido que representavam no período de 

gestão.  

Também será importante analisar se os secretários aderiram aos Planos Nacionais de 

Segurança Pública, quando estiveram vigentes. Essa preocupação diz respeito a vantagens e 

prioridades dentro de um contexto que é político e com interesses nessa direção que podem 

forçar um diálogo entre partidos não alinhados. Os discursos, a manifestação de intenções 

para a mídia, fatos ocorridos dentro do cenário da segurança pública, eventos institucionais e 

as estatísticas são os elementos empíricos dessas relações. Através destas manifestações de 

ideias, de reações e de resultados poderemos descrever como transcorreram as gestões e se 

atingiram minimamente o que se propunham. 
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Para executar essa proposta aderimos ao paradigma neoinstitucionalista, produto do 

retorno das instituições para o centro das análises na ciência política no final da década de 

1960, início dos anos 1970. Utilizaremos a perspectiva histórica para identificar as mudanças 

ao longo do tempo nas instituições de segurança. Essas mudanças podem manifestar-se nos 

procedimentos, protocolos, normas e convenções oficiais, podendo estender-se aos 

procedimentos habituais de funcionamento de uma organização (HALL & TAYLOR, 2003)  

O institucionalismo histórico, dentro do campo da Ciência Política, tem se confrontado 

com o paradigma da escolha racional (SANDERS et al., 2006; SHEPSLE, 2010), debate que 

interessa por oferecer condições para a percepção da relação entre as escolhas políticas e a 

dinâmica institucional. Além de ser o ponto de partida para que percebamos se há trânsitos 

reais de ideias e formatos na segurança pública que se reproduzam em alterações nos índices 

de criminalidade. 

De modo geral, as mudanças institucionais têm sido um problema para teorias que 

assumem uma relativa estabilidade nas preferências, assim como para os teóricos do 

institucionalismo histórico porque partem da caracterização de consistências nas instituições e 

da estabilidade nos comportamentos (LEWIS & STEINMO, 2012).  

Esta tese tem a intenção de gerar um debate, a partir dos referenciais teórico-

metodológicos da Ciência Política, apoiada no debate teórico da Criminologia Crítica, em 

suas vertentes abolicionista e minimalista, questionando o modelo tradicional de fazer gestão 

de segurança, buscando perceber quais recursos foram utilizados em momentos de mudança. 

O contraponto analítico será dado por um diálogo produzido com a segurança pública 

da cidade do Porto, análise decorrente do período de doutorado mobilidade em Portugal. A 

importância do contato fixa-se na percepção de outro tipo de contexto e formas de gestão 

através de uma política criminal bienal e de programas com finalidades bastante objetivas 

para a segurança pública.  

Portugal instiga-nos a entender quais fatores parecem significantes no formato das 

instituições de segurança e nos resultados da segurança pública, quando essa se constrói de 

outra forma. A ideia é não pensar sobre panoramas semelhantes, mas trazer uma conjuntura 

diferente que nos permita vislumbrar o que constrói um cenário de convivência com índices 

mais baixos de criminalidade. 

Por supormos que existem tendências que se escrevem ao longo do tempo, que 

moldam uma forma de exercitar segurança pública, concordarmos com o institucionalismo 

histórico, na perspectiva cultural, assumindo que o comportamento não é totalmente 
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estratégico. Sem desprezarmos a racionalidade das atitudes, estamos alinhados com o 

entendimento que a visão de mundo limita os indivíduos, visão essa que é compartilhada pela 

coletividade e orientada por modelos de comportamento reconhecidos. Nesse sentido, o 

código comum que estrutura as formas de se chegar a objetivos (HALL & TAYLOR, 2003) 

pode estar vinculado em maior ou menor grau a uma tendência ideológica que queremos 

entender como se processa na gestão da segurança pública, através dos posicionamentos 

adotados pelos secretários de segurança. 

Por querermos visualizar a ação dos secretários sobre as instituições e sobre a 

criminalidade, é relevante entender as bases que consolidam as instituições responsáveis por 

transmitir segurança à população. As instituições não emergem de uma lógica própria que está 

alheia à sociedade. As instituições são produtos de acontecimentos que lhes antecedem, 

sustentam e conferem sentido4 ontológico. Portanto, as instituições estão sujeitas à dinâmica 

do tempo que vai conferindo novas formas às relações.  

Com essas definições estruturais, para entendermos relações de extrema violência 

entre instituições de segurança e criminalidade, ou mesmo entre polícia e comunidades 

carentes, ou ainda sobre a violência que emana do Estado para com os marginalizados, é 

necessário que reflitamos sobre os aspectos objetivos e subjetivos que propiciam essa 

realidade. Para isso, analisaremos os vínculos com a gestão dos secretários, mas também os 

vínculos com condicionantes sociais, econômicas e ideológicas que possibilitam relações 

dessa natureza.  

Sabidamente, esse modelo de convivência não tem sua origem na contemporaneidade. 

Voltando à jovem história brasileira, é possível perceber o permanente significado de 

preconceitos raciais e sociais na violência proveniente do aparato estatal. O senso comum tem 

reproduzido a visão que se volta para negros e pobres, em termos de criminalidade, e alcança 

o senso policial. Por isso, a ação dos secretários poderá refletir o mesmo tipo de percepção, 

mantendo a direção historicamente comum ou apresentar uma interpretação alternativa para a 

criminalidade e para a forma de atuar na segurança. Esse é um cargo que se destaca por sua 

importância no cotidiano das cidades, que cria uma identificação direta na forma de trabalho e 

resultados com a figura do secretário.  

                                                           
2  Ruggiero (1996) aborda ño mito dos 10%ò debatido internacionalmente no tratamento das apreensões de 

drogas, entretanto, não existe uma cifra com credibilidade suficiente para dar conta de todo o tráfico mundial. A 

única clareza da temática é a dificuldade de vencer o combate entre polícias e traficantes.  Nas palavras de 

Raymond Kendall, ex-Secretário-geral da Interpol, em entrevista à revista Express em 1993: ñSejamos claros. 

Tal como est§ a ser feita h§ 30 anos, a guerra ¨ droga est§ perdida.ò.  
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Está na história das primeiras formações policiais e da segurança pública que o 

empenho estava condicionado para o combate à criminalidade que surgia dos cordões de 

pobreza que acompanham a liberdade negra e as motivações desse policiamento eram 

proteger alguns indivíduos, certas famílias e o patrimônio. Essa realidade permanente leva-

nos a questionar, por meio das gestões, como se tem pensado sobre os estigmas que formatam 

a imagem de grupos sociais que se tornam os alvos preferenciais das polícias. 

Além disso, esse estudo permite-nos analisar os encaminhamentos oferecidos ao 

problema do tráfico de drogas e armas, um dilema da segurança pública que tem demandado 

urgente interferência através de políticas e da ampliação da discussão sobre o controle das 

drogas ilícitas, dada a quantidade de violência que projeta. A guerra do tráfico e a associação 

às organizações em facções tem aumentado enormemente a brutalidade dos crimes praticados 

entre rivais por disputa de mercado. Esse é o tipo criminal que mais explicitamente emprega o 

uso da violência como forma de impor poder de comando sobre ñbocas de tr§ficoò. Os 

homicídios resultantes dessa guerra têm incrementado de forma alarmante a violência, em 

particular os homicídios na cidade de Porto Alegre, que de 2003 para 2015 aumentaram 

100%, indo de 286 para 578 mortes. Violência que expressa extrema banalização do valor da 

vida, uma constatação corriqueira nas disputas de domínio do tráfico.  

Também esse estudo permite-nos pensar o tráfico de drogas e armas como uma 

componente chave de uma substancial parcela de conflitos violentos com a polícia e entre 

facções criminosas. Uma relação que se agrava pelo modelo repressivo proibicionista, calcado 

na violência como estratégia de controle, naturalizado pela própria familiaridade com a 

violência como solução. O tráfico é um dos dilemas da segurança pública sem uma solução 

possível de ser pensada sem uma releitura daquilo que é considerado problemático.  

A violência que se mescla com a ilegalidade do tráfico de drogas é um fato que atinge 

fortemente os países latino-americanos, desafiando instituições no sentido que seja ampliada a 

visão de proteção, segurança e saúde para essas sociedades. A dinâmica do dilema das drogas 

possui encaminhamento diverso no caso português, inclusive por uma legislação que 

interpreta o uso de estupefacientes de maneira diferenciada, pela via da saúde, sem recorrer às 

vias judiciais e onde a preocupação de maior gravidade reside no crime de terrorismo5. 

                                                           
5 Para Portugal, assim como para outros países da Europa, o terrorismo tem sido o maior vilão, um problema de 

difícil solução por suas características voláteis, demandando um conjunto de conhecimentos e controles não 

estáveis, é o crime que provoca maior constrangimento para as forças de segurança daquele país. 
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Trazem em comum o tráfico e o terrorismo a necessidade do envolvimento de 

profissionais de áreas multidisciplinares, buscando soluções para a segurança e intervindo a 

partir de diferentes instituições sociais em temas que poderiam ser classicamente considerados 

de exclusividade das polícias. De tal forma, novas racionalidades e tecnologias são exigências 

para o domínio dessas realidades e construção de um conhecimento (FOUCAULT, 2002).  

As políticas públicas e a gestão pública perdem eficácia quando não conseguem 

abordar as causas de problemas que pretendem solucionar, no caso da criminalidade produto 

de desarranjos sociais e da criminalidade produzida por estratos não populares. Ocorre que a 

falta de informações, de estudos, de dados que possam alicerçar decisões é um fosso entre a 

intenção e a realização de ações eficazes. Não se pode supor aderência de ideias a uma 

realidade que não está completamente descortinada, uma realidade que é trabalhada muito 

mais por suposições do que por aproximação e verificação de dados. 

Também o modelo social e político onde as instituições estão instaladas necessita estar 

claro, porque isso estabelece uma rede de vínculos entre as realidades que são construídas no 

cotidiano social, nas instituições e as possibilidades de intervenção. As políticas públicas 

(LASWELL, 2011; SOUZA, 2007; SARAVIA, 2007; INGRAM et al., 2008; HILL , 1997; 

BUCCI, 2006; DERANI, 2006) são o meio mais objetivo para apresentar proposições de 

maneira imediata, buscando alterar as realidades do crime e da violência. 

A inserção do tema segurança pública na agenda da esfera política (ZALUAR, 1997; 

SOUZA, 2007) é o primeiro passo na direção de polícias e criminalidade, serem alinhados 

com anseios democráticos. Apesar disso, o cotidiano político brasileiro é superficial ao 

adentrar nesse debate. A segurança pública como matéria de agenda política é um fato recente 

no Brasil que data do final dos anos 90. Foi uma iniciativa que possibilitou o diálogo sobre o 

tipo de segurança pública esperado para o recente contexto de crimes e violência. Esse é um 

marco na projeção de mudanças que se tornam possíveis a partir da visibilidade. 

O projeto de tese iniciou em 2012, quando havia uma perspectiva de segurança cidadã 

em construção, que foi desconstituída e desembocou em retrocessos na prática e no debate 

político e social. Tudo começou com a desativação do PRONASCI - Programa Nacional de 

Segurança com Cidadania e culminou com um alto nível de tolerância da sociedade com 

situações que violam brutalmente os direitos fundamentais do indivíduo. Os grupos que 

defendem o acesso liberado a armas se proliferam e encontram eco entre populares. 

No nível estadual, o PROESCI ï Programa Estadual de Segurança Pública com 

Cidadania, iniciado em 2011, no governo de Tarso Genro, foi o único momento na história em 
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que a segurança pública do estado do Rio Grande do Sul foi projetada no formato de um 

programa de ações. A ideia central era trabalhar políticas de segurança através da integração 

de ações sociais e policiais, gerando parcerias entre municípios, Estado e União. Seus eixos 

estratégicos eram a prevenção, a transversalidade e a gestão. 

Na esfera nacional, o final da década de 1990 consolidou a descrença no trabalho das 

polícias brasileiras como efeito redutor da criminalidade. O assalto ao ônibus 174 no Rio de 

Janeiro, no ano 2000, que resultou na morte de uma mulher por um erro estratégico da polícia, 

foi o ponto culminante que exigiu do governo federal uma demonstração de que estava agindo 

para mudar a realidade, o que levou ao primeiro Plano Nacional de Segurança Pública de 

2001. Foi a primeira vez que o executivo federal se envolveu na busca por soluções. 

Em 2003 houve uma segunda tentativa de planejamento de ações que imprimissem na 

segurança pública um conjunto estratégico de ideias com objetivos bem definidos. Um plano 

bastante completo e bem debatido propunha uma gama de responsabilidades ao Estado com a 

finalidade de controlar a vulnerabilidade, principalmente das camadas mais expostas a riscos, 

como rapazes negros, até 24 anos. Porém, o momento político não foi favorável para que essa 

amplitude de proposta encontrasse espaço para ser concretizada. 

Na sequência veio o PRONASCI ï Programa Nacional de Segurança com Cidadania 

que se apresentou de uma maneira mais objetiva, delimitando frentes de ações e desenhando 

projetos. Dessa forma, o programa chegou à concretização e foi a primeira vez na história do 

Brasil que a segurança pública foi posta em prática a partir de uma esfera nacional, orientado 

projetos para estados e municípios, com vistas a uma abordagem cidadã. 

Por fim, o governo da Presidenta Dilma Rousseff, em 2011, inicia um processo de 

desarticulação do PRONASCI e prioriza a proteção das fronteiras com o programa 

ENAFRON ï Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras e o combate ao uso de 

crack, com o programa ñCrack, é Possível Vencerò. Uma perda para a perspectiva unificadora 

do projeto de segurança pública e para a aproximação dos cidadãos dessa construção. 

Em 2012 ainda persistia o debate sobre segurança cidadã; em 2013 os investimentos 

nos projetos do PRONASCI tornaram-se mais escassos e em 2014 já não havia projetos de 

segurança cidadã em execução. A partir de 2015 não se discute segurança pública em Brasília 

e não há uma linha específica de orientação para as atividades de segurança no país. A União 

retira-se da condução das questões dessa área deixando-a para os estados.  

Além da conjuntura política, é possível que o modelo de segurança cidadã tenha se 

esgotado por não ter apresentado resultados. Com isso, volta-se a fazer o indispensável, sem 
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estar em pauta um discurso explicativo para o exercício da segurança pública. Inicia-se um 

momento de revisão, de rediscussão dos rumos para a área. Um dos resultados disso está 

expresso na forma enxuta do último plano de segurança que já não apresenta os anseios 

reformadores impressos no segundo e terceiro, do governo Lula.  

Nesse período, as disputas políticas pelo poder e as tentativas de deslegitimar a vitória 

da Presidenta Dilma Rousseff em 2014 se sobrepuseram a quaisquer outros interesses da 

sociedade brasileira. Com esse cenário, tornou-se improdutivo pensar em outros debates, o 

país passou à estagnação em temáticas como a segurança pública. Isso nos permite perceber 

as influências de períodos nos quais o poder está impregnado de forma exacerbada de outros 

domínios, que não razoavelmente os de interesse público. 

Além disso, não podemos esquecer que os problemas da segurança são carregados de 

grande dramaticidade, que estão associados com a vida e a morte, concorrendo para um efeito 

temerário por parte dos tomadores de decisão. Nesse sentido, a perspectiva cidadã é trazida 

para a segurança como uma leitura dos partidos de esquerda para o trato com os dilemas da 

violência e criminalidade. Na maioria dos mandatos, com forte tendência a uma postura 

política de centro, existe um melindre com a temática por receios eleitorais. 

Os planos que trazem a abordagem cidadã são considerados alternativos ao modelo 

tradicional. Os estudos que se proliferaram sobre esses planos entendem ser uma visão mais 

ampla sobre causas e consequências do contexto que envolve o combate ao crime. Neste 

formato, a perspectiva da prevenção (SENTO-SÉ, 2011) é percebida a partir de diversos 

níveis como, os fatores sociais, os econômicos e os ecológicos, perspectiva que ganha 

investimentos teóricos e financeiros nas décadas de 1990 e 2000. 

De qualquer forma, a inserção da temática segurança pública na agenda política 

possibilitou a produção desses planos. Da mesma forma, foram viabilizados pela assimilação 

na esfera política dos dilemas da violência e da criminalidade. Não podemos pensar nesse 

debate como um processo natural, muitas vezes, a realidade se impõe sem que os políticos 

possam desviar dela. 

Os planos e programas transformados em políticas públicas são importantes 

instrumentos do Estado6 com a finalidade de manutenção da coesão social (JOBERT, 1985). 

                                                           
6 Estado analisado a partir de uma perspectiva que lhe considera em constante relação e reciprocidade com a 

sociedade, o que podemos ver nos estudos de Jobert (1985), apoiando-se em conceitos de Habermas (1978). 

Nessa perspectiva o Estado não é pensado acima da sociedade, mas numa relação de mútua interferência, 

permeado por forças sociais que ajuda a moldar através da tarefa política. 
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Eles visam gerar uma expectativa de condução do combate ao crime por conta dos governos e 

são produzidos em conjunto por especialistas e atores políticos envolvidos com a temática.  

Na perspectiva política, o destaque oferecido nas últimas décadas para o campo das 

políticas públicas está associado à adoção de políticas restritivas de gastos, principalmente nos 

países em desenvolvimento (DRAIBE, 2011; MADEIRA & RODRIGUES, 2006) a partir dos 

anos 1980. Com isso, tem ganhado visibilidade os processos decisórios que envolvem as 

políticas públicas, assim como seu desenho e implementação.  

As noções impressas nessas políticas dizem muito sobre as percepções globais que 

estão em disputa. São linhas argumentativas motivadas por uma visão mais ampla que não se 

restringe à esfera nacional, mas que possui interlocução internacional. Assim, percebe-se uma 

tendência mundial de gestão da segurança a partir de uma lógica da eficácia e economia de 

recursos. 

 Entretanto, segundo Melo (1999), os estudos da disciplina - Políticas Públicas no 

Brasil - tem apresentado pouco conhecimento acumulado. Isso se deve ao fato de serem 

trabalhos de proliferação horizontal, não havendo uma agenda (AZEVEDO & FAGUNDES, 

2007) de pesquisa, o que não se modificou ao longo de 15 anos. O fato de tratar-se de um 

campo de estudo interdisciplinar recente é parte da explicação.  

Contudo, o objeto da temática está bem definido e sabemos que são produções sobre o 

ñEstado em a­«oò, parafraseando Jobert e M¿ller (1987). O objetivo é o estudo de programas 

governamentais em seus aspectos de criação, operacionalização e resultados sociais e 

econômicos. Esses estudos ainda carecem de uma sistematicidade, que talvez seja afetada pela 

falta de continuidade das políticas. 

Por isso, guarda relevância que apresentemos questionamentos para o tema gestão da 

segurança pública, instituições e criminalidade a partir dos domínios da Ciência Política e da 

Criminologia. Essa é uma oportunidade de análise de relações entre esses fatores, alicerçados 

por dados criminais, organizacionais e propostas políticas. 

Por isso, para entendermos as relações de violência entre polícia e criminalidade, em 

suas amplas inflexões, não podemos deixar de inserir essas variáveis no contexto político que 

lhes possibilita. Da mesma forma que para entender a violência das polícias sobre 

comunidades carentes é necessário entender as relações sociais, econômicas e ideológicas que 

constroem essa natureza de convívio.  
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1.1.1 Objetivos 

 

Objetivo geral 

 

- Desenvolver uma análise sobre a atuação dos secretários de segurança e sua 

capacidade de gerar mudanças nas instituições de segurança e sobre os índices de 

criminalidade e violência, construindo um diálogo com a boa prática da segurança pública 

portuguesa, no Porto. 

 

Objetivos específicos 

 

O estudo que propomos se desenvolve no âmbito do estado do Rio Grande do Sul, 

com recorte na cidade de Porto Alegre. O foco principal está nas proposições de cada 

secretário de segurança do estado no período entre 2001 a 2015, que possibilitam um diálogo 

com uma boa prática, a política criminal portuguesa e os programas especiais de segurança 

pública, executados pela Polícia de Segurança Pública. 

Para esse cenário, a tese busca: 

 - Apresentar o contexto histórico, social e econômico que favorece a criminalidade ou 

não em Porto Alegre e na cidade do Porto;  

- Abordar a questão das drogas e seus impactos na segurança pública brasileira e 

portuguesa; 

- Descrever as propostas de cada gestão para a segurança pública no estado do Rio 

Grande do Sul. 

- Produzir uma linha de dados do período entre 2001 e 2015 sobre criminalidade e 

números do crime em Porto Alegre; 

- Demonstrar movimentos de mudança que possam ser percebidos nas corporações de 

segurança no período entre 2001 e 2015 no Rio Grande do Sul; 

- Apresentar os Planos de Segurança Brasileiros, o RS na Paz, a Política Criminal 

Bienal Portuguesa, a lei que descriminaliza o consumo de drogas em Portugal e os Programas 

Especiais da Polícia de Segurança Pública do Porto. 
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1.1.2 Justificativa 

 

Essa tese em Ciência Política justifica-se por sua importância social, política, 

econômica e acadêmica ao contribuir para o debate de uma temática de difícil apreensão 

como a Segurança Pública, assim como incentiva o debate que busca compreender o tipo de 

atuação política que demonstra ser mais favorável para promover mudanças na segurança 

pública.  

Justifica-se ainda pela importância de compreender como os mandatos, com seus 

respectivos representantes na segurança, podem interferir em instituições e nos números da 

criminalidade. Dessa forma, podemos visualizar quanto de importância há nos indivíduos e 

quanto de importância há no conjunto da proposta do mandato. 

Além disso, é um estudo relevante desenvolvido dentro da temática gestão da 

segurança, instituições e criminalidade que busca inovar oportunizando o contraste com um 

contexto mais pacífico, como o da cidade do Porto. Nesse sentido, vamos dialogar com outro 

modo de fazer segurança, um modelo que se mostra mais perene e objetivo.  

Os estudos sobre gestão e políticas públicas auxiliam na construção de uma maior 

clareza a respeito de métodos e objetivos dentro da segurança pública, já que as políticas 

públicas perdem eficácia quando não conseguem atingir as causas de problemas que 

pretendem solucionar.  

O debate aqui proposto é mais uma oportunidade de descortinar variáveis que 

interferem no contexto da projeção de segurança como fato e sentimento. Por isso, políticas 

que pretendam dar solução para a criminalidade e modificar as instituições de segurança 

podem ser auxiliadas por reflexões como a que desenvolvemos. 

Apesar da importância da temática, os estudos no Brasil sobre segurança pública ainda 

são poucos ou insuficientes para dar conta da complexidade do contexto criminal desse país. 

O lado positivo para os estudantes é que levará tempo até que se esgotem os ângulos de 

análise, o que define uma constante demanda.  

As políticas públicas são o meio mais objetivo de apresentar proposições para 

alteração de um cotidiano de pouca segurança. No entanto, pouco se discute sobre as escolhas 

dos mandatos, sobre as formas dessas políticas e sobre possibilidades de mensuração de 

resultados. Nesse sentido, essa pesquisa é um recurso para o apontamento de características 

das proposições.  
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A Ciência Política tem reconhecido que as instituições são importantes no processo de 

mudanças sociais e para o próprio desenvolvimento nacional. Contudo, compreender os 

processos de mudanças implica em construir relações causais institucionais (REZENDE, 

2010), em detrimento de fatores exógenos, ou seja, elaborar a capacidade de explicar o 

desenvolvimento político através dos mecanismos institucionais que desencadeiam mudanças 

e geram mobilidade nas regras e poderes (ARANHA & FILGUEIRAS, 2016).  

Por fim, por serem os estudos científicos pouco utilizados no espaço político, como 

forma de conhecer a realidade, colocamos esse conjunto de ideias à disposição da sociedade 

para retirar contribuições e produzir novos conhecimentos. Esperamos contribuir para a 

construção de uma realidade mais aprazível e segura para Porto Alegre.  

 

1.1.3 Hipótese 

 

A tese que propomos possui como tem§tica ña gest«o da seguran­a p¼blica, a 

criminalidade e as institui­»esò.  

Neste campo de relações, a hipótese que conduz o estudo é de que as propostas 

colocadas em prática pelos secretários para a área de segurança pública, como gestão da 

política criminal, não se mostram suficientes para perpetuar mudanças institucionais ou 

interferir nos números do crime.  

Majoritariamente, os secretários executam fórmulas tradicionais para o trato com a 

criminalidade e raramente empenham-se em interferir nos métodos de trabalho das polícias e 

do sistema penitenciário. Esta é uma constância que tem garantido a reprodução das 

condições da cultura autoritária das instituições e que dão manutenção à violência urbana. 

Além disso, independente do perfil individual do secretário e do espectro político, 

mesmo quando há uma política de segurança que propõe rumos para a segurança pública que 

superem os tradicionais, mantém-se a dificuldade de interferir na dinâmica da criminalidade 

de modo geral ou no equilíbrio criminológico. O caso dos homicídios é um exemplo disso, 

indicando que outras medidas, que extrapolam as questões de segurança e sejam perenes, 

devem fazer parte do projeto. 

 

1.2 Reflexões metodológicas 



31 

 

 

 

Nesse tópico vamos refletir sobre a experiência de construção dessa tese, que trata 

sobre a gestão dos secretários de segurança e mudanças para a segurança pública de Porto 

Alegre, nos aspectos criminais e institucionais.  

 

1.2.1 Os limites do objeto: gestão dos secretários de segurança do estado do Rio Grande do Sul 

 

O objeto de análise dessa tese circunscreve-se ao âmbito do estado do Rio Grande do 

Sul, na cidade de Porto Alegre, nas gestões da segurança pública do período entre 2001 a 

2015. O enfoque é a política de segurança proposta pelos secretários de segurança e os dados 

criminais da cidade de Porto Alegre, que possibilitam um diálogo com a política criminal 

portuguesa e programas especiais de segurança pública, executados pela Polícia de Segurança 

Pública.  

Investigando a gestão da política de segurança, os secretários, as instituições e a 

criminalidade, estamos inseridos na perspectiva neoinstitucionalista da Ciência Política, com 

colaborações de outras áreas do conhecimento como a Sociologia, a Antropologia, a 

Economia, a História, a Filosofia e a Criminologia. O neoinstitucionalismo apresenta um 

debate necessário e complexo para esta análise, por ser uma ferramenta que possibilita o 

contato com múltiplas faces das dimensões concretas e abstratas das instituições de 

reprodução de padrões e como recurso de controle.  

O limite temporal está relacionado com o início dos planos de segurança nacionais, de 

tal forma que se tenta perceber algum nível de influência dessa inovação dentro do setor de 

segurança pública no estado. Este marco deve-se ao fato de que antes deste período a 

segurança pública nunca tinha sido pensada a partir de um prisma nacional, ou com a 

consciência de intersecção de interesses da União, Estados e Municípios. 

Esta é uma oportunidade ainda de observar diferenças entre tendências partidárias na 

administração pública, por se tratar de um período com a variedade de três partidos (PT, 

PMDB e PSDB) revezando-se no poder. A expectativa era de que os governos do PT se 

mostrassem mais inovadores e abertos à participação social, tivemos a oportunidade de buscar 

elementos para ver como isso transcorreu. 
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As entrevistas no Brasil ocorreram primeiro entre 2014 e 2015, com os interlocutores 

das instituições de segurança, da política e acadêmicos; entre 2015 e 2016, com os policiais 

portugueses e em 2017, com os secretários de segurança. 

É relevante destacar que a pesquisadora, doutoranda do Curso de Ciência Política, 

desenvolve esse estudo atuando como servidora da segurança pública do estado Rio Grande 

do Sul, mais especificamente, no serviço prisional. Certamente, a proximidade dessa realidade 

traz algumas implicações no olhar que se lança ao desafio de problematizar a atuação dos 

secretários e os resultados nas corporações e nos números do crime, levantados da realidade 

porto-alegrense. Da mesma maneira que a familiaridade pode desprezar questões já 

assimiladas num esquema de normalidade, também a familiaridade permite um trato mais 

confortável e seguro com algumas realidades que modelam o cenário em questão. 

As metodologias qualitativa e quantitativa, com respectivas técnicas, foram utilizadas 

de modo complementar, de tal forma que o debate entre as informações de nível qualitativo e 

os dados quantitativos constroem um debate entre propostas para a segurança pública e 

números da criminalidade.  

Numa primeira fase realizou-se uma análise documental das propostas dos secretários 

de segurança para a área, principalmente através de pronunciamentos midiáticos, sites oficiais 

(Secretaria da Segurança Pública do Estado do Rio Grande do Sul; Polícia Civil; Brigada 

Militar e Superintendência dos Serviços Penitenciários) e entrevistas com participantes dos 

projetos (PROESCI, RS na Paz) da segurança pública do Estado do Rio Grande do Sul. 

Com relação às propostas foi importante destacar um número significante de 

informações que possibilitassem a caracterização da gestão, assim como verificar as 

tendências ideológicas propostas para a segurança, também numa perspectiva de mandato, 

conforme as ideias representadas pelo partido em questão. 

Num segundo momento buscamos os dados sobre reaparelhamento das instituições de 

segurança, investimento em formação, novas tecnologias e participação social. Nesse caso, 

também os fatos em concreto colaboram para conferir um formato à gestão dos secretários, 

possibilitando a percepção de alteridade na realidade das instituições e do contexto criminal 

de mandato para mandato. 

Entrevistas semiestruturadas com pessoas-chaves da política, do meio acadêmico, 

assim como entrevistas com secretários, promotores, juízes e policiais, possibilitaram 

compreender as dimensões de envolvimento com a segurança pública. A intenção era 

entender como esses atores interpretam suas participações dentro da temática em questão, 
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assim como, perceber a capacidade de interferência dessas instâncias no cotidiano da 

segurança. 

A terceira etapa foi o levantamento sobre planos de segurança de amplitude nacional e 

cruzamento com as gestões de períodos em que houve planos de segurança para perceber se 

houve adesão e a forma como tal se processou. Também era uma oportunidade de visualizar o 

que o governo federal propunha e o perfil de segurança produzido na prática da gestão 

estadual dentro do município de Porto Alegre. 

Passados os estágios de caracterização de planos e gestão de segurança, passamos a 

descrever os números da criminalidade. Para isso, selecionamos alguns tipos criminais, 

aqueles que se destacam pela importância direta no cotidiano da população como homicídios, 

roubos, furtos, porte de arma, posse de entorpecentes e tráfico. Essas informações permitiram 

conhecer as capacidades de influência das proposições anteriormente descritas, na rotina 

criminal. 

Além desses dados, também buscamos a sistematização dos dados sobre flagrantes e 

mandados de prisão. A intenção era entender um pouco sobre o método que se destina aos 

grupos mais sujeitos e como têm sido conduzidos os trabalhos de investigação, considerando 

que flagrantes são situações de exposição e mandados são provenientes de situações com um 

mínimo de investigação. 

Quanto ao material de consulta para a pesquisa, utilizamos documentos diversos, 

acompanhando o diálogo metodológico desenvolvido por Kapiszewski (2015). Essa autora 

considera como documento toda a forma de expressão que se apresente registrada na forma 

escrita ou esteja capturada por imagens ou vozes. Dessa maneira, utilizamos anais de 

conferências sobre segurança, crime e violência, matérias produzidas pela mídia, estudos 

acadêmicos e publicações legais, que foram tratados como conteúdo de contextualização da 

agenda política e marcadores do debate que está em pauta sobre essas questões.  

A ¼ltima fase de coleta de ñdocumentosò est§ relacionada ao per²odo de doutorado 

mobilidade, para contato com a Criminologia na Universidade do Porto, no período entre 

2015 e 2016. Esse foi um momento de intenso aprendizado nas disciplinas da criminologia, 

aproximação da realidade portuguesa através da cidade do Porto e contato com o contexto de 

segurança pública local.  

Para isso, desenvolveu-se uma pesquisa que reuniu diferentes fontes de informações 

que vão desde entrevistas semiestruturadas com pessoas do meio policial (Comandante 

Intendente da Polícia de Segurança Pública do Porto, policiais da PSP, Chefe da Esquadra 



34 

 

 

Especializada em Violência Doméstica e policial responsável pelas relações públicas da PSP), 

passando pela literatura da criminologia sobre segurança pública em Portugal, até coleta de 

material impresso e pesquisa em de sites oficiais de dados estatísticos sobre segurança 

pública, sobre os Programas Especiais de Segurança e Política Criminal. 

Na tese foram trabalhados dois estágios analíticos, um diz respeito às gestões dos 

secretários sendo comparadas entre si, em combinação com os números da criminalidade. O 

outro diz respeito à compreensão dos formatos que são executados na cidade de Porto Alegre, 

como política de segurança pública e a Política Criminal Bienal portuguesa e os Programas 

Especiais de Segurança Pública, desenvolvidos pela PSP.  

Essa é uma chance de comparar políticas desenvolvidas por gestores para um mesmo 

cenário que é a cidade de Porto Alegre e conhecer formatos de políticas, que são 

desenvolvidas nesta cidade e aquelas desenvolvidas na cidade do Porto. No caso de Porto 

Alegre, uma cidade em avanço alarmante de criminalidade dentro dos 15 anos em questão, 

com modelos de políticas descontínuos e variáveis. No caso da cidade do Porto, uma cidade 

com um cotidiano pacífico de convivência, níveis toleráveis e estáveis de criminalidade e 

políticas públicas de segurança com uma constância desde a implementação em 2006. 

A comparação, método clássico da Ciência Política (MILL, 1984; GONZALEZ, 2008; 

DURKHEIM, 1987), oportunizou um debate de características entre gestões, a comparação de 

resultados criminais e da forma de interferir nas instituições. Também ofereceu condições 

para uma descrição cronológica de características de um período para outro. Sartori (1994) 

afirma que o método comparativo é uma especialização do método científico em geral. Assim, 

comparar significa encontrar diferenças e semelhanças, o que pode ser feito através da 

caracterização. O autor, consonante com Tilly (1995), destaca que como estratégia se pode 

selecionar casos semelhantes ou diferentes. Nessa pesquisa, sobrepõem-se as diferenças, tanto 

de uma gestão para outra, quanto na irregularidade das políticas de segurança no contexto da 

cidade de Porto Alegre em relação à estabilidade dos programas da cidade do Porto. 

No que diz respeito a técnicas, as pesquisas da área de Criminologia em Portugal 

privilegiam técnicas quantitativas e têm à disposição uma extensa variedade de dados 

sistematizados através de institutos de pesquisa. Contudo, é frequente que esses números 

estejam carentes de diálogos explicativos, faltam estudos que levantem hipóteses e 

desenvolvam o debate que atribui valor analítico às causas. É o caso dos dados sobre medo, os 

mais altos da Europa são encontrados em Portugal, apesar dos baixíssimos índices de 

criminalidade, temática carente de discussão. 
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No caso de contextos complexos como o brasileiro, onde cada estado possui um 

conjunto peculiar de características, com fortes resquícios autoritários acompanhados de 

extrema desigualdade social, percebe-se a necessidade do casamento estreito entre fatores 

sociais, econômicos e culturais com dados quantitativos que possibilitem uma aproximação 

qualiquanti da realidade, validando a ocasião de aprender com a forma direta e objetiva da 

Criminologia e dos programas especiais da Polícia de Segurança Pública de Portugal. 

Além disso, os números do crime não possuem uma resposta em si e não se descrevem 

na própria exposição, eles demandam contextualização e definição de um quadro teórico que 

lhes dê uma direção, afastando o risco de que sejam utilizados para justificar mais violência e 

cenários de confrontos e rivalidades, sem levar em consideração o debate sobre garantia de 

direitos, cidadania e contexto de paz.  

Os pesquisadores brasileiros encontram barreiras difíceis de serem transpostas no que 

diz respeito à sistematicidade das estatísticas criminais. Os números levantados e construídos 

pelas instituições de segurança não sintetizam dados confiáveis, falta padronização de 

interpretações, falta rotina de coleta e falta informatização. Isso é também o que afirma Lima 

(2008), quando debate as carências estatísticas da segurança pública e cruza com uma 

perspectiva de transparência dos governos, reforçando não haver a responsabilidade de 

conferir publicidade estatística às ocorrências de violência e criminalidade. 

Cientes dessa nebulosidade sobre as informações, houve o cuidado de selecionar dados 

com rotina estatística, através de sites das instituições, sites de estatística de institutos 

confiáveis ou mesmo do contato direto com o Departamento de Estatísticas da Secretaria de 

Segurança do Estado do Rio Grande do Sul, buscando dados objetivos em termos de 

expressão criminológica. 

No que diz respeito ao enquadramento teórico, a maioria das pesquisas desenvolvidas 

na Ciência Política tem se caracterizado pelo paradigma neoinstitucionalista, um empenho 

que se destina a resolver desafios empíricos e metodológicos da área (PERES, 2008). Esses 

desafios alinham também esse estudo, reforçando a relevância das estruturas no desempenho 

da função pública. 

Nesse sentido, a comunidade desse campo científico organiza-se e movimenta-se a 

partir de um esquema analítico que busca conhecer os fenômenos políticos no interior de seu 

sistema cosmológico. De tal modo, construímos as condições para interpretar a gestão e as 

relações da gestão com as instituições de segurança, motivados por um contexto de 

criminalidade. 
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Para essa tese, compreender a percepção manifesta pelos secretários, como 

pretendentes, no sentido da interferência no quadro do crime, através das instituições, é uma 

forma de dialogar sobre o quanto de interferência as decisões de um indivíduo, coordenadas 

ou não com uma proposta de mandato, são capazes de se constituir como impulso de 

mudanças institucionais e fator que contribui para a redução da criminalidade.  

Disso resulta a possibilidade da relação entre uma abordagem comportamentalista e a 

premissa de que as ñinstitui­»es importamò de maneira decisiva na produção de resultados 

políticos. Além disso, adequado a esse quadro teórico, a localização no tempo é um recurso 

relevante, porque fará possível perceber a diferença entre atuações e na dinâmica 

institucional.  

Na perspectiva das instituições, autores como March & Olsen (1984); Almond (1988) 

e Simon (2000) contribuem ao desenvolverem estudos que confrontam o quanto de 

importância há nas instituições, dentro de uma realidade política e de atitudes com essa 

dimensão. É uma abordagem que colabora com a análise sobre a capacidade de interferir na 

conformação institucional, uma tarefa dos gestores de segurança, formatar propostas que 

sejam assimiladas da maneira mais eficiente pelas instituições. 

Quanto aos atores, Dahl propõe um caminho para a compreensão dos indivíduos na 

formação das opiniões da coletividade: 

As mais importantes produções da abordagem comportamentalista até o momento 

lidaram com indivíduos ï indivíduos que votam, que participam da política de várias 

maneiras, ou que expressam certas atitudes ou crenças. Mas, um indivíduo não é um 

sistema político, e a análise das preferências individuais não pode explicar 

plenamente as decisões coletivas, as quais somente poderão ser explicadas se 

entendermos os mecanismos pelos quais as decisões individuais são agregadas e 

combinadas nas decisões coletivas. (Dahl, 1961, p. 770) 

 

Dessa forma, os atores em questão são os secretários de segurança e a capacidade de 

gerar uma distinta opinião sobre rumos para a segurança pública, impondo direções e 

cooptando as instituições no campo da segurança pública. São ideias que formatam a agenda 

da segurança pública e posteriormente podem se consolidar em políticas de segurança.  

Uma análise preliminar permite-nos dizer que em alguns casos o empenho individual 

em impulsionar politicamente os modelos de segurança para uma tendência ideológica 

surtiram resultados observáveis. Entretanto, a luta se estabelece entre o campo político e o 

campo institucional, que podem apresentar um ideário conflitivo no espaço da segurança 

pública. A isso se deve a demora da inserção da temática no debate aberto político, 

construindo uma agenda. 
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Tal destaque possibilita descrever o caminho desses atores e a importância que tiveram 

ao influenciarem tendências de interesses na condução do controle da criminalidade, 

manifestas através de políticas, lançando um tipo de percepção sobre a criminalidade. As 

categorias de análise para verificar as tendências políticas e sociais da atuação dos secretários 

frente à segurança pública são: 

i) Reaparelhamento ï ações promovidas pela gestão para reposição de quadros, 

compra de material bélico e de proteção, compra de viatura, criação de delegacias, 

construção de presídios. 

ii)  Formação ï investimento em formação, atualização e reciclagem de 

conhecimentos. 

iii)  Novas tecnologias ï criação de gabinetes de gestão integrada, remodelagem de 

serviços prestados e projetos específicos. 

iv) Participação social ï recursos de incentivo à cidadania e oportunidades de diálogo 

com a comunidade. 

v) Diferenças e tendências que possam ser observadas no que tange a administrações 

configuradas por partidos diferentes: PMDB, PSDB e PT. 

vi) Capacidades demonstradas pelas gestões PMDB, PSDB e PT no sentido de 

promover mudanças. 

 

O papel da agenda política de segurança é determinante no que diz respeito às 

oportunidades de atualização desse serviço na direção das discussões sobre cidadania 

(SANTOS, 2004). Produzir mudanças e buscar a solução de problemas tem se mostrado um 

desafio com diversos obstáculos a serem mais claramente definidos por estudos que não 

somente descrevam, mas também demonstrem a lógica de construção ou bloqueios para o 

tema segurança.  

Os bastidores são construídos a partir de interesses, preferências e ideias, não somente 

de atores políticos, mas também de representantes sindicais, de associações, da mídia e de 

outros grupos sociais com interesses na temática (SOUZA, 2003b). Não podemos precisar a 

escala de importância na formulação da agenda de segurança ou mesmo das políticas de 

segurança, mas sabemos que indivíduos, instituições, interações, ideologias e interesses 

contam.  

Para compreender o panorama que envolve o problema da tese, distinguimos 

predominantemente a perspectiva metodológica qualitativa que possibilita uma análise ampla 
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do contexto proposto. Mas também, a escolha pela pesquisa qualitativa diz respeito à tentativa 

de compreender os fenômenos partindo da perspectiva dos pesquisados (GODOY, 1995).  

Da mesma forma que as entrevistas, os encontros informais e momentos de 

observação participante foram de grande valor para a compreensão daquilo que é expresso 

fora das palavras. Essa modalidade permite expor um amplo espectro de situações e 

dinâmicas invisíveis para um olhar restrito à formalidade. Além dos fatores políticos e 

acadêmicos que envolvem a temática, pretendemos compreender os impactos da conjuntura 

social para os encaminhamentos referentes às proposições dos gestores como agenda da 

segurança. Somente poderemos fazer isso se aproximarmos eventos do cotidiano para 

analisarmos direcionamentos do trabalho policial. 

Segundo Minayo (1996), essa é uma metodologia que permite trabalhar com 

significados, motivações, valores e crenças, categorias essas que não podem ser reduzidas às 

questões quantitativas, tendo em vista nos proporcionarem uma análise sobre noções muito 

particulares. A pesquisa qualitativa, em seu caráter descritivo, permite entender redes de 

relações geradas no interior de instituições, o que nos dá a oportunidade de visualizar a 

dinâmica das ideias e de circulação dos atores. Da mesma forma que podemos tentar 

compreender o quanto essas instituições, relações e atores correspondem a um contexto 

específico. 

Contudo, não prescindimos do uso de dados quantitativos nesta investigação, por 

entendermos poderem ser métodos complementares ou compatíveis, conforme abordam 

Tashakkori e Teddlie (1998), e mesmo indispensáveis para visualização de questões que lhes 

combinam. Dessa maneira, desvinculamo-nos do posicionamento que define esses métodos 

como opostos (AGRA, 1997, 2000; DENZIN & LINCOLN, 2000; FLICK; 2002; PATTON, 

2000; SILVERMAN, 1997; TASHAKKORI & TEDDLIE, 1998).  

Demos destaque aos números que podem demonstrar maior ou menor eficiência em 

um modelo de segurança. Portanto, dados sobre homicídios e outros tipos criminais, 

população carcerária, características populacionais, padrões econômicos, étnicos e etários são 

o contexto possível de ser quantificado dentro desse debate. Esses padrões relativos a cada 

país certamente definem possibilidades de classificação e descrevem algumas questões 

impactantes sobre vulnerabilidade e vínculo à criminalidade. 

O discurso dos interlocutores (gestores, atores do executivo, especialistas na temática 

e criminalizados) que selecionamos, as produções teóricas, legislações e matérias publicadas 

pela mídia, trazem a consistência empírica à argumentação de que as ações do executivo não 
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têm sido suficientes para a diminuição dos índices de violência das polícias e da 

criminalidade.  

Esta pesquisa utiliza métodos dedutivos, voltados a compreender uma realidade geral 

baseando-se em contextos particulares. Para isso, utilizamos também levantamentos histórico-

sociais, resgatando períodos. Segundo May (2004), a pesquisa histórica nos permite 

reconstruir a natureza das relações humanas, possibilitando refletir sobre fenômenos atuais.  

Somente através de uma perspectiva histórica é que podemos visualizar os traços de 

alterações entre períodos, tanto no que diz respeito às proposições da agenda de segurança, 

quanto no que diz respeito aos planos e programas de segurança. O tempo confirma mudanças 

e períodos de estagnação nos quais pouco se avança no debate. 

Por fim, através da análise da legislação, de programas, de projetos e de decretos 

buscamos entender a formalização das ideias hegemônicas para a segurança ao longo desse 

período. Isso possibilitou a discussão sobre o contexto de origem das mudanças encontradas e 

também sobre a capacidade de se manterem.  

Durante todo processo de investigação foi preciso considerar que dilemas da 

segurança pública estão inseridos em questões mais amplas da atualidade e das convivências 

no mundo como a globalização, a circulação de informações e tecnologias, o trânsito de 

pessoas entre países, o terrorismo e os cartéis de narcotráfico.   

No caso brasileiro, foi relevante entender que havia como pano de fundo das questões 

da segurança os dilemas que envolvem as subdivisões institucionais da segurança pública; as 

dificuldades de conduzir adequadamente as questões federativas; entender o sentimento de 

segurança; relações de confiança entre a população e as polícias; interferir na cultura policial; 

segurança para todos; relação união ï estados; cultura cidadã; demonstrar controle sobre a 

criminalidade; tráfico de entorpecentes; funcionalidade para os sistemas de inteligência; 

padrões de dados e cultura da paz. 

No caso português, foi preciso estar ciente de que no cenário dos seus dilemas está a 

necessidade de gerar integração entre as forças policiais; incorporar-se à visão hegemônica 

europeia de segurança; entender de forma estratégica o contato com os estrangeiros; entender 

o que tem mantido a sensação de medo na população; conviver com a instabilidade do mundo 

em transformação; conviver com ameaças indecifráveis; mudar a Lei de Segurança Interna; e 

controlar os crimes transnacionais. 

Está claro que a vulnerabilidade do mundo atual e a ineficiência no controle social 

trazem a segurança para uma posição de destaque, produto das novas formas de relações entre 
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indivíduos e entre nações. Motivados por compreender algumas dimensões dos desafios das 

gestões de segurança no Rio Grande do Sul, utilizamos as metodologias e técnicas aqui 

expostas, desenvolvendo uma pesquisa empírica, do lado de dentro de uma das associadas da 

segurança. Dessa forma, entendemos ser possível pensar sobre os modelos de gestão dos 

secretários, com influências institucionais e criminais na cidade de Porto Alegre.  

 

1.3 Categorias analíticas para compreender o objeto empírico 

Nesta etapa das reflexões, passamos a descrever teoricamente alguns conceitos 

analíticos que são importantes para o debate sobre as políticas de gestão colocadas em prática 

pelos secretários de segurança no estado do Rio Grande do Sul.  

Para desenvolver esta análise, vinculamos o contexto da segurança pública a temas 

fundamentais como a ñgovernanceò, que nos possibilita tomar contato com a gestão a partir de 

um debate específico e a cidadania, como elemento que imprime um novo ponto de partida 

para a segurança pública. 

 

1.3.1 Segurança Pública e Alguns Dilemas da Violência e da Criminalidade 

 

A segurança pública é um serviço essencial na perspectiva do desenvolvimento 

individual e nacional, contudo, foi uma das áreas mais tardiamente debatida na retomada do 

regime democrático (BENEVIDES, 1985; SOARES, 2003). Isso acarreta problemas, uma vez 

que o modelo praticado permanece com características que não dialogam com os princípios 

dispostos na Constituição Federal de 1988 em termos de proteção, direitos e liberdades. 

Refletimos sobre um contexto de segurança que se configura em uma democracia não 

consolidada naquilo que poderia acomodar em termos de diversidade. Segundo Diniz (2007), 

esse processo democrático incompleto tem conservado problemas que se chocam com outros 

aspectos da vida social e deixam uma parcela da sociedade fora da cobertura legal. Nesse 

sentido, a violência é uma experiência que se beneficia dessa falha, conforme Adorno explica:  

A história da sociedade brasileira pode ser contada como uma história social e 

política da violência. Os conflitos decorrentes das diferenças de etnia, classe, gênero 

e, geração, foram frequentemente solucionados mediante recurso às formas mais 

hediondas de violência. Basta lembrar a longa tradição de lutas populares, desde o 

século XIX, nas diferentes regiões do país, violentamente reprimidas (Adorno, 

1988); a sucessão de golpes na estabilidade político institucional que, no mínimo, 
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comprometem a vigência e continuidade do Estado de Direito; as agressões 

cometidas silenciosa e cotidianamente no mundo doméstico contra mulheres, velhos 

e crianças; enfim, a vida nos estabelecimentos de isolamento e de reparação social 

como manicômios judiciários, prisões, delegacias de polícia, instituições de tutela de 

crianças e de adolescentes. Em seus mais diversos espaços, disseminam-se na 

sociedade brasileira formas díspares de violência, carregadas de forte simbolismo, 

cujos propósitos têm por alvo não apenas reprimir direitos, alguns dos quais 

inclusive consagrados legalmente, como também conter reivindicações, impor 

pesadas barreiras à constituição de uma vida coletiva autônoma e promover a 

reforma moral dos cidadãos enquanto estratégia de dominação e de sujeição dócil de 

muitos à vontade de alguns. (ADORNO, 1996, p. 48).   

 

Portanto, os recursos da violência podem ser amplamente utilizados na história das 

relações sociais, o que nos permite verificar a componente líquida desse instrumento, que é 

capaz de adaptar-se às mais diversas finalidades. A violência pode estar presente desde a 

esfera doméstica até a esfera pública, como recurso de dominação política, social e econômica 

posta em prática pelas instituições. 

Segundo Velho, a questão da violência está vinculada também a prejuízos éticos que 

uma sociedade pode sofrer ao longo do tempo: 

Sustento que uma das variáveis fundamentais para se compreender a crescente 

violência da sociedade brasileira é não apenas a desigualdade social, mas o fato de 

esta ser acompanhada de um esvaziamento de conteúdos culturais, particularmente 

os éticos, no sistema de relações sociais. Ou seja, a pobreza tomada isoladamente 

não explica a perda de referenciais éticos que sustentem as interações entre grupos e 

indivíduos. Isto fica mais evidente nas grandes cidades, devido à exacerbação da 

iniquidade social gerada pelo contraste agudo dos modos de vida. (VELHO, 2000, p. 

16-17). 

 
 

Os grupos e indivíduos que se encontram no espaço social dos criminalizáveis são os 

maiores prejudicados em termos éticos7, dado o contexto hostil que lhes abandona e impõe 

fortes dificuldades. Os lapsos éticos comprometem a capacidade de manutenção dos vínculos 

de convivência e a ética das relações que possibilita nutrir o valor dos laços é o que mais 

rapidamente se esfacela diante das fatais agruras cotidianas. 

Nessas condições, as pessoas vulneráveis e marginalizadas podem desenvolver um 

padrão de sociabilidade violenta, afirma Machado da Silva (1999), que deve ser observado 

nas interações da criminalidade. Portanto, a violência instala-se como forma de relacionar, 

integrando um contexto de possibilidades, de normalidade e de sobrevivência. 

As falhas éticas expostas por Velho, combinadas com a sociabilidade violenta, descrita 

por Machado da Silva, conferem formas de reação em um cenário de desproteção social e 

                                                           
7 Ao tratarmos sobre o esfacelamento da ética, da solidariedade e das relações comunitárias, falamos do 

desencantamento do mundo (Weber, 2004), quando cada indivíduo passa a ter responsabilidade sobre seu 

destino. 
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violência. Assim, os lapsos éticos e a violência infiltram-se no modo de agir dos criminosos e 

podem fazer parte das instituições.  

A explicação dos problemas da eficácia da segurança pública exclusivamente pela via 

da ocupação de regiões por poderes paralelos e ausência de Estado necessita ser ampliada, 

tendo em vista que a violência e a criminalidade são muito mais que a ausência do Estado. É 

preciso considerar a complexidade das relações que oportunizam o crime, assim como as 

relações dessa população com o contexto mais amplo de ideais, consumo, trabalho e 

realização individual.  

Numa perspectiva política, um cenário de criminalidade e violência  alinha-se com 

leituras sobre problemas locais. Por isso, precisamos entender como tem sido feito o debate 

sobre as escolhas que norteiam políticas, debate desenvolvido por Peres (p. 01, 2008), quando 

destaca questões centrais a serem pensadas na Ciência Política:  

As decisões políticas são o resultado direto das preferências de indivíduos que agem 

isoladamente e de forma egoísta ou são processos induzidos por instituições 

políticas e sociais que regulam as escolhas coletivas? Em outras palavras: o 

comportamento dos atores é determinado por alguma racionalidade endógena ou, de 

maneira inversa, por algum tipo de restrição exógena, configurada pelo arranjo 

institucional que delimita o contexto da tomada de decisão? Estas têm sido questões 

centrais na demarcação teórica de dois tipos de abordagem que competiram e 

dominaram o desenvolvimento da Ciência Política desde os primeiros decênios do 

século XX, quais sejam, o institucionalismo e o comportamentalismo. 

 

O autor apresenta duas alternativas de interpretação que podem ser encontradas de 

forma isolada ou conjunta. Esse é um caminho para questionamentos sobre políticas postas 

em prática e ainda sobre a perpetuação da violência, prática que não se consegue nem ao 

menos minorar. Além disso, aponta uma direção para entendermos partidos, atores, 

concepções de segurança e tolerância a práticas violentas. 

Passamos a discutir a teoria da ñgovernanceò, uma ferramenta importante para an§lise 

dos recursos utilizados pelos secretários como forma de influenciar atitudes e obter resultados 

através das políticas públicas implantadas.  

 

1.3.2 ñGovernanceò 

 

A ñgovernanceò caracteriza-se por um conjunto de ñtentativas conscientes de 

influenciar e moldar a conduta dos indivíduos, grupos e populações em geral para atingir 

determinados objetivosò (WOOD & DUPONT, 2006, p. 2). Essa é a perspectiva destacada 
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por Garland (2008), quando fala sobre o papel da segurança privada como ator importante e 

que tem ganhado relevância nas práticas da segurança pública, como coparticipante.  

Essa é uma abordagem que ganha espaço na Europa, em particular em Portugal, numa 

perspectiva de Estado como gestor do processo de segurança pública, não sendo o único a 

interferir na din©mica da seguran­a. O Estado sai do papel de ñremadorò e coloca-se na 

qualidade de ñtimoneiroò, aquele que coordena e participa do processo, de tal forma que as 

demais instituições devem estar consonantes com as definições e a regulamentação estatal.  

Segundo Oliveira (2006) e Merrien (1998), a governança da segurança é uma 

tendência ou paradigma convergente em países democráticos e desenvolvidos, é uma forma 

de governança mais adequada aos atuais contextos sociais e políticos, forma de intervenção 

pública que visa responder a uma nova realidade, a um mundo mais complexo, no qual os 

subsistemas sociais são diferenciados. 

Nesse paradigma, o Estado não é mais considerado o único responsável pela provisão 

da segurança8 porque há novos atores privados e da sociedade civil no âmbito da segurança, 

que envolvem uma pluralização e coprodução do processo. Nessa forma de gestão, o 

conhecimento do cidadão e da comunidade é visto como importante e o foco é deslocado para 

o risco, o que leva à implementação de novas tecnologias e a mentalidade predominante 

enfatiza antecipação e prevenção.  

Johnston & Shearing (2003) explicam o paradigma enfatizando o futuro e a projeção 

de um novo equilíbrio no espaço de gestão, com repressão e punição. Esse equilíbrio está 

associado a uma recomposição das tarefas que projetam um espaço de segurança, envolvendo 

outros atores sociais e não mais exclusivamente o aparato do Estado. 

Para Agra (1997) e Oliveira (2006), o motivo para a emergência desse modelo nos 

países desenvolvidos desde as últimas décadas do século XX diz respeito à crise do 

paradigma repressivo que não venceu a criminalidade e o sentimento de insegurança, além do 

fato que a insegurança passou a ter um relevante estatuto social e político nas sociedades 

ocidentais. Assim, uma das principais preocupações dos cidadãos passou a integrar as agendas 

políticas, ou seja, políticas para o combate à insegurança. 

                                                           
8 A consolidação da paz e o controle dos índices de violência oferecem a possibilidade para o desenvolvimento 

de todos os aspectos do que seria considerada uma vida plena e saudável, conforme defendido por Amartya Sen 

(1999). A segurança, evidentemente, é condição básica para que todos os outros domínios de crescimento de um 

ser humano sejam possíveis, sob pena de a vida ser apenas a garantia da vida, revisitando Hobbes. 
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Além disso, esse é um paradigma que corresponde à emergência de reformas 

associadas à ideologia neoliberal de muitos governos, envolvendo privatização, 

subcontratação e novas formas de gestão dos interesses públicos. Segundo Jones (2012), o 

termo governança está associado a uma mudança nas mentalidades, políticas, instituições, 

práticas e papel do Estado no âmbito da segurança. 

Dentro dessa visão, Webber (et. al., 2004) diz que a governança da segurança envolve 

a gestão e regulação coordenada de questões por múltiplas e separadas autoridades, as 

intervenções de atores públicos e privados (dependendo do tipo de questão), estratégias 

formais e informais, estruturadas por discursos e normas, e propositadamente dirigidas para 

resultados políticos concretos. 

Para Lemieux (2000), a governança da segurança é um processo de governo através de 

redes de políticas públicas, que compreende os atores do setor privado e público sem que 

estes últimos ocupem a posição central que ocupariam nas formas tradicionais de governo. 

Nessa perspectiva, o papel do poder político também sofre alterações (JONES, 2012) porque 

passa a estar inserido em uma nova abordagem ou forma de pensar o poder político, no 

sentido de como operar e como projetar a segurança. Com isso, o poder político opera, 

sobretudo, para dirigir ou governar diferentes atores, redes e parcerias. 

Johnston & Shearing (2003) explicam que são dois os eixos de programas e estratégias 

desenvolvidos para a governança da segurança, o primeiro é responder a ameaças ou falhas de 

segurança que ocorreram, o segundo é antecipar e prevenir ameaças que possam ocorrer, os 

dois eixos estão interligados. São definições que deixam claras as linhas de intervenção para 

os articuladores desse tipo de gestão. 

Dessa forma, ocorre a mudança da tutela para o contrato, como na segurança privada e 

nas prisões, passa-se da centralização para a descentralização, do Estado redistributivo para o 

Estado regulador, da gestão do serviço público para a gestão segundo os princípios de 

mercado e da direção pública para a cooperação entre atores públicos e privados (MERRIEN, 

1998).  

Como observa Zedner (2009), ñtalvez facto chave da pol²tica de seguran­a 

contemporânea é que o monopólio da segurança do Estado está a ser disperso entre atores não 

governamentais, privados e comunit§riosò (p. 50). Apesar disso, a erosão do monopólio do 

Estado não o impede de manter um estatuto central na governança da segurança. Nessa 

perspectiva, o Estado e a polícia continuam a regular, comandar e coordenar os outros atores 

de segurança. 
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ñO Estado est§ sempre no óplano de fundoô permitindo, licenciando, regulando, 

facilitando ou tentando conter as outras formas de seguran­aò (CRAWFORD, 2006, p. 112). 

Com esse panorama, delimitar o que é público e o que é privado se tornou atualmente uma 

questão problemática, uma vez que a lógica de interação está modificada e os limites ou o 

discurso sobre os limites precisa ser exercitado para que tome contornos mais claros. 

As boas práticas para a gestão pública, como descentralização, eficiência, 

transpar°ncia, ñgovernanceò e ajuste fiscal t°m sido importantes numa pespectiva de 

consolidação de ações que se voltem para cidadania (BEATO F., 1999). Entretanto, Machado 

da Silva (1999) considera que o exercicio de cidadania praticado através de novos princípios 

de gestão não necessariamente resulta em controle ou superação da criminalidade violenta, 

tendo em vista que esta não tem como causa um único fator. 

Por isso, passamos a outra categoria importante para o debate que é a cidadania. 

 

1.3.3 Cidadania 

 

De fato, não vamos afirmar, antes mesmo de iniciar a 

nossa reflexão, que a guerra e as violências 

comunitárias destruirão tudo à sua passagem. Mas 

também não devemos limitar-nos a considerar esses 

conflitos mortais como sendo meros acidentes, casos 

excepcionais. É que, se olharmos à nossa volta, 

descobrimos sociedades destruídas, perturbadas e 

manipuladas. Sempre soubemos que a vida pública era 

mais depressa dominada pelas paixões do que pelos 

interesses. Mas no mundo de hoje, é cada vez mais 

evidente que as paixões visam sobretudo a negação do 

outro e menos o conflito com ele. (TOURAINE, 2005) 

 

Marshall (1967) dividiu em três partes a conquista da cidadania, a civil, a política e a 

social. Ele entendia que a primeira estrutura de construção da cidadania a ser elaborada era a 

do direito civil, numa perspectiva de direito que possibilita a liberdade individual. Esse seria o 

direito de ir e vir, a liberdade de imprensa, a liberdade de pensamento e fé, o direito de 

contrair contrato, de propriedade e o direito à justiça. 

No quesito das conquistas da dimensão política, Marshall entendia como um segundo 

estágio da cidadania o direito de participar da esfera das disputas e decisões políticas. Por fim, 

a cidadania demandaria direitos sociais que vão desde a garantia de um mínimo de capacidade 

econômica e de segurança, até o direito de participação integral de um contexto civilizado. 
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Entretanto, esse esquema de desenvolvimento da cidadania é elaborado a partir da 

realidade inglesa, o autor vislumbrava uma sequência que lhe parecia coerente numa 

percepção de avanços com uma lógica relativa entre um estágio e outro. No entanto, no caso 

brasileiro, os primeiros direitos a serem conquistados foram os direitos sociais, em um 

período de regime autoritário, contradizendo a sequência reconhecida na sociedade inglesa, 

que projetava uma escala gradual de conquistas, a começar pelos direitos civis. 

Jon Elster escreve que ñas liberdades t°m de ser exercidas e n«o s· garantidasò 

(1993b, p. 98), elas fazem parte de um ciclo que cria o ambiente possível para esse exercício, 

no qual a participação leva à democracia social, que leva ao fortalecimento institucional e que 

tem por resultado o exercício da cidadania.  

A solidez institucional é condição para a plena cidadania e o fortalecimento das 

instituições tem relevância dentro desse ciclo, o que pode ou não ser incentivado por políticas. 

Essa concepção de cidadania está para além da concepção liberal que a encara pela via da 

autonomia do indivíduo com respeito à ação e ao poder do Estado. Nessa perspectiva, a 

cidadania é dinâmica, é no seu movimento que ela se concretiza. 

Pensando nos avanços da temática, Villagómez (1997) participa do debate 

caracterizando a segurança cidadã como uma condição necessária para o livre exercício de 

direitos e liberdades e diz que a segurança cidadã está vinculada à objetivação da sensação 

nos cidadãos de ausência de riscos e perigos. Nesse sentido, concretizar tal ambiente é um 

desafio para quem cria políticas para a área. 

Na concepção da Cepal (2000), a cidadania necessita de compromisso de todas as 

partes, do poder público e das pessoas. Ao poder público cabe respeitar a autonomia 

individual e promover a participação política. Com isso também abrindo a possibilidade de 

desenvolvimento econômico que possa resultar em bem-estar social e oportunidades 

produtivas.  

Da parte dos indivíduos, para a Cepal, cabe participar de maneira a contribuir em 

âmbito público trazendo aportes para enriquecê-lo. Nessa perspectiva, o público deve ser visto 

como o espaço das vontades coletivas. Já que em muitos países da América Latina se observa 

atualmente uma maior tendência à reclusão das pessoas a espaços privados.  

No documento Equidad, desarrollo y cidadania, 2000, a Cepal recomenda a segurança 

vinculada à cidadania. Aborda esse direcionamento para as ações como uma perspectiva mais 

humanista. Nessa vertente compreende-se a possibilidade da relação entre cidadania e 

segurança como resultante de um processo histórico que pretende superar resquícios 



47 

 

 

colonialistas e coronelistas, no caso da sociedade brasileira e colocar a cidadania como 

princípio.  

O documento da Cepal recomenda o fortalecimento das instituições de forma a 

garantir a participação cidadã, estabilidade e confiança na democracia. Entretanto, essa 

abordagem fica prejudicada, segundo eles, pelos poderes que se colocam acima e contra os 

poderes do Estado, através da prática de crimes com alta capacidade de controle sobre as 

pessoas.  

Segundo a Cepal, as medidas destinadas a melhorar a segurança cidadã podem ter um 

efeito positivo sobre a cidadania porque são uma oportunidade de incentivo à participação 

cidadã para a prevenção da violência e a promoção da convivência pacífica. Por isso, é 

preciso encontrar meios de superar a dificuldade institucional de garantir proteção às pessoas 

e aplicar a justiça, porque essa falta aumenta o sentimento de insegurança cidadã da 

população.  

O conceito ñseguran­a cidad«ò foi aplicado inicialmente na Colômbia, em 1995, e 

devido aos resultados positivos no controle da criminalidade passa a ser adotado também por 

outros países (MARTIN & CEBALLOS, 2004). É um modelo que objetiva tanto o aspecto do 

controle quanto o da prevenção. Ele funciona através de políticas implementadas no âmbito 

local, reconhecendo a multiplicidade de causas da violência e as formas heterogêneas de suas 

manifestações.  

As instituições de segurança, ação social e alguns grupos da sociedade civil começam 

então a voltar suas ações para o planejamento da diminuição da violência e delinquência. 

Nesse paradigma está englobada a educação, a saúde, o lazer, o esporte, a cultura e a 

cidadania de modo geral. Tais políticas guiam-se pelas orientações do Programa das Nações 

Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2005, P.09), o qual define cinco categorias de 

intervenção: 

(I) As dirigidas ao cumprimento voluntário de normas; 

(II)  As que buscam a inclusão social e a diminuição de fatores de risco (álcool, 

drogas, armas, etc.); 

(III)  As que têm como propósito a melhoria dos contextos urbanos associados ao medo 

e ao perigo real (recuperação de espaços públicos); 

(IV)  As que facilitam o acesso dos cidadãos a mecanismos institucionais e/ou 

alternativos de resolução de conflitos; e 

(V) As que possuem foco na construção de capacidades institucionais, melhoria da 
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eficácia policial e das autoridades executivas ou judiciais e da confiança dos 

cidadãos em tais instituições. 

 

Eles sugerem que as instituições judiciais sejam fortalecidas para que se possa 

dissolver a sensação de impunidade de grande parte dos delitos que desacreditam o processo 

democrático. Assim como, a institucionalização das regras que organizam a sociedade é 

quesito importante para que todos compreendam os códigos que lhes norteiam. 

De forma complementar, o PNUD afirma que a segurança cidadã é construída a partir 

de fatores sociais, culturais, econômicos, institucionais, familiares, pessoais e globais. Fazer a 

segurança cidadã é construir uma estratégia interdisciplinar e coletiva, baseando-se em fatores 

socioculturais articulados pela ação governamental, buscando produzir a cultura de paz e 

segurança. 

No debate sobre cidadania, Sen (2003) traz uma abordagem que acrescenta a 

perspectiva das faixas etárias. Segundo Sen, estudos mostram que é importante investir na 

infância, por ser um investimento que contribui para a vida produtiva do cidadão de forma 

saudável. Isso porque as capacidades dos adultos estão estreitamente vinculadas às 

experiências da infância.  

Os investimentos feitos na infância podem melhorar capacidades futuras porque uma 

infância de qualidade aumenta as chances de construção de uma realidade mais confortável, 

com menos problemas na fase adulta e um melhor acesso à cidadania. 

Portanto, desenvolver confiança e incentivar capacidades na infância resulta em 

melhores condições de vida adulta, economicamente produtiva e com maior remuneração. 

Essa cadeia sustenta um ciclo que tem por consequência um incremento na qualidade da 

infância dos filhos desses adultos, afirma Sen.  

A forma como tratamos a infância traz impactos na capacidade de conviver em 

sociedade, de criar vínculos na fase adulta, de participar de atividades sociais e de evitar 

desastres sociais. A democracia depende do desenvolvimento justo e saudável das sociedades 

para que alcance sucesso, o que implica em cidadãos participativos. 

Contudo, para desenvolver extensas potencialidades nos indivíduos, faz-se necessário 

distribuir recursos que possibilitem adquirir, mediante distintas fontes de produção/difusão, 

esses conhecimentos (AMARTYA SEN, in Cepal 2000, p. 305). Cabe à sociedade estabelecer 

estratégias de incentivo ao desenvolvimento individual e participativo. 



49 

 

 

Para Dagnino (2004), um cidadão é aquele que dispõe dos conhecimentos e bens 

necessários para participar como ator nos fluxos de informação, na circulação do 

conhecimento e no diálogo midiático, para adaptar-se a novos processos de gestão e 

organização. Ou seja, um cidadão tem as capacidades de interação e atualização dentro das 

características que se atualizam ao longo do tempo e configuram-se de modos diferentes. 

O período neoliberal trouxe modificações nas percepções de cidadania e o 

entendimento coletivo da definição de cidadania, atribuído pelos movimentos sociais, é 

reduzido a uma concepção individualista, afirma Dagnino. Além disso, constrói-se um 

diálogo entre mercado e cidadania, onde a cidadania se vê atrelada à participação do mercado 

e ao acesso ao consumo.  

Assim, a partir desse período, muitos programas são voltados a essa lógica de mercado 

e o Estado vai isentando-se de seu papel como garantidor de direitos. O mercado é utilizado 

como uma alternativa à cidadania, uma possibilidade de inclusão, assemelhando-se ao modelo 

desenvolvido pelo Primeiro Mundo. Contudo, uma enorme franja da população permanece 

alheia ao consumo e, nessa abordagem, fora do mercado e da cidadania. 

Para a autora, nesse processo são percebidas novas formas de cidadania a partir de 

uma maior fluidez do dinheiro, da informação, das imagens e símbolos, que dilui o sentido de 

nação, de fronteiras nacionais e se traduz em outra forma de percepção do público e do 

privado. Com esse contexto ficam alteradas também as formas de se exercer a cidadania.  

Dagnino afirma que, diferente do que ocorria no final dos anos 1980, quando as 

questões sociais e a pobreza eram vistas a partir da ótica da construção da cidadania e 

igualdade de direitos, a leitura liberal, de mercado, apela à solidariedade9 e volta-se para uma 

responsabilidade moral, destruindo sua dimensão política. A classe média brasileira engaja-se 

ao trabalho voluntário na perspectiva do hobby. Nesse caso, a solidariedade com os pobres é a 

redução do entendimento de cidadania. 

Esse contexto abre outras possibilidades para o exercício de cidadania que são 

expostas às populações nacionais, ou estimuladas por governos e organizações voltadas para 

esse tema. Ser cidadão frente ao processo de globalização e mundialização é uma experiência 

nova no mundo, assim como compreender os limites dos direitos e deveres e da própria 

cidadania nesse espaço de extrema fluidez.  

                                                           
9 São cada vez mais raras as convivências que se baseiam em reciprocidade, solidariedade (ZALUAR, 2007) e 

intersubjetividade, j§ que vivemos um estado de ñpaz armadaò, havendo comunidades em que indiv²duos 

obedecem por se saberem mais fracos, se submetendo a vontades também individuais e etnocêntricas. 
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Segundo Carvalho (2002), uma das consequências desse processo é a supervalorização 

do executivo, por ter encabeçado essas mudanças e avançado no processo de cidadania. Além 

disso, é um reforço na perspectiva patrimonialista e o vínculo com o Estado tem uma forte 

componente paternalista, com expectativa voltada para a distribuição de empregos e favores. 

Essa é uma cultura mais voltada para o Estado do que para a representação, o que José 

Murilo de Carvalho (2001) vai chamar de ñestadaniaò em contraste ¨ cidadania. Numa rela­«o 

infantilizada, espera-se um salvador da pátria, uma figura que concentre capacidades de tornar 

a vida de todos melhor, a despeito de uma sociedade organizada voltada para reivindicações e 

lutas construídas em grupo. 

O debate sobre cidadania está ligado aos desafios do viver em sociedades modernas. 

Entretanto, o processo incompleto de democratização que se volta para a cidadania deixa 

lacunas, no que diz respeito aos direitos civis e sociais. Ainda temos muitos problemas que 

estão ligados à efetividade da lei, tendo em vista os tantos que ficam fora da ñcobertaò legal 

(DINIZ, 2007).  

Frente às mudanças no panorama e nas relações, interferindo na própria relação com 

Direitos Humanos10, o exercício cidadão já não se remete somente a dispor de direitos 

políticos, civis e sociais, mas também a participar em condições de igualdade das 

interrelações culturais, ocupando espaços públicos, com acesso aos recursos de comunicação 

e conhecimento. 

 

Estrutura da tese 

 

A tese divide-se em seis capítulos. Após a introdução, o capítulo 2 traz contribuições 

teóricas para a análise das gestões de segurança pública no Rio Grande do Sul com resultados 

na criminalidade da cidade de Porto Alegre. Dentre os temas abordados estão Estado e poder, 

políticas públicas e teorias da agenda, teorias criminológicas, sociologia da violência no 

Brasil e modelos de policiamento. 

No capítulo 3, tratamos sobre as causas econômicas, sociais e culturais da 

criminalidade. Para essa discussão abordamos uma perspectiva macro em termos de 

                                                           
10 Olson (1965) e Arrow (1951) analisam dois mitos: o primeiro afirma que interesses individuais reunidos 

produziriam ação coletiva e o segundo é que a ação coletiva resulta em bens coletivos. Essas afirmativas 

incentivam-nos a pensar a complexidade do assunto, pois se visto pelo ângulo dos Direitos Humanos, é correto 

que as questões criminais sejam do interesse de todos. Entretanto, observa-se que do ponto de vista da 

população, as questões criminais não são majoritariamente vistas como problema coletivo. 

 



51 

 

 

influências capitalistas que desembocam em carências sociais e econômicas, contribuindo 

para a vulnerabilização dos indivíduos. Também pontuamos questões históricas que 

constroem direcionamentos em termos de criminalidade, além de apresentarmos uma 

discussão sobre as estratégias de controle sobre as drogas, outro fator que tem papel central no 

trato com a criminalidade brasileira. 

No capítulo 4, apresentamos os planos de segurança pública elaborados desde de 2001 

no Brasil, destacando suas propostas e demonstrando a relevância de cada um destes em 

termos de debate sobre políticas para a segurança pública, controle da criminalidade e 

disposição política para esse enfrentamento. 

No capítulo 5, analisamos a gestão do controle social em Porto Alegre, de 2001 a 

2015, executada pelos secretários de segurança e a capacidade de intervir nos índices de 

lcriminalidade e nas instituições de segurança pública. Demonstramos as propostas políticas 

sustentadas pelos secretários de segurança. Descrevemos o contexto de carências no qual a 

cidade de Porto Alegre esta inserida como uma cidade de altos níveis de violência e 

criminalidade, parte de uma conjuntura mais ampla que é a brasileira. Terminamos o capítulo 

com uma comparação entre gestões e resultados obtidos em termos de criminalidade e 

influências em mudanças institucionais na segurança pública. 

No capítulo 6, dialogamos com a boa prática de Portugal em termos de segurança 

pública. Demonstramos que os bons resultados não se devem à inexistência de adversidades, 

mas a outros caminhos percorridos que têm se mostrado eficientes no controle da 

criminalidade e na construção de uma cultura ajustada à convivência equilibrada entre os 

cidadãos. Este capítulo propicia a reflexão sobre a descrença do brasileiro em termos de 

capacidades para produzir outro cenário de convivências, contribuindo para o 

desenvolvimento dos potenciais individuais, em ambiente de ampla cidadania.  

Respeitando as peculiaridades que escrevem a história de cada país, trazemos uma 

esperança que não se conecta ao perfeito. Trazemos a esperança lançada pela realidade 

alcançada por um país que não é privada de dilemas sociais e econômicos. Portanto, Portugal 

é um contexto de inspiração para outros que desejem encontrar boas formas de superar suas 

dificuldades. 
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2 Contribuições Teóricas para a Análise sobre Gestão da Segurança 

 

Neste tópico, trataremos de conceitos que são caros ao panorama estrutural da 

segurança pública. Vamos destacar algumas contribuições de autores que discutem os temas 

que abordaremos na tese como Estado, poder, políticas públicas, teorias da agenda; 

criminologia clássica, crítica e abolicionista; sociologia da violência, desigualdade social, 

violência, criminalidade, marginalização, jovens e drogas.    

Entendemos que essas teorias analisam de maneira eficiente os problemas que fazem a 

teia da segurança pública. Através destes, teremos condições para desenvolver uma gama de 

análises calcadas numa lógica conceitual.                      

Passamos à discussão conceitual sobre as condições e formas de poder de controle do 

Estado. 

 

2.1 Estado e Poder: embates na construção da segurança pública 

 

O debate sobre segurança pública é em primeira instância uma reflexão sobre a disputa 

entre o uso legítimo da força, numa perspectiva weberiana, e o controle da violência, visando 

a dominação dos corpos como trabalhada por Foucault. As capacidades de disputar com 

competência o uso da violência e o poder11 de controle são as prerrogativas de um Estado 

eficiente. Por isso, a segurança pública remete também à perspectiva das liberdades, uma vez 

que liberdade e segurança concorrem. 

Assim, é da relação entre poder, dominação e controle da violência que o Estado 

elabora as condições para garantir liberdades públicas e civis. Para Hannah Arendt (2011), a 

característica central do Estado é o poder, por prescindir de justificativa. O poder exige 

somente a legitimidade para sua concretização e ele emerge da reunião de pessoas de forma 

ajustada, enquanto a violência exige argumentos para sua utilização, mesmo quando praticada 

pelo Estado.  

Portanto, a legitimidade antecede o poder, a legitimidade está na motivação que leva 

as pessoas a se reunirem. Quando a legitimidade é questionada, para Arendt, ela ampara-se no 

passado que lhe confere sentido. No caso do uso da violência, ela encontra justificativa em 

                                                           
11 Locke sustenta no ñSegundo Tratadoò a tese de que nem a tradição nem a força, o consentimento expresso dos 

governados é a única fonte do poder político legítimo. 
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sua finalidade, que ® temporal e se extingue. Portanto, ña viol°ncia pode ser justific§vel, mas 

nunca ser§ leg²timaò (ARENDT, 2011, pp. 69 ï 73)  

Outro aspecto que interfere na consolidação do poder estatal12 é a fragmentação 

cultural, uma vez que colabora para a atomização do uso legítimo da violência física. Nesse 

sentido, o próprio Estado-nação é um parâmetro delicado, com fragilidades que não lhe 

permite consolidar uma unidade. Por isso, Benedict Anderson (2008) considera que a nação 

possui condições fragmentadas de reclamar para si a identidade cultural do conjunto das 

pessoas, o que ao fim influencia na economia da violência.  

Segundo Howard Becker (1977), a superioridade das camadas dominantes dentro da 

hierarquia social é confirmada pelo processo de classificação, fazendo parecer que há 

estabilidade, que há segurança na realização dessa prática e que ela é necessária e o melhor 

para toda a população. Nesse conjunto lógico de separação das pessoas elabora-se o perfil 

criminoso em todas as suas características, garantindo que a punição seja parte desse 

construto lógico.  

Assim, mais apropriado do que falar em criminoso e criminalidade é compreender o 

processo criminalização e criminalizado e suas implicações na construção de Políticas 

Públicas de Segurança e penalização dos culpados. Para Jobert (1985), o Estado auxilia na 

formatação da sociedade civil, enquanto a política lhe oferece uma espécie de coerência, 

havendo uma complementaridade entre as funções.  

A capacidade de influência do Estado, no que se refere à participação, para Bourdieu 

(1989), ocorre no domínio da produção simbólica, é dessa perspectiva que se torna possível 

compreender o alcance do Estado. Portanto, a concretização do Estado não diz respeito 

somente a questões objetivas, mas está principalmente na sua capacidade de interferir nas 

subjetividades. 

Nessa perspectiva, a categoria poder é um recorte conceitual e analítico para debater 

políticas públicas de segurança e o processo que constrói a prática das polícias. Com isso, a 

prisão possui um aspecto tático, estratégico, é um poder utilizado como balizador, 

classificador de pessoas a serem controladas, aquelas de determinados estratos sociais 

(BOURDIEU, 1989).  

                                                           
12 Madison (1787), um cético em relação à natureza humana, discutia a importância das instituições como 

fundamentais para limitar a tirania das paixões humanas, uma vez que as instituições poderiam regular um bom 

termo para a finalidade das ações do Estado, naquilo que tratam sobre atenção às necessidades da população. 

Contudo, nem sempre é possível dizer que a destinação dos serviços públicos seja eficaz na obtenção do bem 

comum.  
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Refletindo a partir dessas perspectivas, as administrações públicas e seus 

representantes produzem ñproblemas sociaisò, os quais interessam conhecer e entender porque 

o Estado também oferece as soluções políticas para os mesmos. O exercício do poder do 

Estado através de suas instituições é um jogo de variáveis concretas e simbólicas que confere 

formas e sentidos às relações. 

Neste debate, uma questão que tem destaque, como recurso de confirmação de poder, 

é a capacidade de controlar. Segundo Wieviorka (1997) é cada vez mais difícil para o Estado 

concretizar sua função. Dessa forma, o autor alia-se ao debate que questiona a perspectiva 

weberiana, por analisar a realidade contemporânea como um tempo de inadaptação à fórmula 

proposta por Weber, de monopólio do uso legítimo da força. 

O espaço público é cada dia mais um espaço da multiplicidade, de choques 

interculturais, o que pode se transformar numa guerra entre comunidades (WIEVIORKA, 

1997, p. 15).  Com esse cenário, o controle numa perspectiva de segurança pública é uma 

tarefa desafiadora para as instituições. Essas instituições não dominam o quadro de variáveis e 

tampouco compreendem um posicionamento que lhes garanta poder e controle. 

Na dimensão democrática, a existência das polícias e demais instituições envolvidas 

com segurança pública, é a condição estrutural que viabiliza a garantia à proteção dos direitos 

do cidadão, que em resumo é a garantia do direito à paz praticada pelo Estado. Contudo, pelas 

motivações expostas por Wieviorka, a proteção da convivência pacífica tem demandado dos 

gestores atualização nas condições de relações expostas pela diversidade cultural. 

Garland (2008), analisando o mesmo fenômeno, considera que há uma tendência na 

atualidade que transfere responsabilidades públicas e estatais de controle do crime e da 

violência para esferas privadas. Essa é uma visão que traz um novo elemento para a análise da 

atuação do Estado e da segurança pública, uma vez que são empresas de natureza privada 

atuando de forma coordenada ou não com a dimensão pública de gestão. 

Nesse sentido, Adorno e Dias (2014, p. 189 ï 190) afirmam que o monopólio da 

violência exercida pelo Estado é um dos maiores desafios para a democracia, uma vez que o 

controle da violência é condição sem a qual não se pode consolidar o Estado de Direito. Por 

isso, Adorno (2002) afirma ser uma capacidade necessária do Estado, a de impor limites à 

violência, além de prescrever e interditar o seu uso. 

A consolidação do Estado-nação, o poder de uso da força, a legitimidade do poder do 

Estado e as liberdades dentro de um espaço democrático revelam as condições de 

interferência do Estado nos números da criminalidade e nas instituições. O que os teóricos 
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afirmam é que quanto melhor instalado em sua legitimidade o Estado for, menos necessidade 

terá de fazer uso da força, dado o alto nível de introjeção de suas regras. 

No caso brasileiro, a interferência dos interesses privados na esfera pública, da 

utilização dos mecanismos do Estado para obtenção de benefícios privados, contribui para a 

ineficácia no exercício do poder, retirando a legitimidade das instituições e afastando 

possibilidades de especialização do aparato estatal nas funções do Estado. Por isso, a 

ñgovernanceò, como debate da atua­«o do Estado no papel de proponente, estrategista e 

planejador de políticas não se concretiza no Brasil, é o que passaremos a discutir a seguir. 

 

2.2 Políticas Públicas e Teorias de Agenda  

 

Para compreendermos o contexto conceitual que envolve a execução de uma política 

pública de segurança é importante conhecer as questões conceituais desse processo. As 

Pol²ticas P¼blicas s«o o ñEstado em a­«oò (GOBERT & MULLER, 1987; HOFLING, 2001), 

elas existem quando o Estado implanta projetos de governo através de programas voltados 

para setores específicos da sociedade. 

Segundo Dye (1984), as políticas públicas são toda a escolha de fazer ou não fazer dos 

governos em relação às leis, programas e ações para segurança pública. Mas também outros 

autores buscam construir os limites do conceito de políticas públicas, Mead (1995) entende 

como um campo das políticas que analisa governos a partir de importantes questões públicas. 

Para Peters (1986), a política pública é um somatório das atividades dos governos, agindo 

diretamente ou delegando e influenciando na vida dos cidadãos.  

O trabalho de Lindblon (1959) traz uma dimensão importante da política pública ao 

discutir as mudanças incrementais em instituições públicas trazendo uma dimensão de 

natureza racional do processo de decisão dos atores políticos. Ele analisa os custos 

institucionais de rupturas bruscas com o conhecimento acumulado e referentes às práticas 

internas das organizações. No seu entendimento, a mudança institucional incremental é vista 

dessa forma porque nesse contexto de mudança se inserem valores adicionais que se somam 

racionalmente às políticas. 

Portanto, as instituições possuem um acumulado cultural, histórico e prático que 

precisa ser tomado em conta na projeção de políticas públicas. Ignorar essa dimensão pode 

significar desperdiçar um potencial ou ter que se chocar com aspectos que venham impor 
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resistência às mudanças propostas. A elaboração de políticas deve considerar os aspectos 

inerentes às instituições, como projeção estratégica. 

As mudanças institucionais podem assumir rumos positivos ou negativos, impondo 

vitórias ou derrotas aos decisores políticos. Por isso, Weiss e Woodhouse (1992) analisam a 

importância de planejar políticas bem elaboradas que permitam revisão dos rumos ao longo 

do processo, principalmente quando são identificados problemas.  

Nessa perspectiva, segundo Jobert (1985), cada política traduz certo tipo de 

ajustamento entre diferentes dimensões da integração social. A hierarquização de 

importâncias de setores imperativos para a coesão social é variável. As políticas públicas não 

se determinam somente em função de um desenvolvimento externo estruturado por 

mecanismos de integração exterior ao Estado. Elas devem estar voltadas também para o 

desenvolvimento interno, estruturadas pelos mecanismos internos de regulação e legitimação 

de forma que assegurem também a manutenção da ordem social. 

Souza (2008) afirma que ao considerarmos que as políticas públicas representam o 

Estado em ação e que podem proporcionar o desenvolvimento humano, trabalhamos com o 

conceito de política pública tratada do ponto de vista do conjunto de ações governamentais e 

sociais que incidem sobre os fatores sociais, econômicos, políticos e culturais que estão 

envolvidos nos conflitos que geram violência e delitos.  

Do ponto de vista da eficácia, tratando-se de políticas de segurança pública, Mesquita 

Neto (2006) relata que as dificuldades das políticas estão relacionadas às possibilidades de 

mensuração dos resultados, tendo em vista a falta de clareza na definição de objetivos, tanto 

dos desejáveis por parte do governo, quanto dos desejáveis por parte da sociedade. Assim, 

essa incapacidade pode se tornar um benefício para maus governos que não se vêem 

prejudicados pela impossibilidade de avaliação dos resultados de suas práticas. 

Estamos falando de um campo nebuloso que enfrenta resistências internas das 

instituições e a falta de maturidade da sociedade para abordar seus problemas. Assim, os 

órgãos de segurança não aceitam a exposição de seu trabalho, na perspectiva da prestação de 

contas para a sociedade e a sociedade não demonstra preparo para compreender políticas de 

enfrentamento da criminalidade como um processo participativo e colaborativo que envolve 

múltiplos atores sociais.  

Em termos da possibilidade de análise e conferênca entre o que estava previsto e o que 

foi executado, os períodos em que os planos informavam os limites e as propostas para a 

segurança pública são os mais frutíferos, oferecendo parâmetros para um diálogo baseado 
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claramente em ideias que foram formalizadas. Para muitos governos esse formato não atende 

aos interesses, justamente pela possibilidade de mensuração de resultados. 

Apesar disso, o mais comum entre as gestões é a falta de formalidade das propostas e a 

execução tradicional da segurança pública, que não tem qualquer relação com uma 

perspectiva preventiva. Essa é uma forma de fazer aquilo que é mais aceito pela população, 

responder sobre criminalidade usando a política criminal do aprisionamento como cartilha. 

Apesar de insatisfatório no sentido da diminuição da criminalidade, é uma resposta bem 

aceita, que não compromete pleitos futuros.  

No que concerne ao binômio, políticas públicas de segurança ou políticas de segurança 

pública, Nogueira (2006), Xavier (2008) e Oliveira (2002) expõem que a política de 

segurança pública é uma expressão utilizada com restrição para as atividades tipicamente 

policiais, abordando a atuação policial strictu sensu. Enquanto que a política pública de 

segurança abarca ações nas suas mais variadas abordagens do combate à violência e 

criminalidade, envolvendo o nível governamental, mas também a sociedade civil.  

 

2.2.1 A Agenda da Segurança Pública 

 

Tendo em vista a atuação dos secretários de segurança interferir e construir temáticas 

para a agenda da segurança pública, assim como outros atores sociais, é importante que 

discutamos o lugar da segurança pública e das influências nessa perspectiva.  

Estudos mostram que as mudanças nas políticas públicas são um processo complexo 

que mescla ideias, interesses e instituições, colocando o destaque em certas políticas, é o que 

nos dizem Cobb e Elder, 1972, e Baumgartner e Jones, 1993. Portanto, existe um jogo de 

interesses e forças que possibilita ou não a entrada de um tema na agenda. 

No caso da agenda sistêmica, ela é composta por questões que chamam a atenção da 

opinião pública, podendo transitar para uma agenda governamental, até se tornar uma política 

pública. Nesse sentido, a segurança aparece como alvo frequente de interesses da opinião 

pública, dialogando com o destaque que a segurança pública ganhou com a complexidade 

maior das relações nas grandes cidades.  

Entre os interesses envolvidos, é possível que uma comunidade política identifique 

problemas, numa composição entre acontecimentos e valores (ELDER & COBB, 1972), que 

entenda necessitar de tratamento pelo governo, inserindo tal questão na agenda sistêmica.  
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Esse é um momento em que as dificuldades de manter a saúde das relações sociais nos 

espaços públicos e o medo que disso decorre aparecem como motivos relevantes no jogo de 

forças. 

Entretanto, para Elder e Cobb, nem toda agenda sistêmica se torna agenda 

governamental/institucional/formal, ou seja, alvo de políticas públicas do governo. Somente 

algumas questões terão a capacidade de atrair a atenção do governo ao ponto de serem 

priorizadas como políticas, primeiro porque existe uma limitação de tempo e uma gama de 

problemas maior que o mandato comporta, segundo porque os problemas que chegam a ser 

políticas não são dados a priori, mas resultados de definições.  

As temáticas adquirem destaque por um conjunto de fatores que lhes torna favoráveis 

dentro de um tempo, espaço e relações. Mas a entrada ou saída de um tema na agenda não 

resultam somente da influência das instituições, assim como não correspondem apenas a 

alterações no debate público.  

Para Downs (1972), existe um ciclo que descreve a atenção pública na direção de 

determinados problemas, consequentemente, em relação à agenda. Segundo o autor, uma 

primeira fase ® a ñpr®-problemaò, na qual uma determinada situa­«o existe mas ainda n«o 

chama aten­«o, o segundo momento ® um per²odo de ñdescoberta e entusiasmoò, tempo no 

qual o público se torna consciente e alarmado por uma problemática, o terceiro é a percepção 

dos custos e dificuldades envolvidos na perspectiva de resolução do problema, no quarto 

estágio o interesse do público começa a declinar, até, por último, o problema sair do centro 

das preocupações, indo para fora do debate público. 

Os trabalhos sobre o poder e o papel do conflito nas políticas, desenvolvidos por 

Schattscheneider (1960) e por Bachrach & Baratz (1969), descrevem a tradição de estudos da 

ñpolicy agenda-settingò que é desenvolvida na década de setenta. Eles trazem conceitos 

importantes que tratam do sistema de governança e do reconhecimento de problemas públicos 

por meio da expansão do conflito.  

Um dos conceitos importantes é a ñmobiliza­«o de opini«oò (mobilization of bias) nos 

estudos de Schattscheneider, que guarda centralidade em seu trabalho. Nesse conceito, ele 

afirma que o conflito gerado em torno de um tema, assim como a organização dos atores em 

torno da sua definição (promoção), é capaz de impor uma dinâmica ao conflito, que o 

transforma.  

Nesse sentido, o conflito pode passar de uma questão de âmbito privado, para uma 

questão política. Por outro lado, esse mesmo processo pode diminuí-lo a ponto de o tema em 
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questão não ser reconhecido como um problema. O autor considera que a pol²tica ñis the 

´socialization´ of conflitò. (Schattscheneider, 1960, p. 38). 

Refletindo a partir desses conceitos, a segurança pública é um tema que nem sempre 

esteve na agenda em seu sentido político, governamental (KINGDON, 1984; 

BAUMGARTNER & JONES, 1993, 2005) ou como política pública (POCHMANN, 

ARRETCHE & MARQUES, 2007; MARQUES & FARIA, 2013), apesar de ser frequente 

como agenda sistêmica e como agenda-setting. Motivo pelo qual a mídia devota uma parcela 

de tempo considerável apresentando questões da área e produz programas voltados 

exclusivamente à temática. 

Kingdon (1984) entende que a mídia é um ñator vis²velò, relevante na definição da 

agenda.  Entretanto, o autor relata não ter confirmado essa expectativa em suas análises, 

mesmo reconhecendo que grande parte dos estudos sobre agenda-setting considere a mídia 

como um instrumento poderoso na formulação de agendas.  

Por outro lado, Baumgartner e Jones13 observaram um papel de destaque da mídia na 

definição da agenda, possibilitando a análise tanto do nível de atenção a uma questão durante 

um determinado per²odo, quanto da natureza dessa aten­«o: ñ(é) we find that media 

coverage does indeed correspond to official concerns.ò (BAUMGARTNER & JONES, 1993, 

p. 49).  

Segundo Ruas (1998), mesmo que não atue diretamente, a mídia tem um significativo 

papel na formação de opinião e na mobilização de atores num certo sentido. Assim, esses 

meios conseguem formular a agenda de demandas públicas quando dão visibilidade para 

determinados problemas, provocando a indignação popular. A mídia é ator, recurso de poder e 

expressão de interesses, como frequentemente se pode perceber.  

Todavia, do atrito entre a identificação de problemas e a proposição de alternativas, a 

partir da tomada de posição na agenda, é que surgem decisões e ações políticas. Contexto de 

indagações dos cientistas políticos, sobre os fatores que trazem uma questão para dentro da 

pauta dos tomadores de decisão e formuladores de políticas, dando origem a uma política 

pública.  

Os elementos que constroem a agenda têm importância por expressarem um conjunto 

de fatores que são significativos para a concepção de um tema como problema para 

                                                           
13 Os autores consideraram a cobertura midiática relevante desde as primeiras teorizações sobre o Equilíbrio 

Pontuado, baseando as análises no jornal New York Times para identificar tanto a frequência de determinados 

temas na agenda midi§tica, quanto do ñtomò da cobertura (positiva, negativa ou neutra), observa­«o importante 

para desenvolver o conceito de policy image, ou seja, a representação das políticas públicas, no contexto do 

modelo de Equilíbrio Pontuado. 
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elaboração de políticas. Por isso, o processo de formação da agenda política tem sido tema de 

interesse da ciência política desde a década de 1970, quando surgem os primeiros estudos com 

tal abordagem, a formação da agenda de políticas públicas (CAPELLA & BRASIL, 2015).  

A segurança pública é considerada um ponto nevrálgico das garantias a serem 

conferidas aos cidadãos e do serviço público por todas as suas características e os 

comprometimentos que implica e resulta. Contudo, na maior parte do tempo não está no 

empenho dos políticos ou dos governos ter uma proposta com contornos bem definidos para a 

temática. 

O Brasil começou a discutir segurança pública a partir de 2000, seguindo-se depois 

por 2003, 2007 e 2011. São as primeiras experiências no âmbito federal da segurança pública 

como tema de destaque, além de algumas experiências pontuais em alguns estados no formato 

de programas.  

Uma hipótese para a entrada tardia do tema para a agenda política é o tipo 

clientelista14 da política brasileira que está mais voltado para temas com possibilidade de 

lobby, que rendem propinas. Nesse sentido, os temas polêmicos da população são mais um 

risco, podendo trazer prejuízos para os mandatos, do que uma agenda partidária. 

E assim, podemos discutir as formas como os gestores trabalham os problemas da 

segurança, se por meio da criação de uma agenda, se impulsionados pela mídia, se de maneira 

eleitoreira e populista, ou fazendo o enfrentamento direto das temáticas. 

Nesse sentido, o que melhor traduz o modo de desenvolver as ideias que compõem 

uma leitura de governo é o modelo das políticas postas em prática, conforme passaremos a 

debater. 

 

2.3 Teorias Criminológicas Clássicas, Críticas e Abolicionistas 

 

A fim de compreendermos as categorias teóricas que envolvem a temática da gestão 

da segurança pública ou do controle social exercido pelo Estado é imprescindível que 

abordemos as teorias criminológicas que fazem parte do debate. Dessa forma, poderemos 

                                                           
14 Presenciamos um momento em que o velho e o novo convivem, ajustam-se e atritam-se. A herança clientelista 

(MARTINE, 1989) ainda tão presente em nossas práticas políticas brasileiras pode estar sendo conciliada ou 

chocar-se com exigências do processo de democratização na condução de Políticas Públicas.  
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acompanhar as mudanças de paradigmas que se processaram e suas conexões com os 

resultados obtidos dentro da realidade. 

 

2.3.1 Controle Social, Penal e a Prisão como Política Criminal 

 

As questões teóricas advindas do sistema de controle dão pistas sobre boas ou más 

iniciativas que essa tese quer debater no que diz respeito ao controle no âmbito da segurança 

pública. Esse é o desafio que se coloca para a segurança, fazer o controle da população com 

legitimidade suficiente para dissuadir o crime com o menor custo. 

A discussão sobre sistemas de controle social e penal explica os recursos que os 

Estados utilizam para submeter a população e o quanto pode ser uma relação bem-sucedida ou 

o espaço onde se disseminam os contextos de discriminação, preconceitos, racismo, sexismo e 

violência, em seus amplos sentidos nas sociedades.  

O filósofo Sartre, em 1976, ao falar sobre as ditaduras, considera que para regimes 

policialescos, violentos em si mesmos, a violência talvez seja a única resposta adequada e 

possível. Essa é uma abordagem que tem um sentido importante para pensarmos as 

convivências violentas e o crime comum. É possível que uma realidade que se impõe 

violentamente sobre as pessoas, sem oferecer espaços de resguardo e confiança, imponha 

reações de mesma natureza. 

Na perspectiva do controle social, como forma e manifestação de poder, as reflexões 

sobre o exercício do poder do Estado permitem entender as condições do controle social, que 

se modela em segurança pública. Para Foucault (2002), o poder é uma capacidade que só se 

efetiva quando está em exercício, o poder é uma característica da cena que se define por suas 

singularidades, uma delas é a capacidade de impor disciplina.  

Ele também pode ser visto como uma estratégia ou resultado de uma lógica 

estratégica, uma engrenagem através da qual o Estado encontra e registra o seu sentido. O 

poder não é um ente estático, materializado de forma definitiva, ele demanda a fricção entre 

os anseios e os comportamentos. O poder é um produto relacional que se depreende de um 

sistema de classificação e hierarquização entre pessoas, entre instituições e entre pessoas e 

instituições. 

Para Foucault, a disciplina é uma tecnologia utilizada no exercício do poder, é uma 

forma de imprimir obediência nos corpos. No caso da segurança pública, quando o Estado 
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consegue demonstrar sua capacidade disciplinadora, os números da violência consolidam a 

direção do controle. Os índices de violência e criminalidade demonstram a maior ou menor 

eficiência, o maior ou menor poder de controle sobre a população, assim como o tipo de 

investimento priorizado pelo Estado.  

O poder é uma linguagem que tanto é compreendida no nível local, quanto por seu 

potencial de difusão, é um sentido que encontra significado a partir de um conjunto que lhe 

codifica. Em Foucault, a disciplina é o poder assimilado, compreendido (consciente ou 

inconscientemente) e introjetado por aqueles que lhe estão sujeitos. É também através das 

relações de poder reconhecidas que se reparte, normaliza, constitui o real e as verdades. Dessa 

forma, a normalização das verdades elabora um real que, quando bem-sucedido, tende à 

disciplina. 

O poder é intrinsecamente operatório, ele é uma relação e está inserido em toda parte. 

Ele está nas mínimas orientações, sejam elas pela palavra, pela imagem ou pelo exemplo. Ele 

está na domesticação dos sentimentos, das ações, dos sensos de julgamento entre o bem e o 

mal. Apresenta-se nas leis, que formalizam intenções, na tentativa de fazer a gestão das 

ilegalidades. 

Entretanto, exercer efeito está para além da reação ao ato formal, da legislação e do 

regramento das condutas. Muitos estudos15 mostram que a tradição, o habitus, os valores e os 

princípios transmitidos possuem maior peso nas decisões de fazer ou não fazer dos 

indivíduos. Isso reforça que o sistema de controle possui mais força como algo que se insere 

no cotidiano, na tradição e nos valores do que na formalização de proibições e exposição de 

sanções pelo rito legal. 

A submissão da sociedade demanda capacidade do Estado de comprometer-se com a 

mesma, de assumir as suas responsabilidades e de submetê-la, podendo receber como 

contrapartida a confiança da população e a sujeição à sua legalidade. Assim, o controle social 

tem passado por diversas fases, nas diferentes sociedades, compreendendo ser um processo de 

ajuste. 

Em Vigiar e Punir, Foucault (2002) inicia sua reflexão analisando o suplício, um 

protótipo de penalização pela imposição da dor física, pelo dano ao corpo e teatralização com 

efeitos simbólicos para o indivíduo e para o povo. Aquele era um modelo com frequente 

desproporção entre pena e dano, voltado para a lógica da insujeição ao soberano, como ofensa 

                                                           
15 Ver Escohotado, 1996; Castel & Coppel, 1991; Quintas, 2006. 
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direta e pessoal. Nesse período não há uma perspectiva que compreenda a relação entre dano 

e prejuízos para a coletividade. 

Estimulados por essa realidade e pela necessidade de discutir as medidas das penas, a 

partir de uma visão jurídica e filosófica do século XVIII, Beccaria (1764) e Bentham (1791) 

desenvolvem uma análise a respeito do sistema de controle através da justiça. Esses 

pensadores buscam construir novas relações entre pena e justiça, novos princípios para a 

punição, entendendo a necessidade de uma espécie de economia de pena melhor definida.  

Eles sugerem uma maior abrangência nos resultados da penalização, para isso voltam 

à teoria geral do contrato de Rousseau. Segundo este, as pessoas devem assimilar a relação 

causal entre crime e castigo e a pena deve exercer um impacto prolongado, difuso e não 

desejável. A provocação era pensar sobre os modos descompensados como a punição era 

executada pelos reis, pessoalizada, sem que houvesse qualquer noção de conjunto e de 

disfunção social nas práticas criminais. 

Assim, dessas reflexões origina-se a proposta de que o crime seja percebido como uma 

infração contra o corpo social, como quebra do pacto social e não mais uma ofensa à figura do 

rei. Além disso, o crime seria a demonstração de desordem social e dissuasão geral, podendo 

encorajar outros a ter o mesmo perfil de atitudes.  

A pena suplício era pouco funcional na perspectiva da extensão a que a pena deve se 

propor, pois a pena deve manter uma analogia ao crime, segundo Bentham e Beccaria. Nesse 

sentido, eles opõem-se à tortura e à descriminação, entendendo que os mais fortes resistem 

mais, o que transforma a pena suplício em um fato desproporcional.  

O Estado deve ser capaz de deixar clara a certeza da punição e focar nas mentes e 

almas e não mais nos corpos. É função do Estado dissuadir através da sinalização da pena e a 

certeza da punição é parte desse processo. Dessa forma, a percepção de submissão a um tipo 

de legalidade deve estar difundida nas relações em geral, sob pena de sanção. 

A presença de crimes mais danosos em uma sociedade demonstra as condições do 

espaço social, a incerteza da retribuição e as falhas na assimilação de regras de convívio. Esse 

é o quadro que estimula Cohen (1986) a elaborar uma divisão dos períodos teóricos sobre o 

controle social e penal, destacando tipos de controle penal. Ele diz que a primeira fase se deu 

antes do século XVIII, que foi um tempo em que inexistiu domínio profissional do campo e o 

corpo era objeto de intervenção. É um período que se rege pela teoria da punição moralista, 

tradicional, pela perspectiva da dissuasão e um modo de controle inclusivo.  
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A segunda fase deu-se a partir do século XIX, neste momento há domínio profissional 

estabelecido forte e o objeto de intervenção são os estados internos, a mente. Existe um poder 

simbólico no ato de punir que deve se reproduzir como argumento desviante da criminalidade. 

Teoria da punição influenciada pelo ideal positivista e tratamento, como modos de controle 

exclusivo e estigmatizante.  

Por último, é o período que se encontra vigente, surgido a partir do século XX, com 

forte e expandido domínio profissional, no qual os ataques ideológicos se voltam para a 

desprofissionalização e a antipsiquiatria. Retoma-se o objeto de intervenção e o ataque 

ideológico volta-se ao comportamento e a sinais exteriores de conformidade. Uma etapa na 

qual dois modelos convivem, destacáveis pela volta ao comportamento e pela volta ao reforço 

de sinais exteriores de conformidade.  

No que diz respeito às teorias da punição, existe um confronto ideológico, retorno à 

justiça, neoclassicismo com positivismo ainda presente. Os modelos de controle direcionam-

se à inclusão e integração. Em termos ideais, são dois tipos de abordagens sobre a temática 

que permanecem e disputam espaços. O conflito parece surgir da própria constatação de 

fracasso, porque já houve experiência em modelos diferentes e nenhum trouxe os resultados 

esperados, o que bifurca as conclusões. 

Atualmente, a descriminalização de algumas condutas, desencarceramento, 

antipsiquiatria, desmedicalização, desinstitucionalização, descentralização, 

desprofissionalização, desformalização e alternativas, têm sido práticas de um conjunto lógico 

em vigor. São abordagens sobre o controle social caracterizado por respostas planejadas e 

programadas para o desvio.  

A organização desses modelos de controle é tentativa, uma espécie de experimento de 

dissuasão de comportamentos. A pretensão é diminuir ao máximo as condutas menos 

desejáveis para o convívio, vislumbrando pessoas consideradas desviantes, reativas ou 

proativas. Esse controle tem sido executado pelo Estado ou por agentes profissionais de 

organizações destinadas a esse trabalho.  

Ideologicamente é um período no qual se consegue perceber alguns consensos, como a 

tendência ao afastamento do Estado, à criação de novas agências, ao afastamento de peritos e 

à desmistificação do monopólio. Assim como, observa-se o afastamento das instituições e do 

controle na comunidade e também um abandono dos cuidados com a mente dessas pessoas ï 

neoclassicismo e behaviorismo.  
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Segundo Cohen, os pressupostos de senso comum baseiam-se nas crenças de 

ineficácia, altos custos e humanização. Os pressupostos sociológicos e políticos abordam a 

temática a partir da teoria da etiquetagem, processos causais com origem na sociedade e 

suspeita face às políticas liberais. O entendimento preponderante diz que as causas do desvio 

estão na sociedade, então, é preciso dissuadir essas causas, intervindo na sociedade.  

Nesse período, começa-se a suspeitar da eficiência do pressuposto da reabilitação. 

Assim, se o Estado estigmatiza, etiqueta e cria situações de difícil dissolução, o Estado deve 

afastar-se e assumir sua incapacidade de lidar com o desvio. Nesse espaço que, muitas vezes, 

tem surgido iniciativas através de outros agentes, ou mesmo de privatização de serviços que 

deveriam ser prestados pelo Estado. 

Nos períodos em que se sobrepõe a perspectiva do desencarceramento, este não 

ocorreu como previsto. Bem como, nunca houve provas de que o controle da comunidade 

fosse mais eficaz do que o controle das instituições normalizadoras. Tal qual não há provas de 

que o controle da comunidade seja mais barato que o controle das instituições do Estado, 

porque estes são pressupostos políticos ou ideológicos.  

No caso do controle da comunidade, melhor situado na década de 1970, uma das 

falhas apontadas era a possibilidade de a própria comunidade abandonar o desviante e não 

oferecer tratamento para suas necessidades. A outra era que a proposta pretendia como 

resultado a diminuição de indivíduos encarcerados, mas expandia a malha de triagem, 

reforçava as exigências e era mais detalhista, o que poderia resultar em mais encarceramento.  

A dispersão em tantas instâncias a executar o papel de controle social gerava redes 

mais amplas, fortes e diferenciadas, com fronteiras difusas entre o dentro e o fora, já que estar 

dentro ou fora não era mais o limite murado das instituições carcerárias do Estado, é o que 

afirma Cohen. Assim como, as dimensões entre liberdade e detenção passavam a ser pouco 

definíveis, pois havia indivíduos sob constante observação, em condições que anteriormente 

não o seriam.  

Sendo assim, é preciso refletir se essas seriam alternativas, uma à outra, ou se seriam 

complementares. Ou seja, ou haveria redes difusas por dimensões amplas da sociedade em 

substituição ao aparato tradicional, ou haveria o complemento ao sistema formal de 

encarceramento pelas redes difusas (COHEN, 1986). 

Para além dessa discussão, também o público e o privado entram no espaço das 

reflexões, pois se o indivíduo tem seus espaços de vigilância ampliados, onde acabaria o 

privado e onde começaria o papel do Estado no controle do crime? A ideia era diminuir a rede 
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e na verdade ela tornou-se mais abrangente. Passa a existir um novo grupo de desviantes 

porque os critérios sobre desvios tornaram-se mais rigorosos, indo para além do cometimento 

de um crime.  

Os novos critérios são motivados também pelo potencial para ser criminoso, o que 

aumenta o número total de desviantes. Muitas pessoas que nas regras anteriores não estariam 

sob vigilância, nesse novo sistema, passam a estar, alvos de redes mais apertadas, de maior 

intensidade nas intervenções e de mais amplos níveis de intervenção.  

Esse foi um modelo encontrado em sua forma mais completa nos países anglo-

saxônicos, praticado na década de 1970, que produziu redes diferentes, novos serviços e 

adição e não substituição de um modelo pelo outro. Apesar de pretender retirar pessoas de 

dentro das instituições de detenção, o que se verificou foi que as taxas não diminuíram e sim 

aumentaram, tendo em vista a quantidade de pessoas que começaram a ser controladas por 

diversas esferas no espaço da comunidade.  

O desencarceramento, de tempos em tempos, é uma tentativa de gerar mudanças no 

sistema de ajuste dos componentes de reação à criminalidade, alterando-se as noções de 

visibilidade, propriedade e identidade. O que é perceptível é que quando usado as fronteiras 

são menos perceptíveis sobre onde começa e onde acaba a instituição, existe um continum 

correcional e indistinção entre liberdade e detenção.  

Nesse caso, são sistemas de deten­«o ñocultosò, públicos e privados que se 

confundem. A ideia é que o Estado represente a vertente repressiva e a comunidade a vertente 

preventiva. Para isso, ocorre grande investimento no trabalho voluntário e também são 

assimiladas práticas de privatização. Tudo para que haja maior penetração e absorção do 

sistema de controle social através de trabalhos de reintegração e envolvimento das famílias, 

escola e agências na comunidade.  

Gera-se um arquipélago ou rede capilar de instituições desenvolvendo o controle. 

Contudo, o bairro transforma-se numa esfera da desconfiança e de espaço em que pessoas 

vivem e trabalham, passa a espaço da supervisão de comportamentos e policiamento da 

comunidade. A comunidade também pode ser o próprio local onde é possível a prática do 

trabalho comunitário como recurso alternativo a outras penas. 

 O bairro é o laboratório de novas tecnologias do espaço público e privado, um espaço 

a ser planejado urbanamente e pensado pela via da segurança. Isso é o que Cohen vai chamar 

de cidade punitiva, local projetado para o controle nos seus mais diversos e amplos aspectos, 

inserindo instituições e comunidades.  
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Conseguinte a esse período surgem propostas, é o caso da nova penologia (FEELEY & 

SIMON, 1995), voltada para a identificação, quantificação, classificação e gestão de grupos 

em fun­«o do risco. £ uma vis«o de seguran­a e controle baseado no ñmanagerialismoò, de tal 

forma que o detalhamento chega à regulação dos níveis de crime. A racionalidade é a palavra 

que dá sentido às ações, buscando uma eficácia sistemática. Essa é uma perspectiva criticada 

por Garland (1995). 

Com isso, outros modelos de administração prisional são postos em prática, como a 

separação dos indivíduos segundo graus de risco e o aprimoramento dos sistemas de 

classificação, que proporcionou a produção de sistemas agregados de informação. É um 

período de linguagem atuarial, de cálculos probabilísticos e distribuições estatísticas. 

Obviamente, cada país a assimilar tais categorias aprofunda conforme um conjunto de 

questões que permitam aderir na integridade ou em parte o modelo.  

As influências do direito civil na nova penologia são destacáveis, assume-se uma 

perspectiva de responsabilidade objetiva, risco e segurança pública. As populações são 

quantificadas ao nível de categorias e subpopulações, assim como cria-se relações entre a 

estratégia penal e a população, com a resultante responsabilização sobre a resposta conseguida 

pelo controle do sistema de justiça ï accountability.  

Nesse sentido, torna-se necessário desenvolver estratégias de identificação e gestão de 

grupos considerados problemáticos. A finalidade é tornar o crime um fenômeno de índices 

toleráveis através de sua coordenação sistemática, um dos indicadores para isso é a 

reincidência. O que se pretendia era o máximo domínio do cenário problemático, utilizando-

se de ferramentas atuariais. 

Este é um sistema que não está debatendo ou buscando como resultado a reinserção, 

mas sim definir formas de mostrar-se eficiente no controle rápido sobre o desviante, 

preferencialmente, mantendo esse recluso. Com tal definição, admite-se a dificuldade que 

sempre foi encontrada de se fazer com que indivíduos desistam da criminalidade. Além de 

ficarem claras as baixas expectativas sobre as funções da sanção penal.  

De tal modo, a sanção penal então é utilizada somente como ferramenta para 

classificar, separar e gerir eficientemente os grupos mais perigosos. O crime não é percebido 

como um contexto a ser alterado, o crime é um dado, nessa perspectiva. Não se faz apostas 

em mudanças de conduta, mas em capacidade de contenção dos indivíduos desviantes. 

Na nova penologia, o que se espera das instituições em termos de performance é 

separado dos objetivos sociais externos. É um sistema de racionalização tecnocrática e os 
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problemas terão solução calculada e calculável. Sobrepõem-se formas economicamente 

eficientes de detenção e controle, tecnologias para identificar e classificar riscos. Elabora-se 

um meio utilitário de concepção da prisão como barreira que impede a ação dos indivíduos 

considerados mais perigosos.  

Nessa lógica, a reincidência vai contar como motivo para endurecimento da pena, 

independente do crime cometido. Faz-se a distinção dos grupos segundo o grau de controle 

necessário para o perfil de risco e assim fica obscurecida a noção de normalidade. Segundo 

Feeley e Simon (1992), não há interesse na transformação, não se baseia decisões em uma 

visão de normalidade, não se pretende que os indivíduos voltem à normalidade. 

Nesse tipo de controle não há correspondência entre a realidade social e a realidade 

econômica. O principal objetivo do endurecimento de pena é ter resultados a baixos custos, 

mesmo que a medida não se converta no resultado proposto. É o fim do modelo disciplinar 

fabril, apresentado por Foucault, é o fim das tentativas em relação a corpos e mentes, é apenas 

reclusão.  

Nesse contexto, a criminologia ganha outra importância como recurso, localizada num 

subcampo de discurso amplo no que diz respeito a políticas públicas, dedicando-se mais ao 

estudo das políticas criminais do que ao estudo do crime. Isso porque já não proliferam 

disposições para causas e consequências, apenas para delimitação e isolamento. 

As prerrogativas da nova penologia admitem a naturalização da pobreza de uma classe 

social desqualificada de onde viriam os perigos sociais. Seria esse um segmento da sociedade 

permanentemente excluído da mobilidade social e integração econômica, permanentemente 

marginal. Os pobres, uma classe autoperpetuada e patológica, a classe perigosa. 

Essa é uma explicação que dialoga com o capitalismo16, assume que é da lógica desse 

sistema econômico que existem excluídos, não sendo um sistema que se propõe a fazer 

inserção. A faixa populacional que contempla os excluídos desse modelo é também a 

provável população carcerária, aqueles que precisam ser mantidos sob rigoroso controle 

dentro do sistema penal e fora.  

                                                           
16 No início do século XX a Escola de Frankfurt trazia alguns alertas a respeito dos efeitos do capitalismo. 

Adorno e Horkeheimer falavam de um mundo sem ética e da dominação através da tecnologia. Deram-se conta 

de relações que a cada tempo tornam-se mais e mais reais, na mesma frequência que perversas. É uma percepção 

que justifica a abordagem histórica sobre o contexto de formação da sociedade brasileira. 
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A vítima17, muito tempo ignorada, assume uma dimensão importante dentro do 

espectro de análise criminal.  Esse é um momento no qual se torna cada vez mais frequente 

invocar nos debates e nas ações os interesses e os sentimentos das vítimas. A vítima, enquanto 

figura simbólica, passa a ocupar um lugar importante, de tal forma que a vitimização é vista 

como experiência comum e coletiva.  

Esta combinação analítica é chamada de criminologia do eu, ou do quotidiano. 

Estimula-se novas formas de comportamento e mudança de hábitos, com a intenção de 

prevenir o crime através de mudanças na rotina diária de todos os indivíduos e organizações. 

Para isso, um conjunto de recomendações e orientações são esquematicamente elaboradas 

para inserir outros atores nos cuidados preventivos, persuadindo os indivíduos a agir 

corretamente. 

Entretanto, do ponto de vista da institucionalização dos fatos, a vítima tem espaço 

inalterado, é apenas testemunha. Poucas mudanças ocorrem ao longo do tempo, mantém-se 

nessa limitada atuação. De qualquer forma, outros aspectos têm se modificado, como a 

própria relação com o indivíduo.  

A velha penologia priorizava o indivíduo como unidade de análise e posteriormente, 

outros objetos foram inseridos aos processos internos do sistema (FEELEY & SIMON, 1992). 

A nova penologia é um modelo menos preocupado com a responsabilidade, diagnóstico, 

intervenção e tratamento do delinquente. Ao concordarem com essa nova perspectiva, boa 

parte dos países têm assumido essa nova abordagem, mesmo mantendo resquícios do ideal 

reabilitador. 

Nesse contexto, constrói-se um modelo que incentiva a cooperação entre o público e o 

privado. De tal maneira que as estruturas não estatais irão ajudar os governos com o problema 

do crime. É um tempo de políticas criminais populistas e a população é chamada através da 

mídia, de campanhas publicitárias e alertas a assumir um sentido de dever.  

S«o criados os ñneighbourhood watch schemesò que preparam grupos de vizinhos em 

bairros com formação através de reuniões, etiquetagem da comunidade e disponibilização de 

recursos facilitadores da inserção. Dessa forma, a própria comunidade faz um reforço na sua 

segurança por mudanças de atitudes nesse conjunto e exerce a responsabilização de todos. 

                                                           
17 Alguns autores (BRUNTON ï SMITH, 2011; ROBERTS, INDERMAUR & SPIRANOVIC, 2013; 

BOROOAH & CARCACH, 1997; MCCREA ET AL., 2005; WYANT, 2008) afirmam que desordens visíveis 

nos espaços da cidade podem contribuir para a sensação de medo. Outros, abordam as desordens como fator que 

influencia no aumento do risco de vitimização (KANAN & PRUITT, 2002). 
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Diante dos fracassos, o Estado assume que não consegue controlar o crime sozinho e 

busca ações e uma estrutura organizacional diferente da que estava ativa até então. As funções 

do Estado passam por um período de renegociação e ajuste a novas percepções e exigências 

pautadas pelo que não deu certo, mas também por um novo momento político e econômico no 

mundo.  

Reelaboram-se as funções que devem ser exclusivas do Estado e aquelas que podem 

ser compartilhadas com outras instituições. Em muitos casos acontecem privatizações e 

governança à distância com o intuito de redução de custos dos serviços. O poder do Estado é 

ampliado para capacidades mais coordenativas, mais diretivas.  

Encontra-se consenso político em torno do endurecimento das penas no sentido estrito 

retributivo. Por conseguinte, decisões alinhadas a essa perspectiva produzem o aumento das 

taxas de encarceramento, o aumento do tempo de pena e a prisão aceita como um fator 

indispensável da ordem social contemporânea. 

O criminoso não mais é entendido como um indivíduo com uma diversidade de 

problemas que o levam ao crime. O criminoso não mais é compreendido como uma pessoa 

com dificuldades patológicas. O criminoso começa a ser tomado como um ser calculista que 

aproveita oportunidades. O que possibilita o cometimento de crimes é a confluência de fatores 

que facilitam e criam a oportunidade para tal ação.  

O agente do crime é um consumidor, alguém que faz cálculos racionais em busca de 

resultados. Nesse ponto, cruzam-se os discursos da vitimização e do crime como uma 

oportunidade que pode ser calculada e minimizada com ações preventivas. Para isso, é preciso 

criar cidadãos ativos, motivar comunidades, parcerias e cooperação, desenvolvendo 

responsabilidade pela prevenção do crime. 

É frequente que as prisões sejam a única política criminal utilizada como solução ao 

contexto criminal. Foucault (2002) afirma ser a prisão um recurso de domesticação de corpos 

e almas, uma forma de adestrar e ajustar indivíduos desajustados. Ocorre que na perspectiva 

do crime e da dissuasão, esse é um recurso que fracassou e não se presta ao que se propõe, 

que é afastar e interromper as trajetórias na criminalidade. 

Nesse sentido, as condições internas às prisões e as condições externas às prisões, para 

os marginalizados, são mais favoráveis à reincidência do que à reinserção. Por esse motivo, 

para Foucault, a reincidência é uma questão central no debate sobre aprisionamento, que 

coloca em cheque a eficiência dos recursos de adestramento quando se trata de dissuasão. O 
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encarceramento tem mostrado ao longo dos séculos que é o método menos eficiente para 

dissuasão dos indivíduos, em comparação às penas alternativas. 

Conceituando o encarceramento, Garland (2005) considera a penalização como um 

conjunto prático e simbólico a ser percebido naquilo que fala para e sobre a sociedade18. Esse 

conjunto de representações diz não somente sobre crime e castigo, mas serve como forma de 

pensamento que organiza o mundo entre o bom e o ruim, ensinando a julgar, preservando a 

ordem e a comunidade.  

Para pensar a prisionização é preciso considerar as relações de poder que estratificam a 

sociedade e suas instituições, produzindo regras às quais os indivíduos estão sujeitos. Nessas 

regras está configurada a camada social que deve sofrer de forma mais contundente a pressão 

do Estado, no sentido do controle criminal. Por tratar-se de uma questão de poder 

hegemônico, nada tem a ver com saneamento criminal em todos os seus níveis, é somente o 

controle sobre uma determinada população. 

Por isso, estudos de Adorno (1991) discutem a ineficiência da prisão como recurso de 

reinserção social. Ele retoma a discussão sobre as possibilidades de reinserção, ou ainda, 

sobre como reinserir pessoas que nunca estiveram inseridas. São estudos que questionam a 

ideia de reinserção como estratégia de inclusão, considerando tratarem de pessoas que se 

encontram à margem e nela permanecerão, quando em liberdade.  

Nesse sentido, o aprisionamento nos primeiros anos de idade produtiva é um debate 

que também precisa ser feito por representar a interrupção da inserção profissional do 

indivíduo no adestramento social na direção do trabalho (ADORNO, 1989). Essa é uma 

categoria de encarceramento que faz pensar na utilização maior de penas alternativas, que 

possivelmente sejam mais positivas para esse público iniciante em práticas criminosas.  

O instituto do encarceramento consolidou-se na pena mais utilizada no mundo, 

entretanto, como pena centenária, muitas de suas fragilidades puderam ser observadas ao 

longo do tempo. Apesar do concenso sobre o fracasso da prisão como recurso de modificação 

de condutas, não há uma experiência diferente que tenha se consagrado como alternativa. 

Ainda é um desafio para as sociedades encontrar formas de punir e mudar os indivíduos com 

eficiência.  

 

                                                           
18 Goldstein (2000) evidencia os altos índices de impunidade no trato com as classes baixas no que diz respeito à 

violência utilizada pela polícia em suas operações. 
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2.3.2 O Controle Social Abolicionista   

 

Numa perspectiva crítica, principalmente ao conceito de crime e ao funcionamento da 

justiça penal, L. Hulsman (1986) e N. Christie (2005) apresentam a abordagem do controle 

social que se entitula abolicionista. Eles propõem repensar a hipótese da normalidade sobre o 

sistema de justiça criminal da forma como é. Estão pensando através de um paradigma que se 

dispõe a rever a normalidade do sistema de controle social do sistema de justiça criminal.  

Os autores dialogam com as visões tradicionais do crime e do sistema de justiça 

criminal que tratam a lei penal e o Sistema de Justiça Criminal (SJC) como criações do 

homem ou da sociedade e por eles controlados. Esse sistema de justiça criminal seria 

crescentemente humanista e estaria autorizado a reagir na heterogeneidade das situações de 

crime, motivação e consequências em comum. 

O sistema de justiça criminal nada mais é do que a representação das visões da opinião 

pública. Portanto, a lei penal e o SJC são difíceis de controlar, porque estes elementos, 

segundo tal perspectiva, não estão integrados e não existem a partir de uma lógica objetiva.  

A finalidade, ou o produto típico do SJC, é a aplicação de sofrimento e de 

estigmatização e para que isso resulte, as experiências dos atores envolvidos nunca foram 

consideradas. Esse é um sistema que não progride para níveis maiores de humanismo, 

classificando como criminosos os que assim foram registrados formalmente.  

Segundo esses autores, o crime é um fenômeno diferente dos eventos não criminais, a 

causa do crime teria vínculo direto com o comportamento criminoso, que seria uma categoria 

especial de pessoa. Além do ato criminoso existem as vítimas, essas costumam estar fora do 

espaço de manifestação formal, quando poderiam avaliar diferentemente a gravidade das 

situações.  

Não são feitas relações entre quem pune e quem é punido, o espaço das alternativas 

para essa relação nunca esteve em discussão, o que poderia apresentar outras formas de 

punição na sociedade. A vítima raramente é ouvida, o que faz com que o impacto do evento 

para a vítima seja desconsiderado. Assim como é desconsiderado o contexto que envolve o 

fato, o antes e o depois.  

Entretanto, a maior parte dos conflitos não é resolvida pelo sistema de justiça criminal, 

as pessoas regulam e resolvem querelas de outras formas que não os bancos do judiciário. 
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Porém, não há instância formal que busque a compreensão dos recursos que são utilizados 

fora desse espaço, como ferramenta que possa ser auxiliar na formalidade. 

Hulsman e Christie propõem que o crime seja analisado como realidade construída e 

não como realidade ontológica. A partir dela é possível considerar a necessidade de uma 

análise que coloque em questão o conceito de crime e das práticas do sistema de justiça 

criminal.  

Para eles, é possível mudar a linguagem usada para pensar e questionar a legitimidade 

do SJC, de forma auxiliar a técnicos e profissionais envolvidos no processo. É necessário 

inserir os valores da diversidade e apoio aos cidadãos, admitindo que a pena é a aplicação da 

dor como punição. Algumas variáveis da punição necessitam estar mais claras e discutidas. 

A capacidade de dar amplitude à análise do processo de criminalização de ações é o 

que permite compreender os motivos porque uma sociedade considera crime determinados 

fatos que outra não. O crime decorre de uma construção social e através de sua formalização 

demonstra a visão ideológica da sociedade e do Estado. 

A classificação de uma conduta como crime não é produto da unidade de experiências 

comuns partilhadas. Ele não é produto de um quadro de valores comuns. O crime é a 

consolidação de uma visão hegemônica que para além de descrever situações que atentem 

contra direitos básicos como a vida, é a definição do indesejável para as camadas sociais que 

desejam proceder a higienização social. 

As noções sobre criminalidade passam por uma diversidade de processos da história 

de cada sociedade, sobre influências da mídia, assim como recebe influências de experiências 

indiretas ao fato. Esses pontos de abordagem vão contar no processo legislativo e concorrer 

através de esferas de poder que se apresentam diferenciadamente no debate.  

O processo legislativo é hegemonicamente praticado pelas elites das sociedades, isso 

pode ser um indicativo de tendência a dar destaque para situações que afetem a visão de 

normalidade desse estrato. Dificilmente fatores que constranjam e tragam obstáculos para o 

curso normal da vida de pessoas pobres irão concorrer no processo de criminalização. 

Esse é um dos motivos porque as cifras que não aparecem são números consideráveis, 

ocorre que há um descrédito na proteção da justiça para os populares. Por isso, muitos fatos 

que poderiam ser contabilizados dentro do sistema formal não chegam às instâncias oficiais. 

Tampouco parece que essas ocorrências sejam uma preocupação para o sistema penal, que 

costuma estar sobrecarregado dentro de sua própria lógica. 
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As vítimas não denunciam boa parte dos delitos porque calculam múltiplos fatores 

como necessidade, outras soluções, importância atribuída ao ocorrido, impacto para a vítima, 

confiança na polícia19, desconforto frente aos meios formais e recursos formais limitados para 

auxílio. Para Hulsman e Christie, o Direito Penal funciona pelo viés da exceção, sendo o 

delito uma construção artificial do SJC. No cotidiano, a maioria das ocorrências é solucionada 

de outras formas, o uso do SJC é exceção. 

Dentre as variáveis que concorrem para um estranhamento entre vítimas e o SJC, a 

linguagem é uma das mais importantes, são discursos que não se encontram porque partem de 

contextos diferentes. Assim, podemos perceber que o que resume um fato como crime não é 

um dado, mas a reconstrução de uma situação como fato criminal.  

No contexto tradicional punitivo, há fraca influência dos atores diretamente 

envolvidos com a situação de crime, parte disso, por conta da conversão que ocorre dos fatos 

para a linguagem do direito. A partir da tipificação dos fatos para o enquadramento do direto 

penal são as instituições que passam a atuar através de policiais, delegados, juízes, promotores 

e advogados.  

Réus e vítimas são orientados para atuarem nos papéis que lhes cabe dentro de um 

script no processo, mantida a linguagem jurídica. Frequentemente, as pessoas escolhem 

caminhos diferentes da formalização em tribunais para tratar de seus problemas, porque o 

referencial do SJC não é cotidiano e usual, além de causar grande constrangimento.  

Além disso, a linguagem para a qual os fatos são transcritos, os enquadramentos do 

Direito, não são de domínio da maioria da população. Portanto, utilizar essa alternativa é 

perder o controle do fato em si, é colocar em outras mãos e sobre outros códigos o resultado 

de tudo.  

Nesse quadro, os significados dos atores envolvidos perdem o sentido e não são 

trazidos para o debate. As pessoas nessa condição possuem consciência de sua impotência 

diante da justiça, no sentido de não dominarem a ritualística e estarem absolutamente sujeitos. 

A decisão de fazer o registro ou não de uma situação, que poderá vir a ser considerada crime 

é, talvez, a única etapa sob controle da vítima. 

Para a perspectiva abolicionista, o sistema de justiça criminal não pode ser tomado 

como uma entidade natural. O processo de elaboração pelo qual passa o SJC e o Direito Penal 

                                                           
19 Goldstein (2000) diz que a polícia é vista pelas classes baixas como opressora, corrupta, envolvida em maus 

tratos físicos a pobres e em esquemas de propinas. 
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devem ser questionados, uma vez que não são verdades em si. Eles são elaborações que 

partem de uma complexa trama de relações, significados, poderes e finalidades.  

Há frequentes desacertos entre o real e a trama pré-elaborada no espaço legislativo, 

afinal, o espaço dos conflitos, dos crimes comuns, costuma estar distante dos legisladores. 

Assim como, a categorização que é feita de ações como criminalizáveis não é um processo 

que abarque contextos de convivência mais amplos e múltiplos dentro da sociedade.  

Por isso, levar um caso às vias da justiça é a alternativa extrema, frequentemente para 

fatos graves. Entretanto, delegacias e bancos judiciais não costumam ser vistos como 

confiáveis e desejáveis, até mesmo quando a pessoa é vítima. Delegacias de polícia são 

ambientes a serem evitados.  

De inúmeras formas, o SJC despe as pessoas, colocando-as num estado de exposição e 

sem controle sobre os limites disso. O desconforto dessa relação é ampliado pelo fato de não 

oferecer alternativas para a solução de determinados delitos. Sem considerar que a reparação 

do dano poderia ser negociada com outros recursos diferentes das penas tradicionais. 

Não se vislumbra a possibilidade de uma vítima considerar mais justa outra forma de 

solução, um tipo negociado, alternativo, menos punitivo e mais compensativo. A 

padronização da penalização pela reclusão costuma ser o recurso primeiro, quando esse 

sistema é falido como modo de interferir em condutas no mundo inteiro. 

Existe uma subjetividade contextual que revela dimensões da criminalidade em 

diferentes estágios e instâncias. Para a criminologia crítica, a cena, o antes, durante e depois 

de um delito necessitam ser considerados e combinados com os anseios de justiça dentro de 

uma sociedade. A penalização desproporcional ao dano causa um prejuízo ainda maior para a 

dinâmica social, assim como a impunidade. 

A funcionalidade do direito opera com recursos interpretativos, então, assumir a 

subjetividade do direito define um bom ponto de partida para desnaturalizar a justiça criminal. 

De qualquer forma, mesmo que aumente as variáveis, forçar uma objetividade que não é real 

em sociedades complexas é criar mais equívocos do que acertos.  

Se a justiça projeta ações com equidade, é preciso melhorar a dosagem das penas, os 

moldes da punição e os métodos. Mais do que as leis, as pessoas e a sociedade precisam 

existir nessa relação de criminalização. Esse é um processo que não pode ser automatizado, 

sob pena de ser a mecanização da reprodução de desigualdades, preconceitos e senso comum. 

Hulsman e Christie sugerem categorias como acidente, subjetividade de grupo e 

mudança de percepções sobre os fatos ao longo do tempo, como alternativas de interpretação. 
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Eles entendem que agressor e vítima precisam ser protagonistas da construção de uma 

reparação ao dano produzido pela violência, como direito das partes. 

O sistema de justiça criminal é segmentado, não funciona de forma integrada, cada 

uma das etapas gera uma gama de informações que boa parte das vezes não dialoga entre si. 

As polícias, os tribunais, o serviço prisional e a reinserção social são isolados em seus 

espaços, cada um reelabora uma leitura desligada e sem interação entre as etapas, atores e a 

própria realidade. 

Na perspectiva abolicionista, a linguagem e as práticas usuais do sistema de justiça 

criminal devem ser questionadas. Os autores sugerem a emancipação do pensamento 

acadêmico como meio para encontrar novos modos de resolução de situações, assim como, 

abandonar a ideia de crime clássica. Para eles, o SJC é inflexível e a vítima não está no lugar 

que deveria ocupar. 

A justiça restaurativa através de mediação penal seria um novo caminho, 

possibilitando medidas alternativas à pena de prisão, um maior controle da comunidade e uma 

tendência à descriminalização. 

 

2.4 Sociologia da Violência no Brasil: desigualdade, violência e criminalidade 

 

Paine e Tocqueville discutiam a finalidade e utilidade das instituições do Estado e 

afirmavam que as organiza­»es locais possuem a virtude c²vica para promover o ñbom 

governoò. Contudo, os filósofos tinham consciência das dificuldades do bom governo em se 

revelar para a maioria da sociedade.  

Nesse sentido, a violência e a criminalidade podem ser questionadas do ponto de vista 

da má administração. A violência e a criminalidade podem ser um problema resultante da 

incapacidade de produzir condições de segurança. Assim como, esses desarranjos sociais 

podem resultar da inaptidão das instituições para ler a realidade e a subjetividade do crime.  

Machado Da Silva (1999), quando fala dos processos de sociabilidade20 violenta, 

afirma que a sociabilidade violenta é um dos fatores a serem considerados nas interações que 

resultam em criminalidade. A sociabilidade violenta dialoga com a falta de uma perspectiva 

                                                           
20 A mesma sociabilidade violenta que acomete as comunidades populares está produzindo criminosos violentos 

e policiais violentos, considerando haver pouca diferença social, principalmente entre policiais militares e 

criminosos. 
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de segurança pública universalista que alcance todos os segmentos da sociedade. Os 

indivíduos mais sujeitos ao processo de sociabilidade violenta são ao mesmo tempo os de 

menos acesso à proteção pública. 

Nessa perspectiva, as populações mais carentes estão sujeitas a todo tipo de violência, 

sem que instituições do Estado lhes garanta acesso a serviços e a um ambiente pacífico. Uma 

solução apontada por Soares (2003) para a questão, no sentido de diminuir a exposição das 

pessoas, é projetar a segurança pública de forma que funcione de maneira homogênea e 

universalista. A segurança, nesse caso, é uma realidade sem considerações restritivas, ou 

percepção preconceituosa.  

Outra questão é o espírito sectário que faz parecer que as camadas populares produzem 

exclusivamente a criminalidade e que nesses espaços não há cidadãos com direitos a serem 

protegidos. Para essa população, o contato com as polícias ocorre como repressão, de forma 

ostensiva, violenta e não no sentido dos cuidados como direito e obrigação.  

Por outro lado, há o problema da criminalidade violenta que já foi justificada, pelas 

deficiências no serviço policial, no sentido técnico, jurídico e financeiro. Mais recentemente, 

é uma questão que se aproximou do tema manutenção da ordem pública e da própria 

democracia. Portanto, não se trata mais somente sobre as práticas das corporações e falta de 

eficiência (SILVA, 1999). 

Segundo Machado, o problema tem nutrido um debate sobre expansão da cidadania e 

os analistas passam a pensar nas relações entre democratização, garantia universal de direitos 

civis e eficácia policial. Contudo, apesar de avançar, essa ainda é uma perspectiva que deixa 

fora o entendimento da conduta dos próprios criminosos, os personagens ativos da 

insegurança. 

O destaque dessa perspectiva afirma que são fatores institucionais mal compreendidos 

da relação entre sociedade civil e formulação de políticas democráticas que não chegam à 

finalidade, que é a contenção das condutas. Com isso, o delito e a criminalidade são a 

ausência de ordem e encontrar a maneira correta de estabelecer ordem construiria as 

condições de segurança.  

Os atores não entram na cena e a desordem é negada, o que deixa afastada a 

possibilidade de pensar o significado cultural do individualismo21 contemporâneo e a relação 

                                                           
21 Vivemos um tempo em que predomina o individualismo sem individualidade, massificado, experimentado no 

abandono de referências coletivas que moderam os interesses individuais, eliminando o autocontrole. A violência 

urbana mostra-se uma prática com o fim da acumulação de bens materiais e consolidação de poder a serviço da 

satisfação de desejos individuais.  
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com alteridade como condição universal e necessária da sociabilidade. Machado da Silva 

(2004) é um estudioso que propõe considerar também a produção simbólica de certas práticas 

sociais, como expressão do individualismo contemporâneo. 

Nessa perspectiva, o crime comum violento ® um ñobjeto constru²doò, parcial e 

autônomo. Esse argumento diferencia-se da abordagem mais comum para a questão, 

estabelecida pelas ciências sociais, ciência política e administração. Assim, divide-se em dois 

critérios a análise: I) pautada no modelo t²pico ideal ñhist·ricoò, e II) destaque nas 

regularidades do curso de ação cotidiano, mais que a formalidade institucional. 

Outra autora que contribui para nossa discussão sobre as gestões dos secretários de 

segurança é Benevides (1983). Ela aborda as ações policiais e o tratamento oferecido pela 

mídia para tratar sobre a criminalização como elementos explícitos e notáveis sobre os 

preconceitos e a violência apontados em uma direção, gerando cada vez mais exclusão. 

Nas palavras de Benevides (1983): 

[...] uma vez que os pobres s«o, automaticamente, os óprincipais suspeitosô, 

justificam-se os procedimentos violentos e arbitrários da polícia. A estigmatização 

do pobre como ómarginalô, no sentido pejorativo da palavra, comum ¨ pol²cia e ¨ 

imprensa, é incorporada por vastos setores da população, que chegam a apoiar 

ostensivamente a a­«o brutal das óbatidasô nas favelas, nos bairros miseráveis, bem 

como nos ócord»esô urbanos e, evidentemente, as pris»es óilegaisô para 

óaverigua­»esô. (p. 50) 

 

Esse é um cenário de limites e liberdades, de políticas públicas e de indivíduos, no 

qual as instituições são representativas de uma síntese das relações tensas sobre as quais se 

impõe o poder do Estado. Como e por que esses contatos ocorrem seguindo esse perfil é uma 

indagação constante dos pesquisadores. Os motivos vão de questões objetivas como a 

desigualdade social, até sobre questões subjetivas como o processo de criminalização em si. 

Nesse cenário, a sociabilidade violenta impregna os espaços de reação e o modelo de controle. 

Segundo Machado (2004), h§ uma base de conhecimento ñde fatoò do contexto de 

práticas que envolvem controle e criminalidade que é amplamente compartilhado, entretanto, 

pouco sistematizado e nada homogêneo e consensual. Portanto, conhecemos bastante sobre 

sociabilidade violenta, mas seu significado histórico e cultural ainda aguarda uma avaliação 

adequada. 

Diante dessa realidade, ele conceitua a violência urbana como: 

[é] um componente de obriga­«o normativa subjetivamente aceito que, em certas 

situações e sob determinadas condições, substitui cursos de ação relativos a outras 

referências sem, entretanto, cancelá-las. 
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Esse conceito traz pistas úteis para o debate das políticas públicas de segurança, 

porque demonstra referências que convivem em duas dimensões diferentes, sem ser 

excludentes. Isso envolve atores e níveis diversos de opções e decisões que representam 

contextos que lhes possibilita existir, tanto na ordem formal, quanto na informal (SOUZA, 

2007).  

Em termos de políticas públicas, a tendência é que as ações se destinem quase tão 

somente ao crime comum, de simples acesso, com pré-noções sobre o criminoso. As políticas 

de segurança pública não se destinam a todos, não geram prioridades de combate com um 

olhar amplo sobre o crime e mesmo com sérias intenções, marginalizam as camadas populares 

como se fosse única vertente de infrações criminais.  

Goldstein (2000), em seus estudos, evidencia altos índices de impunidade no trato com 

as classes22 baixas no que diz respeito à violência utilizada pela polícia23 em suas operações. 

Outras abordagens reforçam a tese de que existem métodos de suspeição24 e criminalização do 

modus de vida da população, principalmente a negra (FLAUZINA , 2008), que garantem o 

recrutamento da delinquência, observando-se uma sobreposição entre o público e o privado 

nas práticas policiais, na percepção destes sobre a realidade.  

As polícias, as leis, o judiciário25 e as prisões são elaborações eivadas de interesses 

privados de uma população que domina os recursos públicos através de postos de comando. 

Ainda que o Estado tenha tomado para si atribuições de fiscalização e controle sociais, a 

tradição arbitrária mantém suas marcas, pela condição histórica. É comum que o Estado seja 

usado para proteger patrimônio, algumas famílias e determinadas pessoas, em privilegiadas 

condições. 

Para Wacquant (1998), o sistema penal controla camadas sociais marginais gerando 

vestígios de guetos de exclusão de uma população anteriormente estigmatizada. O imaginário 

coletivo mantém um conjunto de valores que criminalizam pobres e negros, percepção 

reproduzida pelas camadas dominantes e médias. O poder de inculcar sensos sobre bons e 

maus é consistente, de tal forma que é absorvido pelos estratos marginalizados, pela policia, 

garante a lotação das prisões e um tipo de limpeza do espaço urbano. 

                                                           
22 Quanto à sobrevivência dos homens, Goldstein afirma que a classe ainda é um determinante para aqueles de 

até 29 anos. 
23 Goldstein diz que a polícia é vista pelas classes baixas como opressora, corrupta, envolvida em maus tratos 

físicos a pobres e em esquemas de propinas. 
24 Ver Durkheim, em sua discussão sobre o normal e o anormal, ou tolerável e intolerável. 
25 Para ler uma pesquisa sobre o que os registros e tradu­»es da linguagem jur²dica mediante óindu­«oô dos 

profissionais têm de responsabilidade na inquirição tanto na polícia quanto na Justiça, ver Kant de Lima, 1995. 
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Segundo Soares (2003), são raros os estudos que problematizam a invisibilidade das 

camadas populares. Essa é uma realidade que tem importância naquilo que diz respeito ao 

envolvimento dessas pessoas com a criminalidade. Além de pensar sobre invisibilidade, é 

indispensável pensar sobre qual visibilidade pode interessar como forma de inclusão, se 

queremos inserir mais aceitavelmente no modelo capitalista ou se temos outra proposta de 

convivência que viabilize o senso crítico. 

Nos contextos complexos de inter-relações sociais da atualidade, orientadas pelo 

consumo e pelo regime democrático, ainda são poucos os estudos que debatem as 

possibilidades de retirar dos bastidores uma inumerável quantidade de pessoas que não são 

consideradas sujeitos de direitos.  

Os altos índices de desigualdade que assolam a sociedade brasileira se mostram uma 

condição não desprezível quando tratamos de violência cotidiana e de criminalidade. Estes 

claramente não são fatores isolados que constroem relações dessa ordem, mas guardam 

relevância na própria história de criação da nação, produzindo tendências.  

O crime violento também é distribuído de maneira desigual, afetando em sua maioria 

os pobres, o que torna comum a associação entre pobreza e criminalidade. Contudo, a 

desigualdade e a pobreza são fatores que sempre acompanharam a sociedade brasileira 

(ZALUAR, 1997), ao passo que os altos índices de criminalidade sofreram forte incremento a 

partir da década de 1970 (ADORNO, 2002; SANTOS, 2002; SOARES, 2007). 

Para compreender esse deslocamento, é preciso considerar que há outras 

características conjugadas com desigualdade e pobreza que contribuem para uma realidade de 

relações violentas no amplo sentido do termo. Segundo Faoro (2012), uma delas é a 

inoperância do Estado em frear, diminuir as desigualdades e atuar na construção de uma 

sociedade de convivência pacífica, por ser um Estado prioritariamente voltado ao patrimônio.  

Para o autor, a desigualdade e a pobreza explicam em grande parte a seletividade 

histórica do próprio Estado, que raramente pôs em prática políticas que gerassem proteção e 

oportunidades de forma universal, além do modelo de segurança pública que faz um reforço 

no isolamento dos marginalizados, gerando barreiras entre os cidad«os comuns e os ñmenos 

classificadosò. 

Do Rio Caldeira (2000) afirma que se a desigualdade é um fator explicativo, não é no 

sentido de pobreza estar associada à criminalidade, mas porque reproduz condições de 

vitimização e criminalização de pobres. Além disso, não se pode esquecer que este conjunto 

de pessoas é também o que possui maior dificuldade de acesso a direitos e à própria justiça. 
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Nesse sentido, também a polícia é um fator de incentivo à violência por seus próprios 

métodos violentos.  

A autora diz que a violência policial, como padrão de comportamento, é um legado 

cultural que tem efeitos no incentivo a reações violentas e foi reforçada pelo período militar. 

A polícia também morre mais do que em qualquer lugar do mundo, de 2009 a 2015 são 

2.57226 mortes de policiais, portanto, não há vitoriosos. Esse padrão de atitudes é descrito 

também nos altos números que revelam mortes e agressões com ou sem o uso de armas. 

Assim, a polícia inverte seu papel e ao passo que deveria agir para reduzir esses índices, 

garantindo direitos e coibindo violência, contribui acentuadamente para a erosão dos direitos 

dos cidadãos.  

Adorno (1994) considera que existem aspectos controversos quando tratamos sobre o 

crescimento da criminalidade urbana, apesar de sabermos que desigualdade, pobreza e a 

própria mobilidade da população foram fatores importantes que impactaram seriamente a 

violência. Sobretudo, esse contexto gerou novas relações nos espaços urbanos, precárias e 

mais descoladas de uma visão tradicional. 

Outro aspecto que precisa ser considerado sobre a gestão de políticas que afetam a 

criminalidade são os novos administradores de Estado, eleitos pelo voto popular. Esses 

políticos se confrontaram com o aumento das taxas de criminalidade impulsionado pelos 

movimentos populacionais. Havia nesse período grande mobilidade do campo para as grandes 

metrópoles urbanas, iniciada durante o regime militar, gerando locais de conflito social com 

gestões sem competência para a relevância do problema. 

Contudo, Adorno afirma que o incremento da violência é uma tendência mundial 

desde os anos 1950, no que diz respeito aos crimes e violência social e interpessoal, com leve 

declínio na década de 1990. Nesse período, principalmente nos Estados Unidos, o declínio foi 

estimulado pelo desenvolvimento econômico, redução do desemprego, aumento do consumo 

e bem-estar associados a inovações nas políticas de segurança.  

Por isso, o autor entende que para além de sabermos o que produz violência e 

criminalização, precisamos conhecer fatores que concorrem para a diminuição desses índices. 

As polícias brasileiras não superaram a quase exclusiva visão de ostensividade, quando para 

fazer segurança pública é preciso ter clareza e objetividade sobre aquilo que se pretende sanar, 

de modo a realmente encontrar formas de atender às necessidades da população. 

                                                           
26 Dados do 10º Anuário Brasileiro de Segurança Pública. 
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Nessa dimensão, o Brasil sequer possui dados fiáveis sobre delinquência, crime e 

violência urbana. Os dados disponíveis resumem-se aos homicídios e são sistematizados de 

formas diversas, não alcançando um padrão de confiabilidade como informação policial. 

Muitas vezes, os dados do sistema de saúde afirmam de maneira mais conclusiva que os 

dados levantados pela segurança pública.  

Entretanto, o contexto complexo gerado exige habilidades e leituras mais elaboradas. 

O novo contexto exige dos analistas a capacidade de fazer relações de causa e efeito, ainda 

não experimentadas. Os padrões de delinquência contra o patrimônio, praticados de forma 

individual ou em pequenos bandos, perdem relevância diante do crime organizado.   

O crime organizado, com perfil empresarial e alcance transnacional, apresenta desafios 

pelo uso de potentes armas de fogo, sustentadas pelo tráfico internacional e pela corrupção de 

agentes públicos. É uma estrutura que se beneficia da desorganização das formas 

convencionais de controle social. Além de ter contribuído para o aumento das violações de 

direitos humanos, principalmente através do tráfico de drogas.   

Visando encontrar alternativas para contextos sociais de carências complexas, como 

esse, é que Sen (1999) fala sobre a criação de oportunidades sociais básicas como forma 

determinante para a geração de condições de equidade e justiça social. Somente a 

oportunidade com um mínimo de equidade pode suplantar os efeitos dos poderosos 

mecanismos de mercado que também geram vulnerabilidade e exclusão.  

A lógica de mercado, elaborada através do capitalismo, representa em muitos 

contextos um crescente conjunto de desvantagens para certos estratos sociais, expondo essas 

pessoas. Por isso, o autor demonstra que é possível elaborar modelos políticos que conduzam 

de forma diferente tais questões, exemplificando com os casos dos Estados Unidos da 

América e da Europa.  

Nos Estados Unidos, observa-se altos níveis de desigualdade de renda e níveis 

controlados de desemprego, de tal modo que o auxílio governamental é limitado e rigoroso, os 

níveis de desemprego são controlados e estáveis, dentro de uma lógica de que as pessoas 

devem ser capazes de cuidar de si mesmas.  

Enquanto na Europa, percebe-se um privilégio à diminuição de desigualdades de 

renda, mas níveis crescentes de desemprego. Na Europa, a saúde e a educação são vistos 

como direitos do indivíduo, dentro de um contexto de bem-estar social, mas os níveis de 

desemprego são altos e os governos convencionam auxiliar financeiramente quem não 

consegue se inserir no mercado.  
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Para Sen, a renda não explica todos os fatores de desigualdade, pois existem outras 

dimensões da vida que podem ser incentivadas, criando condições de liberdade que também 

são representativas para o desenvolvimento humano e econômico. Por isso, dentro da 

discussão que propomos neste estudo, construir formas de investimento em autoestima, em 

desenvolvimento de capacidade crítica, são fatores que dividem importância com a inclusão 

que se volta para a inserção no consumo. 

Numa perspectiva filosófica, libertar a alma pode ter uma importância complementar à 

dignidade oferecida por condições econômicas. Nesse sentido, o acesso a oportunidades 

através da proteção da família, da educação escolar e do incentivo à capacidade criativa, são 

os fatores que vão impactar na autoestima, tão importante quanto a inclusão no consumo 

(SOARES, 2007). 

 

2.4.1 Uma descrição dos marginalizáveis 

 

Os motivos mais frequentes para mudanças no Brasil são questões da ordem do 

patrimônio. A história mostra que as elites brasileiras sempre buscaram proteger seu modo de 

vida utilizando-se de recursos que vão da escravidão, métodos coronelistas de manutenção de 

poder, chegando à corrupção política nos moldes atuais. As questões sociais raramente foram 

motivo suficiente para alterar a realidade, como questão essencial. A herança mais forte nesse 

processo de formação do Estado é o patrimonialismo, uma marca indelével que se perpetua 

acima de outros anseios.  

Para Faoro (1958, 1974), o Estado antecipou-se à sociedade e o patrimônio é a 

motivação primeira para todas as elaborações institucionais. A sociedade civil e as suas 

necessidades são uma constatação secundaria na formação brasileira. Disso, resulta que é 

muito difícil para o raciocínio lógico das elites se desfazer da mescla entre o público e o 

privado e de uma utilização particularista dos recursos do Estado. 

 Para as elites, desde a primeva formação, o Estado27 tem a finalidade de ser o 

facilitador de investimentos nos grupos que se perpetuam no poder por imposição do capital. 

Numa perspectiva liberal, entendem como conveniente que a sociedade busque seus próprios 

                                                           
27 O livro Instituições Políticas Brasileiras, escrito em 1949 por Oliveira Viana, explica a imensa distância 

existente entre o país legal e o país real. O primeiro sendo o país das elites cosmopolitas e metropolitanas, com 

destaque para os juristas liberais. O segundo é o espaço do povo de modo geral, de uma massa esmagadoramente 

rural com normas, comportamentos e tradições não reconhecidos pelas elites. 
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meios para suprir as necessidades de serviços, a autoregulação entre necessidades e mercado. 

Nessa lógica, o serviço oferecido à população é considerado um gasto ou recurso mau 

empregado, pois o Estado existe para apoiar o capital e não a sociedade ampla. 

Outro fator importante para a temática que tratamos são as consequências do descaso 

com a população negra e pobre, característica que entrou na carne da sociedade brasileira, 

transformando-se em um tipo de discriminação cotidiana. Eles ocupam os postos menos 

valorizados em todos os lugares e possuem os mais baixos indicadores de qualidade de vida.  

Esta é a parcela menos escolarizada, com empregos menos qualificados, com os 

menores salários e os piores índices de ascensão social28. Os negros do Brasil enfrentam 

sozinhos os desafios de ascender socialmente, muitas vezes, usando caminhos originais como 

os esportes, a música e a dança (CARVALHO, 2002).  

Em 2013, 18,4% mais negros do que brancos foram encarcerados e 30,5% mais negros 

do que brancos foram vítimas de homicídios em um montante de 53.646 mortes violentas que 

somam homicídios dolosos, latrocínios e lesões corporais seguidas de morte (dados do 

Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2014). 

Segundo a CLACSO, as crianças e adolescentes negros29 são as principais vítimas das 

mortes matadas. A chance de que sejam vítimas de homicídio é 178% maior do que a de 

brancos, levando em conta o tamanho das respectivas populações. Em 2013, no conjunto da 

população de até 17 anos de idade, a taxa de homicídios de brancos foi de 4,7 por 100.000, 

enquanto que a de negros, 13,1. Proporcionalmente, morreram quase três vezes mais negros 

que brancos. 

Thereza Santos, em 1985, em entrevista dada para o Acervo Cultne, a respeito da vida 

dos negros no Brasil, afirma que desde a escravidão as mulheres negras lutam para manter 

suas famílias unidas. Elas lutam contra a separação dos indivíduos das famílias negras, uma 

estratégia da escravização, para enfraquecer essas pessoas perante o domínio do senhor. 

Esse é um dado importante na discussão que propomos, porque a autoproteção da 

família portuguesa é um fator relevante que ultrapassou períodos de dificuldade, com um 

mínimo de perda de pessoas para o crime. No Brasil, a fragilização da família foi uma 

                                                           
28 O crime e a violência sempre fizeram parte da história brasileira (SPANIOL, 2016), mas com o 

desenvolvimento industrial e tecnológico aparecem outros problemas que incentivam o aumento da violência, é 

o caso da má distribuição de renda, do desemprego, da desagregação familiar e da falta de política públicas que 

caminhem para a reversão desses prejuízos.  
29  Métodos de suspeição e criminalização do modus de vida da população, principalmente a negra (FLAUZINA, 

2008), garantem o recrutamento da delinquência, observando-se uma sobreposição entre o público e o privado 

nas práticas policiais.  
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estratégia de controle, é uma realidade para os mais pobres que tem efeitos. O Estado continua 

ignorando a importância e a forma de oferecer cuidados às famílias, como recurso de 

diminuição da criminalidade30.  

Esta incapacidade vulnerabiliza e marginaliza indivíduos, não permitindo que as 

famílias cumpram seu papel de apoiadores, como vínculo de sustentação e como laço afetivo-

emocional. Impulsionar essa ligação mais estreita entre as pessoas pode ser uma tarefa 

sustentada pelo Estado, que lhe pouparia em muito dos custos da criminalização. 

O processo de formação da sociedade brasileira pode dar pistas sobre direções 

promissoras na solução de algumas dificuldades sociais. Porque uma sociedade que 

desconsiderou a condição humana de alguns não se livra dessa forma de ver os mais pobres 

facilmente. Disso, resultou um preconceito quase intrínseco às relações, aos que estão nas 

camadas mais baixas, e um racismo histórico.  

Esse desvalor dissipou-se por todas as classes sociais e ñnaturalizou-seò entre os 

marginalizados. Na perspectiva dos estudos de Bourdieu sobre reprodução, analisando as 

estruturas e demais fatores passíveis de reprodução, podemos compreender que a constante 

discriminação torna as pessoas confusas sobre a legitimidade daquele tratamento. E nessa 

lógica de classificação, também a polícia utiliza essas bases para definir os suspeitos 

privilegiados do sistema penal. 

Um material elaborado pelo Centro de Comunicação Social da Polícia Militar de São 

Paulo, Diadema, exemplifica o que estamos demonstrando. Para transmitir orientações de 

prevenção à população, um panfleto causou indignação em movimentos sociais e em diversos 

cidadãos.   

Esses panfletos foram distribuídos em escolas e são ilustrativos do preconceito que o 

negro sofre na sociedade brasileira. Quando o assunto é criminalidade, são assimilados como 

os personagens principais. Nas ilustrações, as pessoas que representam criminosos ou pessoas 

perigosas, são negras: 

 

                                                           
30ñAo longo de mais de cem anos de vida republicana, a violência em suas múltiplas formas de manifestação 

permaneceu enraizada como modo costumeiro, institucionalizado e positivamente valorizado - isto é, 

moralmente imperativo -, de solução de conflitos decorrentes das diferenças étnicas, de gênero, de classe, de 

propriedade e de riqueza, de poder, de privilégio, de prestígio. Permaneceu atravessando todo o tecido social, 

penetrando em seus espaços mais recônditos e se instalando resolutamente nas instituições sociais e políticas em 

princípio destinadas a ofertar segurança e proteção aos cidadãos. Trata-se de formas de violência que imbricam e 

conectam atores e instituições, base sob a qual se constitui uma densa rede de solidariedade entre espaços 

institucionais tão díspares como família, trabalho, escola, polícia, prisões tudo convergindo para a afirmação de 

uma sorte de subjetividade autoritária na sociedade brasileira.ò (ADORNO, 1996, p. 51).   
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Figura 1 - Campanha com preconceito racial 

 

 

Grupos sociais engajados nas causas dos negros, assim como a Ordem dos Advogados 

do Brasil (OAB), solicitaram reparação e a interrupção da entrega desse material. Dentre os 

protestos, um afirma que as crianças que tiveram contato com tal material podem crescer 

acreditando nesse tipo de estereótipo. 

Alfredo Ricardo da Silva Bezerra, do Comitê de Igualdade Racial da OABïDiadema, 

afirma: 

A etnia, a cor da pele, não podem significar algo que diferencie as pessoas perante a 

lei. Nós não podemos cair no erro de considerar que existe uma segunda classe de 

pessoas. A própria Constituição veda isso.  

 

 

Douglas Belchior, professor e coordenador da União de Núcleos de Educação Popular 

para Negros/as e Classe Trabalhadora (UNEAfro) e comentarista de lutas sociais da TVT, 

manifesta-se numa perspectiva institucional31 dos fatos: 

A Polícia Militar é o braço armado do Estado e é evidente que ali é o grande marco 

da ação racista e exemplo do que seria o racismo institucional. É o próprio Estado, 

como instituição, reproduzindo lógicas racistas. Assim como a escola faz, ao negar o 

ensino de história da África, assim como os partidos políticos, e outros espaços de 

poder fazem, negando espaço aos negros. 

 

Essa é a história de desigualdade da nação brasileira, que não se desfaz com soluções 

simples. Essa é a história de uma nação que não se diferencia somente por classes e gostos 

(BOURDIEU, 1983). Uma nação que se diferencia pela doutrinação do olhar e dos sentidos, 

percebendo todo o negro e consequentemente o pobre, como marca do indesejável.  

Essa é uma sociedade que se constrói a partir da diferença, onde os sensos de 

igualdade e equidade nunca se estabeleceram minimamente. Essas são pessoas que se 

reconhecem também por cores, que são múltiplas e que nunca desfizeram a condição de 

                                                           
31 Fonte:Rede Brasil Atual, 11/08/2015, http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2015/08/material-com-dicas-

de-seguranca-distribuido-pela-pm-reforca-o-racismo-8906.html. 

 

http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2015/08/material-com-dicas-de-seguranca-distribuido-pela-pm-reforca-o-racismo-8906.html
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desigualdade, que lhes quer fazer acreditar ser ñnaturalò. Não seria por acaso que a população 

carcerária é majoritariamente mestiça e negra. 

Ademais, há prejuízos para todos os lados na construção de possibilidades para uma 

real cidadania. E essa elaboração sobre o lugar de cada um no espaço social chega ao processo 

de formação da cultura institucional. Cultura que não se dissocia das relações herdadas da 

colonização e podem se materializar em extrema violência e segregação desses estratos, dessa 

popula­«o de ñcorò, pobre. 

Para Maria Sylvia de Carvalho Franco (1969), a familiaridade com a violência é uma 

das inumeráveis consequências da sociedade escravocrata brasileira. Possivelmente, uma das 

características mais perigosas, pois a violência encontra múltiplas faces de apresentação. É o 

que possibilita que ainda hoje jovens queimem mendigos em bancos de praças. Porque, os que 

se julgam superiores, ainda brincam com os humanos que consideram não humanos, não 

dignos de respeito. 

Essa é uma das explicações para entender os resquícios autoritários, muito presentes 

nas práticas policiais. Conforme revela-nos Adorno (p.08, 2002): 

Por exemplo, para conter esse crescimento da criminalidade violenta tem-se 

recorrido, não raro, a um controle igualmente violento da ordem pública, cujos 

resultados se espelham no emprego, não raro, desproporcional das forças policiais 

repressivas. Muitas vezes, sob press»es da ñopini«o p¼blicaò, as pol²ticas p¼blicas de 

segurança formulam diretrizes às agências policiais no sentido de conter a violência 

a qualquer custo, mesmo que para isso seja necessário comprometer vidas de 

indivíduos suspeitos do cometimento de crimes. O que se viu, nas duas últimas 

décadas, foi uma escalada ímpar da violência policial. Portanto, o uso abusivo da 

força repressiva permanece um problema a ser erradicado, a despeito dos esforços 

que vêm sendo empreendidos visando seu controle e mesmo à sua contenção. 

 

Portanto, a violência32 encontra um espaço nas polícias que também é exigido pela 

população e pelos meios de comunicação. A violência33, como solução, está no processo dos 

conflitos sociais brasileiros e mantém-se a tônica da segurança pública. Mais do que constatar 

essa realidade, nosso debate aborda as noções de segurança pública que são configuradas 

dentro desse panorama, que trazem componentes fortes de aceitação da violência como 

solução. 

                                                           
32 A violência policial como padrão de comportamento é um fator relevante que aumenta os números que 

descrevem a violência. Assim, a polícia (ROLIM, 2007) inverte seu papel ao passo que deveria agir para reduzir 

esses índices, garantindo direitos e coibindo violência, contribuindo acentuadamente para a erosão dos direitos 

dos cidadãos.  
33 No que diz respeito aos processos institucionais e comportamentos desviantes, Campos (1980) faz o debate 

afirmando que eles são as causas de identidades e carreiras criminosas. A violência e os desrespeitos aos Direitos 

Humanos são encontrados no serviço policial, mas também nas facções e ainda contamos com uma grande 

aceitação da opinião pública de diversos tipos de desrespeitos à condição humana. 
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Esses dilemas, que envolvem a segurança pública, nos ajudam a elencar os aspectos a 

serem superados e melhor debatidos, buscando a compatibilidade desse serviço com os 

princípios democráticos, primando cidadania34. Sem dúvida, tem sido tarefa para políticas 

públicas de segurança repensar a prática da segurança e sua finalidade. Contudo, não é sempre 

que os gestores estão coadunados com uma perspectiva cidadã, o que diversifica as 

tendências. 

Por isso, a violência assume diversos formatos, vai dos moldes mais sutis, é cotidiana, 

exercitada com palavras, olhares e sensibilidades, até os moldes mais ásperos, que 

desembocam na agressão física. Nesse diapasão, a violência não é vista como vergonhosa e 

chega a ser percebida com normalidade, com roupagens que travestem de legitimidade usar a 

violência como meio impositivo. 

Veremos neste estudo que o Brasil não tem conseguido melhorar seus índices de 

violência, mesmo quando o país tem avanços sociais, oferecendo melhores condições de 

acesso a trabalho e serviços para sua população, o que nos leva a refletir sobre a relação entre 

pobreza e criminalidade, percebendo que não possuem vínculos necessários. Além de serem 

experiências que resultam de forma diferente nos dois países e que podem ser impactadas 

através de políticas públicas, conforme suas realidades. 

Claramente, a pobreza leva as pessoas à maior vulnerabilidade e as torna mais 

absorventes para serem cooptadas por agentes criminosos. Contudo, a adesão a essas práticas 

leva em conta outras características de grupo e individuais que terão fortes pesos também e 

que são um desafio para gestores e políticas públicas.  

Uma das características é a forma como essa sociedade assimila o valor consumo, o 

quanto ela é frustrada e ansiosa pela falta de enquadramento. Outra é a capacidade de 

estruturar vínculos entre as pessoas que lhes deem sustentação. E ainda outra é o tipo de 

inclusão que é projetada para os excluídos que lhes insere precariamente e lhes mantém 

sujeitos aos valores do consumismo, como única forma de atingir satisfação. 

Por isso, é preciso oferecer nitidez aos primeiros números que se destacam, as taxas de 

desemprego e os índices de homicídio. A taxa de desemprego, em Portugal, no ano de 2014, 

foi de 14% (Pordata) e no Brasil, setembro do mesmo ano, 4,9% (IBGE). Quanto às taxas de 

homicídio em 2014, 1,2 em Portugal e 25,2 no Brasil, para 100.000 habitantes. Os números 

                                                           
34 A ampliação de condições de cidadania não necessariamente resulta em controle ou superação da 

criminalidade violenta, tendo em vista que esta não resulta exclusivamente de uma causa (MACHADO DA 

SILVA, 1999). 
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têm reforçado a tese de que empobrecimento não é diretamente proporcional ao aumento da 

criminalidade. 

 

2.4.2 A expectativa de futuro para jovens de camada popular 

 

Um apenado trazia tatuados um cifrão no rosto e uma 

pistola, em tamanho grande, na mão. 

 

Para os jovens de camadas populares, a perspectiva de vida é um ponto que deve 

receber destaque. Fonseca (2007) afirma que ter possibilidades de vislumbrar um futuro a 

partir da escolarização e do trabalho é fundamental. Contudo, em muitos casos, a falta de uma 

família constituída que represente amparo, que oriente direções e ainda a falta de políticas 

públicas eficazes quando não há trabalho, é a realidade de muitos.  

Embora consideremos que as mesmas condições não resultem na mesma resposta por 

parte dos indivíduos, o problema é a falta de expectativa de vida a que milhões de pessoas são 

expostas. Comportamentos considerados negativos podem surgir da desesperança pela falta de 

vislumbre de um futuro promissor (FONSECA, 2007).  

O crescimento das taxas de violência tem ocorrido de variadas formas, percebidas no 

crime organizado, nas violações de direitos humanos, nos conflitos nas relações pessoais e nos 

crimes comuns. São cada vez mais frequentes os linchamentos e os aplausos da plateia que 

julga estar fazendo o que o Estado não tem feito.  

Esse é um contexto de grande incentivo para a criminalidade, dado a pessoa estar 

sujeita aos mesmos desejos da ampla juventude, mas tolhidos de capacidades de inserção. 

Nestas circunst©ncias ® que o crime se coloca como uma ñoportunidadeò, oportunidade de 

atingir características e condições para construir um determinado estilo de vida que sem 

recursos não seriam possíveis. 

Embora consideremos que as mesmas carências não resultem na mesma resposta por 

parte dos indivíduos, o problema é a falta de expectativa de vida a que estão expostos 

milhares de jovens (FAUSTO NETO, 2000). Assim, comportamentos considerados negativos 

podem surgir da lacuna deixada pela falta de horizonte futuro promissor, também afirma Luis 

Eduardo Soares (2007), ao relatar sobre a realidade encontrada no Rio de Janeiro nos anos 

2000.  
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Além disso, cenários como o brasileiro possibilitam perceber que a falta de 

solidariedade do Estado para com sua população, nesse caso a jovem, pode gerar 

degenerescências no tecido social que se transmitem de geração a geração e laceram os 

vínculos. A desconfiança da população em relação a seus governantes quebra a cadeia de 

submissão ao contrato social (BOBBIO, 1992; CASTEL, 1998), gerando descontinuidades e 

um senso de abandono35. 

Para Nascimento (2000), o desafio em relação aos jovens é ter a capacidade de lhes 

propiciar condições para criar, amar e desenvolver um projeto de vida socialmente integrado 

que esteja alinhado com as perspectivas democráticas. Esse projeto teria dentre seus 

compromissos a abolição da exclusão36 social, o respeito pelo meio ambiente e a integração 

com amplas dimensões do mundo, concretizando a realização pessoal. 

O Estado reafirma a desconfiança da população em relação ao seu papel ao não fazer 

uma gestão que demonstre aos diversos estratos da população que se empenha em criar 

ambiente para o crescimento de todos. Demonstra ser seletivo ao priorizar aspectos que levam 

melhorias de vida apenas para os estratos mais favorecidos de modo geral. 

O capitalismo, para os jovens, é um projeto que aumenta as diferenças e incentiva a 

falta de solidariedade entre os próprios indivíduos. A sociedade, com suas instituições, 

envolve-se numa lógica individualista sem compartilhar de compromissos sociais mais gerais. 

De tal forma que os cidadãos já não investem seus esforços para o coletivo da sociedade e 

crescimento social, econômico e político.  

Os 130 anos de República Federativa Presidencialista não foram suficientes para dar 

consistência às instituições brasileiras. Nesse sentido, a juventude mais pobre tem sido muito 

prejudicada em sua formação. A precariedade da educação, dos postos de trabalho para quem 

tem pouca escolaridade e a má qualidade dos serviços básicos como saúde, educação e 

                                                           
35 ñMorador de rua ou catador de papel, mendigo ou biscateiro, todos est«o inseridos, cada qual da sua maneira, 

no processo de produção e consumo, desempenhando suas funções específicas. Excluídos, mas não exteriores à 

sociedade moderna. Excluídos porque não têm acesso aos bens materiais e simbólicos modernos ou não têm 

condições de participar da gestão pública, pelo simples fato de se encontrarem no patamar mínimo da 

sobrevivência. Além, evidentemente, de serem estigmatizados.ò (NASCIMENTO, 2000, p. 123) 
36 ñA ideia ampla de exclus«o social compreende outros personagens al®m dos pobres  - os índios, os 

homossexuais e os negros. Entretanto, n«o se pode esconder que o ñgrosso da tropaò s«o faces distintas da 

pobreza. Da mesa maneira, na acepção restrita de exclusão social ï grupos passíveis de extermínio por terem se 

tornado desnecessários economicamente, incômodos politicamente e perigosos socialmente ï a identificação é 

ainda maior, pois nela estão incluídos grupos específicos, todos pobres (como as crianças e adolescentes 

infratores, os mendigos e os moradores de rua). 

A identificação entre pobres e excluídos, hoje, dá-se por diversas razões, todas relacionadas à natureza da 

sociedade moderna e às mudanças na noção de exclus«o social, produzida ao longo da modernidade.ò 

(NASCIMENTO, 2000, p. 122) 
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segurança constroem franjas de marginalizados que recebem serviços de péssima qualidade, o 

que possivelmente não lhes garanta mobilidade social.  

Há um perigo latente na união entre falta de solidariedade e ganância, produzindo um 

contexto social frágil nas suas relações, uma juventude que sonha enriquecer e vive na 

precariedade. Contudo, a lógica do enriquecimento permanece fazendo sentido para todos, 

porque está inculcada nos valores disseminados pelo capitalismo.  

A frustração é produto da forte inserção no modelo capitalista globalizado, mimetizada 

dos moldes norte americanos, é uma tendência, transformada em relações de conflito. Forma-

se uma corrida intensa na direção do consumo, cada indivíduo dispondo dos recursos que tem, 

em última análise podendo ser a própria violência.  

Assim, não é raro que as camadas sociais se utilizem de meios diversos e fora do 

controle estatal para resolver aquilo que entendem como suas carências sócio-econômicas. 

Observa-se aí uma cadeia de riscos que se tornam motivos de debates e deixam claro a 

necessidade de mudanças, sob pena de desembocar-se em caminhos que coloquem em cheque 

conquistas como a própria democracia. Por isso, é um compromisso do Estado oferecer 

perspectivas de desenvolvimento pleno aos cidadãos.  

Nesse sentido, Touraine (2005) questiona o papel do subemprego, em relação à 

marginalidade urbana, ao afirmar que há muito que os sociólogos latino-americanos se 

confrontam com o tema questionando se o subemprego favorece a formação de um exército 

de reserva que permite ao capitalismo poupar os salários, ou se encoraja a multiplicação de 

marginais dispersos no exterior do mercado do trabalho organizado. A segunda hipótese 

pareceu mais justa, uma vez que ela define melhor a marginalidade urbana, e, por 

conseguinte, revela melhor os populismos que tantas vezes de maneira simplória mobilizaram 

os assalariados.  

Houve um reforço na identidade pobre-excluído com o desenvolvimento capitalista 

que aprofundou a desigualdade. O aumento da produção e da produtividade criou mudanças, 

acompanhadas de uma grande variedade de formas de satisfazer as necessidades humanas, 

mas também aumentou a própria diversidade de necessidades humanas (NASCIMENTO, 

2000). 

O que tem sido realidade para os jovens pobres brasileiros é a falta de perspectiva, 

baixa escolarização, dificuldade de entrar no mercado de trabalho, frágil percepção de si 

mesmos e ambições de terem capacidade de consumo e serem notados por qualidades que 

entendem ser admiráveis. Diante desse contexto para a juventude, urge que questionemos a 
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forma como o país se insere no capitalismo, o que entendemos por inclusão e o investimento 

que fazemos em laços (que podem ser chamados de familiares). 

 

2.4.3 A questão das drogas 

 

A questão das drogas é uma experiência concreta de todas as sociedades, das mais 

simples às mais complexas. Isso porque provém da própria convivência do ser humano com o 

meio, da experimentação da natureza, da busca por experiências extrassensoriais, do anseio 

por atingir outros níveis de consciência, das práticas religiosas37, da diversão, dos controles e 

dos descontroles.  

Escohotado, em 1996, apresenta um estudo sobre as perspectivas históricas do 

convívio com o uso de drogas. Segundo o autor, os usos de drogas são milenares e são 

encontrados nas mais diversas culturas, com múltiplas formas de uso e motivações. Ele traz 

exemplos como de drogas produzidas a partir da papoula, do cânhamo, da coca, do tabaco, 

assim como a produção de álcool. 

No caso do cultivo da papoula, que produz o ópio, data de três milênios anteriores a 

Cristo, na Suméria, tendo influenciando a cultura egípcia. Dentre os usos, o ópio era utilizado 

também para acalmar o choro dos bebês. O cânhamo é conhecido pelos chineses há cinco 

milênios antes de Cristo, também encontrado em lugares como Turquistão, Mesopotâmia, 

Índia e Europa Ocidental. 

O tabaco é conhecido de tempos longínquos imemoriais do território Americano. A 

folha de coca é consumida nos Andes há pelo menos três séculos antes de Cristo. O álcool é 

produzido, nas mais diversas culturas, há pelo menos dois milênios antes de Cristo. São 

drogas que dão uma boa noção da histórica e natural convivência das sociedades com 

substâncias psicoativas. 

Portanto, não se conhece sociedade que não consuma substâncias com capacidade de 

interferir neurologicamente no organismo humano. Apesar disso, nas sociedades ocidentais, 

principalmente, por conservadorismo, puritanismo, interesses comerciais, interesses políticos 

e questões de saúde, o discurso da legalidade foi ganhando espaço no julgamento sobre o 

consumo de psicoativos.  

                                                           
37 Ainda é possível observar este tipo de uso de substâncias em determinadas tribos, é o caso do peyolt no 

México, da ayahusca no Amazonas, do iboga na Àfrica ocidental e do kawa na Oceania (Escohotado, 1996). 
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Essa disputa de interpretações vai para além da permissão do consumo ou da 

proibição, como aspecto legal. Essa disputa tornou-se um debate complexo, no âmbito 

cosmológico, questionando o domínio das liberdades individuais e os limites que se pode 

impor para o ser humano sobre si mesmo (COTÊ, 1996).  

O primeiro dilema deveria ser a compreensão do dano e da responsabilidade do dano e 

o segundo, o direito sobre si mesmo. Depois, poderia vir uma ampla reflexão sobre o papel 

das proibições, que em muitos casos, ao invés de sanar a questão, geram um atrativo que sem 

a proibição não seria possível. A alquimia que transforma mato em ouro é produto de 

interditos legais e cria um lucrativo espaço de investimento para as moedas. 

 Portanto, a discussão sobre consumo e proibição do uso de estupefacientes é muito 

mais ampla que o entendimento simples sobre bom e mau38, saudável ou prejudicial, aceitável 

socialmente ou inaceitável, legal ou ilegal. Alguns estudos mostram que as dificuldades 

impostas pelas proibições também são fatores de criminalização, concorrendo por melhores 

soluções. 

O debate sobre uso de estupefacientes envolve interesses privados e de grupos, 

convenções sociais, moralidades, processos históricos, governos, formas de sociabilidades, 

crenças, relações geracionais e outros. Por isso, desnaturalizar essa relação é parte importante 

para reconhecer a multiplicidade de interferências e motivações que implicam nos fatos. 

Muitos argumentos utilizados para justificar a forma como se combate o tráfico de 

drogas estão calcados em convenções questionáveis no quesito eficiência. Convenções que 

produzem artificialmente uma proporção de violência que não se pode tomar por inerente ao 

consumo de psicoativos. Com isso, marginalizamos e criminalizamos pessoas que poderiam 

ser tratadas exclusivamente no espaço das ciências médicas e psicológicas.  

Na perspectiva do usuário, muitos estudos esclarecem que a maioria das pessoas que 

usou ou faz uso esporádico de entorpecentes não chega à condição de dependentes químicos 

(QUINTAS, 1997, 2006). Porque concorre para esse resultado o tipo de droga, a disposição 

genética e fatores psicossociais. Algumas substâncias possuem maior potencial para o 

desenvolvimento de dependência do que outras, assim como algumas pessoas estão mais 

predispostas que outras ao vício.  

Muitos casos apresentados em pesquisas demonstram que a maioria dos usuários 

consegue estabelecer um controle sobre seus usos e ainda constroem um conjunto de 

                                                           
38 Ver Durkheim, em sua discussão sobre o normal e o anormal, ou tolerável e intolerável. 
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experiências que lhes permite uma aprendizagem a respeito de drogas, dosagens e efeitos. 

Essa realidade mostra que levar para o espaço criminal tal questão coloca uma venda sobre o 

conhecimento que se poderia desenvolver nesse campo para auxiliar usuários problemáticos. 

Os usuários problemáticos, aqueles que por algum motivo possuem maior propensão à 

dependência química, seriam o real problema das drogas. São as pessoas que se encontram 

com os maiores prejuízos do consumo de estupefacientes, seja por interferência negativa nas 

relações sociais, seja por dificuldades químicas, seja por incapacidades diversas de se 

livrarem ou dominarem o uso.  

Aos usuários problemáticos, se destinariam todos os esforços de programas de 

recuperação, de acolhimento e de apoio sociopsicológico. Aos usuários problemáticos seria 

devotado o empenho de ampliação dos conhecimentos sobre o consumo de substâncias 

psicoativas nas múltiplas relações com aspectos fisiológicos, psicológicos e sociais. 

 

2.4.3.1 Consumo de drogas interdito 

 

A partir do século XX a interpretação hegemônica no mundo sobre o consumo e a 

venda de substâncias entorpecentes concorda com a criminalização dessas práticas. A França, 

a Alemanha e Portugal, dentre outros, são os primeiros signatários dessa posição e iniciam a 

configuração das formas de interdição e punição dos usos e do tráfico. 

Nesse período, eram utilizados recursos alternativos de punição que iam da aplicação 

de multas, coerção para tratamentos, podendo chegar à prisão. Mas o acirramento da 

convivência com o mercado das drogas ilícitas estimulou o aumento da penalização de todas 

as etapas, da produção ao consumo, período de enrijecimento dos recursos de punição. 

Até os anos 1960, a questão das drogas era um problema de menor gravidade, restrito 

a determinados grupos sociais bastante específicos. Passado esse período relativamente 

controlado, iniciam-se os movimentos juvenis de contestação e os entorpecentes ganham 

espaços nesse meio, como parte também de um conjunto ideológico.  

Nesse período, as drogas que causavam problemas eram a maconha e o LSD, usados 

por adolescentes que buscavam comportamentos alternativos aos definidos pelos padrões 

tradicionais. Portanto, as drogas estavam vinculadas a um contexto de rejeição de um modelo, 

propondo outra percepção sobre questões da sociedade. 
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A partir dos anos 1970 e para alguns países, a partir dos anos 1980, que se assiste uma 

difusão do consumo também de heroína, principalmente entre populações marginalizadas. 

Juntamente com o consumo da heroína, veio a ampliação do consumo da cocaína em estratos 

sociais mais diversificados. Casos que não se desvinculam da capacidade de acesso às drogas 

e também dos resultados proporcionados para o usuário. 

Nos anos 1990 houve a diversificação da oferta, destacando-se o crack e as drogas 

sintéticas, assim como passa a haver uma complexificação do perfil dos usuários. Torna-se 

mais recorrente que consumidores problemáticos se tornem politoxicômanos com certa 

regularidade, em diversos países ocidentais. Fenômeno que ocorre em contextos culturais 

diversos no sentido da implantação e podendo ser diferente em relação às drogas mais 

consumidas.  

No caso de Portugal, o interdito ao consumo de drogas psicoativas vai de 1926 até 

1930 de junho de 2001, quando Portugal descriminaliza. Portanto, a partir de 01 de julho de 

2001, em Portugal, fica descriminalizado o uso de todas as drogas ilícitas. Permanecem como 

crime o cultivo e o tráfico. Segundo especialistas, a descriminalização não alterou a dinâmica 

do consumo, não serviu de incentivo à prática. 

Nos Estados Unidos da América e Austrália, desde os anos 1970 e 1980, em diversos 

estados, é descriminalizado o uso da cannabis. Para uso recreativo, a maconha é liberada nos 

EUA - Alasca, Colorado, Oregon, Washington, Distrito de Columbia, Califórnia, 

Massachusetts e Nevada. Para uso medicinal, é liberada na Flórida, no Arkansas, em Montana 

e na Dakota do Norte. 

A legalização também reflete imediatamente em questões penais, pois todas as pessoas 

que se encontravam presas ou respondendo processos vinculados à proibição do consumo de 

cannabis, passam a ter o direito de pedir revisão de seus processos à luz das novas orientações 

legais. Da mesma forma que se pode pedir que os registros criminais dessas e outras pessoas 

sejam revistos. 

Nos países que liberam o consumo de estupefacientes, os casos de consumidores 

problemáticos são tratados a partir de sanções administrativas, por vezes suspensas para 

tratamento ou por ação preventiva seletiva. As questões do consumo são encaminhadas por 

vias que desprezam os caminhos judiciais, direcionando os problemas pela ordem da saúde ou 

das relações sociais. 

Outros países, como a Holanda e a Espanha, possuem uma tolerância que restringe o 

consumo a determinados espa­os. Nesse caso, ® considerado um ñcrime toleradoò, n«o 
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punível, quando em algumas circunstâncias. Para isso, são criados critérios de consumo que 

estabelecem os locais e tipos de organização permitidos. 

Na Holanda, desde 1976, existem os ambientes apropriados para o consumo, 

chamados de ñcoffe-shopsò, onde as pessoas podem desfrutar da liberdade do consumo de 

forma tolerável. Na Espanha, desde 1991, existem os clubes canábicos, também espaços onde 

se pode desfrutar do consumo da cannabis, com possibilidade da produção restrita aos 

associados. 

O Brasil convive de forma pouco aberta para a realidade do consumo de drogas 

psicoativas ilícitas. O debate que leva a soluções alternativas ao combate armado do tráfico 

ainda não faz parte da rotina das instituições envolvidas. A resposta comum oferecida pelo 

Estado é restrita ao espaço policial, ao campo da punição legal. Qualquer ritmo diverso em 

outros países ou experiências alternativas tende a ser política e institucionalmente 

desprezados. 

O combate ocorre explicitamente nos estratos marginais da sociedade, a parte mais 

exposta do tráfico. Porque a maioria dos envolvidos nessas decisões está baseado nos 

interditos legais, reproduzindo preconceitos sociais e pouco ou nada avançam para além dessa 

percepção sobre a relação com o consumo de drogas. O cotidiano policial tenta fazer parecer 

naturais os métodos utilizados, os únicos possíveis.  

Por isso, no Brasil, o cotidiano do tráfico é uma luta armada onde milhares de pessoas 

morrem por ano, principalmente jovens. Com isso, deixa-se de compreender o outro lado dos 

interesses em disputa, o mundo dos negócios e a capacidade econômica do tráfico. Assim 

como fica de lado a própria corrupção policial, num espaço de trânsito fácil de dinheiro.  

Na verdade, quando um policial passa a aceitar propina para não fazer o seu serviço, 

ele também foi cooptado por essa realidade. Por isso, são muitas as variáveis que concorrem 

para o fracasso do controle desse mundo de ilegalidades, alimentadas por recursos de crimes 

de colarinho branco da alta sociedade. 

Os debates nos meios políticos são insipientes para que resultem em ações que partam 

de uma abordagem menos preconceituosa e menos comprometida com interesses empresariais 

e de mercado. Não temos suficientes políticos, representantes da população em geral, que se 

engajem numa outra forma de luta contra a dependência química, que busquem argumentos 

na ciência, em dados e estudos sobre o dilema.  

O ambiente político está comprometido, na sua maioria, com fatias sociais que tendem 

a uma visão conservadora, violenta, seletiva e pouco esclarecida sobre o consumo de 
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entorpecentes. Tal cenário desincentiva investimentos em estudos e dados consistentes que 

possam conduzir decisões nessa área, tornando o debate mais amplo e calcado em 

informações sobre a realidade do consumo de drogas no mundo.  

As mudanças e o ordenamento jurídico necessitam resultar de discussões sobre 

políticas públicas que considerem dados empíricos sobre os impactos das leis no 

comportamento das pessoas e na própria legitimidade das formas escolhidas como 

intervenção. Em muitos casos, busca-se a formalidade como solução, quando muitas vezes 

seria uma intervenção no nível do esclarecimento, da sociabilidade, da linguagem acessível 

que poderia resultar mais positivamente na conscientização sobre o uso abusivo de alguns 

psicoativos. 

Uma das primeiras questões a ser definida é a própria necessidade da proibição do 

consumo. Não podemos esquecer que o convívio com tais substâncias data da própria 

existência das sociedades, que sempre escreveram em suas histórias o consumo de 

psicoativos, mesmo assim persistem os tabus e medos.  

É relevante esclarecer as pessoas sobre as características do consumo problemático e 

sobre recursos que estão acessíveis para tratamento e orientação. Por ser um fenômeno de 

difícil extinção, haja visto o consumo do álcool e tabaco, tratá-lo simplesmente através de 

proibições não parece ser convincente.  

Como medida do tolerável, as sociedades precisam estabelecer estratégias de controle 

dos excessos e quais os atores institucionais a serem acionados. As políticas públicas que têm 

a pretensão de alterar realidades devem ser objetivas, descritas a partir de diagnósticos sobre o 

quadro de consumo.  

Além disso, é essencial que se compreenda o público para quem se fala, a linguagem, 

a forma de diálogo a ser utilizada e o modo de comunicar. Pressionar usuários a diminuir o 

consumo, evitando o consumo problemático, através de interditos legais é uma ação de efeito 

insipiente. Por isso, desprezar essa realidade é usar um recurso fracassado, mas que pode ser 

dispendioso, sem o resultado esperado. 

Quando tratamos sobre a decisão do uso de substâncias psicoativas, estudos mostram 

que a sanção legal possui um peso diminuto em relação a outras influências como normas 

internalizadas ou sanções informais. As influências tácitas, do cotidiano de convivências 

possuem maior poder de interferência e maior relevância nas razões de cada pessoa 

(FOGLIA, 1997; MACCOUN, 1993; PATERNOSTER, 1987, 1989; PATERNOSTER & 

PIQUERO, 1995).  
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Para abordarmos comparações que podem ser feitas entre países ou regiões com 

políticas públicas diferenciadas, o que os estudos mostram é que não é possível identificar 

relação entre leis ou aplicação da lei, com padrões de consumo (BOEKHOUT VAN 

SOLINGE, 1999; CESONI, 2000; COHEN & KAAL, 2001; KILMER, 2002; KORF, 2001; 

OEDT, 2001; OFS, 2002; REUBAND, 1995).  

Os estudos direcionados ao uso da cannabis que fazem relações sobre mudanças na 

legislação39 mostram que geralmente não se verificam alterações significativas no aumento de 

usuários e dizem ainda que as alterações encontradas não podem ser vinculadas diretamente à 

descriminalização. Dados que quebram as expectativas utilizadas como alegação em muitos 

países para desestimular avanços nesse sentido. 

No caso brasileiro, além das dificuldades para abrir o debate, outro grave problema no 

trato com as drogas diz respeito à vinculação do tráfico de entorpecentes com o tráfico de 

armas. As armas nesse espaço transformam os pontos de tráfico em áreas de disputa pela 

força armada com as polícias e entre grupos que demarcam mercado em confrontos bélicos.  

Nesse ponto, as soluções devem considerar dois aspectos em conflito, um é a busca 

por uma convivência equilibrada com o consumo de entorpecentes, a outra são as motivações 

que trazem a violência para o espaço da pobreza e para o varejo do tráfico. Esses são aspectos 

que não podem ser desprezados por gestores de segurança e configuram-se como desafios 

para as gestões. 

 

2.4.3.2 Impactos do direito sobre o controle de drogas 

 

A utilização de substâncias que modificam o comportamento, a afetividade e a 

consciência está presente em todas as civilizações, é um consenso entre historiadores. 

Entretanto, é a partir do século XX que vamos encontrar as influências do direito na área das 

drogas, quando os estados, baseados em convenções ocorridas em 1909 (Shangai) e 1912 

(Haia), pactuam o combate ao tráfico (BACHMANN & COPPEL, 1989; BARATTA, 1990, 

                                                           
39 Existe uma grande quantidade de bibliografia sobre as relações entre legalidade, consumo e tráfico de 

estupefacientes, conforme segue: Ali, Christie, Lenton, Hawks, Sutton, Hall & Allsop, 1999; Atkinson & 

McDonald, 1995; Chaloupka, Grossman & Taurus, 1998; Chaloupka, Pacula, Farrely, Johnston & Bray, 1998; 

Christie, 1991; Donnelly & Hall, 1994; Donnelly, Hall & Christie, 1995, 1998; Hadorn, 1997; Johnston, Bachman 

& OôMalley, 1981; MacCoun, Model, Philis-Schockly & Reuter, 1995; MacCoun & Reuter, 1997, 1999, 2001; 

MacCoun, 2003; McGeorge & Aitken, 1997; Model, 1993; OFS, 2002; Pacula, Chriqui & King, 2003; Reuter & 

MacCoun, 1995; Saffer & Chaloupka, 1995; Single, 1989; Single & Christie, 2001; Single, Christie & Ali, 2000; 

Solivetti, 2001; Thies & Register, 1993; Thomas, 1998. 
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BISIOU, 1996; BROCHU, 1995; CABALLERO & BISIOU, 2000; CÔTÉ, 1996; 

ESCOHOTADO, 1996; INCIARDI, 1992; LOURENÇO MARTINS, 1998; MUSTO, 1987; 

POIARES, 1996; POIARES & AGRA, 2003; QUINTAS, 1997; SZASZ, 1990).   

Shangai e Haia foram conferências que tratavam sobre o comércio e não sobre o 

consumo. Diante disso, e com a recente interferência do direito, surge a dúvida sobre o quanto 

ele pode intervir de fato, provocando mudanças na conduta das pessoas no consumo de 

psicoativos. Independente da pretensão das leis, é preciso tomar conhecimento sobre a 

capacidade real de se tornar um interdito na prática. 

Quando falamos sobre o consumo de drogas, é possível perceber na história que o 

direito sempre possuiu uma influência relativamente marginal no controle do consumo, 

enquanto instrumento para tanto. Porque as influências de leis em hábitos e decisões 

cotidianas são insipientes, principalmente naqueles assuntos que mais dizem respeito ao 

indivíduo. 

Nesse sentido, o que justificou o movimento ocorrido no século XX foram argumentos 

de saúde pública e o puritanismo do século anterior. Esse conjunto argumentativo se sobrepôs 

a ideias liberais sobre o consumo de drogas, vencendo o proibicionismo. Os conferencistas 

acordam o controle em escala planetária de todas as etapas de produção de psicoativos, 

excluindo os usos estritamente médicos.  

Começa um movimento mundial de restrição aos entorpecentes e estigmatização de 

grupos, indivíduos e espaços onde o uso acontecia. Os primeiros períodos não tiveram os 

resultados esperados pelos proibicionistas, tendo em vista haver países europeus com 

interesses econômicos ainda no comércio (Inglaterra, França e Portugal) de ópio nas suas 

colônias. 

Além disso, a Alemanha, buscando proteger sua expansão sobre a indústria 

farmacêutica, tinha outra postura frente às relações com as drogas, provando não haver 

qualquer naturalismo nas motivações que conduzem à proibição. De qualquer forma, eram os 

primeiros passos na direção do contexto da atualidade, na maioria dos países do mundo. 

Os autores Escohotado, 1996 e Castel & Coppel, 1991, voltados para esse tema, 

observam que embora nem todos permaneçam dentro das margens sociais para o consumo de 

psicoativos, existe certa conformidade. As pessoas ajustam-se aos controles societários, 

tornando esses controles suficientes para limitar condutas.  

Essa constatação confirma que há outras possibilidades, para além do uso das 

proibições legais e que outro tipo de regulação dos consumos está para além do direito. 
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Muitas pessoas não consomem drogas e não consumiriam independe de proibições legais, 

outras consomem e continuariam consumindo, a despeito das proibições legais. 

Portanto, existem diversos fatores significativos que falam sobre as decisões tomadas 

pelos indivíduos. Além disso, a esmagadora maioria dos usuários de substâncias psicoativas 

adquire conhecimentos sobre o consumo que lhes leva a produzir o próprio controle quanto ao 

consumo (EHRENBERG & MIGNON, 1992). 

Outra dimensão importante para compreendermos os fatores que interferem na gestão 

de segurança é a capacidade do gestor de assessorar-se de ideias, modelos e experiências. 

Nesse sentido, veremos a seguir os modelos de policiamento utilizados em diversas 

experiências no mundo e o que falam alguns autores sobre essas propostas de intervenção 

policial.   

 

2.5 Policiamento: modelos para a prática policial  

 

Os tipos de policiamento mais utilizados pelo mundo descrevem tendências que 

imprimem formas à segurança pública, com objetivos específicos. Os modelos provam que é 

possível fazer um uso racional e projetado do efetivo policial. Para esse estudo, não interessa 

eleger um tipo de policiamento, mas dar mostra dos recursos disponíveis. Trazemos a questão 

para um contato com autores que discutem e explicitam os motivos que levam a um ou outro 

tipo de policiamento, visando determinados resultados. 

A falta de definições permite que ocorram equívocos como o exposto por um major da 

Brigada Militar ao tratar sobre policiamento em 2014: 

Hoje mesmo um major da Brigada falou no gabinete do GGI: ñn«o vamos dourar a 

pílula, nós entramos para prender gente, hoje nós sabemos que podemos fazer muito 

mais do que prender genteò. Coordenador do PROESCI 

 

Essa fala demonstra o que ainda persiste na percepção das corporações de segurança e 

que podemos dizer ser o entendimento majoritário. Não se tem a compreensão sobre outras 

funções das polícias diante da população, uma vez que não se inicia a leitura a partir da defesa 

de direitos. Por isso, os policiais têm poucos contatos com a dimensão dos direitos 

fundamentais, a primeira questão a ser protegida. 

Nessa perspectiva, vimos que os países democráticos e desenvolvidos têm adotado o 

paradigma da ñgovernanceò (JONES, 2012), a gest«o adaptada aos contextos sociais e 
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políticos. Essa adaptação corresponde a uma forma de intervenção pública que visa responder 

a uma nova realidade, a um mundo mais complexo no qual os subsistemas sociais são 

diferenciados (WOOD & DUPONT, 2006). 

Nessa abordagem, a segurança pública não é mais considerada como única 

responsabilidade do Estado (STOKER, 1998), nem o Estado é mais o único provedor. Novos 

atores emergem no âmbito da segurança em coprodução (MERRIEN, 1998) e o conhecimento 

do cidadão e da comunidade é visto com destacada importância. O foco volta-se para o risco, 

o que incentiva a produção de tecnologias contra a perspectiva do mais fácil, arriscado e não 

rentável. 

A mentalidade que enfatiza a antecipação e prevenção tornou-se o ponto principal, de 

tal modo que se faça uma projeção que seja a perspectiva de futuro. Além disso, formam-se 

redes entre segurança privada e segurança pública de forma complementar, ampliando o 

entendimento de segurança de ambas as dimensões (SOUTH, 1998; MITTELMAN & 

JOHNSTON, 1999; BAYLEY & SHEARING, 2001). A segurança tende a deixar de ser 

fracionada, para ser vista como um grande organismo que se compõe de múltiplas ações e 

atores da esfera pública e privada. 

Para Agra (1997) e Oliveira (2006), os motivos para a emergência do paradigma da 

governance são a crise do paradigma repressivo e a insegurança. A insegurança passou a ter 

nas sociedades ocidentais um relevante estatuto social e político, entrou para a agenda política 

e resultou em políticas públicas de combate à insegurança. Além desse paradigma estar 

relacionado à emergência de reformas associadas à ideologia neoliberal dos governos que 

buscavam a privatização ou subcontratação desses serviços. 

Esse paradigma vem superar, segundo Johnston & Shearing (2003), o modelo de 

repressão, aquele no qual o monopólio da segurança era do Estado, uma responsabilidade 

exclusiva do Estado. No paradigma de repressão, os profissionais eram especializados e 

contratados como agentes de polícia, dotados da autoridade do Estado, com a função de 

captura de infratores, numa perspectiva punitivista. A mentalidade era reativa e punitiva, 

compondo a lógica das ações da segurança pública. 

Nos países periféricos, como é o caso do Brasil, percebe-se uma hegemônica tendência 

ao modelo tradicional, ainda que governos mais alinhados com o neoliberalismo assimilem 

alguns aspectos do novo paradigma, como o desejo de privatização através de um discurso 

economicista. Entretanto, em aspectos teóricos, são países com menor discussão nos espaços 
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institucionais, de tal modo que apesar dos cursos de formação, os agentes não têm clareza 

sobre a ideologia que orienta a estrutura. 

De qualquer forma, numa análise macro, os modelos de policiamento da atualidade, os 

mais utilizados em democracias desenvolvidas, estão divididos nas categorias, design urbano, 

preven­«o situacional, vigil©ncia e ñneighbourhood watchò (MARTIN INNES, 2003). Tendo 

em vista a sociedade ser controlada de maneira bastante expandida, as tecnologias e processos 

de controle não são restritos aos comportamentos definidos como desviantes. As sociedades 

estão sujeitas a diferentes tipos e combinações de controle diários do cotidiano, de 

comportamentos desviantes a não desviantes.  

Segundo Innes, assim como todas as pessoas são controladas, tem sido comum que 

elas sejam encorajadas a participar das práticas de controle. De tal forma, as atuais definições 

de controle social mesclam a repressão do desvio e a indução da conformidade. Porém, os 

mecanismos de manipulação são, na realidade, a vítima, as condições espaciais e a forma 

como se apresentam as organizações responsáveis por vigilância. 

Essas são mudanças motivadas pelo curso das tentativas de produção da segurança 

pública nos mais diversos países. Com isso, ao longo do tempo, altera-se também a forma 

como as diferentes culturas entendem e respondem aos diversos tipos de comportamentos 

problemáticos que vão surgindo. Esse é o caso do consumo e venda de substâncias 

psicoativas, que assim como são punidos em alguns países, já se podem ver liberados em 

outros, em diferentes modelos de liberação.  

Os mecanismos implementados para alcançar o controle podem também modificar-se 

e incluir inovações na dinâmica da punição. Dentro dessas formas, encontramos controle 

social reativo e proativo. Ser eficiente na reação e possuir a capacidade para calcular 

probabilidades de ocorrências futuras são os maiores desafios para as instituições de 

segurança. Essas são tecnologias desejáveis como instrumento de gestão e projeção de formas 

efetivas para o controle e combate criminal. 

Para isso, a opacidade tem sido incorporada de forma que os cuidados se insiram nas 

rotinas, em situações da vida quotidiana, fazendo parte do tecido social, relata Innes. O Estado 

necessita encontrar meios de introjetar nos hábitos da população o cuidado entre si, evitando 

situações de fragilidade que facilitam o crime. A nova lógica está em produzir barreiras, 

dificuldades, que desestimulem a prática, acreditando que com menos oportunidades o 

delinquente se sinta desencorajado ao dano. 
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O quadro atual nos países com maior influência anglo-saxã é composto por diferentes 

agentes e sistemas de controle que funcionam conjuntamente. É um aparelho de controle 

composto por diversas estratégias, mecanismos e práticas, escalonados em diferentes níveis. 

Esse conjunto tende à expansão e em alguns aspectos, a tornar-se mais intenso. Nessas várias 

frentes, há conexão entre os diferentes atores, mas não é possível afirmar que seja um sistema 

integrado.  

No caso brasileiro, é urgente a demanda para a reciclagem do aparato de segurança, de 

forma que atue enquadrado em padrões mais eficientes e eficazes, assimilando os parâmetros 

do Estado Democrático de Direito. Isso, porque a democracia supõe que os serviços que 

oportunizam proteção, segurança, liberdade e garantias de paz sejam assegurados para toda a 

população, como direitos do cidadão. Essa leitura atualiza a percepção dessas instituições 

sobre seu papel como parte de um sistema integrado à sociedade, não à parte da sociedade. 

As melhores experiências, as que demonstram melhor resultado na construção da paz, 

direcionam-se à modernização, utilizando-se de recursos de informação, racionalização e 

economia administrativa. Além disso, buscam um serviço policial preventivo para o 

enfrentamento da criminalidade moderna. Assim como, assumem que as ações de prevenção 

da criminalidade devem estar atreladas a perspectivas sociais de controle de vulnerabilidades 

da população.  

Nessa visão mais contemporânea e democrática do serviço policial, outro fator 

relevante é a redução da seletividade das ações policiais. Ao modificar a polícia, em conjunto 

com ações sociais, é esperado que haja uma aproximação entre polícia e comunidade e se 

otimize o combate aos delitos com maior consequência para o conjunto da população. Para 

isso, a população é convidada a estar atuante, multiplicando o número de observadores dos 

espaços urbanos. 

Por este motivo, nos países que não encontram sucesso sobre a criminalidade, a 

degradação institucional pela qual passam as instituições de segurança, impactando os 

números do crime, é tema para ser mais exaustivamente investigado. Sabidamente, o crime 

organizado tem se beneficiado da falta de eficiência do sistema de segurança e encontram 

portas alternativas para fazer parte da própria estrutura de segurança.  

Nesse sentido, Soares (2003) afirma que as instituições policiais no Brasil ainda 

funcionam, com raras exceções, como se fôssemos uma ditadura e preservando uma espécie 

de regime de apartheid. Ocorre que é histórico o uso dessas instituições para defesa de 
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interesses elitistas, no sentido de isolar a população considerada inferior e tanto as polícias, 

quanto a lei, funcionam como formas de manter contidas as massas.  

Assim, o modelo tradicional de policiamento permanece sendo dominante em grande 

parte das experiências policiais (KELLING, PATE, DIECKMAN & BROWN, 1974; 

SPELMAN & BROWN, 1984). Isso contradiz estudos que abordam a temática e transitam em 

outra direção, não havendo suporte teórico e estatístico para tal manutenção. Não há 

experiências significativas sobre o modelo de polícia de reação à criminalidade, às desordens 

e ao sentimento de insegurança.  

Apesar disso, o policiamento aleatório é uma prática muito frequente em muitos 

lugares, mesmo confrontado com a baixíssima eficácia. Para romper com esse ciclo, o 

governo federal, em 2009, buscou desenvolver o princípio de Polícia Pacificadora, abordado 

pela mídia como segue: 

Zero Hora 29/10/2009 | 12h08 

Governo pode lançar PRONASCI para Olimpíada, diz Tarso  

Uma das metas é aumentar de cinco para 50 Unidades de Polícia Pacificadora 

(UPPs) nas favelas  

O ministro da Justiça, Tarso Genro, afirmou hoje que o governo federal poderá 

lançar um "PRONASCI (Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania) 

especial" voltado para preparar o Rio de Janeiro para a Olimpíada de 2016. O 

ministro repetiu palavras do presidente Luiz Inácio Lula da Silva de que não haverá 

limites para a ajuda federal no combate ao crime organizado no Estado. 

Segundo Tarso, que participou de abertura de um curso sobre Justiça de Transição, o 

Rio sofreu com "mais de 30 anos" de falência do poder público no combate ao 

crime. Tarso Genro afirmou que nos próximos 10 dias uma equipe do Ministério da 

Justiça estará no Rio para definir com o governo Sérgio Cabral (PMDB) detalhes 

jurídicos da colaboração entre União e Estado. 

Uma das metas de segurança pública citadas pelo ministro para serem 

implementadas até 2016 é o aumento de cinco para 50 Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPPs) nas favelas onde o crime organizado está instalado de forma 

mais efetiva.  

 

Foi um momento de promoção de mudança na forma como a polícia operacionaliza 

segurança nas comunidades vulneráveis. Houve investimento na polícia com ideias de paz e 

cidadania e não mais voltada à perspectiva do confronto militar contra o inimigo nacional. 

Entretanto, a dificuldade maior sempre é inserir novos princípios, que levem a outra cultura 

policial, num espaço tão largamente dominado por outra razão.  

O sistema de segurança no Brasil é desacreditado até mesmo pelos indivíduos que o 

compõem, crentes de sua falência, é o que abordam Beato e Couto (2014) quando escrevem 

sobre as milícias. Estas preferem encerrar os casos fazendo seus próprios julgamentos, 

condenações e execuções (ROLIM, 2007). Aos moldes do que a própria sociedade faz quando 
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vemos aumentar os casos de justiça pelas próprias mãos e pela satisfação que se percebe na 

violência que é praticada contra aqueles que se entende como culpados.  

Nos poucos movimentos de mudança desse quadro, travou-se uma luta não somente 

para fazer com que as coisas funcionassem de uma nova maneira, mas também para fazer com 

que as formas antigas fossem superadas e uma nova cultura se inserisse no cotidiano. Era um 

confronto com bases originais das polícias no Brasil, muito difícil de garantir-se perene por 

mexer no ñstatus quoò das pol²cias, na rela­«o com a popula­«o e na vis«o de si mesmos.  

Além disso, a dinâmica dos tempos tem exigido a redução de riscos contra a vida e a 

adequação à complexidade de um mundo globalizado, por parte do sistema penal. Contudo, 

no caso do crime organizado, ainda há uma carência de estratégias e domínio do fenômeno 

pelas instituições de segurança. Os novos contextos realizados pelos efeitos da globalização 

ampliaram o significado de delitos, criminalizando novas situações, que acompanham as 

mudanças vivenciadas por nossa sociedade.  

Segundo Teresa do Rio Caldeira (2000), esses avanços sofrem com os entraves de uma 

cultura repressiva que faz parte da história desse tipo de instituição. Há uma mescla de 

realidades entre o que as instituições são e o que a sociedade precisa. Os estudiosos da 

temática no Brasil deixam clara a dificuldade de superar a cultura policial e o insulamento das 

corporações, o que impede maior transparência e controle estatístico das ações policiais. 

O diálogo entre sociedade e polícias não existe e não é visto como necessário, assim 

como não há uma percepção de prestação de serviço. A polícia passa ao largo dos populares, 

não é uma convivência confiante e amistosa. Polícia e comunidade, no Brasil, olham-se com 

estranhamento, não se reconhecem e não compreendem as intenções um do outro. 

 Apesar de a Constituição de 1988 representar um ganho para a sociedade brasileira, 

no campo da segurança pública nada mudou, porque não produziu aspectos que vinculem o 

serviço policial à cidadania, direitos humanos e democracia. Assim, a polícia não tem 

consciência de seus compromissos com a garantia da paz, com uma interpretação sobre 

sociedade pacífica. Os limites da cidadania não compõem os critérios das estratégias policiais 

de combate ao crime. 

Além disso, os valores hegemônicos, nos aspectos socioculturais e políticos, apoiam o 

uso da violência como forma de controle social, gerando incentivo à equívoca convivência 

entre polícia e sociedade, incentivando o aumento da violência. Ainda é frequente o discurso 

que associa combate à violência e proteção dos direitos humanos com atitude de pessoas de 
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esquerda, mas é somente quando ascendem partidos dessa corrente que esse debate é colocado 

em prática. 

Com esse panorama, as concepções que alicerçam os valores sociais conferem 

legitimidade à violência da polícia em suas intervenções, assim como o baixo status dos 

direitos individuais. Com a dupla, violência e violação de direitos, a polícia ensaia soluções 

para a criminalidade. Por isso, mais frequente do que se imagina são os relatos de apenados 

que sofrem flagrantes forjados, motivados por serem pessoas com antecedentes. Não somente 

a polícia militar, mas também a polícia civil, utiliza esse expediente para gerar estatística e dar 

andamento em inquéritos. 

Nesse cenário de métodos considerados aceitáveis pela opinião pública para resolver a 

criminalidade, a mídia encontra um papel. As emissoras de televisão tiram proveito da 

curiosidade que o crime estimula, incentivando a violação de direitos, promovendo 

espetáculos através de programas específicos para acompanhar cumprimento de mandados e 

flagrante. Esses meios incentivam telespectadores excitados pelos enredos de casos policiais e 

violência da vida real, nutrindo esses valores.  

Esse é o meio que desenha o quadro ontológico da existência das polícias, no qual o 

modelo de policiamento repressor é ofertado como única solução, provando a importância da 

produção de fóruns de discussão onde se possa ter contato com outras realidades e outros 

modelos e suas fundamentações. O fracasso das instituições e dos gestores brasileiros em 

propor e executar mudanças na realidade força a inserção no plano do conhecimento, dos 

estudos e das experiências. 

Cada tipo de policiamento corresponde a objetivos específicos da leitura sobre 

segurança pública e sobre o que se espera do contato entre Estado e população. Essas 

tendências estão associadas a padrões de controle social e penal, sendo mais do que um novo 

método. São projetos de policiamento que compreendem de modo específico os recursos que 

são possíveis dispor para auxílio no controle da criminalidade.  

A aproximação que fazemos dessas teorias trata de estarmos cientes de filosofias que 

regem corpos policiais, são modelos teóricos com um escopo lógico de percepção da 

realidade. A polícia é o desenho de um complexo de possibilidades, tolerâncias e limites de 

uma sociedade. Ela é um reflexo de modos de convivência e da percepção de uns cidadãos em 

relação aos outros. 

O que veremos a partir desse ponto é a estruturação dos modelos de policiamento de 

tolerância zero, policiamento baseado nas informações, policiamento plural e policiamento 
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comunitário ou de proximidade. Apresentaremos o conjunto de ideias que cada modelo 

representa, os objetivos que destacam e o que propõem para o trabalho policial na relação 

com a comunidade. 

 

2.5.1 O Policiamento Comunitário ou de Proximidade 

 

O policiamento comunitário tem sido uma das mais importantes filosofias de 

policiamento contemporâneas. Os programas de policiamento comunitário têm sido 

implementados por um vasto número de polícias públicas, numa grande variedade de formas, 

para uma ampla variedade de contextos.  

Para Dieu e Mignon (2001), a polícia de proximidade pode definir-se como uma forma 

de gestão da segurança, implementada próximo da população, de maneira a responder, através 

de uma ação policial prioritariamente preventiva, às suas necessidades cuidadosamente 

identificadas e tomadas em consideração.  

Esse modelo surge a partir de esforços que se iniciam na década de 1950, um período 

marcado pela utilização de modernas tecnologias, patrulhamento de automóvel aleatório, 

ações especiais reativas, resposta rápida, ações e esforços concentrados no problema do crime. 

Tais ações priorizavam os crimes mais graves e ofereciam menos atenção aos crimes menores 

e às desordens. 

Entretanto, algumas evidências científicas levaram a mudanças por observarem, por 

exemplo, que as estratégias da polícia para lidar com o crime eram limitadas na sua eficácia. 

Assim como se observava que as estratégias da polícia possuíam pouco impacto nas taxas de 

criminalidade e que o fator que mais contribuía para a resolução de um crime era a quantidade 

e qualidade de informações fornecidas à polícia pelos membros do público. Além disso, 

estudos demonstravam que o policiamento agressivo contribuía para uma forte alienação e 

oposição à polícia, tendo como consequência a erosão da legitimidade da polícia 

(TROJANOWICZ & BUCQUEROUX, 1990). 

Sobretudo a partir da década de 1970 outras ideias entram na cena do policiamento, de 

tal forma que gera novas interpretações sobre o que seria mais eficiente para o trabalho 

policial resultar em menos criminalidade. Nesse sentido, inicia uma nova abordagem que 

defende que a polícia deve servir à comunidade e suas atividades devem ser dirigidas para 
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responder às necessidades e desejos da comunidade e não aos interesses das chefias da 

polícia.  

Para isso, afirmam Trojanowicz & Bucqueroux (1994) que a polícia de proximidade é 

uma filosofia e uma estratégia organizacional que pretende uma nova parceria entre as 

pessoas e a polícia. Partindo de um novo princípio, a polícia e a comunidade têm que 

trabalhar em conjunto para identificar, priorizar e solucionar problemas como o crime e o 

medo do crime.  

Portanto, era preciso desenvolver relações próximas com o público, o que iria restaurar 

o apoio popular aos serviços policiais, como uma forma de parar o declínio da confiança do 

público. Foi um momento em que se passou a refletir sobre as formas possíveis de cooptar o 

apoio popular no desenvolvimento de um modelo de segurança cotidiana. 

Na Inglaterra, no final dos anos 1970, viu-se um aumento constante de taxas criminais 

ligadas ao terrorismo irlandês, ao fenômeno do hooliganismo e aos conflitos sociais e raciais 

(Ministère de la Securité Publique du Québec, 2000). Esse período ficou teve destaque pelo 

maior uso da força para aplicar a lei e manter a ordem, a despeito de uma tradição com base 

comunitária da London Metropolitan Police no século XIX.  

Foi um período no qual a polícia se viu com dificuldades de atender às necessidades 

dos cidadãos, o que resultou em queda nas taxas de solução de crimes e perda de confiança no 

trabalho policial. A polícia buscou a solução para a criminalidade através dos princípios do 

policiamento comunitário, reduzindo o uso da força, ou de métodos baseados em respostas 

violentas. Para isso, convocou a cooperação da população e voltou olhares cuidadosos para as 

minorias étnicas. 

Em virtude dos acontecimentos, o próprio aparato policial reivindicou perante o 

governo ações em aspectos que não estavam ao alcance da polícia, como os sociais. A polícia 

observou não estar em condições de dar respostas para as causas sociais que geravam 

problemas para a segurança.  

O governo britânico, em 1998, adotou o Crime and Disorder Act, entendendo as 

necessidades expostas, firmou disposições com base jurídica para a criação de parcerias entre 

polícia, instituições e organizações da comunidade com a finalidade da resolução de 

problemas, buscando soluções permanentes para questões de criminalidade e desordem. 
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Na França, a necessidade de combater a pequena e média criminalidade também 

levaram o país a optar pelo policiamento de proximidade40 como melhor solução, instalado 

nas áreas urbanas na década de 1990. Esse modelo funcionou para envolver as polícias na 

vida das comunidades e foi visto como uma forma de também atender as demandas da 

população por uma polícia mais próxima dos cidadãos.  

Para desenvolver essa proposta, foram destacados cinco modos de ação em 2000: a) 

territorialização coerente e adaptada às realidades locais; b) contato permanente com os 

cidadãos; c) polivalência do agente de proximidade; d) reforço na responsabilidade do agente 

de proximidade; e e) serviço de qualidade (Ministère de la Securité Publique du Québec, 

2000).  

Alinhado a esses princípios o governo Francês implementou uma política global de 

combate à insegurança. Para tanto, criou contratos locais de segurança, de tal forma que as 

instituições envolvidas ficassem comprometidas com o desenvolvimento de dinâmicas de 

segurança através de parcerias e diagnósticos locais. 

Em Portugal, foi em meados dos anos 1990 que surgiu a preocupação com um modelo 

de segurança preventivo. Esse debate foi motivado pelo discurso da insegurança urbana e 

crime, o que Castro, Cardoso & Agra (2012) chamaram de ñpreventive turnò português. 

Problemas com a exclusão social, imigração, zonas mais periféricas de Porto e Lisboa, 

associados com o aumento da criminalidade e insegurança tornaram-se preponderantes no 

discurso público e da mídia.  

No âmbito das soluções, o debate sobre policiamento de proximidade41 aparece por 

influências anglo-saxônicas de policiamento comunitário que já afetavam os sistemas 

policiais da Europa ocidental. Contudo, Portugal não chegou a adotar o policiamento 

comunitário em seu sentido original, o que se observou foi a adoção de algumas formas de 

proximidade internamente na Polícia de Segurança Pública e na Guarda Nacional 

Republicana, por iniciativa dos próprios responsáveis desses serviços. 

 Os estudos mostram que o modelo de policiamento comunitário procura dar conta das 

diferenças regionais de um mesmo país e considerar que o crime afeta de forma 

                                                           
40 O policiamento de proximidade tem sido fortemente utilizado em países ocidentais como forma de produzir 

melhores resultados envolvendo a participação da comunidade em decisões sobre a segurança local 

(CRAWFORD, 1995, 1998, 2002 e 2004; HUGHES, 2007). 
41 O policiamento de proximidade corresponde a uma necessidade identificada a partir de pressões da 

globalização, que apresenta como reflexo significados, identidades e sensibilidades que são da ordem do local. 

Hall e Taylor (2003) chamam esses aspectos de ñlocal structure of feelingò, como adapta­«o ou resist°ncia a 

transformações globais. 
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desproporcional certos grupos de pessoas. Na vertente dessas relações, os crimes distribuem-

se de forma diversa pelas áreas, em temporalidades específicas, propiciados por quadros que 

necessitam ser descritos, motivo pelo qual as ações devem ter em conta o cenário específico 

onde se quer intervir (GOLDSTEIN, 2008).  

Para Portugal, o impulso dessas ações era no sentido de melhores relações com o 

público, que possibilitariam aumentar a capacidade da polícia de controlar o crime, dado que 

permitira à polícia obter mais informações cruciais para a resolução dos crimes. Para isso, 

voltou-se à condução de patrulhas apeadas nas comunidades, parando e conversando com as 

pessoas para uma nova aproximação e envolvimento com a população local e os seus 

problemas.  

Independente do modelo em vigor, o fato de que as informações de melhor qualidade 

vêm da própria população é uma realidade nas polícias. Esse modelo privilegia a consulta dos 

cidadãos e comunidade, o que possibilita a coleta e troca de informações com os membros das 

comunidades para definir os problemas locais e as prioridades. Essas enquetes são o material 

que permite estabelecer programas de ação adaptados às necessidades do grupo em questão. O 

trabalho em parceria tem muita relevância para essa concepção de segurança pública. 

Nesse aspecto, a segurança e o controle do crime devem ser coproduzidos pela polícia, 

população local e atores privados. O policiamento comunitário está intimamente relacionado 

com o desenvolvimento mais abrangente na transformação dos padrões, lógicas e práticas de 

controle social.  

Esse conjunto é um poderoso discurso na provisão de formas de controle social da 

atualidade. O controle contemporâneo passa a ser analisado a partir e baseado numa 

percepção de comunidade, de conjuntos a serem protegidos. Para isso, a proximidade das 

pessoas é indispensável e um desafio às polícias. 

Na instalação desse modelo, o envolvimento da comunidade é promovido como um 

mecanismo essencial para melhorar a eficácia e eficiência do trabalho policial. Através de 

parcerias e da participação de muitas agências, envolvendo a polícia, instituições não-

governamentais, a comunidade e o cidadão que se faz a governança local do crime. 

 

2.5.2 O Policiamento Voltado para o Problema 
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O policiamento voltado para o problema é resultado, sobretudo, da obra de Herman 

Goldstein (1990). Surgiu nos Estados Unidos da América e foi implementado, a título 

experimental, na cidade de Newport New ï Estado da Virgínia. Era um momento em que se 

criticava o modelo de policamento comunitário e esse modelo, sendo da linha do policiamento 

comunitário, vai se caracterizar por uma ação mais proativa e preventiva. 

O modelo voltado para o problema pretende diagnosticar os problemas e desenvolver 

soluções duráveis, resolver definitivamente os problemas, num diálogo sobre aspectos que 

eram criticados no policiamento comunitário. Ele tinha como objeitvos fundamentais, 

descobrir e analisar as causas dos problemas relacionados com a criminalidade, desordens e 

medo e desenvolver ações eficazes para resolver de forma permanente esses problemas. 

Um dos motivos para as mudanças que o modelo propunha era  evitar repetição 

indefinida das mesmas intervenções policiais sobre o mesmo problema, considera Goldstein, 

(1990). Por isso trazia uma sequência metodológica a ser executada que começava pela 

identificação do problema, seleção e descrição do problema a resolver. Contudo, a 

consideração da existência de um problema deveria passar por um crivo de três condições, a) 

que o o problema seja constituído por incidentes repetidos ou ligados entre si; b) que os 

incidentes tenham um ponto comum (comportamento, tipo de ação criminal ou desordem, 

setor ou lugar, vítima e agressor); c) que o problema cause preocupação para a coletividade e 

polícia.  

A segunda fase metodológica estava voltada para a análise, determina a investigação 

das causas ou condições que provocam ou influenciam o problema. Durante esse processo são 

consultadas várias fontes de informações (documentos e pessoas), privilegiando dossiês 

policiais, outros corpos policiais e a coletividade (SPELMAN & ECK, 1987). 

A terceira fase era a resposta, que deveria ser uma resposta estratégica precisa, baseada 

numa análise aprofundada e completa do problema. Portanto, tratava-se de encontrar soluções 

para o problema, definir objetivos estratégicos, até a supressão completa do problema, 

redução da sua amplitude e gravidade. Nesse sentido, as respostas podem ser estratégias de 

informação, comunição e educação; estratégias de mobilização coletiva; estratégias de 

prevenção e estratégias interorganizacionais. 

A quarta e última etapa era a avaliação dos efeitos da resposta estratégica sobre o 

problema (GOLDSTEIN, 1990; MURPHY, 1998; OLIVEIRA, 2006), por isso era necessário 

o desenvolvimento de criticas, a pontuação de dificuldades de implementação, destacar a 

representação que os agentes policiais fazem da sua profissão, pensar a intervenção reativa e 
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combate ao crime (trabalho de prevenção e colaboração com o cidadão), levar em conta a 

percepção dos cidadãos relativamente à atuação da polícia, pontuar a expectativa de 

intervenção reativa ao crime e desordem (contato e colaboração) e identificar soluções 

desadequadas e soluções consensuais. 

Este é um modelo de polivalência do papel dos agentes policiais, este modelo 

preconiza o desenvolvimento de múltiplas funções e justifica-se pela necessidade de 

especialização, tendo em vista a complexidade dos problemas sociais. Também leva em 

consideração a autoimagem dos agentes da polícia devido ao longo período que estes passam 

num mesmo local e ao tipo de papel que desempenham. Ele busca oferecer uma solução para 

também para a queda de autoridade que é percebida no caso do policiamento comunitário. 

 

2.5.3 O Policiamento de Tolerância Zero 

 

Na década de 1990, nos Estados Unidos, surge outra perspectiva de combate ao crime 

chamada Policiamento de Tolerância Zero. Esse modelo está inserido num conceito que a 

literatura nos apresenta como ñcommunity safetyò, baseado na teoria ñBroken Windowsò 

(WILSON & KELLING, 1982). Ele volta-se de forma mais ampla para as causas de 

insegurança, abordando noções sobre o medo do crime42. Inova justamente por fazer uma 

abordagem que considera as motivações que despertam medo nas pessoas, buscando os fatores 

físicos e emocionais que são desencadeados em situações de medo. 

Esse é um conjunto de práticas de controle social associadas. Falamos de uma nova 

filosofia, um modelo teórico que está vinculado a um tipo de análise de funcionamento dos 

corpos policiais, dos grupos e dos indivíduos. Foi em Nova Iorque que esse modelo pôde ser 

visto nas suas principais características sendo implementado. Obteve como resultado uma 

acentuada queda nas taxas de criminalidade, a redução de um terço dos crimes graves e a 

redução de 50% na taxa de homicídios. 

O mote era modificar as estratégias e práticas policiais para evitar incivilidades e 

desordens físicas e sociais. Compreendendo que essas desordens, quando não tratadas, são 

geradoras de desordens mais graves. Disso, é desenvolvida a Teoria Broken, ou Teoria das 

Janelas Quebradas, afirmando que espaços mal cuidados da cidade, em diversos aspectos, seja 

                                                           
42 O medo do crime está vinculado com a capacidade que os indivíduos possuem de extrair um sentido de 

segurança do ambiente através da leitura de pistas imediatas (SKOGAN, 1999). 
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por depredação, por sujeira, por falta de luminosidade, dentre outros, são potenciais espaços 

para a produção de outros danos, sejam eles de mesmo tipo ou crimes. Uma espécie de 

incentivo a mais desordem e violência é gerada pelo abandono de certas regiões43, resultando 

na ocupação desses espaços urbanos por delinquentes e criando o que alguns teóricos chamam 

de espiral da delinquência. 

Nesse constructo, o controle social formal é importante para criar as condições para o 

controle social informal desenvolver-se e prosperar. Por isso, as ações da polícia sobre 

infrações rotineiras de pouca gravidade e comportamento desordeiro, terão um impacto sobre 

tipos de crimes mais graves. A postura cotidiana policial coibindo mesmo os pequenos 

desvios terá um impacto significativo na criminalidade mais grave. Dessa forma, o combate 

eficaz ao crime é feito pelo controle de crimes menos graves e controle de incivilidades e 

desordens. 

Os três principais princípios norteadores dos programas PTZ são: 

1- Cortar o mal pela raiz, pois a principal preocupação da polícia deve ser assegurar 

que elementos antissociais não pensem que estão a comandar. 

2 ï Ter a certeza de que o controle é aplicado mesmo quando se trata de infrações 

triviais, porque é importante que o controle seja visto como presente (não tem de ser, 

necessariamente, através da imposição da força coerciva).  

3 ï Resolver a pequena criminalidade e as desordens através das duas abordagens 

anteriores irá prevenir crimes mais graves. 

Essa cartilha exige uma redefinição do significado de atos de incivilidades e desordens 

por partir desse ponto e carecer de uma linguagem compreensível a múltiplas pessoas. Sendo 

assim, essas incivilidades não são vistas como incômodos e perturbações triviais, mas como 

                                                           
43 O design urbano possui importante papel e relevância na produção da ordem e controle social.  No nível macro, 

as questões relacionadas com o planejamento urbano podem ser exploradas sobre o modo como tal se relaciona 

com os processos de controle social. No nível médio, há algumas explicações sobre como a presença de desordens 

físicas enfraquece o controle social nas comunidades. No nível micro estuda-se lógicas de específicos controles 

situacionais e como elas têm sido integradas no design de edifícios e objetos. 

Muitas construções de uma cidade servem para separar e controlar frações problemáticas da população, para isso, 

os recursos são estruturas, separações físicas, prisões, muros e paredes. Por outro lado, vive-se uma tendência de 

inversão lógica para a população em geral que fecha as pessoas ao invés de às oferecer mais liberdade. E assim, a 

cada dia surgem mais condomínios fechados, proteção para os residentes através de muros para excluir os 

indesejáveis.  

Essas construções pretendem-se uma boa alternativa para reduzir os riscos de desordem no seu interior. Entretanto, 

fazem parte do desenvolvimento de um paradigma que abrange questões mais amplas. Nessa perspectiva o 

potencial de controle social através do design do ambiente físico tem sido cada vez mais explorado e 

implementado. Planejadores, designers, arquitetos e criminólogos procuram manipular o ambiente físico e objetos 

de forma a aumentar e melhorar o controle social. 
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precursores de problemas mais sérios, o que exige rapidez e veemência da polícia. O 

Policiamento Tolerância Zero traz consigo uma mensagem de alto impacto por suas ideias, de 

tal forma que a polícia faça o direcionamento das ações criminosas a partir dos pequenos 

comportamentos desordeiros. 

Na sua maioria, são os indivíduos marginalizados e indivíduos potencialmente 

problemáticos que estarão sob vigilância acirrada das forças policiais. Entretanto, essa 

percepção abarca exclusivamente um determinado composto de crimes, aqueles que estão 

sujeitos a uma maior exposição dos indivíduos, aqueles que ocorrem em extratos mais baixos 

da sociedade. O conjunto metodológico proposto pelo PTZ não traz em consideração crimes 

com outros caminhos que não sejam os populares.  

Esse é um modelo de policiamento limitado para um tipo de criminalidade. Falta 

amplitude nas proposições para o saneamento do crime de modo geral. Sob alguns aspectos 

ele pode ser um recurso de estigmatização de áreas e habitantes de determinadas regiões da 

cidade. 

A globalização e mundialização de conflitos e infrações penais tem demonstrado que 

precisamos de um esforço maior para alcançar a complexidade do momento. Os crimes 

fiscais, econômicos, assim como o tráfico de pessoas e tantos outros devem estar 

contemplados e ser tratados como um problema de segurança que encontre diálogos em 

programas e planos de segurança. 

 

2.5.4 O Policiamento Baseado nas Informações 

 

Esse é um modelo teórico de prevenção e combate ao crime gerado a partir do 

incremento da criminalidade registrada ao longo da década de 1980. O Policiamento Baseado 

nas Informações faz uma revisão de táticas e estratégias tradicionais de controle do crime que 

eram utilizadas pela polícia e que estavam desatualizadas e eram ineficazes (ECK & 

ROSENBAUM, 1994; INNES, 2003).  

Esse modelo é uma resposta de adequação a uma era de grande circulação de 

informações, informatização e compartilhamento de conhecimento. Por isso, ao deparar-se 

com uma relevante profusão de informações e com métodos de investigação puramente 

reativos, constatou-se o atraso no trabalho policial. Essa é uma tentativa de servir-se das 

tecnologias correntes para o auxílio policial. 
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O Policiamento Baseado em Informações é um quadro de proposições que tem em 

conta a tendência crescente da partilha de informações entre as mais diversas fontes e mesmo 

entre países, principalmente na União Europeia. Além de buscar sanar algumas decepções 

com o Policiamento Comunitário no sentido de que este pretendia aumentar o apoio popular à 

polícia e criar relações comunitárias que resultariam no fornecimento de informação relevante 

e de alta qualidade para a solução de problemas de segurança. 

O Policiamento Baseado nas Informações persegue recursos para receber o maior 

número possível de orientações para investigação proativa, focando no crime e no criminoso. 

Essas informações são tratadas no centro do sistema policial e resultam da partilha de 

informações entre um vasto leque de agências policiais e não policiais. Prevê o uso intensivo 

de ações e métodos encobertos e disfarçados (informantes, agentes disfarçados em 

organizações criminosas, tecnologias de vigilância). 

Com esse conjunto de ações pretende-se estabelecer uma abordagem do controle 

social mais preventiva, orientada para o futuro e baseada no risco. Assim, os sistemas de 

informações são concebidos para controlar particulares ofensores com base no seu passado. 

Esse é um tipo de policiamento que parece ser mais eficaz para responder à criminalidade 

grave e organizada e desenvolvê-lo demanda o aprimoramento do uso das informações com 

mudanças significativas na forma como as polícias atuam. 

Ele reflete e é parte de outras amplas transformações em termos de como o controle 

social pode ser imaginado e praticado na atualidade. Para isso, instituições sociais, que 

tipicamente possuem uma grande quantidade de dados sobre potenciais alvos da polícia, são 

encorajadas a cooperar com as organizações policiais. Além de serem incentivadas as relações 

mais estreitas com as instituições que executam a segurança privada. A ideia é que para por 

em prática o modelo sejam utilizados recursos de investigação úteis e baratos. 

Notadamente, o foco nas informações e a sistemática coleta de informações, análise e 

partilha de dados como base do policiamento, contribuem para um alargamento da capacidade 

de controle. A tecnologia e a criatividade humana são ferramentas indispensáveis para que a 

proposta possa tomar consistência e seja exequível.  

 

2.5.5 O Policiamento Plural 
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Produto da expansão da compreensão sobre todos os fatores que implicam na 

segurança pública, assim como de todos os agentes sociais que possam contribuir para que a 

segurança seja uma realidade, despontam as sugestões do Policiamento Plural (JONES & 

NEWBURN, 2006). Nessa perspectiva as formas privadas de policiamento são consideradas 

como integrantes do sistema de segurança pública. Mesmo que pagas com recursos privados, 

elas impactam nas ações criminais como efeito inibidor. 

Expande-se a percepção sobre como o cenário de segurança pública pode ser 

construído em conjunto com outros aspectos da vida social, mesmo por empresas que 

procuram lucro nesse serviço. Surgem novas ideias sobre como o controle social é produzido 

e realizado e os tempos apresentam a emerg°ncia de um sinal de ñplural policingò.  

Esse é um modelo que traz uma leitura de segurança pública realizada por variedade 

de agências públicas e privadas. Nessa perspectiva o Estado não é o principal interventor, mas 

o gestor de todo o processo, fiscalizador e também agente. É na década de 2000 que passam a 

fazer sentido essas mudanças em algumas forças policiais do mundo. 

Além das mudanças no policiamento pelos governos, houve quatro tendências 

expansionistas: 

- Policiamento através do governo, no qual os serviços de policiamento são 

contratados pelo governo, mas fornecidos por outros; 

- Policiamento acima do governo, no qual instituições supranacionais e 

transnacionais, como a Europol e Interpol, tornaram-se cada vez mais importantes; 

- Policiamento para além do governo, o qual se refere ao mercado da segurança e 

policiamento em expansão, que agora assume múltiplas formas; 

- Policiamento abaixo do governo, o qual se refere a atividades realizadas pelos 

cidadãos sob supervisão do Estado como ñneighbourhood watchò, ñneighbourhood 

wardensò, patrulhamentos feitos pelos cidadãos. 

 

As motivações podem ser descritas da seguinte forma: 

- preocupação em relação à capacidade do policiamento público para prover os níveis 

de segurança que o público entende que precisa; 

- aumento do crime e do medo do crime, proteção de pessoas e suas propriedades; 

- política econômica como mudança de princípios de governo para governança, 

lógica de um sistema de mercado competitivo na provisão da segurança. 
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A consequência esperada constitui um, entre outros elementos, numa rede de 

policiamento plural. Ele depende do policiamento privado, de vigilância, de informações, de 

atividades encobertas, de prevenção, de investigação, de guarda e proteção de propriedades e 

de pessoas, de instalações comerciais, de industriais e de serviço.  

Na atualidade, existem dimensões importantes do cotidiano que estão sujeitas ao 

controle dos agentes privados, ® o caso dos ñmass private propertyò. Os ñmass private 

propertyò s«o aqueles espa­os privados de grande circulação ou aglomeração de pessoas, que 

estão abertos ao público, mas que estão sujeitos a exigências do Estado no sentido da garantia 

de segurança para os frequentadores.  

O policiamento privado é uma forma de controle social instrumental. Nessa 

perspectiva, aspectos importantes da nossa vida estão sujeitos aos controles impostos por 

agentes privados44 que constroem conjuntamente uma percepção de segurança ou medo. 

A responsabilidade primária desses agentes privados está voltada a satisfazer seus 

clientes, aqueles que lhes pagam pelos serviços. O policiamento privado está principalmente 

preocupado em prevenir ameaças e danos em relação aos interesses dos seus clientes. 

Entretanto, quando bem supervisionados pelas forças públicas, podem prestar grande serviço 

na manutenção da tranquilidade dos espaços no cotidiano. 

Dentre as características que podemos elencar sobre a importância da emergência do 

modelo de policiamento plural estão: 

- a erosão progressiva do monopólio do Estado no financiamento e provisão do 

controle social; 

- o policiamento é efetuado através de uma rede de agências públicas e privadas; 

                                                           
44 O exemplo da Cidade de Chicago nas primeiras décadas do século XX traz o movimento de um grande 

número de pessoas que confluíam para o meio urbano, sucessivas migrações, o que resultou em forte 

crescimento em termos de urbanização e problemas da ordem criminal. Os estudos tendem a explicar o grande 

fluxo migratório como causa de comportamentos delinquentes e desviantes não se baseando em características 

individuais ou raciais, mas no fato de agruparem pessoas com diferentes culturas e estranhas entre si. 

Esses estudos mostravam que os padrões de imigração se relacionavam com a organização econômico-social da 

cidade e criavam um déficit de controle social no modelo original da cidade burguesa. As aglomerações de 

migrantes concentravam comportamentos delinquentes e desviantes em certas áreas da cidade. Essas áreas eram 

as zonas de transição, locais com pessoas de rendas mais baixas, onde os imigrantes se fixavam inicialmente. 

As condições na zona transitória eram adversas ao desenvolvimento de controle social informal e de instituições 

sociais como escolas, igrejas e família, que permitissem o controle social informal baseado na comunidade. A 

desorganização social gerada por diferentes grupos sociais com valores, tradições, culturas, normas de 

convivência diferentes e vínculos sociais débeis são fatores cruciais. Essa inconsistência dos agrupamentos pode 

resultar em deterioração do espaço físico.  

Nessa perspectiva, acredita-se que a falta de planejamento urbano pode implicar no comportamento humano, de 

tal forma que o comportamento seria ñmodeladoò e influenciado pelas condi­»es sociais presentes nos meios 

físico e social.  
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No que diz respeito ao monopólio do Estado na provisão do controle social, é 

substituído por uma rede de policiamento privado e por iniciativas de policiamento que 

envolvem os cidadãos. O papel do Estado muda na governança da segurança, apesar da 

provisão direta de serviços ao público, passa também a ser regulador das condições do 

mercado da segurança e da competição que ocorre entre essas entidades. É o que alguns 

autores chamam de mudança de função, de remador a timoneiro. 

Esse é um modelo que sugere que reformas no policiamento não têm tido êxito e que o 

público cada vez mais se voltou para o setor comercial para satisfazer as suas necessidades. 

Portanto, é uma forma de absorver uma realidade de maneira que o Estado ainda permaneça 

ocupando uma posição de controle sobre o conjunto, sem dispensar algumas de suas 

atividades, mas absorvendo um sistema que integre múltiplas frentes de segurança. 

O que se projeta é um controle centralizado que organize o policiamento, que integre 

em um sistema a diversidade de atores, que hierarquize a organização do controle social e 

nesse sistema o Estado e a polícia sejam as referências centrais. Assim, está claro que apesar 

de sua importância, a segurança privada possui poderes e responsabilidades limitados. 

Quando ocorrem crimes ou as situações se tornam mais problemáticas, é a polícia pública que 

deve ser contatada para cumprir com seu papel. 

O controle centralizado é uma análise dos componentes-chave de algumas das mais 

importantes filosofias de policiamento contemporâneas. Permite identificar algumas das 

mudanças de maior destaque que tem estado a ocorrer em termos de como o controle social 

pode ser concebido e realizado. Através desse sistema é possível perceber como as lógicas e 

práticas têm vindo a modificar-se nesse meio. Os padrões de desenvolvimento de 

policiamento não são todos na mesma direção e podem não estar todos compatíveis. O 

policiamento plural é uma teoria que busca corrigir alguns desníveis entre os modelos de 

policiamento. 

Vimos que essa é uma ferramenta que está disponível para os secretários de segurança 

pensarem melhores formas de distribuir e executar o policiamento nas cidades. Assim como 

outros abordados, o policiamento é uma temática que deve ser acessível e analisada em seus 

amplos recursos, porque um projeto de segurança não pode prescindir de pensar essa 

dimensão do emprego da força, como recurso estratégico. 
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3 As Causas Econômicas, Sociais e Culturais da Criminalidade  

 

A pessoa é um produto, muito mais do que alguém 

tomando a decis«o de se tornar ñbandidoò. 

 

Nesse capítulo propomos uma discussão teórica sobre a relação entre o contexto social 

e econômico e a segurança pública no Brasil. Com isso podemos compreender questões 

sociais e econômicas que se impõem no quadro da criminalidade e da gestão desses conflitos. 

Essas reflexões trazem ferramentas para analisar os enfoques das abordagens das políticas 

desenvolvidas por secretários no RS. 

Numa perspectiva humanizadora das políticas de segurança, um dos mais importantes 

desafios para os gestores de segurança é entender onde se situam os refúgios de uma 

sociedade, aqueles espaços reais ou subjetivos nos quais devem investir com a finalidade de 

fortalecer vínculos que impeçam as pessoas de se tornarem alvos fáceis para a criminalidade.  

Portanto, esse capítulo auxilia-nos a entender onde est«o os ñespa­osò onde as pessoas 

estão protegidas dos excessos da dimensão exterior. Além de auxiliar no exercício da reflexão 

sobre o que protege as pessoas que não se voltam para a ilegalidade como recurso de 

ñinser­«oò, mesmo quando as condi­»es econ¹micas n«o s«o favor§veis.  

Numa perspectiva preventiva, essas questões são de extrema importância para o 

desenho de políticas públicas. É possível que a falta de conhecimento sobre essas questões 

produza falhas consideráveis nas ações que a cidade de Porto Alegre tem desenvolvido. É 

possível que estejam sendo negligenciados quesitos básicos que oferecem sustentação 

emocional, afetiva e econômica, de tal forma que a proteção seja eficaz. 

Por outro lado, é possível que todas as dimensões sociais e humanas dessa população 

estejam sendo negligenciadas. A proposta vigente, na maior parte do tempo, é a que usa a 

prisão como única ação de intervenção na realidade, o que justifica a necessidade constante do 

aumento de vagas no sistema prisional. 

 

3.1 O Cenário do Capitalismo Impulsionando Violências  

 

Os últimos 1950 anos trouxeram interferências significantes para as relações sociais e 

econômicas, por ser um período de mudanças mundiais em ritmo acelerado, afetando todos os 
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países. Nesse sentido, as elites encontraram novas maneiras de acumular capital, métodos de 

produção tecnológicos e ocorreram significativas alterações na forma como as pessoas se 

relacionam. 

Associadas a isso, ocorreram mudanças nas concepções de Estado-nação que fizeram 

mudar as formas de interação entre Estados e entre o Estado e os indivíduos. Esse novo 

panorama impõe outros desafios aos países, diferentes tipos de conflitos nas mais diversas 

esferas, trazendo implicações também para contextos de violência45. 

 Giddens (2002) afirma que a globalização é revolucionária, no entanto, os céticos e os 

radicais limitaram o fenômeno à esfera econômica. Do seu ponto de vista, a globalização 

transcende a economia porque é política, é tecnológica e é cultural, da mesma forma que é 

econômica. Ele entende as sociedades num sistema aberto que troca, criando um fluxo de 

interferências que vão modificando diversos aspectos sociais.  

Nesse sentido, segundo Fonseca (2007), o capitalismo contemporâneo, modelo 

hegemônico de relações econômicas no mundo, traz consigo grandes problemas sociais. O 

capitalismo tem incentivado o desemprego estrutural e a diminuição do valor do trabalho 

socialmente necessário. Poucos países recebem os benefícios do capitalismo, em termos 

gerais, a maioria arvora-se em apressados passos para atingir um ideal econômico que 

ninguém tem certeza se é possível para todos (CHANG, 2004). 

Esses dilemas do cotidiano capitalista têm dificultado o trato com valores que têm 

perdido sentido, é o caso do trabalho. Cresce o valor consumo e cai o valor trabalho, sem que 

necessariamente um tenha relação com o outro. Por isso, desde por voltada dos anos 1980, a 

categoria trabalhador vem desconstruindo-se, enquanto um conjunto de características 

voltadas para o acesso a uma vida saudável e ativa. Aos poucos, o valor consumo foi 

instalando-se com primazia, tornando confusas as relações com as capacidades para consumo 

e com a própria noção de mercadoria.  

Arendt (2000) afirma que praticamente tudo é transformado em mercadoria, das ideias 

às coisas, sem que o valor trabalho e a capacidade de criação recebam o mesmo incentivo. 

Essa dinâmica abre espaço para o descartável46, ao mesmo tempo desincentiva as habilidades 

individuais ou tudo que transforme o trabalho em produção singular. 

                                                           
45 Segundo Minayo e Souza (1993) a violência estrutural é configurada nas desigualdades sociais de acesso ao 

mercado de trabalho e ao consumo de bens e a violência da delinquência, diz respeito a indivíduos ou grupos que 

praticam atos contra cidadãos, sejam eles contra a pessoa física ou contra o patrimônio. 
46 O descartável é também tratado como valor por Hannah Arendt (2000). 
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O capitalismo brasileiro é um capitalismo elaborado na periferia, depende de capitais e 

tecnologias estrangeiros, com entraves internos e externos para construir caminhos de maior 

independência, dado a quantidade de interesses em disputa. É um modelo com forte 

concentração de renda, grande desigualdade e destacável insensibilidade para as políticas de 

proteção social (SINGER, 1974; CARDOSO, 1977; DINIZ, 1978; POCHMANN, 2004; 

LAZZARINI, 2011).  

Diante dessa voracidade, agravam-se os problemas sociais com o modelo de 

dominação brasileiro. Os estudos de Viana (1988) e Sodré (1997) mostram que, na formação 

social brasileira, feita aos próprios moldes, as elites econômicas costumam apropriar-se do 

Estado, resultando na dominação das classes sociais menos favorecidas. Isso impede a 

construção de alternativas de mobilidade, em vista do subjugo que vai desde o acesso a 

recursos intelectuais até os econômicos. 

Esse quadro tem construído a história social e econômica da sociedade brasileira e a 

relação entre as classes. Os interesses materiais e morais não diferenciam fronteiras entre o 

público e o privado, com perspectivas de continuidade no espaço e tempo sem precedentes 

(ADORNO, 1988, p. 28), remontando histórias de famílias oligárquicas. Um cenário onde os 

mesmos, há séculos, se favorecem dos privilégios conferidos pelo Estado. 

No espaço político, essa é uma questão para o âmbito da representatividade, porque 

raramente o povo consegue estar representado. Os eleitores são vistos como forma de chegar 

ao poder, poucas vezes respeitados como grupo a ser representado em seus interesses. Com 

isso, os padrões de desigualdade se perpetuam há décadas e se acentuam níveis de 

desigualdade de direitos e acesso à justiça, ao passo que a sociedade se tornou mais complexa.  

Os resquícios dessa formação moral e institucional ainda são sentidos na maneira 

como a política e as instituições públicas são conduzidas. É possível perceber-se que há uma 

grande dificuldade de estabelecer o que é público e tratá-lo como tal. A tendência da confusão 

entre essas esferas, que é benéfica para as classes dominantes, está longe de ser superada. 

A população não encontra formas de cobrança ou de exigir a prestação de contas dos 

governos, que se desenvolvem através da burocracia47 e através do desequilíbrio institucional 

entre poderes. Disso se tem uma grande falta de credibilidade no Estado como operador do 

interesse público, o que é essencial para a confiança no regime democrático. O Estado é 

desacreditado, o campo da política é entendido como negativo e obstrucionista e a esfera 

                                                           
47 Para uma discussão sobre burocracia ver Rueschenmeyer e Evans (1985), Weir e Skocpol (1985) e King 

(1987). 
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pública está contraída. Com isso, ocorre um esvaziamento dos direitos civis e sociais, 

representando um retrocesso para a cidadania.  

Santos (2007), ao abordar os problemas sociais da mundialização de problemas como 

a segurança pública, afirma que é uma dimensão que se torna uma preocupação de governos, 

instituições e formuladores de políticas públicas. A globalização amplia a esfera de 

necessidades, gera um consumismo que guia um senso de si mesmo, mas não insere todos os 

indivíduos e estratos sociais nessa possibilidade. Entretanto, ela tem como uma de suas 

consequências um tipo específico de marginalização que parte da incapacidade de se estender 

a todos (SANTOS, 2007).  

Diante dessa realidade, a violência48 cresce como recurso, como meio de obtenção de 

interesses da ordem material ou simbólica; e aumenta os contatos da população em geral com 

noções de risco. O consumismo é causa de diversos tipos de frustração, ansiedade e 

sentimento de exclusão para aqueles que não alcançam as condições de participação. Esse é 

um poderoso combustível do aumento da violência, a tal ponto que o próprio valor da vida 

passe a ser questionado. 

Desse modelo econômico alinhava-se uma dicotomia que recorta o mundo entre ñn·sò 

e ñelesò, a sociedade que consome e os consumidores falhos, pass²veis de controle, exclus«o e 

estigmatização (ZAFFARONI & BATISTA, 2006; GOFFMAN, 1988). Por isso, na busca por 

um caminho que atenda os interesses mais gerais das sociedades, é preciso considerar também 

as características de cada país. O que é mau para o pensamento neoliberal, pode ser bom para 

a sociedade. A própria experiência capitalista só conseguiu como consenso a certeza de que 

não há um caminho único, havendo sempre a possibilidade de impor a criatividade para 

construir alternativas (DINIZ, 2007). 

Nesse sentido, as mudanças nas relações, os processos que modelam a cidadania 

também têm sido influenciados pela fluidez da circulação do dinheiro, da informação, das 

imagens e dos símbolos (DAGNINO, 2004). Assim como a cidadania tem sido marcada pela 

diluição da ideia de nação ou de fronteiras nacionais e impactada pela tradicional divisão 

entre o público e o privado49. 

                                                           
48 ñA viol°ncia seria a rela­«o social caracterizada pelo uso real ou virtual da coer­«o, que impede o 

reconhecimento do outro ï pessoa, classe, gênero ou raça ï mediante o uso da força ou da coerção, provocando 

algum tipo de dano, f²sico ou simb·lico.ò (Tavares dos Santos, 2009, P. 42) 
49 No Brasil, a vida associativa é produto de seus processos históricos desde a colonização, modelos de relações 

elaborados a partir do parentesco, da mescla de interesses materiais e morais, da confusão entre as fronteiras dos 

negócios públicos e dos interesses privados. (Adorno, 1988, p. 28).  

Segundo OôDonnell (1989), o resultado dessa sociabilidade foi uma política convertida em conversa entre 

cavalheiros, de maneira que os partidos formavam-se por colegiados de oligarcas. 
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Segundo Sen (1999), fazer a combinação entre a utilização extensiva de mercados e o 

desenvolvimento de oportunidades sociais diz respeito ao desenvolvimento também de 

liberdades como direitos democráticos, garantias de segurança e oportunidades de 

cooperação. Essa é uma discussão sobre liberdades instrumentais que são complementares 

entre si e que possuem papéis distintos nas relações humanas, mas certamente se encontram 

na base da visualização sobre contextos de possibilidades que podem ser acessadas ou não 

pelos indivíduos.  

A segurança é uma das condições básicas para desenvolver outros campos da vida e 

resultado do tipo de relação entre instituições, indivíduos e expectativas da comunidade no 

trato com a criminalidade. A segurança é um dos produtos das relações sociais, de uma 

trajetória histórica e de políticas públicas.  

Na perspectiva de Sen (2000), é preciso adequar o papel do governo e de instituições 

políticas e sociais ao funcionamento do mercado. Ele afirma que desenvolvimento nacional ou 

humano vai para além de soluções únicas, sendo uma dimensão que necessita de abordagens 

múltiplas que contemplem a diversidade de necessidades sociais, políticas e econômicas para 

que se efetive um equilíbrio de oportunidades e liberdades disponíveis à maioria.  

Isso tem implicações no trato com a criminalidade, na percepção do fenômeno e na 

diminuição nos índices de desigualdade social, projetados através de políticas públicas. 

Menores desigualdades sociais implicam em maiores possibilidades de acesso a serviços e 

escolhas de vida que a miserabilidade impossibilita.  

Entretanto, adverte Soares (2000), que quem atribui o envolvimento com o crime 

exclusivamente a necessidades econômicas, esquece a importância de questões culturais, 

valores e normas sociais que desempenham também um relevante papel simbólico. O lugar da 

autoestima pode ser tão importante quanto a necessidade do alimento na percepção de uma 

vida digna e saudável. 

Essas são questões que não podemos desprezar ao tratarmos de contextos que 

produzem criminalidade violenta e/ou organizada, numa realidade criminal principalmente 

voltada contra o patrimônio e a vida, mas também ao tráfico de drogas e ao contrabando de 

armas. Essa é uma realidade criminal que utiliza como mão de obra uma juventude cada vez 

mais precoce e vulnerável por uma diversidade de insatisfações e formas de exclusão, 
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coincidindo com a fragilidade de instituições como a família, a escola, as comunidades de 

bairros e do modelo tradicional de segurança pública50.  

Nas últimas décadas emergem tendências de investimento na cidadania, balizando um 

discurso humanista que é resultado do mesmo processo global que se amplia em outras 

direções e permite tal abordagem. Contudo, quando o mercado esta voltado para os bens 

privados, os bens públicos são impactados pelo desinteresse. Nessa lógica, em tempos de 

instabilidade, os bens públicos são os últimos a receberem atenção (AMARTYA SEN, 2000), 

impactando a proteção social e a segurança pública.  

Para Sen, há boas razões para o investimento nos bens públicos, os que vão para além 

daqueles que o mercado convencional ofereceria. Contudo, muitas vezes, esses bens públicos 

não são de interesse sequer dos gestores do Estado que poderiam lhes incentivar a melhoria e 

criação. Apesar de tudo, diante das alternativas, a democracia tem sido escolhida como a 

melhor opção de organização estatal. O bom funcionamento da esfera política, quando serve 

ao que se destina, é determinante para uma sociedade de fato democrática.  

A criminalidade é uma realidade que se elabora na escassez de oportunidades, na 

concretização do Estado mínimo, na falta de investimento humano e material em causas que 

são base para que a cidadania seja uma experiência concreta. Mas se a perspectiva é cidadã, 

para projetar uma realidade cidadã, os gestores do Estado necessitam comprometer-se com a 

população e com a formação de um ambiente democrático e participativo com perspectivas de 

mudanças. Nos últimos anos isso tem sido percebido como uma postura de esquerda que 

concorre com outros projetos políticos no Brasil. 

Esses outros projetos estão melhor alinhados com as diretrizes do capitalismo, que 

além de um modelo econômico, é uma cultura de consumo e de riquezas acima de qualquer 

afinidade com necessidade. O capitalismo transformou todas as relações em relações 

mercantis, tudo em produto e todos e tudo em matéria de descarte (HANNAH ARENDT, 

2000).  

Do ponto de vista das carências materiais que costumam acometer as pessoas mais 

vulneráveis, o modelo de convivência econômica interfere nas perspectivas das pessoas e no 

modo de sentir-se, podendo ser um potente combustível para a produção de violência por 

parte daqueles que só veem no crime as condições de inserção no consumo. 

                                                           
50 Nesse período há uma série de atores que estão produzindo conhecimentos específicos sobre as políticas 

públicas que exercem um papel decisivo na redefinição da agenda internacional, propagando paradigmas e 

diagnósticos. Com isso, são reconhecidos fatores diversos que influem como impactos da globalização em 

economias periféricas.  
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Por isso, vamos discutir alguns fatores das orientações econômicas internacionais que 

interferem nas condições econômicas e sociais nacionais, inviabilizando políticas sociais. 

  

3.1.1 As questões sociais não interessam o mercado econômico internacional 

 

De modo geral, apesar das peculiaridades de cada país, existem tendências mundiais, 

principalmente no que diz respeito a políticas sociais e econômicas e a países desenvolvidos e 

países periféricos. Isso porque o direcionamento das questões sociais e econômicas interfere 

em interesses diversos, nacionais e internacionais, assim como as iniciativas podem ter 

implicações nas relações de dependência de uns países em relação aos outros.  

Uma discussão muito apropriada sobre essas dimensões das políticas sociais e 

econômicas é feita por Chang, 2004. O autor demonstra que as recomendações dos órgãos 

reguladores internacionais n«o dizem respeito a ñreceitas de sucessoò de pa²ses que se 

desenvolveram, mas estão voltadas a atender interesses mais complexos sobre o 

funcionamento do mercado de produtos e capitais internacionais. O autor questiona: 

Por que o establishment internacional da política de desenvolvimento (EIPD) e os 

países atualmente desenvolvidos (PADs) que o controlam não recomendam as 

políticas implementadas há séculos pelos países bem-sucedidos? Por que procuram 

impor aos atuais pa²ses em desenvolvimento certas institui­»es da ñmelhor pr§ticaò 

que não foram aplicadas pelos PADs quando se encontravam em estágios 

compar§veis de desenvolvimento? (é) os pa²ses desenvolvidos n«o est«o tratando 

de ñchutar a escadaò quando insistem que os países em desenvolvimento adotem 

políticas e instituições diferentes das que eles adotaram para se desenvolver? 

(CHANG, 2003, p. 229) 

 

Por esse motivo existe uma realista suspeita sobre os conselhos ofertados pelos países 

desenvolvidos. A autonomia das nações menos desenvolvidas é vista pelos dominantes com 

muita reserva e rejeição, tendo em conta que estes se beneficiam da dependência de capital 

estrangeiro. Por isso, não é desejável para o capitalismo hegemônico que os países em 

desenvolvimento ascendam em autonomia.  

Internamente, a subserviência das nações em desenvolvimento representa que as 

populações sofram prejuízos no atendimento de suas necessidades, naquilo que o Estado 

poderia garantir como sua parcela na qualidade de vida. São interesses que estão fora das 

perspectivas de mercado que induzem os modelos de gestão e buscam enfraquecer as 

instituições públicas. 
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Nesse sentido, Chang (2009) expõe alguns mitos da globalização, a começar pela 

den¼ncia de que os pa²ses ñricosò n«o aplicaram o ñlivre-comércioò para alcan­ar o patamar 

de desenvolvidos, pelo contr§rio, no per²odo colonial o ñlivre-com®rcioò era unilateral. Os 

países centrais do sistema capitalista continuam fazendo uso dessa política, todavia, com 

recursos mais complexos. 

Enquanto isso, para os países em desenvolvimento, as recomendações são de abertura 

de mercado e estado mínimo. Os únicos beneficiados com esse modelo são os próprios países 

centrais que encontram mercado para seus produtos e produção a baixos custos. As 

preocupações com a precarização do mercado econômico interno e com a dimensão social, 

quando existem, são da dimensão nacional. 

Ocorre que para os países periféricos esse modelo lhes fragiliza ainda mais e deixa 

dependentes dos investimentos externos. Uma economia enfraquecida afeta também a 

qualidade dos serviços públicos porque interfere diretamente nos cofres públicos e na 

capacidade de investir nos serviços de base para a população, como saúde, educação e 

segurança. 

Segundo o autor, a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Fundo Monetário 

Internacional (FMI) e o Banco Mundial são os foros de governança da economia mundial, os 

ñMaus Samaritanosò. Fazendo uso de acordos multilaterais, essas organizações inviabilizam a 

utilização de instrumentos (tarifas, quebra de patentes, subsídios, investimento público, 

política de crédito, gestão fiscal e outros) que promovam o desenvolvimento econômico de 

países periféricos. 

Os países submetidos a essas organizações funcionam sempre no limite do aceitável 

no sentido que arrecadam muito menores benefícios do que proporcionam. Sequer os lucros 

obtidos utilizando-se dessas economias ficam retidos no mercado interno, esses lucros 

retornam para pa²ses ñricosò. O convencimento de que esse modelo de gest«o ® o mais 

adequado garante apenas as melhores possibilidades para os desenvolvidos. 

Atrav®s dos ñmitosò da globaliza­«o, esses países atuam, realizando a cooptação 

intelectual e ideológica, sobre governos e economias para os países em desenvolvimento, de 

modo que fiquem desmerecidas outras experiências ou modelos de políticas econômicas. Isso 

garante que os países de menor importância econômica não se alcem para experiências que 

lhes permitam desenvolver adequadamente seus potenciais. 

Chang mostra que a Inglaterra e mais tarde, os Estados Unidos, adotaram políticas 

que, atualmente, discriminam. Esses países seriam os berços do pensamento protecionista da 
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ñind¼stria nascenteò (2009, p. 48). Esses pa²ses, utilizando-se de acordos multilaterais e 

exigências para liberação de crédito, criminalizam a adoção das políticas que eles mesmos 

empregaram. 

Os pa²ses ñricosò trabalham um conjunto de ideias atrav®s das quais fazem pensar que 

a ñprote­«o (...) apenas cria complac°ncia e pregui­aò (2009, p.62). Todavia, geram rela­»es 

comerciais assimétricas, seja quando destinam recursos para investimento, seja quando diz 

respeito à aplicação de tarifas. Essas teorias beneficiam suas entradas em outros mercados e 

impõem restrições à entrada de produtos externos em seus mercados. 

As intromissões nos mercados nacionais também ocorrem através da interferência no 

câmbio, da remessa de lucros das subsidiárias para as matrizes e da regulação do acesso à 

tecnologia ao separar produção e pesquisa. Portanto, é sempre uma relação desigual e sequer 

o benefício da tecnologia é compartilhado, permanecendo todos os recursos estratégicos sob 

domínio das nações desenvolvidas. 

Contradizendo as recomendações, Chang afirma que o que atrai investimentos é o 

crescimento econômico de um país e não a flexibilidade da regulamentação. Portanto, a 

regulação do mercado não é nociva no sentido da atração de investimentos, assim como um 

Estado forte não é nocivo para o conjunto do desenvolvimento. O autor preocupa-se em 

desmontar o mito do empreendimento protagonizado ou gerido pelo Estado. 

Para esse debate, ele aponta os três principais argumentos utilizados contra empresas 

públicas que seriam aplicáveis também às empresas privadas. O primeiro é o fato de os 

gestores não serem os proprietários, o que não motivaria no sentido do aumento da 

lucratividade. O segundo argumento é que os cidadãos não fiscalizam a empresa púbica, 

apenas ñpegam caronaò no seu bom desempenho. O terceiro ® que a ñrestri­«o or­ament§ria 

ilimitadaò, sem o risco de fal°ncia, produz imprud°ncia e a manuten­«o da sobreviv°ncia 

pode ser decorrente apenas do ñlobby pol²ticoò. 

Chang chama atenção para o risco da privatização de setores estratégicos e de suma 

importância até mesmo para os aspectos da sobrevivência elementar da sociedade. Ele afirma 

que o investimento deve ser direcionado no aperfeiçoamento da gestão pública, não sendo 

uma solução confiável a entrega para as grandes corporações internacionais dos setores 

estratégicos. 

Apesar de terem feito uso de ñpiratariaò e quebra de patentes para absorver tecnologias 

internacionais, os países atualmente desenvolvidos buscam engessar o uso de patentes, ainda 

que permaneçam roubando conhecimentos populares e tradicionais. Portanto, a ideia de que a 
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garantia à patente é imprescindível pode ser questionada, por somente representar barreiras 

aos países mais fracos. 

Chang acredita que os países ricos não adotariam as mesmas políticas de austeridade 

fiscal que cobram dos países em desenvolvimento, caso se encontrassem também numa 

situação de crise econômica. Eles não tratariam questões como equilíbrio fiscal sem 

considerar o planejamento dos investimentos que não se limitam ao período anual.   

Outra discussão bastante atual abordada por Chang trata sobre as ideias disseminadas 

pelos países desenvolvidos em relação à corrupção, como impedimento para o 

desenvolvimento. Essa ® uma perspectiva hip·crita dos ñMaus Samaritanosò com os demais 

países. Utilizando esse recurso eles conseguem diminuir a atuação do Estado e sua capacidade 

de atuação na economia, especialmente no que diz respeito à seguridade social e 

planejamento. 

A perspectiva neoliberal quer fazer acreditar que a despolitização da economia é uma 

prerrogativa da relação entre mercado e democracia. Nesse caso, a intenção é impedir que a 

influência política se sobressaia à lógica racional. Objetivamente, os neoliberais não querem 

que as decisões sobre a economia sejam tomadas de forma democrática, com escrutínio 

público. 

Para Chang, a forma como uma sociedade se organiza, consequentemente seus 

indivíduos, é condicionada à situação econômica do pa²s e n«o o inverso. A ñpregui­aò ® um 

traço cultural muito utilizado para desqualificar as pessoas de países pobres, mas para o autor 

® uma quest«o de falta de ñsenso industrial de tempoò. Na verdade, boa parcela dessas pessoas 

consideradas preguiçosas são submetidas a uma exaustiva carga de trabalho diário em 

condi­»es prec§rias. Al®m disso, nessas condi­»es de vida n«o conseguem ñplanejarò ou 

adotar uma ñorganiza­«o racional de suas atividadesò (2009, p. 190). 

Portanto, ña cultura ® o resultado, assim como, a causa do desenvolvimento 

econ¹micoò (p. 192). Nesse sentido, qualquer proposi­«o de mudan­a de h§bitos ou valores 

deveriam vir associadas de ações que alterem as condições de hábitos e valores. Dessa forma, 

nenhum país está condenado a ser menos desenvolvido por consequência de sua cultura. 

  Apesar da importância de solucionar suas mazelas internas como forma de 

desatravancar impedimentos para o desenvolvimento e para melhoria das condições de vida 

gerais, o Estado não se organiza necessariamente para solucionar as questões do seu povo. 

Dessa forma, quando o Estado não prioriza saúde, educação, proteção social e segurança, os 

excluídos ou marginalizados e vulneráveis são a população mais atingida.  
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Em muitos casos a falta de investimentos é parte de um plano maior impulsionado por 

agências internacionais. Nesses casos, os compromissos com dívidas externas e o 

endividamento com bancos tem consumido uma parcela importante dos recursos, restringindo 

os investimentos em áreas essenciais para o desenvolvimento humano. 

 

3.1.2 Desenvolvimentismo e Neoliberalismo: mudanças sócio-econômicas que alteram o 

cotidiano das relações 

 

Os modelos econômicos adotados ao longo dos períodos formulam contextos de 

relações. Esses contextos podem ser de maior ou menor fragilidade no sentido do apoio social 

que prestam aos indivíduos e das condições que oferece de acesso a educação, trabalho, bens 

e serviços.  

Tendo em vista o esfacelamento do modelo desenvolvimentista praticado na Era 

Vargas é preciso compreender o que traziam, como modelo de relações, a ascensão da 

doutrina liberal e a experiência globalizante. Essas fases são resultado do choque de forças 

que traz influências externas, de países com poder político e econômico, que negociam com 

interesses políticos e econômicos nacionais. 

Para isso, escolhemos começar pela década de 1930, com a chamada ñEra Vargasò. 

Período no qual o modelo econômico brasileiro se modifica através da substituição do modelo 

de importação. Entrava em crise a oligarquia rural, prioritariamente do café, e sobrepunha-se 

na cena a burguesia, que se criava pelo processo de industrialização.  

Na década de 1930 emerge a industrialização, que monta um complexo aparato 

sócio/ideológico utilizado para submeter as camadas populares (DINIZ, 2007). Veio para 

dentro do aparato estatal o formato das relações sociais estabelecidas pelas classes emergentes 

da industrialização, com seu cerne nas decadentes classes agrárias. Um modelo que se 

solidifica e se perpetua ao longo do tempo, dificultando a inclusão. 

Para Fonseca (2007), esse é um padrão que diminui e desacredita os indivíduos para 

que se mantenham numa posição de fácil domínio, exclui totalmente do espaço do trabalho e 

do consumo muitas pessoas, além de ser um modelo de inibição da criatividade e 

investimento em mão de obra. Nesse processo, forma-se o proletariado brasileiro, uma 

categoria que é parte dos produtos da industrialização, manipulada por alguns recursos do 

welfare á brasileira. 
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Segundo Willanson (1990), o contexto sofre algumas alterações somente depois do 

consenso de Washington51, 1989, um marco do rompimento com o modelo nacional-

desenvolvimentista predominante da década de 1930 até 1980. No consenso de Washington 

que os pa²ses capitalistas re¼nem uma s®rie de recomenda­»es de ñboas pol²ticasò e ñboas 

institui­»esò a serem adotadas pelos pa²ses em desenvolvimento. 

Dentre as recomendações estavam políticas macroeconômicas restritivas, a 

liberalização do comércio internacional e dos investimentos, a privatização e a 

desregulamentação. Atualmente é possível dizer que o caminho não levou aos resultados 

prometidos e tem mantido a distância entre economias centrais e periféricas. De qualquer 

forma, é uma onda internacional com forças poderosas que sabotam experiências que 

divergem dessa lógica. 

Também é na década de 1980 que avança um senso de democratização e o regime 

autoritário perde força e sentido para o capitalismo em ascensão. É um novo ciclo 

democrático que busca estabelecer suas bases através da elaboração de cartas constitucionais 

que descrevem garantias básicas aos cidadãos. Contudo, Chang (2009) entende que a aposta 

na democracia liberal, fazendo uma associação entre mercado e democracia, é um recurso que 

maximiza resultados para a acumulação de capitais, porque afasta ainda mais o Estado como 

mediador. 

Diniz (2007) descreve que a partir desse período são torneados limites voltados para 

uma visão economicista da política e da condução das instituições que reduzem gastos 

públicos, privatizam estatais, fazem a abertura comercial e eliminam restrições aos 

investimentos estrangeiros. Era o modelo do Consenso de Washington sendo recomendado 

pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional.  

Assim, para adequar-se ao processo democrático, reformas políticas desenvolvem-se 

de maneira integrada à globalização52 mundial. Nesse período, os objetivos sociais saem do 

plano de interesses, pois as restrições de gastos e ajustes fiscais não contemplavam tais 

necessidades. Era o momento auge das orientações neoliberais com reformas que 

desconsideravam as peculiaridades históricas e idealizavam o modelo53 dos países mais 

desenvolvidos (STIGLITZ, 2002).  

                                                           
51  Para uma discussão sobre o pós-consenso de Washington ver Diniz, 2007. 
52 Para Giddens, 2004, a globalização é um fenômeno que transforma o mundo numa esfera menor, onde 

indivíduos, grupos e países tornam-se mais interdependentes. 
53 Para uma discussão sobre modelos de desenvolvimento e recomendações a países em desenvolvimento ver 

Chang, 2004. 
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Contudo, alguns países preservam algumas medidas do modelo de bem-estar social, 

fazendo essa inserção com mais suavidade e menos danos para a população, outros, seguem à 

risca a cartilha e reduzem drasticamente os investimentos em serviços públicos. A lógica de 

mercado proposta não transformou a demanda da população em produto de interesse do 

mercado e nesse ponto que permanecem as carências da população. 

 A globalização e a mundialização de dilemas elaboram o rompimento com as 

características que conferiam um tipo de identidade nacional aos países. Giddens (2002) 

considera que os sistemas globais de comunicação afetam as tradições, uma vez que 

impulsionam mudanças de maneira mais rápida e intensa. Esse processo de tentativa de 

homogeneização das nações capitalistas acaba impactando as ideologias e a ordem política, 

entretanto, os problemas da exclusão e desigualdade permanecem com a mesma proporção e 

talvez, menores expectativas de solução.  

Politicamente, foi a terceira onda de democratização de nível mundial, pretendendo-se 

o rompimento com o autoritarismo, com a tradição golpista e buscando o consenso em torno 

das bases democráticas. Mas muitos problemas persistem, como as dificuldades de efetivar a 

inclusão social e de concretizar resultados socialmente desejáveis. Segundo Diniz, (2007), 

permanecem os lapsos em termos de accountability e responsabilização de governantes, no 

sentido dos recursos de avalização das gestões. Continua sendo um desafio encontrar 

caminhos que ofereçam solução para a dimensão social da democracia e dos direitos de 

cidadania. 

Entretanto, nesse período há uma série de atores que estão produzindo conhecimentos 

específicos sobre as políticas públicas que exercem um papel decisivo na redefinição da 

agenda internacional, propagando paradigmas e diagnósticos. Com isso, são reconhecidas 

novas questões que surgem pelo impacto da globalização em economias periféricas.  

Depois desse período, nos anos 1990, com a execução da agenda neoliberal, há uma 

experiência de estagnação. Diniz entende que a mescla entre globalização e democracia 

construiu a generalização de características minimalistas54 nos aspectos democráticos e uma 

democratização incompleta. Assim, o executivo passa a ter alto grau de autonomia, o 

legislativo é marginalizado e a economia é essencialmente a norteadora da política pública. 

                                                           
54 ñNa maioria das arenas da vida p¼blica, especialmente aquelas ocupadas com a presta­«o de servi­os p¼blicos, 

a monocultura institucional oferece a proposta estéril de que a melhor resposta ao mau governo é menos 

governo. Seus defensores ficam, então, surpresos quando seus esforços resultam na persistência de uma 

governan­a ineficiente óatomiza­«o inaceit§velô entre os cidad«os e parilisia pol²tica (é)ò. (EVANS, 2003:30) 
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Nos anos 1990 o Brasil começa sua adesão à doutrina neoliberal, fato que traz 

influências para as relações sociais e institucionais. Dentre as características postas em 

prática, o Brasil aposta no modelo de Estado Penal. Cada vez mais a criação de vagas para o 

aprisionamento é utilizada como uma boa resposta em relação à criminalidade para a 

sociedade (MEDEIROS, 2007; ARRETCHE, 1999; SOUZA, 2007; POCHMANN, 2004; 

SOARES, 2007; ADORNO, 1989, 1991, 1994; ZAFFARONI & BATISTA, 2006). 

Touraine (2005) faz uma reflexão sobre as mudanças desse período trazendo outros 

elementos bastante importantes que se tornam constantes na cena social como o 

individualismo e a viol°ncia quando diz que ñHoje, o essencial não é descrever o sucesso ou a 

ruína do modelo de sociedade que foi instrumento do triunfo do Ocidente. É de rejeitar tanto o 

otimismo do progresso quanto o pessimismo da sociologia crítica que só viu a queda. O que 

conta, é saber se o individualismo, que substitui a utilidade social como eixo central do 

pensamento e da ação, cederá às sereias do marketing e dos programas de televisão ou se ele 

se revelará pelo menos tão exigente e combativo como o foi a ideia de igualdade no cerne da 

sociedade ocidental. É tão fácil censurar o indivíduo atual pelo seu egoísmo e falta de sentido 

da história! Tão fácil como era criticar à sociedade o seu gosto pelas normas e pela razão 

instrumental. É preciso, certamente, ver de que forma o indivíduo é manipulado pela 

propaganda e pela publicidade, mas do mesmo modo descobrir o ator social presente nesse 

indivíduo, e mesmo o sujeito que está nele e que se bate contra a sociedade de massas, a 

impessoalidade dos mercados e a viol°ncia da guerra. é O fim da sociedade poder§ conduzir 

ao nascimento do sujeito? Muita gente recusa esta hipótese otimista. Peço-lhes somente o 

reconhecimento de que se trata da questão principal da nossa sociedade: como defender e 

aumentar a liberdade criadora do sujeito contra as vagas de violência, de imprevisibilidade e 

de arbítrio que ocupam paulatinamente o espa­o social?ò. 

Portanto, a sociedade transitou para uma perspectiva central individualista, retirando 

da cena principal as preocupações sociais. Touraine põe em contraste a ideia de igualdade que 

teve um destaque quando a importância estava posta na dimensão social, substituída pela ideia 

de individualismo, por definir-se mais claramente. Ao mesmo tempo que pode ser a ascensão 

do sujeito, em substituição à dimensão sociedade, esse sujeito tem disputado o espaço social 

com a violência e tem convivido com a inconstância e com padrões de arbítrio. As idas e 

vindas dos modelos que regem a convivência social, política e econômica são a resposta a 

condições de um amplo panorama internacional, movido por regras liberais que interferem na 

condução das políticas públicas e remodelam a gestão do Estado. 
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A compreensão desse debate que expões as variáveis que interferem em decisões 

políticas e na formulação de polítias públicas é essencial no sentido de se perceber que os 

atores e as instituições públicas estão imersos em ondas ideológicas e tendências que 

formatam a estrutura sócio-econômica. Dentro de todas as características, o modelo 

hegemônico de condução econômica é a mola mestra das demais questões, impulsionando 

para fases da sociedade ou fases do indivíduo. 

 

3.2 As grandes questões históricas que têm impulsionado a criminalidade  

 

No contexto geral da criminalidade, vamos trabalhar o panorama que gera as 

condições para maior apoio social e menos vulnerabilidade ou o contrário, um cenário de 

abandono social que abre grandes brechas sociais para que o crime se instale. Começamos 

pelos impactos trazidos pela segunda guerra mundial no trato com a criminalidade, uma 

espécie de senso de normalidade para o contato da sociedade com altas taxas de crimes. 

Depois veremos o que significou o Estado de bem-estar social no Brasil, numa breve 

reconstrução histórica, até chegarmos às políticas sociais promovidas pelos governos do PT. 

No que tange ao welfare, veremos também sua relação com a ideia de segurança nacional. 

Daí, passamos para a década de 1990, período de grande investimento nas políticas 

neoliberais e adequação do Estado a esse novo perfil de gestão. Por fim, veremos o quanto 

tem custado para o Brasil a estreita relação histórica com a violência, que se traduz também 

em criminalidade. 

 

3.2.1 A II Guerra Mundial e as influências no trato com o crime 

 

Até a década de 1970 o sistema de controle social esteve baseado em teorias da 

eficiência do controle, teoria da escolha racional e teoria das atividades do crime. Após a II 

guerra mundial as altas taxas de criminalidade tornaram-se um fato social normal, um evento 

a ser gerido. Nesse período, o crime passou a ser considerado um evento normal da vida em 

sociedade.  
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A partir da nova percepção assimilada sobre crime, outras categorias tornam-se 

comuns e estudadas, como o medo55 do crime, a difusão do crime e a representação do crime 

na mídia. Do mesmo modo que entra em cena uma nova dinâmica de controle penal, 

politizando o controle (GARLAND, 1996).  

Diante de tal panorama, os governos declaram guerra ao crime e implementam 

vigorosas medidas correcionais. A ideia era buscar as causas e métodos de tratamento eficazes 

como estratégia penal. Eram medidas que estavam ajustadas com as diretrizes do welfare state 

praticado no período. 

Todavia, desde 1960 os governos assumem a incapacidade de controlar os níveis de 

criminalidade e adotam uma posição menos confiante diante dessa realidade. As declarações 

sobre redução de números são modestas e hesitantes quanto aos limites de ação do Estado.  

Surgem muitas dúvidas acerca da eficácia do sistema e o próprio penal-welfare entra 

em crise. Motivo pelo qual os discursos oficiais das agências do governo afirmavam que 

sozinhas não seriam bem-sucedidas.  

Este é um período de desvanecimento do mito, o Estado soberano não é capaz de 

prover segurança, ordem e controle do crime com os métodos usuais. Dessa forma, há um 

descrédito que condiciona para outras medidas, conscientes dos limites de intervenção das 

instituições tradicionais. 

Os governos passam a pensar saídas, talvez seja preciso reformular a pretensão de 

provisor primário e eficaz da segurança e controle do crime. Os custos políticos de tal decisão 

podem vir a ser desastrosos e em consequência disso, torna-se volátil e ambivalente o padrão 

de desenvolvimento de políticas para essa área nos últimos anos.  

A partir dessas mudanças são feitas adaptações com intenção de enfrentar o problema 

e desenvolver novas estratégias pragmáticas adaptadas às mais recentes percepções. Busca-se 

reafirmar a antiga leitura do Estado soberano e coexistem discursos e estratégias 

contraditórios em relação ao crime.  

O fato de tornar-se consenso a ineficácia das experiências e leituras criminológicas do 

período apenas fazem o registro das formas a não serem reutilizadas, mas não significa maior 

                                                           
55 Goffman (1971), ao tratar sobre fatores que impactam na maior ou menor sensação de medo do crime, afirma 

que a familiaridade ou domínio do ambiente é fundamental. Portanto, ações como a promoção de eventos que 

motivem os cidadãos a ocupar os espaços públicos e a circular pela cidade podem produzir um maior conforto, 

resultando em sensação de segurança.  
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facilidade para encontrar um melhor caminho. Havia somente a certeza de que as políticas 

criminais, formas de repressão e punição fracassaram. 

Por isso, estruturam-se adequações, estratégias de responsabilização e adaptação aos 

insucessos. Os operadores criminais e de segurança tentam limitar o desvio e redefinir o 

sucesso e o insucesso. É um momento em que a criminologia do quotidiano ou do eu passa a 

esquadrinhar aspectos do crime a partir do crime, como pertencente às interações sociais 

normais. São pensados os dispositivos de controle na sociedade civil que vão além do Estado 

com explicações por padrões motivacionais comuns.  

Uma das variáveis compreendida nos novos esquemas como relevante é a tentativa de 

controle do comportamento das potenciais vítimas de forma a diminuir as oportunidades para 

o crime. Nessa visão que parte da prevenção situacional o delinquente é entendido como um 

consumidor oportunista. O tom emocional da política criminal sofre modificações 

expressivas. 

Teoricamente, após a II guerra mundial o pensamento criminológico transforma-se em 

uma abordagem negativa da natureza humana. É a criminologia do outro, o delinquente 

perigoso, violento, ameaçador, estranho e pouco parecido conosco. O resultado é que se pensa 

em mais controle e disciplina, afinal de contas, o crime é normal, mas as sociedades 

necessitam de trabalho de prevenção, evitando situações que favoreçam a ocorrência de 

crimes.  

Reconstroem-se estratégias de controles informais no nível da prevenção e para tanto a 

sociedade civil ocupa um espaço. Cria-se um diálogo entre público e privado, para definir os 

limites de atuação. Cidadãos também precisam assumir a tarefa de redução do crime, o que 

leva ao fim do monopólio do controle do crime pelos peritos do Estado. Contudo, essas 

decisões são tomadas a partir de esferas políticas e não de conhecimento baseado em causa e 

consequência. 

Os esforços de controle são difundidos e assim, expande-se também a segurança 

privada. Para além dos especialistas, há inclusão de civis e voluntários nas agências de 

segurança. Ações que eram feitas por policiais agora podem ser desempenhadas por comuns e 

o efetivo de pessoas envolvidas com sanar as questões de segurança aumenta.  

Ocorre uma troca entre o público e o privado de tal forma que instituições públicas 

imitam empresas privadas e o controle do crime vai para além do próprio Estado. Dessa 

forma, a segurança é percebida como uma atividade mista dividida entre diferentes atores. 
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Com esse desenho são manipulados outros estilos de gestão e novas práticas de trabalho, 

assim como, novas prioridades, objetivos e ideologias para as organizações de justiça penal.  

Quanto à reinserção, há menores discussões éticas e mais preocupação com a 

economia do controle, o delinquente é responsabilizado pelo aproveitamento das 

oportunidades concedidas. Ele torna-se mais culpado, na medida em que não aproveite as 

oportunidades que lhe são oferecidas, o que pode justificar mais rigor e desencargo. 

Por outro lado, o afastamento do modelo ñwelfareò produziu uma perpétua sensação 

de crise, mal-estar, desmoralização e reformas constantes. A mudança de modelo de gestão 

afetou percepções mais profundas do que o entendimento de que o modelo anterior não trazia 

os resultados esperados, não era econômico e não se sabia como fazê-lo dar certo.  

De tal forma, as mudanças trouxeram instabilidade, descrédito para as políticas e 

desconfiança sobre o trabalho dos peritos. Essa impermanência dos tipos ideológicos está 

relacionada com novas formas de exercer o poder que dependem de modos específicos de 

pensar, racionalidades que divergem de uma para outra, novas formas de agir e gerir as 

populações. É o período da aproximação e assimilação das orientações do estado liberal. 

Uma das ideias postas em prática foi filtrar melhor os indivíduos de forma a colocar 

para fora do sistema de justiça criminal casos que poderiam ser tratados através de decisões 

discricionárias, sanções alternativas e mesmo descriminalização para infrações consideradas 

menos graves, tudo visando redução das despesas públicas.  

As instituições56 públicas organizam-se para fecharem-se em si mesmas, não 

dependendo de agentes exteriores. A criação de redes mais amplas de controle, 

responsabilizando outros atores sociais pela segurança possibilitou que o controle estivesse 

em diversos lugares. Também a elaboração de regras que obrigam a presença de segurança 

privada em determinados espaços expandiu as capacidades de controle. 

Na sequência das mudanças as leituras sobre sucesso e insucesso são modificadas e 

redefinidas. São reduzidas as expectativas e alteram-se os critérios através dos quais se avalia 

sucesso ou não. Faz-se uma adequação a menores perspectivas de intervenção na realidade 

como fator dissuasivo do crime. 

E assim, as polícias passam a ocupar-se mais dos casos considerados graves. Enquanto 

que para a criminalidade ñoportunistaò se laçam estratégias de prevenção focadas na vítima 

como responsável por adquirir hábitos que não produzam oportunidade. O entendimento é de 

                                                           
56 Segundo autores como Hall e Taylor (2003), as instituições representam as regras do jogo, que podem ser 

formais ou informais. 
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que ainda há possibilidade de impactar os números, mas somente através da mudança de 

conduta da vítima. 

Quanto às medições, mede-se o que a organização faz e não o que atinge, assim, as 

instituições são avaliadas pelo que produzem e não pelos resultados. Os indicadores são os 

números de chamadas de emergência atendidas, número de horas que os reclusos passam 

envolvidos em atividades úteis, dentre outros, para calcular o andamento da segurança. 

 

3.2.2 Do welfare brasileiro às políticas sociais dos governos do Partido dos Trabalhadores 

 

Quando falamos sobre as influências do panorama social, econômico e político na 

segurança pública, buscando perceber as relações entre tais fatores sobre a criminalidade, 

trazemos a consciência de que a temática sofre múltiplos impactos. Nesse sentido, precisamos 

retomar o debate sobre welfare state e o que chamamos hoje de políticas de proteção social. 

Certamente é uma abordagem que absorve tendências mundiais, transitando pelo modelo 

econômico.  

Nesse período, segundo Barcellos (1983), os conflitos entre capital e trabalho eram 

resolvidos por legislações esparsas e pelo aparato policial. No caso das questões de saúde, 

eram tratadas por autoridades locais, não havendo envolvimento do governo central em tais 

questões. O Estado intervinha em casos de epidemias e casos emergenciais. A educação era 

resolvida por uma rede escolar bastante reduzida, com caráter elitista e acadêmico, visando 

preparar alunos para o ensino superior. A escola nova, um tipo de reforma da época, era um 

fato regional e parcial, não atingindo de maneira global a educação no país. 

A partir de 1930 torna-se clara a elaboração de um welfare state no Brasil que trazia 

em si políticas sociais basicamente de caráter conservador. Era um tempo em que 

predominava um ideal de sociedade harmônica, de forma que os antagonismos de classes 

eram considerados nocivos ao bem comum representado pelo Estado. Por isso, uma das 

marcas do welfare state brasileiro era o autoritarismo expresso na repressão aos movimentos 

de trabalhadores, como mostra Barcellos: 

 Até 1937, embora vigorasse no Brasil o Estado de Direito, já começavam a se 

delinear os traços autoritários que estariam presentes, com uma intensidade variável, 

no decorrer do período que se estende até 1964. Nesse primeiro momento, o 

autoritarismo expressava-se fundamentalmente na estrutura corporativista da 

organização sindical, que começou a ser montada em 1930. O corporativismo, 

deslocando os conflitos entre capital e trabalho para a esfera do Estado, 
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descaracterizou e obstaculizou a livre manifestação das reivindicações dos 

trabalhadores. [Barcellos, 1983, p. 11]. 

 

De 1946 a 1964, como resultado nas mudanças políticas do país, são criados 

instrumentos legais coerentes com um governo democrático e o autoritarismo perde espaço. O 

populismo é então a marca que fundamenta a relação Estado-Sociedade. Além disso, a 

concentração urbana se agudiza nesse momento e há uma aceleração na modernização do país 

fazendo com que o Estado, econômica e politicamente rearticule suas funções para suprir as 

necessidades surgidas.  

As políticas sociais têm sido em nosso século uma questão nacional ou até mesmo 

local, apesar de poderem ser projetadas a partir de um ponto supranacional, transnacional ou 

envolvendo certo número de países (DEACON, HULSE & STUBBS; 1997). Assim, agências 

transnacionais podem desenvolver tendências, filosofias e sugerir políticas sociais através das 

quais, com influência, costumam pressionar e intervir para que diferentes países as adotem.  

O welfare-state do pós 2ª guerra mundial pode ser considerado uma resposta nacional 

para condições supranacionais. Nesse sentido, as políticas sociais estão no plano de um debate 

antigo, mas que não perde seu caráter de atualidade, principalmente para a dimensão que 

queremos abordar, naquilo que as políticas sociais dialogam no sentido de proteção ao 

cidadão, reduzindo vulnerabilidades.  

O welfare-state brasileiro tinha caráter redistributivo reduzido e limitava os grupos 

atendidos. A seguridade social estava alicerçada na redistribuição horizontal dentro de um 

mesmo grupo, isso porque a concessão do benefício, não assistencialista, pressupunha uma 

contribuição prévia para o sistema, o que em nada diminuía as desigualdades, segundo Malloy 

(1979). 

Em 1964, os governos militares iniciam a consolidação do sistema e produzem 

alterações na estrutura institucional e financeira das políticas sociais, isso de meados da 

década de 1960, até meados da década de 1970. São postas em prática políticas de massa com 

ampla cobertura, organizando-se sistemas nacionais públicos ou de regulação estatal de 

atendimento de serviços sociais básicos.  

Através de um regime fortemente repressivo os governos militares retomam muito das 

tradições corporativistas do Estado Novo, afirma Barcellos (1983). Isso representou a 

diminuição do papel dos movimentos organizados de trabalhadores, considerando que o 

modelo de desenvolvimento estava impregnado pela ideia de que o crescimento era resultante 

da concentração de renda e poder, conforme a inspiração capitalista para a economia. 
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George Martine (1989) analisou o welfare-state e o modelo de desenvolvimento 

adotado pelo Brasil nos governos militares e diz que o ñmilagre econ¹micoò foi um passo 

importante para delinear a política social do regime militar. Através da ideia de ñmilagre 

econ¹micoò o progresso social seria consequência do crescimento econômico e esse modelo 

estava baseado na acumulação de renda que garantisse o desejável crescimento.  

Segundo análise desse autor, a redistribuição era um processo posterior, com isso 

havia justificativa suficiente para reprimir os movimentos sociais reivindicatórios, uma das 

estratégias de desenvolvimento. Assim, era esperado que o proletariado tivesse a 

ñcompreens«oò de que era necess§rio acumular para depois dividir. 

Entretanto, por conta do peso que representa essa aposta, no sentido social, como 

compensação e garantia de estabilidade política foram criadas políticas sociais de cunho 

assistencialista. É sabido que essas ações tinham também a intenção de aplacar os ânimos da 

população que deveria se manter pacífica, facilitando o desenvolvimento do mercado.  

O empresariado estava consciente de que era necessário apresentar uma contrapartida, 

mesmo que seletiva. Nos estudos de Draibe (1989), o welfare-state brasileiro do período entre 

1970 e fim de 1980 é meritocrático, particularista e clientelista. É um formato que produz 

estratificação social, já que define políticas diversas para grupos sociais diferentes. 

Ela considera que ao contrário do que se vê em tipos residuais, onde a dificuldade de 

satisfazer necessidades através dos recursos do mercado deixa em condição emergencial o 

individuo que se torna merecedor de serviços sociais, no meritocrático, há eleição, para além 

da condição, há o pertencimento a certo grupo que auxilia na sustentação das políticas.  

Dessa forma, como não está estendida a toda a população, esse tipo também é 

particularista e isso só faz com que as diferenças marcadas pela desigualdade, preexistente, se 

acentuem. Obviamente, pessoas com dificuldades de satisfazer suas necessidades também 

estão longe de ter condições de contribuir para sistemas de seguridade. 

Os momentos eleitorais desse período também foram marcados pela distribuição de 

benefícios em troca de votos. Esse clientelismo se expandiu para a educação e para as 

políticas de habitação e saúde. Contudo, o início da Nova República, final dos regimes 

militares, veio seguido por incrementos na área política, crescimento da atividade partidária e 

sindical e ainda, o aumento da participação popular em processos eleitorais. Entretanto, foi 

também um período de dissolução ou retração de políticas sociais, sendo algumas desativadas 

e não havendo qualquer proposta nova. 
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Para Martine (1989, p. 108) isso ocorreu pelos seguintes fatores: crise econômica, 

causando retração de recursos para área social; transição para o regime democrático favoreceu 

o uso eleitoreiro de políticas sociais, já que o legislativo e o executivo eram do período 

autoritário; falta de incentivo à criação de programas com relevância social; e pela grande 

expectativa colocada em cima da nova constituição, diminuindo o rendimento da tecnocracia 

na direção das áreas sociais. 

Durante a ditadura, com a adoção de aspectos do Estado de Bem-Estar Social, havia a 

tentativa de fazer a inclusão da maioria da população a um sistema altamente disciplinador. 

Essa disciplina dizia respeito principalmente aos aspectos de produção e consumo e no que 

tange à criminalidade, segundo Azevedo (2005), as instituições sociais de proteção, o sistema 

escolar e os meios de comunicação de massa garantiram uma redução das preocupações com 

o controle penal. Diante desse quadro, os olhos voltaram-se para a conservação da ordem 

social, perdendo importância o sistema formal de castigos. 

Já no período entre 1990/1992, segundo Fagnani (1997), ocorre o desaparelhamento e 

a fragmentação burocrática que são resultados da rejeição à presença do Estado na vida social. 

O governo subitamente deixa de assumir sua responsabilidade frente a alguns programas. 

Nesse sentido, para compreendermos melhor os impactos dessas alterações nas instituições e 

no próprio Estado, a perspectiva de Amartya Sen (2001) sobre a importância dos bens sociais 

pode auxiliar.  

Ele diz que vivemos e agimos dentro de um mundo regido por instituições, mas que 

precisamos considerar como elas funcionam conjuntamente. Nas relações com o mercado, é 

necessário que o Estado, visando o desenvolvimento humano e a justiça social, suplemente as 

necessidades porque o desenvolvimento humano vai influenciar no crescimento econômico. 

Contudo, nessa década, apesar dos prejuízos sociais, o Brasil se insere no 

neoliberalismo, fato que traz influências para a condução das políticas públicas e para as 

relações institucionais. Esse é um momento de reforço na perspectiva adotada como solução 

para questões de segurança e criminalidade, por exemplo, consolidando o modelo de Estado 

Penal.  

A partir de 2003 o Brasil inicia outra fase no governo de Luiz Inácio Lula da Silva, 

favorecido por uma onda de ascensão de governos de centro-esquerda em diversos países do 

mundo (MOREIRA, 2007; BRESSER-PEREIRA, 2007). As questões sociais tomam novos 

rumos, investindo no desenvolvimento de políticas sociais, proteção social e promoção social 

(BOSCHI e DINIZ, 2007), com continuidade no mandato da Presidenta Dilma Rousseff. 
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Nesse momento, a proteção social busca garantir direito à saúde, previdência, 

assistência social e seguro desemprego. Quanto às políticas de promoção social, busca-se a 

promoção da igualdade de oportunidades e de resultados, garantindo o direito à educação, ao 

trabalho e à renda, à moradia com infraestrutura e ao desenvolvimento agrário. Santos (1999) 

diz que são diferentes os tipos de políticas de solidariedade, classificando-as como de cunho 

nacional, profissional e intergeracional. Através desses modelos o Estado transita como 

mediador, podendo transformá-los em direitos econômicos e sociais, fazendo a composição de 

um formato de cidadania.  

Num sentido amplo, as políticas sociais de bem-estar social sofreram mudanças que 

vão num sentido de seguridade social para saúde, educação e moradia; de redes de segurança 

para direitos econômicos e sociais; de redistribuição social para assistência social, de 

campanhas contra a pobreza e mendicância para direitos de cidadania. Para além desse 

movimento, até mesmo o conjunto de vocabulário para abordagem da temática diferenciou-se 

bastante, devido à mudança de enfoque. Alguns autores chegam a tratar o assunto dizendo que 

há uma política social global (SANTOS, 1999).  

O que o tempo mostra é que há uma tendência que direciona políticas econômicas e 

sociais e criam algo em comum sobre a forma como as eras são vividas. Nessa perspectiva, a 

solidariedade social faria parte, sobretudo, da modelagem da sociedade civil, que opera não 

através da garantia de direitos, mas através do exercício da caridade ou assistência limitada 

por seus significados, por benevolência ou num aspecto amplo da providência. 

Contudo, a partir de 2015, principalmente, instalou-se uma séria crise política e 

institucional no Brasil e muitos direitos começaram a ser postos em questão em virtude de 

alguns segmentos reivindicarem maior abertura ao capital e menor investimento nas esferas 

sociais. Esse embate de forças não está acomodado e a cada ano tem surgido novos elementos 

que desacreditam o sistema político e as instituições nacionais. Segundo Chang (2009), 

fragilizar as instituições e a política nacional é um recurso utilizado muitas vezes pelo capital 

internacional com a finalidade de abrir o mercado. 

De qualquer modo, o campo das políticas sociais da atualidade é um espaço 

contraditório e sofre com as perspectivas neoliberais que estão atuantes, já que o próprio 

capitalismo mostra claros sinais de crise de extensão de mercado e o capital rentista ganha um 

espaço preocupante. Nesse cenário, fragilizar economias e interromper ciclos de 

desenvolvimento tem sido uma estratégia bastante clara, o que já tem trazido resultados 

desastrosos no que tange à fome e aos índices de criminalidade alarmantes. 
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No próximo tópico trataremos sobre o modelo de proteção social influenciando 

também o modelo de segurança. Veremos que as características que tornaram possível um 

welfare brasileiro produziram um cenário que possibilitou a segurança ser entendida a partir 

da perspectiva da segurança nacional. 

 

3.2.3 O Welfare-state, um cenário para a Segurança Nacional nas ditaduras 

 

Muitas decisões que aparentam ter importância apenas para o plano econômico e para 

as relações internacionais, repercutem criando dificuldades que podem incentivar um espaço 

de instabilidade social e violência. Por isso trazemos alguns aspectos do que representou o 

ñwelfare-stateò e as influ°ncias no modelo de ñseguran­a nacionalò, demonstrando um sentido 

prático das influências econômicas no trato com a segurança pública. 

Para Renato Ortiz (2001) houve uma transcendência das fronteiras sócio-culturais e 

econômicas do Estado-nação no capitalismo moderno. Inicialmente, o capitalismo e a 

modernidade necessitaram do desenvolvimento do estado nacional para fortalecerem-se, o que 

para a atualidade não significa que o Estado-nação tenha se extinguido, mas tem passado por 

mutações.   

Nesse aspecto, ® importante destacar que foi no ñwelfare-stateò que o Estado 

interiorizou nas suas estruturas e instituições os interesses de classe, antagonismos e conflitos 

entre classes e frações da burguesia, de modo a tornar-se, talvez, o principal referencial da 

ñidentidade socialò, contribuindo para a dissolução da ñconsci°ncia de classeò. 

Os processos que marginalizam e vulnerabilizam, por serem produtos de modelos 

sociais, são debatidos pela literatura que trata sobre as tendências mundiais de políticas 

sociais e econômicas. Por isso, pensando em mudanças ao longo do tempo, faz sentido voltar 

às políticas de ñwelfare-stateò. O welfare projetava um tipo de relação entre as instituições do 

Estado e suas finalidades, influenciando a política criminal (MADEIRA, 2009). 

O ñwelfareò caracterizava-se principalmente pela preocupação com a desigualdade, 

era um modelo de Estado assistencial que conduzia políticas sociais. Foi um modelo de 

assistência que buscou apaziguar a relação entre o operariado e os patrões criando 

compensações que partiam do Estado, para os aspectos insuficientes das relações trabalhistas 

(ESPING-ANDERSEN, 1995).  
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Segundo Wacquant (1998), tendo em vista o trabalho não suprir todas as necessidades 

dos trabalhadores e esse contexto gerar atritos nas relações, foram pensadas ações que 

suavizavam os conflitos de classe, buscando uma rotina que aliasse crescimento econômico 

com distribuição de renda. Os motivos que fizeram o welfare ascender foram os mesmos que 

o levaram à decadência. 

Para Ortiz (2001) a desarticulação progressiva desse modelo deu-se com a 

internacionalização e a globalização da economia.  De tal forma, o Estado passou a se tornar 

inoperante nas funções de planejador da economia nacional e solucionador de problemas 

sociais diante de novos contextos em que a economia capitalista passa a transcender os limites 

fixados, em geral de modo problemático, pelas fronteiras nacionais. 

O welfare-state, que representou um esforço de reconstrução econômica, social e 

política, entrou em decadência nas décadas de 1970 e 1980 (CHRISTIE, 1998). As 

expectativas do cenário social e as relações trabalhistas tinham alcançado um novo patamar, 

tornando possível impor outra lógica para as funções do Estado (GARLAND, 2005; DE 

GIORGI, 2006). 

No mesmo período entra em decadência o paradigma da ñseguran­a nacionalò, 

marcado pela truculência, iniciando-se outro momento dentro da segurança, buscando 

condizer com os ideais em ascensão. Esse orquestramento entre modelos mostra que o viés 

adotado para políticas econômicas e sociais faz parte de um conjunto lógico que afeta também 

a política criminal e a segurança pública, principalmente no que diz respeito à forma de 

pensar sobre criminalidade. 

Miguel (2002) considera que a ñseguran­a nacionalò foi um mantra comum ¨s 

ditaduras militares no período entre 1960 e 1980. Esta doutrina teria sido projetada nos 

Estados Unidos e implantada nas forças armadas visando a necessidade de privilegiar o 

combate ao inimigo interno, principalmente os representantes do comunismo. De modo geral, 

isto se traduzia em repressão a movimentos populares, com a perspectiva de que perturbavam 

a paz social, portanto, eram de caráter subversivo. 

Com a decadência do welfare, muitos países alteram a condução de suas políticas de 

segurança. Esses países saem das políticas públicas que focavam excluídos, utilizadas como 

forma de inclusão e pensadas a partir do prisma da ressocialização. Eles passam a 

experimentar outras fases, até chegar na política criminal de Estado penal e policial. Essas 

mudanças não são estanques, são ajustes que vão se construindo, adaptando-se à nova 
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proposta de relações sociais, nacionais e internacionais e há períodos que ainda se mesclam 

características. 

Quando o Estado de bem-estar social entra em crise começa um período de 

reformulações. O Estado de bem-estar social começa a absorver influências liberalizantes, 

alternando experiências de restrição e de manutenção. Isso ocorre em meio à crise e escassez 

do trabalho, num quadro em que a desigualdade se amplia. Por isso, os primeiros aspectos a 

sofrerem impactos são aqueles que atendem uma grande parcela da população. 

Assim, fracassando o modelo que apostava no trabalho e na proteção social, também 

mais um fracasso é computado para a política criminal, não tendo visto resultados que se 

possam considerar no trato com a criminalidade no sentido da dissuasão. Portanto, é desse 

momento em diante que a aposta no encarceramento se torna o único recurso de combate à 

criminalidade.   

 

3.2.4 A Década de 1990: o neoliberalismo em ação e menores investimentos em políticas 

sociais  

 

Ao estudar os anos 1990, Hughes (2004) reafirma a importância dos investimentos 

sociais que influenciam nos resultados da segurança pública, no sentido do aumento da 

violência e da criminalidade. Esse foi o período em que as ações neoliberais se tornaram mais 

evidentes, um período em que as políticas públicas preteriram questões sociais e a política 

econômica levou milhares de pessoas ao desemprego e à informalidade.  

Autores que trabalham com o tema não conseguem precisar numericamente as 

implicações da precarização das condições sociais e econômicas no aumento da 

criminalidade. Isso porque faltam pesquisas e dados confiáveis sobre essa relação, mas é 

possível constatar que contribuem consideravelmente para o aumento das vulnerabilidades. 

Segundo Fagnani (1997), o período entre 1990/1992 é definido pelo desaparelhamento 

e fragmentação burocrática resultantes da rejeição à presença do Estado na vida social. O 

governo subitamente deixa de assumir sua responsabilidade frente a alguns programas. 

Contudo, na perspectiva desse autor, faz-se necessário que o Estado suplemente as 

necessidades nas relações com o mercado, visando o desenvolvimento humano e a justiça 

social, uma vez que o desenvolvimento humano vai influenciar no crescimento econômico e 

isso terá reflexo em outras esferas da vida como a segurança.  
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O investimento humano reverte em maior estabilidade, menor envolvimento com o 

crime e maior investimento humano. Investir no potencial humano gera um ciclo positivo que 

vai do individual ao coletivo, facilitando o crescimento do país com maior estabilidade, 

impulsionado por capacidades individuais. 

Reforçando a importância dos investimentos sociais e econômicos para a população de 

modo geral, Adorno (1994) diz que existem aspectos controversos sobre o crescimento da 

criminalidade urbana, tendência mundial desde os anos 1950, no que diz respeito aos crimes e 

violência social e interpessoal. Ele traz como exemplo o caso dos Estados Unidos na década 

de 1990, caso em que se observa um leve declínio desses números, estimulado pelo 

desenvolvimento econômico, redução do desemprego, aumento do consumo e bem-estar 

associados a inovações nas políticas de segurança.  

Por isso, o autor reforça que para além de sabermos o que produz violência e 

criminalização, precisamos conhecer fatores que concorrem para a diminuição desses índices. 

São dois movimentos, compreender o fenômeno de maneira ampla e em suas implicações e 

também investir esforços em entender o que interrompe esse processo. 

Pelos efeitos dos anos 1990, há uma série de autores que vão produzir conhecimento 

sobre as políticas públicas que exercem um papel decisivo na redução dos danos neoliberais. 

São reconhecidos diversos fatores como impactos da globalização (CHANG, 2004) em 

economias periféricas, recomendações a esses países que retiravam investimentos em serviços 

essenciais.  

Com a execução da agenda neoliberal, a América Latina teve um período de 

estagnação. A mescla entre globalização e democracias, viu a generalização de características 

minimalistas nos aspectos democráticos, em democracias incompletas (DINIZ, 2007). A 

economia tornou-se norteadora da política pública, com alto grau de autonomia do executivo 

e marginalização do legislativo. 

Na perspectiva social mais ampla, nas últimas décadas, houve um agravamento da 

desigualdade (SIMIONATTO &  NOGUEIRA, 2001), grande deterioração social e aumento 

da criminalidade no mundo. As pessoas em todo o mundo têm sido vítimas de várias formas 

de privação (SEN, 1999) como fomes coletivas, subnutrição, pouco acesso a serviços de 

saúde e saneamento básico ou água tratada. Fatores que por si negam a liberdade básica de 

sobrevivência.  
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Esses são problemas que não assolam somente os países em desenvolvimento 

(AMSDEN, 2009), mesmo em países ricos há pessoas desfavorecidas, sem acesso a serviços 

de saúde, a educação funcional, a emprego remunerado ou a segurança econômica e social.  

Para as camadas populares, algumas políticas sociais (CORADINI, 1994) como 

creches, escolas, centros de recreação, centros de formação e requalificação, centros de 

inclusão digital, hospitais e centros de saúde e ainda políticas públicas ostensivas como o 

Programa Saúde da Família representam propostas que amortecem os impactos lesivos do 

capitalismo às camadas menos favorecidas (FONSECA, 2007; POCHMANN, 2004).  

Além disso, as políticas sociais diminuem a potencialidade de jovens e adultos serem 

tratados como mão de obra disponível para o crime organizado (SALLA  & DIAS, 2014; 

CALDEIRA, 2014) e mesmo para pequenos furtos ou outras "alternativas" individuais. Por 

esses motivos, vencer a exclusão social é condição para a produção de uma real democracia. 

Esses autores vão demonstrar que o emprego e a renda possuem extrema relevância no 

fortalecimento do tecido social e familiar, por se tratar de aspectos estruturais. Disso 

depreendemos a importância do Estado supervisionando as relações econômico-empresariais 

de forma direta ou por meio de políticas públicas.  

O papel do empresariado no capitalismo é produtivo e concentrador de renda, sem 

estar comprometido com a distribuição, o que justifica que o Estado se mantenha como 

regulador. Além disso, naquilo que afeta a violência e a criminalidade, o Estado é responsável 

pela diminuição da desigualdade social, característica que vulnerabiliza tantos jovens na 

sociedade brasileira. 

 

3.2.5 Quanto custa econômica e socialmente a inoperância das instituições de segurança 

pública 

 

Dentre os últimos números levantados no contexto mundial, o Instituto para Economia 

e Paz, sediado em Sidney, Austrália, apresentou em 2016 o custo da violência para os países. 

No caso Brasileiro, demonstra que o Brasil gasta US$ 338 bilhões por ano em termos de 

Paridade de Poder de Compra (PPC), ou 14% do (PIB) em 2014, com a violência.  

Por essa razão, é preciso debater a extensão dos investimentos em segurança, numa 

perspectiva pública e também privada. Esse custo seria de US$ 1641 por brasileiro em termos 

de PPC. O instituto atribui o aumento da violência à maior degradação nas relações por 
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instabilidade política e tensões nas ruas, fenômenos também encontrados em Djibouti, Guiné-

Bissau, Polônia, Burundi e Cazaquistão, locais onde também a violência tem se mostrado em 

padrões crescentes. 

Em dois anos o Brasil caiu 15 posições no ranking de 163 países, de tal forma que em 

termos de paz o país ocupou a 90ª posição em 2014, a 103ª posição em 2015 e a 105ª posição 

em 2016. O cálculo desse índice considera mais de 20 categorias que passam por gastos com 

exércitos, taxa de homicídios, população carcerária e relação com vizinhos, mesclando dados 

quantitativos com qualitativos.  

Os países mais violentos desse ranking são a Síria, o Sudão do Sul, o Iraque, o 

Afeganistão e a Somália. E os países mais pacíficos são Islândia, Dinamarca, Áustria, Nova 

Zelândia e Portugal. Olhando esses contextos contrastantes é possível dar-nos conta da 

importância da condução política de diversas temáticas que impactam na segurança, ficando 

claro que as variáveis que geram vulnerabilidades para o crime são múltiplas, mas 

identificáveis. 

Essas informações geram um contraste que interessa nessa tese, um país muito 

violento, Brasil, e um país dentre os mais pacíficos do mundo, Portugal. Conhecer as políticas 

de segurança de um dos países que tem se destacado em aumento sistemático nos índices de 

violência e um país que está entre os cinco mais pacíficos é um desafio que busca na paz 

auxílio para compreender a violência.  

Esta é uma possibilidade de entendermos os modelos desenvolvidos em um país e 

noutro para interpretarmos o que traz melhores resultados. Os processos históricos de 

formação dessas sociedades dão pistas indispensáveis sobre o que vem depois e sobre as 

dificuldades que se tem de desativar processos morais, valores inculcados nas sociedades, 

tanto para o que entendemos como bem, quanto para o que entendemos como mal.  

Nessas trajetórias, é possível perceber características que conferem potência à 

criminalidade por representarem uma considerável dificuldade na reprodução de laços e 

vínculos confiáveis e sólidos que possam ser estimulados pelas gestões. São fragilidades que 

revelam o impacto da sujeição do indivíduo às consequências nefastas da exclusão social. 

No caso brasileiro, uma das dificuldades de encontrar melhores resultados e economia 

com os números da violência diz respeito às polícias não incorporarem processos mais 

reflexivos de suas funções. Isso transforma as polícias em um aparato de reprodução e de 

manutenção do modelo de dominação e não uma estrutura garantidora de oportunidades 

dentro de princípios cidadãos.  
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O cotidiano das cidades brasileiras, em termos de segurança pública, não é projetado, 

ele acontece quase na totalidade de maneira responsiva ao ritmo do crime, gerando custos 

definidos por fatores externos, sem uma sistemática que busque os freios para essa dinâmica. 

Isto porque também não se implanta a lógica da prevenção e do acesso científico à temática 

para conhecer o crime. As respostas são as tradicionais, baseadas na truculência, na repressão 

e no trabalho ostensivo. 

O trato com o crime é feito de maneira intuitiva, um reflexo do insulamento das 

instituições, que são pouco permeáveis ao casamento com outros veios da sociedade que 

possam se tornar parceiros na compreensão e combate à criminalização. O tratamento do 

crime é trabalho de pessoas que se julgam com experiência para definir com meios 

tradicionais surrados as estratégias. 

 Porém, o campo reflexivo, a projeção de cenários e a prevenção são formas de 

desenvolver alternativas, para além de revides exclusivamente pautados pela extensão da 

violência. Os números mostram que os modos violentos e desvinculados dos direitos humanos 

de nossas polícias não têm trazido bons resultados, refletidos em mais gastos, ampliação e 

reprodução da cultura da violência.  

É com dificuldade que em raros momentos se buscou avançar numa construção mais 

dialógica como opção para a segurança brasileira. O debate aberto poderia vir ao encontro de 

uma gestão mais racionalizada, econômica e preventiva, criando um ambiente de melhor 

domínio do cenário, evitando dispêndios. Uma nova metologia de trabalho mexe na cultura 

dessas instituições encrostadas por métodos e leituras ultrapassados sobre o crime.   

A maioria dos flagrantes espelha o funcionamento das instituições militares, por 

exemplo. Essas instituições ficam mais sujeitas ao processo de reprodução do subjugo das 

camadas populares às forças policiais, pela própria forma como são cobradas, numa 

perspectiva de produtividade dada por prisões. De tal forma, essas polícias, voltadas para o 

policiamente ostensivo, sem vínculo com o processo investigativo, servem-se da 

vulnerabilidade para mostrar e numerar serviço. 

No debate internacional, os países com melhores resultados das ações de segurança 

investem na prevenção e no envolvimento da comunidade na vigilância dos espaços das 

cidades. É o que veremos nos programas de prevenção da Polícia de Segurança Pública que 

atua no Porto ï Portugal. Esses têm sido os recursos mais utilizados na atualidade na 

diminuição da violência e economia porque cada cidadão é convidado a ser um olhar atento e 

colaborativo.  
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Ainda no que diz respeito aos gastos realizados com Segurança Pública, relacionando 

PIB e índices de Homicídio, Brasil ï Portugal: 

 

Tabela 1 - PIB, Renda PC, População, Homicídios, População Carcerária  
País PIB 2014 / % para 

Segurança 

Renda PC 2013 Pop. 2015 

Nações Unidas 

Homicídios/ 

100.000 2014 

UNODC 

Pop. 

Carcerária/2014 

7 Brasil 2,35 ï 1,26 14.987 205.000.000 25.2 ï 50.806 607.731 

47 Portugal 231 bi ï 1,8  25.643 10.358.000 1.2 - 124 14.269 

Fonte: FMI, World Economic Outlook Database, abril de 2015; Anuário Brasileiro de Segurança Pública 2014; 

Pordata. Maiores Economias do Mundo (PIB em trilhões de US$ 2014), Estimativa do FMI.     

 

Esse quadro demonstra que o tamanho de PIB não define relação proporcional com 

renda per capita. Sendo assim, um país rico economicamente pode ter grandes desigualdades 

sociais, porque a riqueza não está bem distribuída. Assim como, um país destinar um 

percentual do PIB à segurança pública que se equipara ao percentual de países desenvolvidos 

não é garantia de bons resultados.  

Apesar de uma visão promissora da posição brasileira em termos econômicos, a 

distribuição de renda, o número de homicídios e a população carcerária deixam claros os 

rumos e o perfil da política criminal e das políticas sociais. Esses dados dimensionam o 

cotidiano de investimentos e resultados, o processo histórico de formação dessas sociedades e 

o formato devotado às políticas e programas, sendo aspectos com possibilidades contrastantes. 

Os percentuais sobre investimentos são claros, mas não explicam a permanência da 

violência, mostrando que os investimentos financeiros destinados à segurança pública não 

definem isoladamente as respostas que se concretizam na população. As subjetividades 

necessitam ser tratadas pelos gestores, porque são fatores relevantes que movem essas 

sociedades.  

O Brasil tem se mantido na sétima posição dentre as economias mundiais, com um 

PIB de R$ 5,904 trilhões, 2015, dados do IBGE. No ano de 2014 foram gastos R$ 71,2 

bilhões com segurança pública, segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública. No ano de 

2015 foram gastos 76,3 bilhões de reais com segurança pública pela União, Estados e 

Municípios e o índice de homicídios subiu para 25,7 por 100.000 habitantes. A rotina da 

criminalidade e a percepção de descontrole permanecem, a despeito dos investimentos 

realizados. 



150 

 

 

O fato de os investimentos, apesar de existirem, não surtirem os resultados esperados, 

dá pistas de que há outros fatores que também possuem um peso decisivo na reprodução da 

criminalidade e violência. O Brasil não investe menos que Portugal e outros países com 

índices muito satisfatórios de segurança, então, outras características devem ser discutidas. 

Fazendo um comparativo de proporções entre tamanho populacional e número de 

homicídios, a população brasileira, 206.635.319 (IBGE, 31/10/2016), é aproximadamente 

vinte vezes maior do que a portuguesa, 10.314.379 (PORDATA, 31/10/2016). O número de 

homicídios no Brasil, 50.806, em números absolutos, é 423 vezes maior do que em Portugal, 

120. No entanto, a concretude de outra realidade deixa clara a possibilidade, contexto que 

parece inalcançável para muitos. 

Tomando a violência como um fato social possível e inerente aos conjuntos sociais, 

guardadas proporções que se instaurem numa percepção de normalidade, o Brasil nas mesmas 

condições contextuais de Portugal e com o mesmo resultado da segurança prestada, poderia 

ter no máximo 2.400 mortes ao ano. O desafio das políticas públicas é encontrar meios de 

frear os processos violentos por domínio do contexto. 

O dilema para a gestão da segurança, no debate que propomos, é entender os processos 

da sociedade portuguesa, que apesar da recessão vivida desde 2008, mantém suas taxas de 

violência inabaladas. Enquanto o Brasil vem numa escalada crescente de violência, desde a 

década de 1970, precarizando sempre mais a vida dos excluídos e ampliando o número de 

marginalizados, principalmente nas grandes cidades.  

Um dos fatores a ser refletido é a política social, no caso brasileiro, o período entre 

2003 e 2014, com políticas de inclusão social fortalecidas, não foi suficiente para conseguir 

avanços no sentido da diminuição da violência e criminalidade. De tal forma, apesar de ter 

crescimento econômico e investimentos em segurança, os resultados não puderam ser 

notados.  

O aumento populacional nas grandes cidades nas décadas de 1970 e 1980, no Brasil, 

foi o estopim para a configuração atual, principalmente no que diz respeito à forma como se 

distribuíram as pessoas nas cidades e ao formato das convivências. Os imensos aglomerados 

de pobreza, a fragilidade das relações, o surgimento do crime organizado e o aumento geral da 

vulnerabilidade dessas populações produziram incentivos à proliferação da violência, da 

criminalidade e de preconceitos.  

O empenho do executivo para diminuir a criminalidade, fora dos períodos de 2007 a 

2011, não passam da exigência por mais efetivo, viaturas e armamento, nada se inovou na 
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área. O debate não evolui para uma visão ampla a respeito dos fatores geradores de violência. 

Dimensão que produz grande resistência nas instituições de segurança e gestores com perfil 

mais tradicional. Além de haver pouca experiência de pesquisa sobre alternativas disponíveis 

para reduzir e perceber melhor essa dinâmica.  

Assim, a deficiente compilação de dados que descrevem o crime no Brasil pouco 

contribui, porque não há o cuidado de compor a equipe de comando com especialistas e 

tampouco se reconhece experiências em nível mundial que possam facilitar a troca de 

experiências. Sendo assim, há muitos fatores que poderiam estar superados pelo 

conhecimento e pelo aprofundamento nas características de uma realidade pacífica, mas vive-

se num isolamento que faz parecer natural a desigualdade, o excesso de conflito, o medo e a 

violência. 

Além disso, combate-se o crime fora da expectativa democrática, numa perspectiva de 

confronto entre inimigos, polícia e criminosos. Não há estímulo a um ambiente de construção 

da cidadania e do papel das polícias em relação aos cidadãos. Não há maturidade suficiente 

para que as partes sejam compreendidas com a posição que lhes cabe, a polícia como instituto 

para defesa dos direitos do cidadão e os criminosos como cidadãos em prática de ilegalidades.  

De outro ângulo, a indiferença aos que morrem nessa guerra cotidiana demonstra um 

senso de tolerância à brutalidade. Em 2015 foram 58.492 (ABSP) mortes violentas, contadas 

por homicídios dolosos, latrocínios, lesões corporais seguidas de morte e mortes decorrentes 

de intervenções policiais. Morreram mais pessoas no Brasil no período de janeiro/2011 a 

dezembro/2015, 279.592, do que na guerra da Síria de março/2011 a novembro/2015, onde 

morreram 256.124 pessoas.  

A violência no Brasil é um contato cotidiano que transforma em possível e tolerável 

um ambiente hostil que toli a liberdade de ir e vir e desfrutar dos espaços públicos com 

tranquilidade. A tensão a que algumas populações estão obrigadas nos bairros acometidos por 

maior criminalidade nas grandes cidades produz um ambiente de guerra.  

Disso decorrem relações com o medo, que é produto dos crimes e da insegurança. São 

sentimentos desconfortáveis, transformados em parte dos dias, impondo às pessoas que 

desenvolvam estratégias individuais de cuidado consigo. Por isso, o Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública apurou em uma pesquisa, no ano de 2016, que 76% dos brasileiros têm 

medo de morrer e 57% acham que ñbandido bom ® bandido mortoò.  

Esses números desenham as motivações da tolerância a práticas como de linchamentos 

e justiça com as próprias mãos. Eles também são resultado do senso de injustiça que acaba se 
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direcionando a mais brutalidade. Entretanto, a percepção de justiça revela-se estreita, porque 

fala mais sobre manter por mais tempo presa a população que já é a mais sujeita à 

criminalização e encarceramento. O trato com justiça não costuma dizer respeito à ampliação 

de oportunidades e redução de desigualdades. 

Nesse sentido, claramente, há os matáveis, aqueles que por um conjunto de fatores 

peculiares da história brasileira são mais vulneráveis e alcançáveis pela violência. Os 

matáveis são 73% dos mortos em situação de violência, pretos e pardos, sendo que desses, 

54% são pessoas jovens com idade entre 15 e 24 anos. Portanto, ser um jovem negro e pobre 

no Brasil e sobreviver a essa guerra velada é uma cotidiana superação de adversidades. Esse é 

o motivo por que a história de formação da nação, as relações, a hierarquia, o modo de 

produção, a desigualdade e os preconceitos devem ser considerados.  

Somente através desse caminho é que entendemos porque as pessoas pretas, pardas e 

em condições de miséria se tornam as mais solitariamente expostas à criminalização. Essas 

pessoas foram deixadas à própria sorte, com famílias enfraquecidas, com dificuldades para 

escolarização e com raríssima proteção social. Eles são alvos de variados preconceitos 

oriundos dessa sociedade de origem escravocrata, patrimonialista, desigual, estratificada e 

excludente. 

O Brasil não tem conseguido se modificar com políticas públicas, raros são os 

governos que investem na dimensão social que permite o desenvolvimento integral humano. 

O abandono estatal é frequente, não há redes de acolhimento e encaminhamento das 

necessidades das populações carentes. O Estado brasileiro patrimonialista assume 

prioritariamente a função de apoio ao capital, às elites, motivo porque se gerou.  

Nessa construção, segundo o Sistema Informações Penitenciárias ï Infopen - os pretos 

e os pardos são massiçamente o contingente carcerário no Brasil, de 584.361, no ano de 2015. 

Desses, no Estado do Rio Grande do Sul, são 35.009 presos, 33072 homens e mulheres 1937. 

Por razões históricas, ciclos de migração57 portuguesa, alemã e italiana, no Rio Grande do 

Sul, 67% da população carcerária são brancos, pobres e de baixa escolaridade. Nesse caso, a 

linha de corte é a pobreza, enquanto nas demais regiões do país é o conjunto negro, pobre e 

baixa escolaridade. 

Para diminuir a criminalidade, a compreensão das nuances dos processos de 

vulnerabilidade pode significar a capacidade de interferir nos ciclos de abandono. Essa 

                                                           
57 O Rio Grande do Sul é majoritariamente colonizado por açorianos, italianos e alemães, além de ser uma região 

de menor espressividade para o período escravocrata, o que influenciou na menor quantidade de negros. 
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também é uma perspectiva que demanda de gestores públicos a definição do modelo de 

inclusão que se pretende estabelecer, se exclusivamente econômico ou também crítico. É uma 

oportunidade de construir condições para que as pessoas tomem consciência dos fenômenos 

sociais que envolvem o conjunto, ou simplesmente dar acesso a mais consumo. 

Esses são fatores que expõem a violência objetiva e subjetiva que aliena as populações 

carentes, tornando-os mais sujeitos aos múltiplos aspectos da vulnerabilidade. Um processo 

que não perde vínculo com a nocividade da escravidão, que desconsiderou a humanidade de 

pessoas negras. Segundo Jessé de Souza, em entrevista à Revista Carta Capital do dia 

24/06/2017, ® uma sociedade ñsem culpa e remorso, que humilha e mata os pobresò.  

Portanto, os parâmetros de desigualdade econômica e social indicam tendências a 

maior violência pela desassistência dessas pessoas. A sujeição a organismos internacionais, 

comandados por países desenvolvidos, não é um fator favorável no sentido de uma solução. 

As recomendações não existem para encontrar caminhos de desenvolvimento ou para 

considerar as peculiaridades das nações.  

Os organismos internacionais impõem um conjunto de recomendações que idealizam o 

modelo capitalista58 e rompem com as necessidades mais amplas da população, impactando as 

ideologias e a ordem política. Contudo, perpetuam os problemas de exclusão e desigualdade 

que não se incluem nas preocupações neoliberais.  

Por isso, mesmo com recomendações em prática, permanece o problema dos excluídos 

e quanto mais abandonados, menos perspectivas e mais o caminho da violência pode 

apresentar-se como ñsolu­«oò. O desafio para os países com alto grau de violência e 

criminalidade está na dificuldade de localizar adequadamente a dimensão social da 

democracia e dos direitos cidadãos. 

Porto Alegre e Porto são exemplos nas diferenças sobre assimilação do modelo 

econômico capitalista. A primeira, conformada e angustiada com os valores assumidos através 

da vivência econômica e das influências externas, principalmente americanas, impactada por 

uma violência que é cultural. A segunda, com uma população que poderia ser vista como 

acomodada, na comparação com o Brasil, pessoas menos sujeitas aos valores do mercado, 

sustentados majoritariamente por valores próprios da sua cultura. 

Cientes dessa realidade, os governos Lula e Dilma, de 2003 a 2014, buscaram 

impulsionar novos rumos em alguns aspectos sociais no Brasil. Foram governos que 

                                                           
58 Para uma discussão sobre modelos de desenvolvimento e recomendações a países em desenvolvimento ver 

Chang.  
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investiram em políticas de redistribuição de renda, facilitaram o acesso à educação, apostaram 

no financiamento público de moradias, ampliaram o acesso à saúde, investiram em 

infraestrutura e na produção nacional, deram autonomia às instituições responsáveis pelo 

combate ¨ corrup­«o. Assim como, apoiaram as necessidades dos pa²ses de ñterceiro mundoò 

e a independência e soberania nacional nas relações internacionais. 

Essas medidas criaram um cenário positivo de crescimento e respeito pela nação 

brasileira internacionalmente, que passou a ter um destaque estratégico na relação com outros 

países e como importante representante da América Latina. O Brasil, juntamente com outros 

países emergentes, como Russia, Índia e China - BRICS, criou um bloco econômico que fazia 

frente às nações mais potentes do mundo e aos seus blocos econômicos.  

Esses fatores colocavam o Brasil em outro patamar, com perspectivas de crescimento 

para os cidadãos e para o mercado. Construindo um contexto que poderia impactar na 

disponibilidade da juventude em relação à criminalidade, já que portas se abriam oferecendo 

acesso à escolarização, postos de trabalho e possibilidades de recolocação através da 

construção de condomínios, financiados pelo Programa Minha Casa Minha Vida.  

Porém, a insatisfação das elites do capital financeiro nacional e internacional com as 

projeções do capitalismo, a revolta da mídia pela perda de domínios, uma onda de 

conservadorismos mundial e o descontentamento preconceituoso das classes médias nacionais 

conjugaram forças para criar as condições para interromper esse processo em 2015, com o 

impeachment da presidenta Dilma Rousseff. Fruto também de uma nova onda capitalista no 

mundo, que adota novas estratégias para manutenção de status econômico. 

Dessa forma, um desajuste crônico criou equívocos em relação aos valores da 

democracia e desvios desse caminho. A importância da democracia como ganho para a 

cidadania, como processo participativo, passa a ser posta em dúvida pelas populações. É um 

contexto que tem se acentuado no Brasil, principalmente após o segundo mandato da 

presidenta Dilma Rousseff, em 2014.  

É sabido que programas, projetos e ações nas áreas social, educacional e de segurança 

pública demandam o alinhamento com um plano de governo que esteja bem definido e 

defendido por todos que lhe compõem. Mas o que se vê no Brasil é a estagnação perante 

incertezas que dizem respeito ao destino político do país. Esse é um prejuízo que se distribui 

por todos, mas é impossível negar que as camadas mais desassistidas são os que mais 

rapidamente sentem a falta do apoio social. 
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Subestimamos os valores simbólicos, os laços sociais, a cultura e as peculiaridades 

econômicas de cada nação, como parte do roteiro de soluções para a diminuição dos índices 

de violência policial e criminal. Experiências como a portuguesa demonstram que esses são 

fortes sustentáculos na manutenção da conduta humana. Focando unicamente na realidade 

brasileira, deixaríamos de perceber a importância da tradição e de processos históricos que 

possibilitam vínculos e podem afetar a intensidade de sujeição a outros valores, como o 

consumo.  

Entretanto, o contraste com uma sociedade que nos permite visualizar um panorama 

diferenciado onde, mesmo com perdas econômicas nos últimos anos, o país mantém os 

contornos da proteção social e as pessoas encontram condições adequadas para desenvolver 

vínculos de proteção entre si. Essa proteção, combinada com menos frustrações e ansiedades, 

possibilita a manutenção de uma vida não criminalizada e sustentável.    

Portugal mostra que a relação entre condições econômicas e violência, não é 

necessária ou determinante. É uma realidade esclarecedora no sentido que permite entender a 

existência de outros fatores que tornam possível essa conexão. As diferenças entre os dois 

países impulsionam a reflexão sobre alternativas e retiram o tom de normalidade para o 

cotidiano brasileiro violento. As características que levam a um quadro e outro necessitam ser 

de domínio dos promotores de políticas públicas.   

Existe um horizonte de possibilidades de mudanças que podem ser construídas no 

cenário brasileiro, mais satisfatórias para os cidadãos de maneira ampla. Índices de homicídio 

25 vezes menor são a realidade concreta de outros contextos, atingível. Contudo, as trocas e o 

aprofundamento na temática segurança pública é urgente, saindo de uma elaboração 

amadorística dos gestores.  Para isso, contribuem estudos como esse, afirmando a 

possibilidade de uma sociedade complexa e pacífica. 

 

3.3 Estratégias de controle sobre as drogas 

Na guerra não há vencedores. 

 

A motivação primeira das políticas de cunho proibicionista é eliminar a possibilidade 

do consumo de drogas ilegais ou no mínimo, de forma mais realista, diminuir 

significativamente a produção, o comércio e o uso de entorpecentes. Por serem percebidas 

como uma grave ameaça aos indivíduos e grupos sociais (ESPINOSA, 1989), as drogas 
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passaram a ser alvo de intervenções do direito com a intenção de controlar a oferta e limitar a 

procura. 

Seguindo essa concepção de convivência com o consumo e o tráfico de substâncias 

psicoativas, os estados desaprovam, por via da interdição legal, o uso de muitas dessas 

substâncias. Para que se coloque em prática o combate à difusão das substâncias interditas, 

um arsenal policial e judicial é mobilizado para atingir os diversos níveis do mundo do 

tráfico, da produção à distribuição, chegando ao consumo. 

A regulação da lógica proibicionista está traduzida no formato impositivo num 

crescente número de países. São controles legais de natureza criminal, são controles para a 

produção, a importação, tráfico de substâncias, mas também para posse e consumo de drogas 

(ATI-DION, 1999).  

O objetivo principal dessas políticas é obter total supressão de todos os atos que 

envolvam a drogadição. Primeiramente através de mecanismos de prevenção, expostos 

através de ameaças por sanções criminais severas; mas também pela intervenção ativa das 

diversas instâncias do sistema legal que devem estar voltadas para a identificação dos 

transgressores, efetivando a possibilidade de uma punição (ERICKSON, 1998). 

No que diz respeito aos mercados clandestinos que disponibilizam drogas ao 

consumidor, as políticas proibicionistas utilizam o mesmo recurso, uma resposta repressiva. O 

que as sucessivas convenções59 internacionais têm reforçado claramente é o permanente 

combate ao tráfico ilícito e o aumento das reações penais, mesmo sem sucesso.  

O trabalho policial e judiciário contra os traficantes de estupefacientes tem se 

mostrado uma perspectiva fundamental das estratégias internacionais de controle, contudo, os 

dois lados da luta simplesmente crescem. Ainda se vislumbra o extermínio desse mercado, 

mas os ganhos, diante do volume de trânsito desses produtos, são diminutos. 

Segundo Agra (1998b), o ñterror interventivoò tem sido uma estrat®gia que est§ 

baseada em 4 princípios que são: - o fenômeno da droga é alheio à sociedade, um inimigo; - o 

fim do tráfico visa uma sociedade sem drogas; - todos os meios de combate são legítimos; - a 

direção é a solução bélica.  

O combate ao tráfico de drogas e o branqueamento de capitais mantêm-se objetivos 

internacionais consagrados, no que tange ao conflito de ilegalidades. Para essas lutas são 

mobilizados tudo que há de mais especializado de recursos policiais e judiciários e no caso 

dos países produtores frequentemente são empregados também meios militares. 

                                                           
59 Mais de cento e cinquenta países ratificaram as diversas convenções que se foram produzindo. 
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As duas estratégias fundamentais na atuação dos estados para controlar a questão das 

drogas é a medicalização e a criminalização do uso de drogas. Cohen (1990), numa 

perspectiva crítica, diz que estas duas estratégias só aparentemente são coisas diferentes. 

Porque ambas as proposições buscam o controle de grupos definidos como desviantes. O que 

se diferencia é apenas os mecanismos utilizados e as instituições a fazerem as intervenções. 

Contudo, as drogas não deixam de se proliferar nas sociedades ocidentais, a despeito 

dos tantos esfor­os repressivos mobilizados constantemente. A ñguerra ¨s drogasò ® uma 

política proibicionista com enorme e verificável fracasso, reconhecido pelos próprios 

responsáveis por seu desenvolvimento. Por isso, uma análise otimista aceita o índice de 10% 

de sucesso nas operações de interceptação de drogas a nível internacional. E em nenhum país 

foi possível impedir a constituição de mercados locais, espaços onde se dá a transação 

cotidiana de entorpecentes. 

Reuter e MacCoun (1995) afirmam que nenhum país ocidental conhece diminuição 

substancial e perene da severidade dos problemas que advém com o consumo de drogas 

ilícitas. Mesmo com toda a atuação das polícias, do judiciário e do sistema penitenciário, as 

intervenções penais são incapazes de reduzir a oferta, a procura e os danos diretos ou indiretos 

dos entorpecentes (CELIS, 1996; CESONI, 1995, 1996). 

O considerável aumento de apreensões de substâncias proibidas, de detenções, de 

condenações e de pessoas que estão presas por infrações às leis contras as drogas ilícitas, não 

tem qualquer correspondência na redução do número de usuários, no número de dependentes 

químicos e nada mudou nas condições de vida dessas pessoas (HAMAIDE, 1995; PETERS, 

1996).  

O paralelismo nos últimos 30 a 40 anos no que diz respeito à disseminação do uso e 

ampliação dos recursos de repressão são a melhor demonstração da dificuldade de dissuadir 

os comportamentos no sentido do consumo de drogas. Apesar disso, aqueles que apoiam a 

necessidade da proibição do consumo se assentam no argumento de que os níveis de usuários 

e problemas provenientes seriam ainda maiores caso não houvesse o interdito legal.  

Mas os anti-proibicionistas contrapõem que num regime não proibicionista seriam 

menos elevados os níveis de consumo e que os problemas associados seriam menos graves. O 

mérito das críticas à lógica proibicionista é reconhecer os impactos dos sistemas de controle 

na natureza e magnitude dos danos relacionados com as drogas (ALBRECHT, 1995). 

A dificuldade que existe entre esses dois posicionamentos frente ao problema do 

consumo de drogas ilícitas se encontra no fato de não termos como saber como teria evoluído 
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o século XX sem a lógica proibicionista. Também não se tem dados oportunizados através de 

políticas alternativas não implementadas para aferir os problemas atuais relacionados com o 

consumo de drogas (WESHEIT, 1990).  

Nesse sentido, é possível pensar nos danos60 causados pelo uso de drogas e nos danos 

derivados dos mecanismos de controle exercidos sobre as drogas, mas falta o conteúdo da 

prática para aquilo que teria sido essa experiência com outras decisões. Sem ter havido 

política que decidisse de outra forma sobre a condução dos usuários e do próprio tráfico, 

pouco se consegue de concreto. Entretanto, as adesões à descriminalização de um crescente 

número de países podem ser daqui para frente o material que faltava para pensar os cenários. 

A política proibitiva de consumo e tráfico de drogas, enquanto regime legal de 

natureza criminal pode ter elevados custos (KOPP & PALLE, 1999), que ultrapassam até 

mesmo os custos com os danos do consumo problemático. Assim chegamos ao principal 

argumento anti-proibicionista: as leis que proíbem os diversos estágios de relação com as 

drogas ilícitas e sua aplicação direta têm causado mais danos do que as drogas propriamente 

ditas.  

Na abordagem abolicionista os riscos para a saúde ficam suplantados pelos custos 

sociais e as consequências individuais adversas. Apesar de outras análises mostrarem que do 

ponto de vista da saúde, a proibição gera mais afastamento do que portas de diálogo, 

                                                           
60 MacCoun, Reuter & Schelling (1996), fazem um estudo que busca identificar a fonte principal de danos. Eles 

separam os dados por danos que derivam do uso de drogas em si e dados que decorrem da lei ou da aplicação da 

lei. Dessa forma: no domínio da saúde - os custos para a saúde, o sofrimento devido a doenças físicas ou mentais 

e a dependência ao uso de drogas. Quanto ao controle de qualidade das substâncias - a inibição do tratamento 

voluntário e a restrição do uso médico de drogas serão devidas ao estatuto ilegal das substâncias ou à aplicação 

das leis. Enquanto que a transmissão de doenças, deriva simultaneamente do uso e do estatuto ilegal das 

substâncias;  

- No domínio do funcionamento económico e social: a redução da performance escolar, familiar e profissional e 

a influência no uso por outros deve-se principalmente ao uso de drogas. Já a elevação do preço das substâncias e 

os atentados às liberdades individuais devem-se à aplicação das leis. O uso e o estatuto ilegal são considerados 

fontes conjuntas quanto aos danos provocados na autoestima, na reputação e na empregabilidade dos 

consumidores de drogas; 

- No domínio da segurança e da ordem pública: a criminalidade aquisitiva e o sentimento de desordem pública 

são atribuídos ao uso e à aplicação das leis. A violência é repartida entre as características psico-farmacológica e 

econômico-compulsiva. A primeira, que decorre da influência das drogas no comportamento individual, 

atribuída ao uso de drogas. A segunda, que deriva da necessidade de encontrar meios para adquirir as 

substâncias, decorre fundamentalmente da aplicação da lei. A percepção dos cidadãos a respeito da violação da 

lei é atribuída pelo estatuto ilegal. 

- No domínio da justiça criminal: a violação da lei é atribuída ao estatuto ilegal. A aplicação da lei é responsável 

por todos os restantes danos, como os crescentes custos policiais, judiciais e penitenciários, o congestionamento 

dos Tribunais e a demora judicial, a invasão policial da privacidade individual, a corrupção de autoridades legais, 

a desmoralização dessas autoridades, a desvalorização da prisão como sanção moral, as multas, o tempo e os 

rendimentos perdidos em Tribunais e na prisão, as despesas legais, o estigma de registo criminal e prisional. 
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orientação e intervenção. De qualquer forma, para os abolicionistas, a atuação do sistema 

legal pode tornar-se cara e ineficaz, além de ser contraproducente61.  

Outros autores, como Caballero e Bisiou (2000) trabalham com os efeitos funcionais 

indesejáveis da proibição. Eles propõem a análise de quatro aspectos: - um é a dimensão 

econômica, que diz respeito à criação de um monopólio criminal de distribuição de drogas, 

profissionalização e sofisticação de organizações de tráfico de drogas, lavagem de dinheiro, 

contaminação do sistema bancário, corrupção das elites, financiamento do terrorismo e das 

guerrilhas locais, falta de ganhos para a coletividade em empregos e impostos sobre o 

consumo e custo exorbitante da repressão. 

No nível social os pesquisadores afirmam que ocorre a marginalização dos 

consumidores de drogas, aumento considerável da criminalidade aquisitiva, prostituição, 

insegurança urbana, utilização de consumidores e menores na revenda de drogas, violência 

nos mercados de drogas, superlotação e situação degradante das prisões e degradação de 

territórios psicotrópicos das periferias urbanas. 

Na dimensão jurídica, constatam que se desenvolve um tipo de funcionamento da 

polícia e da justiça que ameaça os direitos fundamentais e as liberdades individuais, 

mecanismos excepcionais de perseguição policial, risco de corrupção das autoridades policias, 

excesso de severidade nas sanções, aplicação discriminatória das sanções em função da 

posição social dos consumidores, perda de credibilidade dos cidadãos em relação à lei, 

contestação das normas jurídicas e operações paramilitares contra países em desenvolvimento 

ou ñdo terceiro mundoò. 

No que diz respeito às questões sanitárias são percebidos graves efeitos para a saúde 

pública, referentes ao consumo de drogas ilícitas por pessoas em condições degradadas, 

aumento dos níveis de riscos das próprias substâncias, falta do controle de qualidade e 

composição desses produtos, reorientação para drogas mais perigosas, riscos muito altos 

advindos da ilicitude que levam à morte ou a graves problemas de saúde, práticas de consumo 

desastrosas, relutância no socorro a auxílio médico e limitações dos programas de redução de 

danos. 

Outros autores, como MacCoun, Reuter & Schelling (1996), distribuem da seguinte 

forma as principais fontes de dano: 

 

                                                           
61 Para um debate amplo sobre os efeitos proibicionistas, ver Alonso, 2001; Espinosa, 1989; Félix da Costa, 

1998; Nadelmann, 1989, 1990, 1997, 2001; Quensel, Kolte & Michels, 1997; Rodrigues Almeida, 1998; Zorrilla, 

1993. 
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Quadro 1 - Danos referentes ao consumo de drogas 

 Uso Lei ou sua aplicação 

Saúde Custo para a saúde  

Sofrimento devido a 

doenças físicas ou mentais 

Dependência  

Transmissão de doenças 

- Controle de qualidade das 

substâncias 

- Inibição do tratamento voluntário 

- Restrição do uso médico de drogas 

- Transmissão de doenças 

Econômico e social Redução da performance 

escolar, familiar e 

profissional 

Influência no uso por 

outros 

- Elevação do preço das substâncias 

- Atentados às liberdades individuais 

Segurança e ordem 

pública 

Violência psico-

farmacológica 

- Criminalidade aquisitiva sentimento 

de desordem pública 

- Violência econômica-compulsiva 

- Custos policiais, judiciais e 

penitenciários 

Justiça criminal  - Congestionamento dos tribunais I 

- Invasão da privacidade individual 

- Corrupção de autoridades legais, 

estigma de registro criminal e 

prisional 
Fonte: MacCoun, Reuter & Schelling 

 

Portanto, a repressão do tráfico, a repressão do consumo de entorpecentes, chamada de 

ñguerra ¨s drogasò, e a interdi­«o de comportamentos, majoritariamente por via criminal, são 

o conjunto responsável por uma considerável parte dos problemas atuais relacionados, direta 

ou indiretamente, com as drogas.  

Entretanto, os fatores puritanistas das sociedades ainda pesam gerando dificuldades, 

entraves e argumentos que costumam se sobrepor aos não proibicionistas, obstaculizando o 

diálogo. Muito disso está relacionado à tendência do conservadorismo de estabilização da 

sociedade através de dogmas e interditos, sem abertura para debates que se voltem para a 

busca do equilíbrio e do ajuste das igualdades. 

Em 2014 a Organização das Nações Unidas sugeriu a descriminalização do consumo 

de drogas pela primeira vez. A ONU admite em documento produzido para a reunião ocorrida 

em Viena que a luta mundial contra as drogas tem fracassado, que os objetivos não foram 

cumpridos. Eles afirmam que a descriminalização do consumo pode ser uma forma de 

diminuir a superlotação de prisões, redistribuindo recursos para atribuí-los ao tratamento e 

para facilitar a reabilitação. 

Com essa indicação, o consumo permaneceria sendo sancionável com multas ou 

tratamentos obrigatórios e deixaria de ser um delito penal. O Escritório das Nações Unidas 
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sobre Drogas e Crime (UNODC) afirma que os tratados62 encorajam o recurso a alternativas à 

prisão e destaca que é necessário considerar os consumidores de entorpecentes como 

ñpacientes em tratamentoò e n«o como ñdelinquentesò. 

Os números sobre consumidores de drogas permanecem estáveis dentro de um índice 

de 5% da população adulta e as mortes anuais causadas em decorrência do consumo são 210 

mil pessoas. Entretanto, segundo a UNODC existe muita dificuldade em definir as tendências 

globais das drogas pela carência de dados confiáveis sobre o narcotráfico, a lavagem de 

dinheiro de entorpecentes e a fabricação de substâncias sintéticas. 

A legislação internacional sobre drogas é flexível o bastante para que se aplique outras 

políticas, mais voltadas para a saúde pública e menos para a repressão. O Escritório salienta a 

relevância da prevenção e do tratamento, destacando os direitos humanos como um conjunto 

de princípios que devem ser respeitados nas estratégias de combate às drogas. Além disso, 

critica a aplicação da pena de morte por infrações legais como tráfico ou consumo de 

entorpecentes. 

Esses são os desafios teóricos e práticos que a realidade do consumo de 

estupefacientes traz para o mundo e para cada país. Portanto, os secretários de segurança 

devem estar em condições de fazer parte desse debate, assumindo uma postura diante das 

opções em questão. 

No que tange à legalização do uso, o que se tem verificado é um maior controle do 

mercado, assim como uma espécie de humanização do consumo através da perspectiva da 

redução de danos. Obviamente que a legalização do uso não resolve todas as etapas da 

convivência com o consumo de drogas ilícitas. Entretanto, no que diz respeito ao uso, 

principalmente o usuário problemático, passa a existir a possibilidade de intervir de maneira 

mais eficiente no consumo através da saúde. 

No caso da regulação sanitária, há casos de uso terapêutico de cannabis, mas também 

uso recreativo ñmedicamente prescritoò, al®m de a regula­«o sanit§ria auxiliar na cria­«o de 

um comércio passivo. De tal forma que, os preços sejam os mais adequados segundo diversos 

critérios e os consumidores estejam orientados sobre qualidade do produto e preço justo, o 

que reduz as possibilidades do tráfico ilegal. Esse modelo é o que podemos encontrar no 

Colorado, Washington, Califórnia e Uruguai, somente para cannabis. 

                                                           
62 Em 2009, os Estados da Comissão adotaram uma Declaração Política que previa que se "elimine ou reduza 

consideravelmente" a oferta e a demanda de drogas até o ano 2019, um ambicioso objetivo que por enquanto está 

longe de ser cumprido. 
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A descriminalização resulta em uma menor utilização da penalização através do 

aprisionamento, apesar de estudos mostrarem que os números de casos de consumo de 

entorpecentes não se alterarem consideravelmente. A multa, que é uma resposta típica de 

alguns tribunais em relação ao consumo é substituída pela suspensão provisória do processo, 

que é uma resposta típica das Comissões para Dissuasão da Toxicodependência. Esse 

processo gera uma maior estabilidade nas condenações por tráfico e a diminuição da 

severidade da punição do tráfico. 

Em Portugal, após a aprovação da lei de descriminalização de 2001, não há indicativos 

de aumento do consumo de drogas, os números têm permanecido estáveis. 

O Brasil ainda não encontra as condições humanas para um debate suficientemente 

aberto e inovador. Pautado por um conservadorismo assustado de uma grande parcela da 

sociedade, quando o assunto são drogas ilícitas, dificilmente se consegue ampliar o espectro 

de vari§veis no debate. O discurso puritano das ñpessoas de bemò, herdado de outros pa²ses 

influentes, de outras leituras de mundo, tem se mantido hegemônico. 

Muitos brasileiros ñde bemò, iludidos pelo processo legislativo, preferem pensar que o 

que est§ na lei ® o que deveria ser feito pelas pessoas ñcorretasò. Romper essa barreira com 

argumentos laicos e científicos, pautando-se por estudos e outras experiências bem-sucedidas 

no mundo é um caminho a ser trilhado, mas cheio de obstáculos.  

Mudar a percep­«o sobre o ñmundo das drogas il²citasò ser§ um empenho a ser 

exercido por diversas frentes, saúde, segurança, pesquisadores, política, grupos sociais 

organizados e outros colaboradores, para que possa vir a gerar novas formas pensamento. 

Ainda é preciso criar oportunidades para pessoas com uma abordagem mais inclusiva e menos 

repressiva nesse assunto, de forma que possam expor seus argumentos. 

Até que surjam novos tempos, a legislação que orienta o assunto consumo, produção, 

comércio e posse é a Lei nº 11.343 de 23 de agosto de 2006 e descreve-se nos seus pontos 

mais significativos como uma lei que prescreve medidas para prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social de usuários e dependentes de drogas, assim como, estabelece 

normas para repressão à produção não autorizada e ao tráfico, definindo crimes. 

Esta lei conceitua o que s«o drogas como ñsubst©ncias ou produtos capazes de causar 

depend°nciaò. Assim, pro²be-se plantio, cultura e colheita de vegetais que possam ser 

utilizados para extrair substâncias psicoativas. O Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 

Drogas se propõe a contribuir para a inclusão social do cidadão, intervir na vulnerabilidade. 
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É uma lei que quer promover a construção e socialização de conhecimentos sobre 

drogas, além de promover uma integração entre políticas de prevenção do uso indevido, 

atenção e reinserção social e repressão à produção não autorizada. Uma das diretrizes dessa 

lei afirma que o uso problemático de drogas interfere na qualidade de vida individual e do 

grupo de ralações. 

Com as ações preventivas espera-se que as pessoas evitem o uso ou retardem o uso e 

também evitar os riscos. Para que isso ocorra é preciso respeitar o usuário ou dependente de 

drogas, observando os direitos fundamentais. As intervenções multidisciplinares são 

importantes no trato com os usuários e familiares, permitindo um olhar holístico sobre o 

tratamento e o fenômeno. 

São consideradas pessoas puníveis quem adquirir, guardar, tiver em depósito, 

transportar ou trouxer consigo para consumo pessoal drogas sem autorização. As punições 

podem ser advertência, prestação de serviços e medida educativa. Enquanto são considerados 

crimes importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir, vender, expor à 

venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo, guardar, prescrever, ministrar, 

entregar a consumo ou fornecer drogas, mesmo que gratuitamente. 

Os crimes previstos nesta lei são inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, 

anistia e liberdade provisória e as penas cabíveis não podem ser convertidas em restrição de 

direitos. Em termos de aplicação, essa lei garante a lotação dos estabelecimentos penais, tendo 

em vista 1/3 da população carcerária estar vinculada ao tráfico de drogas. 

A Lei 11.343 apresenta propostas de formação continuada para prevenção, orientação, 

inclusão, diminuição da vulnerabilidade às drogas e projeto pedagógico de prevenção para o 

ensino que não se consolidam nas ações dos governos. O Sistema Nacional de Políticas 

Públicas sobre Drogas é um órgão ineficaz, pouco atuante, praticamente desconhecido pela 

sociedade.  

Como em muitos outros aspectos desta sociedade, a lei não corresponde à 

consolidação de uma realidade. Os pontos negligenciados possuem destacável importância no 

conjunto dos empenhos para a diminuição do consumo e orientação das pessoas sobre os 

riscos implicados no uso de susbstâncias psicoativas. 

A atuação das instituições brasileiras na questão das drogas é prioritariamente 

repressora e criminal. As prisões em quantidades majoritárias daqueles que se envolvem com 

o varejo do tráfico de drogas é uma das principais formas de interferência nessa problemática. 
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Raras são as prisões de distribuidores de entorpecentes num nível mais significativo, 

vislumbrando a logística de entrada da droga no país.  

Isso demonstra que o trabalho investigativo e de inteligência é fraco e pouco 

incentivado pelos governantes. De modo geral, as polícias possuem um trabalho responsivo à 

criminalidade, com pouco ou nenhum investimento em núcleos de inteligência, que dariam 

uma tendência mais preventiva ao trabalho contra o tráfico de drogas.  

A prevenção, como dimensão de interferência na realidade que antecede todos os 

problemas sociais e criminais é um aspecto que demanda aprofundamento na sociedade 

brasileira. As polícias brasileiras não desenvolvem trabalhos nessa perspectiva e pouco atuam 

a partir de uma visão de inteligência, como ferramenta importante que torna possível a 

antecipação à criminalidade.   

Habituadas a agir levadas pelo ritmo do crime, as polícias brasileiras não dominam as 

técnicas e teorias de um trabalho policial preventivo. A prevenção faz parte da construção de 

uma nova percepção sobre a relação entre polícia e cidadão, na qual o policial é um fator de 

garantia de paz e de direitos, que evita danos a estes. Essa reconstrução de relações poderia 

ser favorável para uma renovada abordagem sobre o consumo de drogas e tráfico. 

Os serviços de inteligência seriam fundamentais para um mapeamento sobre as 

entradas, os caminhos e os recursos de trânsito e armazenamento de entorpecentes, 

possibilitariam uma adequada compreensão sobre a relação do tráfico com o mercado de 

capitais, com os bancos e com a lavagem de dinheiro. Assim como, possibilitariam o 

mapeamento de vínculos entre criminosos dentro e fora do país.  

Esse talvez seja o único recurso para sair da esfera do varejo, que permite atingir 

níveis mais altos da escala do tráfico. Além de ser um recurso que leve ao melhor 

aproveitamento de vagas no sistema prisional. Prisões que poderiam ter suas vagas voltadas 

para criminosos de maior porte, com maior relevância na rede das ilegalidades, evitando o 

trabalho improfícuo de combater somente o varejo. 
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4 Os Planos de Segurança Pública no Brasil: um ponto de partida para os gestores em 

termos de experiências e debates 

 

A primeira vez que a segurança pública aparece como matéria política no executivo é 

no início da década de 2000. Era um período conturbado, de descrédito da população em 

relação ao trabalho executado pelas polícias. Momento em que a criminalidade passou a se 

apresentar de maneira diferenciada nos grandes centros urbanos, sem uma resposta satisfatória 

da segurança pública. 

Em meio a esse embate de expectativas, foi da União que veio uma resposta ao que 

parecia um descontrole das forças institucionais na contenção da criminalidade. O presidente 

da época, Fernando Henrique Cardoso, viu-se diante da obrigação de oferecer alguma 

resposta que tivesse as formas de providências para a falta de segurança.  

É uma ocasião típica, bastante discutida pela literatura que estuda a elaboração da 

agenda-setting (BAUMGARTNER & JONES, 1993; SOROKA, 2002; KINGDON, 2003; 

BAUMGARTNER, JONES & WILKERSON, 2011). Caso em que o executivo toma a frente 

no direcionamento de temáticas a ocuparem destaque no debate político. Tais estudos 

mostram que há forte influência da alta administração pública, e em especial do Presidente, no 

campo da proposição de políticas públicas.  

Segundo Kingdon, 2003 e Baumgartner e Jones, 1993, em regimes presidencialistas o 

Presidente é o ator que individualmente tem a mais ampla capacidade de definir agendas em 

políticas públicas, enquanto figura que representa o Poder Executivo, única eleita 

democraticamente para o posto. Esse fator, hipoteticamente, aproxima o presidente dos 

anseios da maioria de cidadãos que lhe devotou confiança. 

Dentro desse contexto, o primeiro plano, que projeta ações para o enfrentamento da 

criminalidade no país, é uma resposta para a sociedade mobilizada pela mídia. A resposta 

decorreu do assalto ao ônibus 247 no Rio de Janeiro, que evidenciou uma série de deficiências 

na segurança pública que vinham numa escalada crescente naquele período.  

Num contexto amplo do estado democrático os planos de segurança pública são um 

produto tardio da sociedade brasileira e ainda com mais atraso associados ao debate que 

considera aspectos da cidadania. Os moldes autoritários, o corporativismo e as resistências 

culturais dessas instituições são alguns dos motivos explicativos desse atraso (COSTA, 2004; 

TAVARES DOS SANTOS, 1995).  
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Esse plano representava também por parte do executivo a intenção de retomar algum 

nível de confiança na política de segurança. Nesse sentido, é no governo de Fernando 

Henrique Cardoso que se compreende que não é mais possível negligenciar esse tema, mesmo 

que apenas no campo do debate, dado o impacto que possui para o cotidiano da população.  

O problema não evolui para outra dimensão além do debate, não houve mudança na 

segurança pública. De qualquer forma, é um momento importante no qual se abre espaço de 

configuração de intenções para a área, mostrando claramente que a segurança pública ainda 

não fazia parte da esfera política, não era formatada através de propostas políticas e era 

negligenciada pelo risco que representa para os votos. 

Esse plano avança pouco como ação e não se aproxima da dimensão legal, não se 

aprofunda na reflexão da dinâmica criminal em descompasso com a legislação. As leis são o 

melhor indicador de prioridades de um governo, uma vez que permitem verificar as questões 

de maior destaque a ponto de motivarem a proposição de um projeto de lei, a realização de 

debates em comitês específicos e até a concretização do voto (SOROKA, 2002).  

Contudo, o ajuste legal é um caminho que exige amadurecimento e disposição para 

enfrentar os dilemas. Por esse motivo, projetos de lei e leis aprovadas são considerados 

medidas de análise sobre agenda governamental em diversos estudos internacionais 

(BAUMGARTNER; JONES; WILKERSON, 2011).  

O primeiro plano de segurança pública não se consolida na proposição de uma lei ou 

de uma política criminal definida como tal. Esse plano é o primeiro passo na direção da 

abertura do debate público e político que pode levar a uma atualização do campo. 

 

 4.1 O Primeiro Plano Nacional de Segurança Pública no Brasil  

 

O primeiro Plano Nacional de Segurança Pública do Brasil de 2000 resulta do segundo 

governo de Fernando Henrique Cardoso, é uma resposta à sociedade pelo grande fracasso das 

polícias por ações ineficazes e pelos altos índices de criminalidade. O plano é a tentativa 

inicial de repensar os formatos autoritários da segurança pública no Brasil e projetar 

resultados mais positivos. Marca o esforço de problematizar os métodos e a própria visão 

sobre violências.  

Pela primeira vez ocorrem debates que buscam desenvolver diretrizes para a ação 

policial. Elas pouco avançam na concretização de seus anseios em aperfeiçoar o sistema de 
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segurança pública brasileira.  Dentre as principais propostas estava a integração entre políticas 

de segurança, políticas sociais e ações comunitárias. Sua principal intenção era a de reprimir e 

prevenir o crime, diminuindo a impunidade, gerando segurança e tranquilidade para o cidadão 

brasileiro. 

O Plano Nacional de Segurança Pública estava subdividido da seguinte forma: 

- Ações de competência exclusiva do Governo Federal; 

- Medidas que terão o apoio do Governo Federal, no aspecto cooperativo e 

impulsionador das ações dos Governos Estaduais e da Sociedade Civil;  

- Fortalecimento da legislação e regulação; 

- Medidas de aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Segurança Pública, propondo 

a construção de uma base de dados consistente que permita monitorar o trabalho 

policial. 

 

Dentro das temáticas que o plano abordava, o primeiro ponto a ser destacado é o 

combate ao narcotráfico e ao crime organizado. O relatório afirmava que o aumento da 

criminalidade possuía como causas principais a expansão do narcotráfico e do crime 

organizado. Afirmava ainda que possuía como objetivo principal o combate a esses dois 

problemas. Para isso propunha ações como:  

- Operações de combate ao narcotráfico;  

- Operações de combate ao contrabando e descaminho;  

- Vigilância nas fronteiras, portos e aeroportos;  

- Repressão ao tráfego aéreo ilegal e interdição de campos de pouso clandestinos;  

- Controle de precursores químicos e substâncias entorpecentes;  

- Combate à lavagem de dinheiro;  

- Projetos Pró-Amazônia e Promotec;  

- Integração operacional da Polícia Federal e da Polícia Rodoviária Federal e entre as 

Polícias Militar e Civil;  

- Reestruturação administrativa e capacitação dos quadros da Polícia Rodoviária 

Federal;  

- Reestruturação da Academia Nacional de Polícia;  

- Formação e capacitação de Agentes da Polícia Federal;  

- Reorientação do Fundo para Aparelhamento e Operacionalização das Atividades-
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Fim da Polícia Federal ï FUNAPOL; 

- Aumento do número de postos da Polícia Federal e Rodoviária Federal; 

- Aumento de quadros, estruturação e reaparelhamento da Polícia Federal; 

- Criação do Sistema Prisional Federal; 

- Criação dos Núcleos Especiais de Polícia Marítima ï NEPOM. 

 

A partir dessas propostas, os resultados esperados para o período entre 2000-2002 

eram: 

- Principais narcotraficantes atuantes no Brasil identificados e responsabilizados; 

- Redução anual da entrada de estupefacientes; 

- Interdição e extinção de campos de pouso clandestinos; 

- Redução do contrabando; 

- Maior controle e vigilância de fronteiras, aeroportos e portos; 

- Redução da quantidade de operações financeiras ilegais; 

- Pró-Amazônia e PROMOTEC instalados e em funcionamento; 

- Operações de repressão ao crime mais integradas e articuladas entre as forças de 

segurança pública; 

- Núcleos Especiais de Polícia Marítima instalados e em funcionamento. 

 

O segundo compromisso firmado pelo plano era o desarmamento e controle de armas, 

buscando dificultar o acesso das pessoas de modo geral a armas, como forma de interferir nas 

causas da violência. Essa proposta apostava na ideia de desarmamento da sociedade brasileira 

por considerar que antes de um meio de proteção individual, as armas são um recurso para 

mortes prematuras contabilizadas pelo mau uso. 

Dentre as ações projetadas com o fim de desarmar os cidadãos estavam: 

- Recadastramento e intensificação da Fiscalização das Empresas de Segurança 

Privada; 

- Proibição do comércio de armas de fogo para civis; 

- Cadastro Nacional de Armas Apreendidas ï CNAA; 

- Coordenação centralizada do controle de armas; 

- Intensificação do processo de implantação do Sistema Nacional de Armas ï 

SINARM; 
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- Campanhas de desarmamento; 

 

Uma das mais importantes propostas desse plano era a criação do Sistema Nacional de 

Segurança Pública. Esse sistema visava construir uma base de dados, oferecendo consistência 

e credibilidade ao cadastro criminal unificado. Esse era um cadastro unificado que se 

chamaria sistema INFOSEG. Mas além desse sistema havia também a sugestão da criação de 

um Observatório Nacional de Segurança Pública que se dedicasse à identificação e divulgação 

de experiências bem-sucedidas na prevenção e combate à violência. 

Outra ação era a produção de uma pesquisa anual de vitimização. Essas informações 

dariam sustentação a políticas públicas de segurança planejadas e orientadas por análises de 

desempenho. A melhoria na qualidade dos dados, a disponibilização por todos os estados e 

elaboração de pesquisas construiriam a possibilidade de um domínio sobre o quadro da 

segurança pública e um direcionamento das melhores soluções. 

Ao colocar em prática esse conjunto de ações, esperava-se que fosse colocada em 

prática a lei que proíbe o uso e o comércio de armas de fogo para civis e que fossem 

publicadas campanhas nacionais e regionais sobre desarmamento. Assim como, que através 

do INFOSEG as secretarias estaduais de segurança e justiça estivessem interligadas ao 

Sistema de Integração Nacional de Informações de Justiça e Segurança Pública e que fosse 

centralizado o controle e gestão do SINARM, resultando na redução de armas ilegais. 

Outro tema destacado que demandava o envolvimento da sociedade de maneira geral 

era a redução da violência urbana, repudiando tudo que remetesse ao estímulo à violência. 

Para isso, sugeria-se neutralizar as práticas voltadas para o ódio desde as situações mais 

banais até as mais graves, uma cidadania ativa e envolvida com a temática, dando 

consistência a um ponto de vista crítico que impulsionasse mudanças. 

As ações para movimentar essa proposta tratavam sobre intensificação do 

policiamento integrado, saturação de operações policiais em pontos críticos das cidades, 

mutirão de cumprimento de mandados, patrulhamento integrado, foco integrado com a esfera 

municipal, estratégias comunitárias, programa de iluminação pública, dentre outras. 

Esperava-se que a implementação desse sistema resultasse em redução dos crimes 

contra a pessoa, fiscalização do trânsito em determinados pontos das cidades mais efetiva, 

policiamento intensificado e de forma integrada, divisão geográfica nas cidades aonde fossem 

compatibilizadas as forças das polícias militar e civil. Como também se esperava redução 

anual da violência nos bairros, restabelecimento da confiança nas forças policiais, espaços 
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urbanos melhor iluminados, redução de conflitos entre policiais e populares de periferias e 

favelas e criação de guardas municipais. 

A inibição de gangues e o combate à desordem social é outro ponto de destaque pela 

ordem de ações que o plano propunha. Era um olhar diferente para jovens da faixa etária entre 

14 e 24, mais sujeitos a serem vítimas e agentes violentos nas suas relações. Casos em que a 

omissão ou superproteção das famílias, das escolas e dos poderes públicos de modo geral 

eram vistos como agravantes dessa constatação, instituições que precisavam estar envolvidas 

na prospecção de outro futuro para esses jovens. 

Os primeiros passos para a pacificação da juventude seriam a diminuição do consumo 

de álcool, a criação de delegacias especializadas para o trato com infância e juventude, a 

fiscalização e redução de grupos e associações com práticas e ideologias da violência, os 

programas de apoio às famílias, a recuperação de espaços públicos depredados, o resgate de 

profissões comunitárias e a orientação através do ensino sobre ética e cidadania. 

Quanto às propostas sugeridas para o aperfeiçoamento do sistema penitenciário, 

segundo esse documento a crise dos últimos anos no sistema de encarceramento é decorrente 

da falta de investimento público e treinamento dos profissionais que atuam na área. Disso 

resultariam índices de reincidência superiores a 50% e constante déficit de vagas prisionais. O 

recurso para esse quadro seria penas alternativas e geração de até 25.000 vagas para 

encarceramento, construindo presídios nas regiões de maior necessidade. Pela primeira vez 

propunha-se também a criação de presídios federais, visando melhor distribuição por 

periculosidade. 

Almejava-se incentivar a relação do sistema penal com a comunidade, buscando 

experiências bem-sucedidas nesse sentido, além de incentivar o trabalho prisional e a 

educação escolar. A terceirização foi sugerida pela primeira vez como uma possibilidade, para 

tarefas menos relevantes dentro do sistema prisional, admitindo-se haver constante carência 

de profissionais para atender as demandas numerosas do cárcere. 

No que tange à atualização da legislação, esse plano trazia as seguintes propostas: 

- Projeto de Lei atualizando a Parte Geral do Código Penal 

- Modernização do Código de Processo Penal 

- Projeto de Lei reformulando o sistema de execução das penas 

- Projetos de Lei que reformulassem ou tipificassem algumas figuras delituosas da 

Parte Especial do Código Penal 

- Projeto de Lei alterando a Lei de Tóxicos 
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- Projeto de Lei que permitisse a punição mais eficaz ao contrabando 

- Projeto de Lei regulamentando a identificação criminal 

- Projeto de Lei prevendo punição mais eficaz ao roubo e à receptação de cargas 

- Projeto de Lei estabelecendo punição severa a crimes contra policiais 

- Projeto de Lei penalizando a tentativa de fuga 

- Projeto de Lei tratando da infiltração policial e da inteligência de sinais 

 

Com essas medidas pretendia-se aumentar a capacidade jurídica punitiva do Estado, 

absorvendo tendências mais modernas do direito e processo penal. Assim como, obter meios 

jurídicos mais eficazes e eficientes na coerção dos tipos penais já existentes e de novos tipos 

penais. Foi uma proposição na forma clássica com outras roupagens para solucionar 

problemas de um contexto bastante complexo e saturado das fórmulas legais. 

Os demais compromissos firmados nesse plano eram: repressão ao roubo de cargas e 

melhorias da segurança nas estradas, implementação do subsistema de inteligência de 

segurança pública, regulamentação da relação da mídia com os temas da violência, eliminação 

de chacinas e execuções sumárias, redução da violência rural, intensificação das ações do 

Programa Nacional de Direitos Humanos, capacitação profissional e reaparelhamento das 

polícias, aperfeiçoamento do Sistema Penitenciário, aperfeiçoamento legislativo e criação do 

Sistema Nacional de Segurança Pública.  

O primeiro plano propõe a criação do Sistema Único de Segurança Pública, que foi se 

concretizar a partir do Programa Nacional de Segurança Pública para o Brasil de 2003, no 

governo de Luiz Inácio Lula da Silva. O SUSP foi uma tentativa de criação de linearidade 

entre as polícias, solução para a dificuldade de trabalharem conjuntamente (BATTIBUGLI , 

2012) militares e civis, sob comando do Secretário de Segurança. Além disso, era uma 

proposta que visava unificação (SOARES, 2007) gradual das polícias para posterior criação 

de uma ou várias instituições de ciclo completo.  

A criação do Sistema Único de Segurança Pública brasileiro propôs a relativização do 

papel dos governos estaduais no controle da criminalidade e uma maior participação da União 

e da atuação dos municípios (ARRETCHE, 2000; ALMEIDA , 2004). Ele propunha mudança 

de hierarquias, de modelos de forças e formas de comandos, no campo de poderes e práticas 

da segurança.  

Essas propostas investem na revisão das relações de poderes que são a expressão de 

condições de vida, que abarcam esquemas de convivência, reproduzindo as relações de poder 
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(BOURDIEU, 1989) dos diversos aspectos do viver. As instituições são poderes disciplinares 

que executam o exercício prático do poder (FOUCAULT, 2002) que é dissolvido em 

múltiplas esferas.  

Na perspectiva de inovação no exercício do poder, o primeiro plano traz destaque para 

a ideia de prevenção da violência. Disso resultou o Plano de Integração e Acompanhamento 

dos Programas Sociais de Prevenção da Violência (PIAPS). O Piaps é criado para promover 

interação local e fortalecimento de programas sociais postos em prática por estados, 

municípios e pelo governo federal que pudessem diminuir os fatores criminógenos.  

Buscando uma gestão mais atualizada com o tempo e as expectativas, a Secretaria 

Nacional de Segurança Pública (SENASP) teve um importante papel gerando esforços de 

cooperação entre instituições de segurança pública. A Senasp foi estimulada e estimulou o 

início de um trabalho coordenado, construindo uma estrutura de fluência de orientações e 

ideias. 

No sentido mais direto dos serviços policiais houve apoio significativo à qualificação 

policial, investimento tímido na expansão de penas alternativas à privação de liberdade e 

incentivo ao desenvolvimento de perspectivas mais racionais de gestão das polícias estaduais 

e secretarias de segurança. Para isso, o plano tinha tópicos nos quais estavam definidas metas 

a serem alcançadas pela segurança pública.  

O Fundo Nacional de Segurança Pública é uma dessas iniciativas acanhadas 

impulsionadora de políticas para a área. No entanto, o fundo reduziu-se a reiterar velhos 

procedimentos, objetivos tradicionais, repasse de recurso, desperdiçando-se como ferramenta 

política, destinando-se à compra de armas e viaturas.  

O fundo foi consumido pelo ritmo do costume e pelas soluções habituais. Assim, esses 

recursos sustentaram o formato de sempre dessas instituições de estruturas esgotadas com 

políticas equivocadas. De tal modo que as polícias permaneceram refratárias ao controle, à 

gestão racional e à avaliação de seu trabalho. 

Ministros da justiça, buscando colocar algumas iniciativas em funcionamento, se 

revezaram em reuniões com secretários estaduais de segurança buscando adeptos ao esforço 

nacional de uniformização da linguagem de informações policiais, sem sucesso. Tratava-se de 

inteferir na estrutura de funcionamento e na cultura institucional de oranizações sem tradição 

em formatos de inteligência e trocas que facilitam a solução de crimes.  

O passo inicial para desenvolver outras ações que demandavam uma nova e ampliada 

visão do serviço policial foi sabotado pelo provincianismo. A má-vontade de personagens 
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estaduais e as disputas locais impossibilitaram avanços importantes na segurança pública. 

Porque as polícias, ao não serem mexidas através da Constituição Federal de 1988, 

solidificaram ainda mais seu autocontrole, espaço de difícil interferência. 

 

4.2 Um Projeto de Segurança Pública para o Brasil a partir de 2003  

 

O Plano Nacional de Segurança Pública que se chamou Projeto de Segurança Pública 

para o Brasil de 2003 é parte de um consistente processo de análises que congregou 

profissionais e estudiosos vinculados ao tema, com diversos interesses. O Projeto resulta do 

debate que se inicia no período de campanha, na candidatura do Presidente Luiz Inácio Lula 

da Silva.  

Na ocasião da campanha, momento de elaboração de propostas, a encomenda era um 

diagnóstico sobre segurança pública. Para isso formou-se um grupo que realiza um 

Diagnóstico de Segurança Pública para o Brasil. Mais tarde, após o Diagnóstico e o Plano, 

estudiosos e profissionais voltam a reunir-se para pensar a Arquitetura do SUSP ï Sistema 

Único de Segurança Pública. 

Participaram dos levantamentos e análises estudiosos da temática de universidades 

brasileiras e representantes das instituições de segurança pública que se engajavam conforme 

segue: 

 O Luis Eduardo montou um grupo com recursos da Firjan e do PNUD, um 

diagnóstico do SUSP, está na página da SENASP, éramos  45, 8 grupos. E ele me 

convidou para coordenar o grupo sobre ensino policial. Eu comecei a trabalhar sobre 

o ensino, era o Kant de Lima, o Balestreri, o Julio o Zaverucha. Nós visitamos 20 

escolas de polícias. Professor de Sociologia - UFRGS  

  

No governo Lula foi feita uma articulação com a universidade e agências de 

segurança pública estatais ou não no exterior no sentido de dar um corpo mais 

objetivo aquele plano nacional que começou lá no Diagnóstico de Segurança Pública 

para o Brasil, chamava-se Arquitetura do SUSP. Isso foi feito numa parceria do 

Governo Federal com a Firjan ï Federação das Indústrias do Estado do Rio de 

Janeiro, para dar um corpo àquilo. Por exemplo, se falava em valorização 

profissional. Esse apenas um tema, dentre outros. O que é valorização profissional? 

Del. da Policia Civil RS  

 

 

Vemos nas falas o debate em torno da construção do sistema único de segurança 

pública. Entre o diagnóstico e a arquitetura do SUSP está a elaboração desse Plano Nacional. 

A figura marcante foi Luiz Eduardo Soares, Secretário Nacional de Segurança, antropólogo, 
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com um perfil voluntarista, que voltou seus esforços para a reforma policial, políticas 

antidrogas (BOEKHOUT, 1999; CESONI, 2000; COHEN & KAAL , 2001), combate à 

lavagem de dinheiro e políticas sociais com interface com os dilemas da segurança.  

Na época, o empenho do Secretário foi enfraquecido pela divergência de posições em 

relação à adotada por Márcio Thomaz Bastos, então Ministro da Justiça, advogado 

criminalista, republicano, que apostava no reforço das instituições policiais. O embate de 

princípios norteadores para a segurança levou à vitória da visão tradicional. 

O plano idealizado por Luiz Eduardo tinha características bastante abrangentes e 

dialogava de maneira consistente com os dilemas sociais, não abordando somente o que 

estava diretamente voltado aos problemas de polícia. Apresentava-se como instrumento de 

trabalho de um governo que se comprometeria com a justiça e o exercício da ética na política, 

empenhado em aprofundar a democracia de forma a incorporar os brasileiros pobres à 

cidadania plena.  

O projeto comprometia-se a combater as diversas formas de violência, desde a fome 

até a tortura, do desemprego à corrupção e da injustiça da desigualdade até a criminalidade. 

Portanto, tinha uma visão ampla de aspectos que propiciam condições de vulnerabilidade e 

marginalizam a juventude pobre, comprometendo-se com essa amplitude. 

No entendimento disposto no documento, a execução da segurança pública e sua 

dimensão teórica possuem interfaces e superposições com outras esferas da vida social. 

Contudo, não sendo possível tratar todas as questões num mesmo plano, deixava claro que 

faria apontamentos para as necessidades de transformações socioeconômicas estruturais. Por 

esse motivo afirmava que tratar todas essas dimensões do problema era o grande desafio de 

transformar o Brasil num território de paz e justiça. 

Esse plano pautava-se pela m§xima de que ñou haver§ seguran­a para todos, ou 

ningu®m estar§ seguro no Brasilò. Tinha como premissa que a seguran­a pode ser considerada 

um bem essencialmente democrático, que a segurança é um bem desejado por todos os grupos 

sociais, tendo em vista ser a segurança um direito fundamental dos cidadãos.  

Nesse sentido, a segurança é uma obrigação constitucional do Estado, mas também 

uma responsabilidade de cada pessoa da população. Proteger a vida é proteger o que há de 

mais caro a qualquer ser humano e por isso o olhar especial à população que está mais sujeita 

a este tipo de crime, os jovens negros com idade entre 14 e 29 anos. 

Os homens negros de 14 a 29 anos foram definidos como foco principal de esforços 

desse plano, isso não significava negligenciar os demais grupos, mas focalizar naquelas 
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evidências que os dados auxiliam a determinar. A expectativa era incentivar propostas para 

esse estrato mais vulnerável, repercutindo na diminuição de números em outros tipos 

criminais pelo entrelaçamento que os relaciona.  

O plano traz os dados de mortes violentas do Rio de Janeiro do ano de 1999, ano no 

qual morreram 239 rapazes na faixa etária referida, o que configura um verdadeiro genocídio 

nesse grupo etário. Realidade que exige soluções nas áreas em que estas pessoas estão 

abandonadas, de forma a deter o processo de marginalização e criminalização desses jovens. 

Por isso o entendimento de que era necessária uma atenção especial a questões como o 

acolhimento familiar, comunitário e escolar deficientes; a falta de perspectivas de integração 

social plena; a ausência do Estado nos territórios urbanos pauperizados; o recrutamento para 

atividades ilegais nas periferias, vilas e favelas do varejo do tráfico de armas e drogas; e o 

desdobramento do tráfico em múltiplas práticas criminais. 

Um dos motivos que deixa esses homens vulneráveis ao tráfico é a invisibilidade a que 

estão submetidos, pelas precárias condições de vida. Isso oferece sentido às vantagens 

prometidas pelo tráfico, seja de ordem material ou simbólica, assimiladas por essa juventude 

como compensadoras. O tráfico torna-se uma opção de inserção no mercado de consumo e 

nas características desejadas pela juventude. 

É uma população carente de vínculos que promovem a identidade de grupo com a 

comunidade, a escola ou com a família e sem qualquer gratificação oferecida por 

oportunidades de lazer e esporte. Estão imersos em um contexto de consumo e aparências, 

estimulados pelos mercados e impactados pela precária percepção de si mesmos. 

Nesse contexto, o plano de segurança protestava a urgência que o poder público 

assumisse a disputa por esses jovens criando projetos que fossem capazes de lhes atrair para 

uma sociabilidade construtiva e solidária. Conjunto a isso era destacada a necessidade de a 

polícia atualizar seus métodos restringindo o foco de ação do tráfico e outros crimes.  

As polícias foram desafiadas a agir com critérios e respeito pelas comunidades pobres, 

sem esquecer de impor justiça àqueles que estão imunizados pelo status na cadeia do crime, 

como atacadistas. Além de exigir-se a merecida atenção ao mercado de drogas, que lava com 

sangue as disputas e torna a criminalidade ainda mais violenta. 

No sentido contrário da violência, o que se propunha para os jovens eram projetos de 

acolhimento e reforço de autoestima, valorização do potencial pessoal e virtudes, seja através 

do esporte, da arte, da música, dentre as mais variadas formas de expressão cultural. Assim 
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como se propunha que os projetos utilizassem a tecnologia a favor desse serviço e a 

comunicação, como ferramentas de retomada de si mesmos e da própria sensibilidade.  

Essas ações são compreendidas como recursos de inserção valorizada para o trabalho 

de maneira aberta e criativa, sem reproduzir trajetórias de fracasso. Essas são formas de 

oportunizar aos indivíduos que tenham contato com seus potenciais e encontrem um caminho 

saudável de subsistência e satisfação pessoal. 

No debate sobre violência, esse plano considerou algumas hipóteses que alcançaram 

razoável consenso como: 

1. As políticas de segurança podem constituir-se em variáveis significativas, 

dependendo das condições em que se aplicam e do tipo de criminalidade que 

pretendem atingir;  

2. A presença relativa na população de jovens do sexo masculino é fator positivamente 

associado à maior parte dos tipos de práticas delituosas;  

3. A impunidade tem um papel significante nesse debate;  

4. A pobreza relativa e moradia inadequada; o apoio familiar inconsistente; a 

deficiência de aprendizado; a exclusão da escola; a violência doméstica; poucas 

oportunidades de emprego e exclusão econômica; cultura da violência; superlotação 

dos presídios e inexistência de uma adequada política de drogas, são estimulantes 

às práticas de violência. 

 

Na matriz das soluções estão:  

- As conexões entre tráfico de drogas e de armas;  

- O fato de o tráfico possuir um mercado que lhe é cativo alimentar outros crimes 

como homicídios dolosos, roubos, furtos, sequestros e latrocínios;  

- O fato de o tráfico de drogas financiar armas, apoderando-se delas torna-se mais 

destrutivo;  

- A disponibilidade de armas como fator decisivo na geração de criminalidade 

violenta; 

- As indústrias de armas negligenciam sua responsabilidade, vendendo sem controle;  

- O exército que deveria conferir as informações dos registros de armas não o faz;  

- A Polícia Federal não é eficiente no controle do contrabando, sobretudo o oriundo 

do Paraguai, grande fornecedor de armas ilegais para o Brasil;  

- Os cidadãos comuns ao comprarem armas e pensarem estar protegendo-se 
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desconsideram as estatísticas que afirmam que estes se tornam mais vulneráveis e 

que essas armas, em boa parte, também abastecem o crime; 

- O tráfico de drogas prospera não somente pela demanda, mas também pela 

facilidade que encontra no recrutamento de jovens; 

- O Estado deve disputar menino a menino com o tráfico. 

 

Na perspectiva da prevenção, de forma a desarmar o cenário trágico construído pela 

criminalidade e violência, o plano de 2003 trazia as seguintes proposições: 

- Iluminar áreas problemáticas; 

- Ocupar áreas problemáticas com ações agregadoras, lúdicas ou de lazer; 

- Reaproveitar os espaços públicos criando nos bairros populares áreas para esporte e 

atividades culturais artísticas, festivas e musicais; 

- Urbanizar territórios para reduzir o isolamento; 

- Apoiar a construção de redes locais; 

- Implementar políticas integradas que foquem três domínios fundamentais: a casa, a 

rua ï ou a comunidade e o bairro ï e a escola, assim como dimensões 

profissionalizantes que encaminhem ao trabalho. 

 

Partindo de um visão macropolítica, integrando-se à perspectiva da prevenção, havia o 

entendimento de que essas ações deveriam estar conjugadas com uma sequência de outras 

mudanças e investimentos estruturais na sociedade brasileira voltadas para as seguintes metas: 

- Promoção da segurança alimentar, acompanhada de educação nutricional; 

- Garantia das condições básicas de saúde, envolvendo saneamento e habitação; 

- Garantia de renda mínima; 

- Redução da violência doméstica contra mulheres e crianças e proteção às vítimas, 

com reeducação dos agressores; 

- Combate ao trabalho infantil e a toda forma de exploração e abusos da integridade 

física, psíquica e moral das crianças; 

- Qualificação do atendimento escolar, com redução da evasão; 

- Oferta de oportunidades de retorno à educação fundamental e secundária via 

supletivo em formatos compactos e criativos; 

- Oferta de cursos profissionalizantes compatíveis com a nova realidade do trabalho; 
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- Conscientização sobre as responsabilidades da paternidade e da maternidade; 

- Difusão de informações sobre drogadição e oferta de tratamento para os 

dependentes; 

- Difusão de informações sobre sexualidade, contracepção e prevenção das doenças 

sexualmente transmissíveis, particularmente a AIDS. 

 

Esse plano traz um debate ampliado sobre como colocar em prática um projeto de 

segurança pública, quais os recursos e vínculos necessários para que ele se concretize. Dessa 

forma, afirma ser consenso entre especialistas da área que para ter sucesso um processo 

multidimensional é necessário construir uma unidade.  

Para que o projeto seja consistente no controle da violência e na redução da 

criminalidade é preciso construir uma agência ou organismo central que articule 

departamentos e secretarias de maior importância. Nesse órgão estariam atuantes os 

protagonistas das áreas de polícia, justiça, educação, saúde, serviços sociais, habitação, 

transporte, planejamento urbano, comunicação, esporte, lazer e cultura. É indispensável 

envolver na articulação desse processo as entidades da sociedade civil, associações 

comunitárias, mídia e os cidadãos.  

Esse é um conjunto de ações que demandam liderança hábil para promover aliança 

entre os agentes envolvidos. Uma liderança clara e com as demais características exigidas por 

esse modelo de ação. Esse seria um mediador também entre esse sistema e a sociedade em 

geral, responsável por atualizar e explicar à sociedade o quão fundamental para resultados 

positivos essa pluralidade de ações e projetos contidos em uma política uniforme. 

A realização de um programa dessa dimensão também passa pelos estágios de 

elaboração e execução com diagnóstico das dinâmicas criminais e dos fatores de risco (no 

sentido de vulnerabilidade ou vitimização), local e geral. Um diagnóstico sensível às 

variações circunstanciais e de conjuntura que propicie a elaboração de um plano de ação 

capaz de formular uma agenda, identificando prioridades e recursos e estipulando metas. Até 

o momento em que se chega na fase de implementação (tarefas de coordenação, metas e 

cronogramas) com avaliação (processo e resultados) e monitoramento (com correção de 

rumos).  

O plano também aconselhava a realização de projetos pilotos que pudessem ser 

analisados criticamente de forma experimental. Os projetos pilotos reduziriam as 

probabilidades de erros de fácil detecção através desse recurso, evitando desperdícios no foco 
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inicial das atividades. Esse seria um período de pequenos testes com a possibilidade de 

visualizar reações às propostas. 

Segundo seu formulador, programas colocados em prática sem esses estágios tendem a 

elaborações pouco racionais que podem gerar retóricas políticas e não correções de rumo 

quando algo ocorre fora do esperado. A falta de monitoração resultaria em repetições de erros 

e riscos cumulativos na execução, negligenciando a qualidade do processo, tendendo à 

extinção da proposta. Por isso que seguir um método é uma forma de minimizar as falhas de 

desenvolvimento e de objetivar os resultados com possibilidades de mensuração. 

Esse plano tratou sobre a necessidade de uma percepção multidisciplinar, multisetorial 

e com ações conjugadas entre diversas esferas da organização. Além de tratar com máxima 

importância que houvesse a adesão dos governos estaduais ao plano, propondo um pacto em 

torno do plano de segurança. A ideia é que todas as instituições envolvidas e a sociedade civil 

estivessem imbuídos e mobilizados nacionalmente pela construção social da paz, de tal forma 

que as igrejas, universidades, associações, sindicatos, organizações não governamentais e 

representantes da iniciativa fossem convocados a participar de um amplo mutirão de inclusão 

da juventude excluída. 

Para tratar sobre a inclusão da juventude era preciso debater abertamente a 

problemática das drogas, por ser uma proposta que se dispunha a fazer uma abordagem ampla 

e consciente da complexidade da temática. Entendia-se que a simplificação impossibilitava a 

visualização de dimensões importantes das relações sociais e do papel que o consumo de 

estupefacientes assume.  

O projeto afirma que a eleição de algumas substâncias como o álcool e o tabaco, legais 

para consumo, desprezando seus potenciais viciantes e nefastos à saúde, enquanto se faz o 

caminho contrário na direção de outras substâncias como a maconha, é uma generalização que 

gera confusões pouco responsáveis no debate sobre drogas. Esse tipo de discriminação torna 

legais substâncias com potencial ofensivo à saúde maior que o da maconha e confunde as 

variáveis que interessam ser discutidas e as intenções que produzem essas distorções. 

Uma das variáveis que interessam muito é o mercado das substâncias psicoativas, por 

serem produtos de alto interesse comercial, sujeitos ao comércio e à geração de riqueza. Ao 

tratar sobre liberação desse comércio entra-se num espaço empresarial e criminoso com uma 

rede sofisticada de relações que passam pelos aparelhos de Estado, por locais estratégicos das 

cidades, por rotas de transportes, demonstrando uma complexa estrutura de comando e 

equipamentos de apoio. 
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Aproximar-se e dar uma solução para o dilema das drogas deve passar por uma visão 

multidisciplinar que atinja aspectos culturais, educacionais, sociais, emprego e reformulação 

do papel da segurança pública na relação com a população. Além disso, as polícias precisam 

estar preparadas para tratar com o problema das drogas recebendo formação.  

Assim como, é preciso debater mais aberta e amplamente sobre os riscos que as 

próprias polícias correm de serem cooptados pelas facilidades financeiras desse comércio. 

Tratar os dilemas dessa temática sem abordar todas as suas dimensões esconde fragilidades 

que são latentes e presentes no cotidiano e nas dificuldades que se encontra para construir 

uma solução. 

As guerras despreparadas e simplistas que focam apenas nos extratos mais baixos 

dessas organizações devem ser superadas. A própria legislação necessita ajustar-se aos 

tempos de forma que saia da tendência de criminalização do traficante e do usuário. De tal 

modo que o usuário encontre recursos para superar a drogadição problemática através de 

serviços de saúde e a punição destes não seja entendida como forma de justiça.  

No que diz respeito à prevenção, o relevante é a adoção de campanhas educativas 

voltadas para a juventude. Os Estados devem mobilizar as instituições públicas, as entidades e 

movimentos sociais, as empresas privadas de forma orgânica e científica, sem generalizações. 

Agir com vigor sobre a questão das drogas, respeitando os direitos e liberdades individuais e 

os direitos humanos destes usuários é parte desse processo.  

É importante priorizar o combate às organizações criminosas, principalmente no nível 

do atacado, ou seja, os criminosos de colarinho branco que utilizam o mercado das drogas 

para lavar dinheiro. Esse mesmo dinheiro que financia o comércio ilegal de armas e abastece 

as cidades de todas as variedades de drogas. 

Em termos de polícias, o Plano de 2003 propunha mudanças essenciais nas polícias, 

em seus valores fundamentais, na identidade institucional, na cultura profissional e nos 

padrões de comportamento para a construção sustentável da paz no Brasil. O plano pretendia 

fazer transitar essas instituições da cultura da guerra para a cultura da paz, um desafio 

necessário de ser enfrentado, uma vez que essa dimensão tem estado em todo o formato de 

trabalho das instituições de segurança, no caso das drogas pode ser crucial para pensar um 

caminho que possibilite soluções reais. 

As ações policiais deveriam estar adequadas ao respeito às diferenças de gênero, 

classe, idade, pensamento, crenças e etnia. O enfoque no uso racional, técnico e ético da força, 

quando necessário, certamente traria resultados com uma medida condicionada por princípios 
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prévios. A proposta afirmava o compromisso do servidor da segurança pública estar 

equilibrado psicologicamente, eticamente e tecnicamente para dispor de armas e outros 

recursos de força. São essas condições que permitiriam falar de uma polícia legítima e 

respeitada pela população. 

Além disso, em um contexto democrático, as polícias necessitam aprender a envolver-

se com a comunidade. A participação da comunidade no planejamento, fiscalização e acerto 

das atividades de segurança gera a o ambiente de cidadania necessário para engajamento de 

todos no projeto. Ninguém melhor do que as comunidades, os bairros, os assentamentos e as 

regiões para expor suas dificuldades e também para avaliar e sugerir maneiras para diminuir a 

violência em seus locais de moradia e trabalho. Nessa perspectiva, a polícia tem a pessoa 

humana como centro e finalidade63 de suas atividades. 

Com essa perspectiva, esse plano apresenta algumas motivações que dificultam o 

trabalho das polícias, a confiança nos dados levantados e a própria administração dessas 

organizações: 

1) Coleta, registro, produção, distribuição e processamento precários das 

informações, gerando dados inconsistentes e pouco confiáveis, inviabilizando 

diagnósticos, análises prospectivas e definição de orientações estratégicas; 

2) Ausência de planejamento, de avaliação sistemática e de práticas corretivas; 

3) Atendimento, serviços e produtos de má qualidade;  

4) Recrutamento deficiente e formação precária; 

5) Abandono dos cuidados preparatórios, voltados ao trabalho pericial: ausência da 

cultura técnico-policial, exceto as equipes especializadas em aplicações 

específicas; 

6) Correição quase inexistente, em decorrência de inércia burocrática, restrições 

normativas, inoperância administrativa e forte comprometimento corporativista; 

7) Controle externo deficiente, em razão dos obstáculos à intervenção investigativa 

                                                           
63 O programa de segurança instiga a discussão sobre ética que se tornou dispensável em diversos espaços de 

formação equivocadamente. Nesse desprezo, as instituições de segurança não oferecem o destaque que tais 

princípios deveriam ter na atividade policial. Sem a definição clara dos valores que deveriam nortear a segurança 

pública, seus agentes seguem no cotidiano dando respostas aos estímulos de maneira instintiva. Aliado às falhas 

no treinamento técnico, esse é o material necessário que conduz a abusos e atitudes criminosas por parte das 

próprias instituições. 

Os policiais assimilam percepção de senso comum equivocada sobre os Direitos Humanos e tendem a interpretar 

esses direitos como uma defesa que se volta exclusivamente aos criminosos e não à população em geral. Dessa 

forma, as próprias instituições de segurança devem exercitar as diretrizes dos Direitos Humanos na organização, 

no escalonamento dos cargos e na forma de exercício do poder. Essas instituições devem ser um modelo de 

continuidade ordeira que possa ser reproduzido para o restante da sociedade. 
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das ouvidorias e dos entraves à afirmação de direção interna; 

8) Delimitação irracional (e dissociada das circunscrições da outra instituição 

policial) dos territórios jurisdicionais; 

9) Despreparo no enfrentamento de questões específicas como a violência contra as 

mulheres, as crianças, as minorias sexuais e os negros, o que determina 

incompetência na atuação das Delegacias Especializadas de Atendimento às 

Mulheres, por exemplo; 

10) Despreparo na aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

11) Formação mais voltada à repressão do que à prevenção (o que caracteriza o 

conjunto das instituições da segurança pública); 

12) Grande quantidade dos policiais exerce função extra (bico), para complemento 

salarial em razão dos baixos salários. 

13) Dissociação conflitiva da outra instituição policial e dos demais agentes do 

sistema de justiça criminal (inclusive da Secretaria de Segurança), dada 

autonomização dispersante das unidades (em particular, das delegacias distritais); 

 

Outra abordagem das proposições trabalhou com a violência doméstica e de gênero, esse 

também é um compromisso ao qual o Brasil se dispôs assinando tratados e convenções em defesa 

dos Direitos Humanos e em prol da redução desse tipo de violência. Contudo, quando se trata 

de por em prática ações para que essa disposição se torne uma realidade, não tem mostrado 

mesmo vigor. Dentre as razões para isso está a dificuldade de transformar em projetos e ações 

racionais eficazes o que está definido em princípios e slogans. 

Existe grande necessidade dentro dessas temáticas de ampliar conhecimentos e 

qualificar os serviços de atendimento às vítimas. Apesar de ser grande o número de vítimas 

desse tipo de violência, não há consenso sobre como devem funcionar esses serviços. Nem 

tampouco se sabe como avaliar os resultados de uma proposta que se empenhe contra a 

violência doméstica e de gênero. Não há informações que permitam medir qual foi a eficácia 

dos esforços feitos até o presente no sentido de oferecer suporte às vítimas. 

Luiz Eduardo Soares afirma que não há dados sobre as quantidades de violência, não 

se sabe se tem aumentado ou diminuído, nem se sabe o que funciona para diminuir esses 

índices. Como outros problemas da segurança, a violência intrafamiliar é de grande 

complexidade e resulta de muitas variáveis sociais, culturais e psicológicas.  
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Das experiências internacionais o que foi apreendido é que somente quando se 

articulam as polícias, as unidades de atendimento, a justiça e as redes sociais de apoio é que se 

tem capacidade de ação e os resultados das intervenções se expandem. Porque esse é um 

espaço de violência que envolve vínculos, emoções, abusos, tolerância e variáveis de difícil 

trato. 

É preciso haver viabilidade na comunicação e nos serviços das agências envolvidas no 

atendimento desse tipo de vítimas e agressores. Para isso o plano trazia a proposta de criação 

de um Programa Nacional de Prevenção e Redução da Violência Doméstica e de Gênero.  

Esse programa, para além de representar conquistas de movimentos sociais e 

programas governamentais que o antecedem, tinha o intuito de consolidar um planejamento 

racional de políticas eficientes nesse tipo de conflito violento. Dessa forma, pretendia 

estimular pesquisas que possibilitassem um diagnóstico acurado do contexto que envolve essa 

violência e as melhores formas de intervenção. 

Por isso era preciso saber: 

1) a magnitude da violência doméstica; 

2) os recursos com que o Brasil conta para fazer face à violência intrafamiliar (sistema 

de justiça criminal, unidades de saúde, redes de serviço social, iniciativas 

comunitárias etc.); 

3) os recursos potenciais para atender a vítimas e agressores, representados por 

iniciativas governamentais e não governamentais; 

4) a qualidade do atendimento dispensado pela polícia, pelas unidades de saúde, pelos 

centros de atendimento, pelos conselhos tutelares, pelos abrigos, pela justiça etc.; 

5) as percepções e expectativas das vítimas, agressores e profissionais sobre os 

recursos de atendimento, sobre a violência doméstica e as formas de combater esse 

problema.  

 

Além de fazer essa proposta de diagnóstico, o plano propunha as seguintes metas 

específicas, para o Programa Nacional de Redução e Prevenção da Violência Doméstica e de 

Gênero: 

- Ampliação do número de pessoas capazes e dispostas a buscar apoio médico, 

psicológico, jurídico e social oferecendo condições de rompimento da situação de 

violência em que se encontram; 

- Garantia de segurança para as mulheres em situação de violência: vítimas 
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protegidas do risco de novos ataques e de agressões mais severas; 

- Ampliação do número de mulheres dispostas a denunciar a violência nas delegacias 

policiais e a sustentar a denúncia nas instâncias judiciais; 

- Instituição de projetos de integração do atendimento às vítimas e agressores, com 

base nos quais cada serviço possa ser acessível a partir dos demais; 

- Difusão de informações básicas e de orientações para vítimas, profissionais e 

comunidades sobre como agir diante dos casos de violência doméstica e de gênero; 

- Criação de um sistema de informação sobre a violência doméstica e de gênero, 

capaz de subsidiar diagnósticos consistentes e de informar os processos de 

avaliação de resultados; 

- Controle da ação dos autores de violência/adoção de penas alternativas efetivas 

para aqueles homens cujos crimes sejam considerados de menor gravidade; 

- Redução da violência sexual intra e extrafamiliar e dos danos que lhe são 

decorrentes. 

 

As intenções apresentadas pelo plano no que trata sobre violência doméstica e de 

gênero trazem importantes aproximações desse fato social a fim de construir um 

conhecimento melhor ajustado à realidade e às necessidades dessas pessoas, tanto vítimas, 

quanto agressores. Compreender mais profundamente os contextos de violência facilitam a 

formatação de ações, da mesma forma que oportunizar informações à população traz melhores 

resultados no sentido de denúncia e proteção às vítimas. 

A última disposição que vamos abordar desse plano é o desarmamento, é a partir da 

década de 1980 que se percebe um aumento expressivo da violência com a utilização de 

armas de fogos. Portanto, projetar a diminuição de índices de violência e criminalidade 

demanda que se controle o acesso a armas também. Esse plano priorizava o controle e 

desarmamento propondo o recolhimento de armas de fogo, baseando-se em estatísticas de 

1995 que dizem: 

 

Tabela 2 - Homicídios por armas de fogo  
Número de homicídio por arma de fogo (1995) 41 mil 

Taxa de homicídios por armas de fogo 25,78 (100mil/habitantes) 

 

Percentual de homicídios usando arma de fogo sobre 88,39% 
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total de homicídios 

Fonte: Estudo Internacional das Nações Unidas sobre Regulação de Armas de Fogo, Divisão de Prevenção do 

Crime e de Justiça Criminal, Nações Unidas, Viena, 1997. 

 

O uso das armas de fogo tem se mostrado um instrumento de proliferação, 

agravamento e significação da violência. Embora frequentemente esses conflitos que resultam 

no uso das armas de fogo estejam vinculados com o tráfico de drogas, são situações que 

devem ser tratadas com medidas diferentes.  

No que tange à localização geográfica também são crimes que divergem, o mercado 

das drogas é abastecido pela zona amazônica, enquanto que o mercado de armas provém da 

região do MERCOSUL. Essas peculiaridades mostram a necessidade de mapeamentos 

específicos e ações voltadas para casa caso, de modo que seja possível descrever o 

funcionamento desses crimes. 

A Lei nº 9.437 de 20 de fevereiro de 1997 que trata sobre o SINARM, Sistema 

Nacional de Armas é carente de aspectos como: 

1) não recebe regularmente as informações sobre licenças de produção e vendas que 

são emitidas pela Diretoria de Fiscalização de Produtos Controlados (DFPC), do Ministério da 

Defesa, por conta das dificuldades de comunicação entre os dois Ministérios, resultante da 

inércia institucional que atribui a soberania sobre essas informações ao Exército; 

2) não recebe informações adequadas sobre as armas e munições produzidas e 

vendidas pela indústria nacional, que prefere se remeter à DFPC;  

3) padece da má qualidade das informações produzidas pelas polícias dos estados, que 

via de regra não informatizaram ainda seus registros sobre a circulação legal e ilegal de armas 

(passíveis de serem formulados com base nas apreensões);  

4) não está integrado com as bases de dados sobre o comércio de armas no âmbito do 

Ministério da Indústria e Comércio;  

5) de um modo geral, o acesso à informação sobre armas no país é restrito ou 

classificado como secreto, o que é incompatível com uma política eficaz de controle. 

Argumenta-se que o segredo é necessário para proteger os interesses da indústria, bem como 

as estratégias militares do Estado. Esses argumentos não se sustentam diante do exemplo dos 

Estados Unidos. O principal produtor de armas e o mais ativo ator militar do planeta mantém 

uma política de transparência, disponibilizando as informações relevantes sobre produção e 

comercialização de armas na Internet. Sem transparência, não há domínio público sobre as 

informações, inviabilizando na prática a execução de uma política consistente de controle;  
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6) a alta concentração da indústria de armas e de munições no Brasil resulta, 

paradoxalmente, numa proteção adicional que dificulta o acesso às informações sobre o setor 

no Censo Industrial. Formulários preenchidos pelas indústrias, com o compromisso do sigilo, 

resultam na impossibilidade de desagregar as informações relevantes. Considerando-se a 

natureza perigosa desses produtos (armas e munições), normas específicas deveriam garantir a 

transparência das informações depositadas no IBGE. 

Uma política eficiente no controle de armas deve estar embasada no controle da oferta, 

da demanda e dos estoques circulantes. O Governo Federal, com o intuito de manter o 

controle de armamentos e munições deve colocar em prática as seguintes ações: 

- Restrição legal para a venda de armas e munições no mercado doméstico; 

- Restrição das exportações para países vizinhos; 

- Controle da oferta de armas e munições de fabricação estrangeira; 

- Implementar a Convenção da Organização dos Estados Americanos; 

- Acelerar a cooperação no Mercosul; 

- Estabelecer Código de Conduta para a América Latina; 

- Controle sobre o transporte de armas e munições; 

- Controle sobre atacadistas intermediários (brokers); 

- Reduzir a demanda por armas e munições; 

- Campanhas de conscientização; 

- Política de repressão ao uso da arma de fogo; 

- Controle e redução dos estoques circulantes; 

- Modernização da gestão do armazenamento de armas; 

- Destruição de excedentes e de armas apreendidas; 

- Recadastramento das armas; 

 

Dessa forma, pretendia-se construir um ambiente livre de armas e com os controles 

necessários sobre as armas existentes. O desarmamento estava inserido numa lógica de 

redução de fatores de risco que produzem mais violência, ou ampliam o acesso de criminosos 

a armas. 

Esse plano foi um importante passo na direção de mudanças significativas na 

segurança pública brasileira, dado o aprofundamento que fazia nesse debate e a ampla 

abordagem que se empenhou em construir. Nesse período ainda pouco foi possível colocar em 
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prática, apesar de tratar-se de um momento de esperança para a maior parte da população 

dentro do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva.  

O programa fazia um esforço de permanência com um sentido apartidário, com 

seriedade técnica e preocupado em construir um consenso mínimo ao partir do pressuposto 

que segurança pública é matéria de Estado e não somente uma questão de governo. Superar a 

relação com mandatos é um aspecto relevante, pois as descontinuidades das políticas públicas 

impedem que se chegue aos resultados em boa parte dos casos.  

Esse plano foi elaborado no âmbito do Instituto Cidadania, ouvindo gestores, 

pesquisadores, especialistas e profissionais de diversas áreas, instituições e regiões do país, 

assim como lideranças da sociedade civil. Também buscava incorporar em seu texto as 

experiências bem-sucedidas de outros países, entretanto, o plano encontrou dificuldades de 

execução dentro do próprio governo, no sentido de ser levado a cabo na sua integralidade.  

Na percepção do mentor intelectual do plano, o presidente reviu sua adesão ao plano 

porque implicaria em sua responsabilização pelos problemas da segurança pública, o que 

representaria um desgaste político inevitável. Porque as medidas demandam tempo para 

mostrarem efeitos práticos, dado tratarem de uma reorganização institucional.  

Apesar da adesão dos governos, assumir o protagonismo da reforma da segurança 

pública implicaria riscos não desejados para aquele momento político. O Plano Nacional de 

Segurança Pública de 2003 é um exemplo de que mesmo tendo um trabalho amplo e bem 

definido, com análise profunda sobre o contexto da segurança pública e da criminalidade, a 

falta de apoio das peças chave do campo político é determinante para que a proposta não 

alcance sucesso.  

Da perspectiva do Ministro da Justiça Márcio Thomaz Bastos, a aposta devia ser feita 

no reaparelhamento das polícias, o que como ideia não representava qualquer inovação. 

 

4.2.1 A tentativa de criação de um Sistema Único Segurança Pública 

 

Uma das maiores dificuldades de relação entre as corporações policiais está na 

capacidade de trabalhar de maneira integrada. Entre a policial civil e a polícia militar existem 

muitos conflitos de competência e duplicidade de gerenciamento, de equipamentos e de ações 

de policiamento. Por esses motivos, esse plano trazia o entendimento de que é necessário 
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construir iniciativas que ofereçam as condições que viabilizem a atuação de forma integrada, 

compartilhando rotinas, procedimentos e estruturas. 

A subordinação dessas corporações deve dar-se ao comando do Secretário de 

Segurança produzindo a racionalização da administração, dos recursos humanos e materiais. 

A partir dessa disposição torna-se possível estabelecer uma interface também com a Polícia 

Federal e com as guardas municipais, o que possibilita a criação do Sistema Único de 

Segurança Pública. Essa é uma necessidade que possibilita o compartilhamento de 

informações, uma reestruturação gradual das organizações policiais estaduais.  

A projeção futura para as corporações era a unificação das atividades que 

possibilitassem instituições de ciclo completo. Da mesma forma que o SUSP estaria 

embasado em:  

- Conselho Consultivo de Segurança Pública, composto por representantes da 

sociedade civil, chefes e comandantes das polícias tem a finalidade de acompanhar 

a polícia unificada; 

- Unificação progressiva das escolas e academias de formação que possibilitasse uma 

formação baseada nos preceitos de legalidade democrática e do respeito aos direitos 

fundamentais da pessoa humana; 

- Integração territorial que permitisse definir um comandante ou delegado 

responsável pela região; 

- Criação do órgão integrado de informação e inteligência policial; 

- Corregedoria única; 

- Programa integrado de saúde mental; 

- Proteção à integridade física do policial; 

- Obediência aos dispositivos regulamentadores que proíbem a participação de 

policiais nas empresas de segurança privada; 

- Proibição de que ocupem cargos de confiança ou de direção no Sistema Integrado 

de Segurança Pública, policiais que participaram de tortura ou colaboraram com a 

sua prática; 

- Grupo unificado de mediação de conflitos; 

- Ouvidorias de polícia autônomas e independentes; 

- Qualificação do policiamento ostensivo e preventivo; 

- Policiamento comunitário; 
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- Diminuição de graus hierárquicos; 

- Controle rigoroso do uso letal da força; 

- Redução do efetivo nas funções administrativas. 

 

4.3 O Programa Nacional de Segurança com Cidadania 

 

No segundo mandato de Lula, seguindo uma onda de redefinição da agenda pública, 

em 2007, O PRONASCI - Programa Nacional de Segurança com Cidadania (CARDOSO, 

2011; MADEIRA, 2012; MADEIRA & RODRIGUES, 2015), regido pelo Ministério da 

Justiça, surge com a pretensão de diminuir os indicadores de criminalidade em regiões 

violentas do Brasil. Ele é produto ainda de uma expandida visão de segurança pública que 

caminha conjunto com os direitos humanos. Segundo uma deputada do PT: 

A segurança pública é parte do Plano Nacional de Direitos Humanos. Tem todo um 

eixo do Plano Nacional, do PNDH 3, voltado à democratização da segurança pública 

e modernização das polícias de um modo geral. Esse eixo visa o acesso à justiça, 

combate à violência, a profissionalização das polícias, a promoção dos direitos 

humanos dos profissionais de segurança, o efetivo sistema de segurança pública, o 

acesso transparente aos dados de segurança pública, a consolidação de mecanismos 

de participação, qualificação da prova, melhoria do inquérito, fortalecimento de 

instrumentos de enfrentamento a preconceitos e violência por parte dos profissionais 

de segurança. Há uma série de medidas tomadas, tanto em diretrizes que indicam 

questões da segurança pública quanto no âmbito dos mecanismos de controle, 

erradicação da tortura e transparência das estruturas de privação de liberdade, de 

cumprimento da pena de acordo com a LEP. Esse eixo, segurança pública, acesso à 

justiça e combate à violência é uma atribuição na qual a Secretaria de Direitos 

Humanos é responsável, em interação com o Ministério da Justiça. No que trata o 

cumprimento desse eixo é uma relação com contradições, mas que se orienta pelo 

cumprimento dessas metas, com contradições quando a gente encontra o profissional 

de segurança pública do outro lado, como violador de direitos. Isso eu não me refiro 

só às polícias estaduais, onde é mais fácil identificar, onde é mais público, por 

exemplo, as milícias do Rio de Janeiro que contam com policiais que foram 

expulsos ou com policiais da ativa, em Goiania, em Goiás. Há presença de policiais 

em grupos de extermínio também na Paraíba ou em Pernambuco, ou a presença de 

policiais em assassinatos de defensores da reforma agrária na região amazônica. A 

corrupção e a violência policial no âmbito das policias estaduais é mais fácil de ser 

identificada. No âmbito das unidades federais é mais difícil, mas não quer dizer que 

não exista, no enfrentamento com populações indígenas, a existência de polícias 

políticas, de enfrentamento a adversários, de perseguição a adversários, misturada 

com grupos de extermínio. Essas situações bem preocupantes são difíceis de 

identificar. Então, quando a gente chega nisso há dificuldade de manter o diálogo ou 

a construção de soluções com o Ministério da Justiça. 

 

Confirmando as dificuldades de diálogo e a tentativa de abertura o Delegado 

Coordenador do RS na Paz afirma: 
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Até o PRONASCI, segurança pública era questão de polícia, eram raras as 

iniciativas de se tentar alguma outra ação que não fosse policial. Segurança pública 

não é sinônimo de polícia, é um conceito que abrange outras áreas. Havia um 

acúmulo de estudiosos, principalmente na universidade, que diziam: segurança 

pública não é sinônimo de polícia, segurança pública demanda um esforço muito 

maior, interagências, vocês estão trabalhando errado. Mais ou menos o que está 

acontecendo agora na questão das drogas. 

 

O PRONASCI trouxe uma perspectiva nova de segurança pública, cruzando a temática 

com outras áreas e deixando claro que segurança pública não era somente um problema das 

polícias. O programa trabalhou fazendo uso de múltiplos esforços, numa nova perspectiva que 

englobava também questões sociais e a própria formação policial, como pontos indispensáveis 

para um melhor resultado. 

O PRONASCI propunha-se a desenvolver 94 ações que envolviam os entes federados 

(PINHEIRO, 1998) e a própria comunidade, orientados pela União (CARVALHO & SILVA , 

2011). Integravam as ações desse programa 145 municípios, 21 estados e o Distrito Federal. 

O programa buscava abordar a temática segurança pública por sua transversalidade, 

deixando mais explícitas as dimensões de seus desafios. Dessa forma, várias áreas do poder 

público foram pensadas de maneira integrada. Não somente a repressão foi tratada como 

questão a ser solucionada, mas também a formação dos agentes, pautada por princípios 

humanistas, e a prevenção passaram a ter lugar de destaque. 

Essa proposta tem como característica singular o incentivo e visão de segurança 

apoiada por Tarso64 Genro, na época Ministro da Justiça, advogado e jornalista, figura 

determinante para a implementação e valorização do programa. Reconhecido por seu 

voluntarismo, ele voltou-se para questões práticas da segurança como reformas estruturais, 

qualificação, melhorias nos métodos de investigação e apostou em recursos para projetos 

aprovados através do PRONASCI.  

Apoiado no PRONASCI, Tarso trouxe para a segurança pública a divisão de 

responsabilidades entre estados, municípios e união e ainda conjugou ações de segurança com 

ações sociais. Por isso, a ñcidadaniaò vem para esse contexto atribuir qualidades e adjetivos ¨ 

express«o ñseguran­a cidad«ò, delimitando sua origem democrática.  

                                                           
64 ñFoi poss²vel perceber ainda casos h²bridos, em que o Pronasci foi lan­ado durante a gest«o de um governo 

ideologicamente oposto ao governo federal, tendo até as eleições de 2010 uma postura e, após esse período, com 

a eleição do candidato do Partido dos Trabalhadores (PT), mudado de ênfase. É o caso do Rio Grande do Sul, 

que durante o governo Yeda Crusius (PSDB) poucas ações do Pronasci se prestou a executar e, após a eleição de 

Tarso Genro (PT), se chegou a criar uma versão regional do Pronasci, batizado de RS na Paz, que procurou 

aproveitar melhor os recursos disponíveis e acrescentar novas ações aos Territórios de Paz, inclusive com 

recursos orçamentários próprios, e investir no policiamento comunit§rioò. (MADEIRA & RODRIGUES, 2015) 
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A cidadania apresentava-se como uma inovação nas medidas que propunham 

mudanças para a segurança pública, implicando na reafirmação do respeito às regras 

democráticas e ao estado de direto. É uma forma de valorizar as instituições do sistema de 

justiça criminal, assim como da sociedade civil, no que tange à elaboração de políticas de 

segurança pública no contexto de um regime democrático (NETO, 2006). 

Além disso, o PRONASCI promovia mudanças políticas em diversos aspectos, 

mostrando que o empenho, o engajamento com a proposta e o investimento de políticos que 

façam essa aposta impulsionam a criação de uma nova realidade. A matéria de jornal que 

segue demonstra a maneira como o Ministro da Justiça se colocava em relação às temáticas do 

PRONASCI e o quanto esta personalidade era central nos posicionamentos sobre o assunto 

para os meios de comunicação: 

Zero Hora 30/12/2009 | 19h17  

Arruda se encontra com Tarso para falar sobre o PRONASCI  

Ministro da Justiça esteve em Porto Alegre para assinar novos convênios do 

programa.  

Um dos principais alvos da Operação Caixa de Pandora, da Polícia Federal (PF), o 

governador do Distrito Federal, José Roberto Arruda (sem partido), teve um 

encontro na manhã desta quarta-feira, em Brasília, com o ministro da Justiça, Tarso 

Genro, a quem os federais são subordinados. 

Segundo o ministro, o governador ð envolvido em denúncias de corrupção desde o 

final de novembro ð, o procurou para tratar da continuidade do Programa Nacional 

de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) em Brasília.  

Tarso disse que Arruda estava preocupado com a eventual interferência dos 

desdobramentos do escândalo na execução do programa em Itapuã, região pobre da 

Capital Federal. Em passagem por Porto Alegre para assinar novos convênios do 

Pronasci com prefeituras, o ministro relatou ter dito ao governador que as denúncias 

não teriam influência sobre o programa. [...] 

 

 Nesse período, observa-se claramente que o investimento feito pelo Ministro foi 

propulsor para que se pusessem em prática as ações vislumbradas e também para que se 

criasse uma nova forma de envolver estados e municípios às políticas. Com essa prática o 

mesmo vinculou-se às questões e à temática segurança pública. Posteriormente, como 

governador do estado do Rio Grande do Sul, foi visto como o governador que mais investiu e 

valorizou a segurança pública na história do Rio Grande do Sul.  

Externamente, o PRONASCI deu maior visibilidade às polícias militares e nas 

ocasiões apropriadas, às polícias civis. Internamente, mexeu com a qualidade da formação dos 

servidores da segurança, mudando significativamente a qualidade do pensamento que circula 

nessas instituições. Conseguiu ainda atrelar promoções com formação, o que levou a uma 

corrida por aperfeiçoamento por parte dos servidores. 



192 

 

 

A interferência e investimento na formação através de diversos institutos, como as 

Universidades do país, foi um dos recursos que mais rapidamente deu demonstrações de 

mudanças na segurança. Mesmo não havendo publicidade para esse aspecto, é notável a 

melhoria na qualidade das reflexões, dado as pessoas terem buscado formação e atualização. 

No entanto, isso não representa a mesma velocidade nas mudanças práticas, mas o primeiro 

passo, o do mundo das ideias, havia sido dado. 

Segundo um professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul que atua desde a 

década de 1990 em cursos de especialização para policiais: 

Começamos com os cursos de especialização com oficiais da Brigada Militar, pago 

pelos alunos. O Balestreli dava aula, o pessoal da Anistia Internacional e outras 

pessoas, foi em 95, 96. Dividido, a outra metade era sociedade civil, representantes 

dos sem terra, sindicatos, prostitutas, travestis, imagina como foi acalorado. Já 

tivemos um comandante geral da Brigada que foi aluno ali, o Ludwig. Hoje nós 

estamos no 11º curso, são quase vinte anos. 

No Brasil inteiro quem mais procura as universidades são as polícias militares. Acho 

que talvez se explique pelo positivismo, eles têm uma dedicação ao estudo, tem uma 

disciplina de estudo e a mesma cena se repetiu em 15 estados. São muito estudiosos. 

Há vinte anos as duas instituições conversam. Foram meus alunos 5 Comandantes 

Gerais. 

 

Portanto, a universidade tem estado há algum tempo em contato com algumas 

personalidades do meio policial, oficiais. A reflexão que persiste neste contexto é a 

capacidade de interferência, principalmente quando o conhecimento permanece restrito aos 

altos postos das instituições. A prática tem demonstrado através do PRONASCI que a 

democratização que dissemina amplamente o conhecimento resulta com maior eficiência em 

mudanças cotidianas. 

Muito da desatualização que se percebe nos métodos policiais diz respeito ao fato de 

as polícias não terem passado por atualizações, principalmente naquilo que se refere à prática 

democrática (SOARES, 2003). O que ocorreu em outras instituições que passaram por um 

processo de adequação, motivados pela Constituição Federal de 1988, não ocorreu com a 

segurança. As corporações da segurança não se vincularam aos princípios democráticos. 

O prejuízo temporal, o fato de a segurança pública ter sido tardiamente tratada a partir 

de teorias mais modernas sobre a ação policial, vinculando-se aos Direitos humanos, passou a 

ser tema para discussões, além de ser motivo de resistência (BENEVIDES, 1985; SOARES, 

2003). Criar uma ponte para o lapso temporal que existe no trato com a criminalidade, a partir 

de um olhar cidadão, é um dos principais desafios quando se fala em cultura institucional. No 

entendimento da deputada do PT: 
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Uma resolução tomada no âmbito do Conselho de Direitos Humanos sobre auto de 

resistência, para mudança, para considerar a morte por policiais como homicídio, 

para existir perícia e a partir do procedimento investigativo isentar de 

responsabilidade o policial, invertendo o que hoje é feito. Isso foi difícil porque essa 

resolução foi tomada no âmbito do Conselho de Direitos Humanos, difícil de ser 

compreendida no âmbito da SENASP. A resolução de não utilização de armas, 

mesmo que menos letal em desocupação de áreas ocupadas por movimentos sociais 

e manifestações públicas, também encontrou dificuldade. A cobrança que nós 

fizemos pela não entrada no país de novas armas tidas como de menor potencial 

letal, mas danosas à saúde, também foi bastante difícil de ser compreendida. Mas 

havia uma importação de armas, utilizadas em outros movimentos internacionais 

sem um controle maior dentro do país e portanto, eu considerei ilegal e acho que foi 

menos compreendida. Então, há também na SENASP uma dificuldade de 

compreender os movimentos de direitos humanos que trabalham para demonstrar 

que um policial que adere ao crime não é mais um policial, é alguém que traiu a sua 

própria corporação e os seus próprios colegas. Eu acho que nem tudo é simples, em 

que pese a relação da Secretaria de Direitos Humanos e o Ministério da Justiça seja 

bastante forte por exemplo, porque a Secretaria de Direitos Humanos coordena os 

programas de proteção à testemunha, à criança e adolescente ameaçados de morte, 

testemunhas e vítimas e defensores de direitos humanos. E que depende da 

requisição de servidores da força nacional ou da polícia federal para apoiarem 

aquelas determinações que os conselhos que cuidam dos programas de proteção às 

pessoas em risco tomam. Então, nesse sentido, funciona de forma extremamente 

positiva. Mas quando a gente entra na cobrança das posturas, e da violência policial, 

a gente tem dificuldades. O discurso de que os direitos humanos não se preocupam 

com os policiais está entranhado nas estruturas de segurança pública, desde seu mais 

alto grau de responsabilidade, até o policial da esquina. 

 

Por isso, nesse plano a formação de policiais foi revista e compreendida como uma 

etapa importante para a inserção de uma nova visão sobre segurança pública, dado que inserir 

diretrizes inovadoras em um corpo funcional moldado em métodos obsoletos seria 

improfícuo. Esse foi um dos objetivos do programa, projetar uma nova perspectiva teórica que 

orientasse a segurança pública, visando ângulos de humanização e democratização das 

atividades policiais.  

Como era conhecido, existe forte resistência à visão cidadã de segurança para as 

práticas policiais a partir das corporações, é uma tarefa a longo prazo. Os projetos de 

formação policial que inserem universidades nessa capacitação tiveram contato com os limites 

das mudanças. Fóruns de discussão descrevem a insuficiência da mudança estritamente 

pautada pela ampliação das temáticas dos cursos. Nesse sentido, tem se perpetrado questões 

como a oposição entre segurança e direitos humanos, destacada pela deputada federal, 

conforme segue: 

Eu fiz uma escolha por defender coisas razoáveis. Eu considero completamente 

equivocado, um equívoco que não existe ao acaso, mas foi fomentado no ambiente 

do senso comum, da mídia que espetaculariza a violência, que a defesa dos direitos 

humanos seja confundida com a defesa do bandido. Eu nunca defendi nenhum ato 

criminoso. O que eu defendo é a capacidade das instituições, que nós mesmos 

criamos, do Estado, de melhorarem alguém. Eu defendo a lei, eu não quero nenhum 

privilégio para ninguém, só quero que a lei seja cumprida para todos. Então, a base 
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dos direitos humanos é a defesa da legalidade. Eu não me penso como alguém que 

defende bandidos. Eu me penso como alguém que acredita que a lei existe para todas 

as pessoas. 

 

A prevalência em alguns âmbitos do equívoco de senso comum que desfaz da imagem 

dos direitos humanos motiva o debate contínuo sobre a formação policial. Por isso, em 2014, 

um seminário na Universidade Federal do Rio Grande do Sul que discutiu numa de suas 

mesas a formação policial, o professor Cesar Barreira da Universidade Federal do Ceará 

afirma já fazer muitos anos que os centros de pesquisas participam desse processo, mas que é 

muito claro que é preciso também um avanço interno por parte das instituições. Formar 

efetivos para enfrentar a realidade baseados em diretrizes cidadãs e devolvê-los para 

instituições ultrapassadas é insuficiente. 

O que nos cabe ressaltar nesse caso, como ocorre em tantos outros, é que políticas 

públicas demandam uma diversidade de personagens envolvidos e empenhados em construir 

mudanças. As políticas podem surgir do esforço de grupos sociais, de entidades, do 

empresariado, dos políticos, da mídia, ou de personalidades que se destacam e encontram 

espaço para desenvolver a teoria e a prática com novas bases. 

Nesse contexto, o PRONASCI é uma proposta que se mostrou inovadora pela busca da 

padronização da segurança pública com bases na cidadania65, estendendo a noção de 

segurança a questões sociais, a partir de linhas conceituais, partindo da coordenação federal. 

As práticas até então estavam delineadas pelo que rege a Constituição Federal de 1988, que 

delega essas responsabilidades aos estados e não faz qualquer refinamento sobre os princípios 

que devem nortear o trabalho das polícias. 

Dessa forma, a segurança cidadã constrói sua diferença destacando-se daquilo que era 

considerado segurança pública no período autoritário ou mesmo depois da transição para a 

democracia nos países da América Latina. Na perspectiva da segurança cidadã modelam-se 

ações, programas e projetos calcados na transparência, na participação social, na subordinação 

à lei e no respeito aos direitos humanos (NETO, 2006), aspectos indispensáveis para mudar os 

rumos tradicionais das instituições que se voltam para a segurança. 

Esse plano atingiu o estatus de lei em 24 de outubro de 2007 e consolida-se na Lei nº 

11.530, a ser executada pela União, articulando-se com órgãos federais, em cooperação com 

                                                           
65 òA op­«o pela express«o ñseguran­a cidad«ò deve-se ao fato de que, durante o período de regimes autoritários, 

os assuntos de segurança pública foram confundidos com e tratados como assuntos de ñseguran­a internaò e de 

ñseguran­a nacionalò ï nos dois casos, com uma implicação clara de associar estes assuntos apenas ou 

prioritariamente ¨s for­as policiais e, mais ainda, ¨s for­as armadas.ò (NETO, 2006) 
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Estados Distrito Federal e Municípios e com a participação das famílias e da comunidade, 

mediante a realização de programas, projetos e ações de assistência técnica e financeira e 

mobilização social no sentido da melhoria da segurança pública. 

Propunha-se definir formas de ação para prevenir, controlar e reprimir a criminalidade 

com uma abordagem sociocultural desse fenômeno. Por isso, articulava ações de segurança 

pública, políticas sociais e ações de proteção a vítimas. Assim como estabeleceu diretrizes 

para a execução dessa articulação de modo a destacar uma linguagem comum diante da 

tentativa de encontrar soluções, respeitando os níveis de abordagem e os níveis regionais de 

tratamento dessas questões. 

As diretrizes desse plano de segurança eram: 

- Promoção dos direitos humanos, intensificando uma cultura de paz, de apoio ao 

desarmamento e de combate sistemático aos preconceitos de gênero, de etnia, de 

raça, de geração, de orientação sexual e de diversidade cultural;          

- Criação e fortalecimento de redes sociais e comunitárias;  

- Fortalecimento dos conselhos tutelares;          

- Promoção da segurança e da convivência pacífica;          

- Modernização das instituições de segurança pública e do sistema prisional;  

- Valorização dos profissionais de segurança pública e dos agentes penitenciários;  

- Participação de jovens e adolescentes, de egressos do sistema prisional, de famílias 

expostas à violência urbana e de mulheres em situação de violência;          

- Ressocialização dos indivíduos que cumprem penas privativas de liberdade e 

egressos do sistema prisional, mediante implementação de projetos educativos e 

profissionalizantes;         

- Intensificação e ampliação das medidas de enfrentamento do crime organizado e da 

corrupção policial;        

- Garantia do acesso à justiça, especialmente nos territórios vulneráveis;          

- Garantia, por meio de medidas de urbanização, da recuperação dos espaços 

públicos;         

- Observância dos princípios e diretrizes dos sistemas de gestão descentralizados e 

participativos das políticas sociais e resoluções dos conselhos de políticas sociais e 

de defesa de direitos afetos ao PRONASCI;  

- Participação e inclusão em programas capazes de responder, de modo consistente e 
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permanente, às demandas das vítimas da criminalidade por intermédio de apoio 

psicológico, jurídico e social;         

- Participação de jovens e adolescentes, moradores de rua, em programas educativos 

e profissionalizantes com vistas à ressocialização e reintegração à família;  

- Promoção de estudos, pesquisas e indicadores sobre a violência, que considerem as 

dimensões de gênero, de etnia, de raça, de geração e de orientação sexual;          

- Transparência de sua execução;          

- Garantia da participação da sociedade civil.  

 

Os focos prioritários para os programas, projetos e ações que compõem o programa 

foram: 

I. foco etário: população juvenil de 15 (quinze) a 24 (vinte e quatro) anos;  

II.  foco social: jovens e adolescentes egressos do sistema prisional ou em situação de 

moradores de rua, famílias expostas à violência urbana, vítimas da criminalidade e 

mulheres em situação de violência;  

III.  foco territorial: regiões metropolitanas e aglomerados urbanos que apresentem altos 

índices de homicídios e de crimes violentos; 

IV.  foco repressivo: combate ao crime organizado. 

 

Para que esse plano se concretizasse foram feitas as seguintes exigências de 

cooperação entre os entes federados e a União: 

- Criação de Gabinete de Gestão Integrada - GGI;  

- Garantia da participação da sociedade civil e dos conselhos tutelares nos fóruns de 

segurança pública que acompanhariam e fiscalizariam os projetos do PRONASCI;  

- Participação na gestão e compromisso com as diretrizes do PRONASCI;  

- Compartilhamento das ações e das políticas de segurança, sociais e de urbanização;  

- Comprometimento de efetivo policial nas ações para pacificação territorial, no caso 

dos Estados e do Distrito Federal;  

- Disponibilização de mecanismos de comunicação e informação para mobilização 

social e divulgação das ações e projetos do PRONASCI;  

- Apresentação de plano diretor do sistema penitenciário, no caso dos Estados e do 

Distrito Federal;  
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- Compromisso de implementar programas continuados de formação em direitos 

humanos para os policiais civis, policiais militares, bombeiros militares e servidores 

do sistema penitenciário;  

- Compromisso de criação de centros de referência e apoio psicológico, jurídico e 

social às vítimas da criminalidade;  

 

As ações, programas e projetos deviam ser desenvolvidos nas regiões metropolitanas e 

aglomerados urbanos que apresentavam altos índices de homicídios e de crimes violentos. O 

principal foco de repressão estava direcionado para o combate ao crime organizado. 

Além disso, o PRONASCI colocava em prática, sem prejuízo de outros programas e 

projetos que j§ fossem integrantes da proposta, projetos como o ñreservista-cidad«oò, 

destinado à capacitação de jovens recém-licenciados do serviço militar obrigatório para 

atuarem como agentes comunitários nas áreas geográficas abrangidas pelo PRONASCI, 

promovendo a cidadania.  

Os projetos Protejo e Mulheres da Paz foram os de maior destaque pela concretização 

mais significativa dentro das ações voltadas a intervir na vulnerabilidade e marginalização de 

jovens. 

 

4.3.1 Os Projetos de formação: jovens, mulheres e servidores da segurança pública 

 

O Programa Nacional de Segurança com Cidadania colocou em prática formações 

para jovens em condição de vulnerabilidade, mulheres de comunidades marginalizadas e 

servidores da segurança pública. Para cada caso havia uma proposta formativa visando 

oferecer condições de empoderamento dos cidadãos sujeitos à criminalização e de 

reformulação da atuação das instituições de segurança. 

O Protejo era um projeto baseado na proteção de jovens em territórios vulneráveis e 

destinava-se à formação e inclusão social de jovens e adolescentes expostos à violência 

doméstica ou urbana ou moradores de rua, partindo de práticas esportivas, culturais e 

educacionais que viabilizassem o resgate da autoestima, a convivência pacífica e o incentivo à 

reestruturação do percurso socioformativo para uma inclusão saudável. 

Esse projeto tinha o objetivo de atingir a população jovem entre 15 e 24 anos em 

situação de risco ou vulnerabilidade familiar e social e egressos do sistema prisional, ou 
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cumprindo medidas socioeducativas. Ele visava desenvolver formação que promovesse 

cidadania, direitos humanos, qualificação profissional e inclusão social. A ideia é que essas 

matérias interferissem em atitudes, prevenindo violência, criminalidade e drogadição.  

De qualquer forma o modelo de políticas do PRONASCI deixa claro que é preciso 

conhecer mais sobre a criminalidade, suas motivações, relações e formas de organização. 

Porque são ações que disputam os jovens para essa outra realidade. Por isso, é preciso 

conhecer a dinâmica organizacional do crime no Brasil para que se produza efeitos mais 

precisos nas intervenções feitas através de políticas públicas. Contudo, raras informações 

sobre o funcionamento da criminalização dão bases para as propostas de políticas públicas. 

Dessa forma, na perspectiva dos objetivos, Mesquita Neto (2006) fala que a falta de 

objetivos claros para políticas de segurança pública impossibilita a construção de indicadores 

que meçam e avaliem os progressos realizados no que diz respeito aos fins manifestos pelos 

governantes e quanto aos resultados que a sociedade espera. O que é um prejuízo para a 

sociedade pode ser um benefício para maus governantes que não desejam ter seus governos 

avaliados objetivamente. 

Ele diz ainda que é comum se confundirem os objetivos da política de segurança com 

metas da polícia. Essa vinculação faz parecer que os assuntos da segurança pública sempre se 

resumem na responsabilidade policial e o contrário também seria verdadeiro. Um dos 

resultados dessa forma de conduzir essas relações é que os governantes nunca são 

responsabilizados pela gestão da política de segurança pública. Assim como, a polícia não 

assume seu compromisso em relação à política de segurança. 

Os beneficiários desses projetos recebiam um auxílio financeiro de R$ 100,00, é o 

caso do ñreservista-cidad«oò e do projeto de òprote­«o de jovens em territ·rios vulner§veisò e 

R$ 190,00 para o projeto ñmulheres da pazò. A concess«o do auxílio estava condicionada à 

assiduidade e comprometimento demonstrado com as propostas dos projetos. Além disso, o 

recebimento dos recursos do PRONASCI que eram remetidos aos Estados estava atrelado à 

atualização das informações do Sistema Nacional de Informações de Segurança Pública, 

Prisionais e sobre Drogas ï SINESP. 

Havia também um projeto chamado Bolsa-Formação que se destinava à qualificação 

profissional de policiais militares e civis, bombeiros, agentes penitenciários e peritos. Para 

participar desse projeto o ente federativo devia aceitar algumas condições, como viabilizar o 

acesso a todos os policiais militares e civis, bombeiros, agentes penitenciários e peritos que 

demonstrassem interesse nos cursos de qualificação, criar e dar manutenção a programas de 
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polícia comunitária; e garantir remuneração mensal pessoal não inferior a R$ 1.300,00 (mil e 

trezentos reais) aos membros das corporações até 2012.  

O beneficiário, servidor público dos Estados-membros que aderisse ao instrumento de 

cooperação receberia um valor referente à Bolsa-Formação desde que frequentasse, a cada 12 

meses, ao menos um dos cursos oferecidos ou reconhecidos pelos órgãos do Ministério da 

Justiça; não tenha cometido ou sido condenado por prática de infração administrativa grave ou 

condenado por ação penal; não recebesse remuneração mensal superior ao limite estabelecido. 

A Secretaria Nacional de Segurança Pública do Ministério da Justiça era responsável 

pelo oferecimento e reconhecimento de cursos destinados aos policiais militares e civis, 

bombeiros e peritos. Por sua vez, o Departamento Penitenciário Nacional do Ministério da 

Justiça era responsável pelo oferecimento e reconhecimento de cursos que seriam destinados 

aos agentes penitenciários. Esse programa também estendia a oferta de cursos para guardas 

municipais e agentes de trânsito, mediante instrumento de cooperação. 

A preocupação era colocar em prática ações de valorização dos agentes de segurança 

que não se reduzissem a questões salariais, mas que dessem uma contrapartida no 

aprimoramento das funções. Para isso, a Arquitetura do SUSP foi um auxiliar, conforme 

explica o Delegado Coordenador do PROESCI: 

Algumas pesquisas inclusive não colocam a questão salarial como o principal, a 

principal demanda, no sentido valorização profissional. A Arquitetura do SUSP era 

justamente para fazer isso. Quando tem um conceito lá que eu quero trabalhar na 

minha política de segurança pública. No Arquitetura do SUSP traziam estudiosos, a 

academia para nos dizer que tipo de política nós devemos constituir, que ações 

podemos fazer para ter uma política que eu possa dizer que trabalho com valorização 

profissional. Foi produzido um documento com mais de 1.000 páginas. O Tarso usa 

isso como Ministro da Justiça, no PRONASCI, no bolsa formação. 

 

Os cursos passaram a fazer parte do cotidiano das corporações, primeiro pelo 

incentivo financeiro inicial. Depois, a forte adesão deu-se pela pontuação obtida através dos 

cursos, que implicava em possibilidades de promoção na carreira. Isso tornava os servidores 

mais independentes no sentido que investiam através da formação em benefícios futuros. 

Em contrapartida, o estado recebia o aprimoramento e aperfeiçoamento do seu quadro, 

que por iniciativa própria se voltava para as oportunidades de formação. Todas as partes 

ficavam contempladas em suas necessidades e ainda que o servidor não tivesse a estrita 

perspectiva de melhoria de seu trabalho, resultou em agentes de segurança mais qualificados. 

As regras do Programa Nacional de Segurança com Cidadania permitem-nos perceber 

que se tratava de um projeto bastante voltado à aplicação imediata. Os incentivos financeiros 
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eram utilizados como uma forma de motivar à adesão, além de servir como um apoio 

financeiro real para os dois níveis de usuários, os cidadãos comuns e os servidores.  

Os projetos obtiveram um bom nível de adesão enquanto puderam sustentar o modelo 

idealizado, que se alterou com a mudança de presidente. De qualquer forma, nas instituições 

de segurança ainda é possível perceber um movimento, menos intenso, mas real, na direção da 

formação para melhores perspectivas de promoção.  

O projeto de formação conduziu uma atualização inédita dos servidores da área de 

segurança pública. Além de resultar em outros incentivos como a utilização dos cursos como 

forma de pontuar os agentes de segurança para promoções. Isso fez com que muitos desses 

corressem para melhorar suas formações também num nível acadêmico. 

A melhor qualificação e maior capacidade dos servidores têm perdurado, é visível na 

capacidade de análise dos dilemas da segurança pública, ainda que não tenha havido o tempo 

das novas construções alinhadas com um projeto. A escolarização é um resultado possível de 

se registrar, que ainda produz impactos positivos, mesmo que dispersos nessas instituições. 

Quanto aos jovens cidadãos atingidos pelos projetos, esse período de prática parece ter 

demonstrado o valor dessas iniciativas. A relevância de cada jovem com sucetibilidade para 

arregimentação do crime ser disputado pelo Estado é imensurável. O Estado lhes deve a 

afirmação de seus valores enquanto seres humanos a serem protegidos e desenvolvidos 

amplamente em seus potenciais.  

O Estado lhes deve a demonstração da importância de cada um deles, o quão precioso 

cada um destes é para que a vida social entre em uma fase de real cidadania. Entretanto, é 

preciso que não lhes solte a mão, que haja continuidade no trabalho e que não estejam sujeitos 

às mudanças de governos. 

Dentre os projetos estava tamb®m o ñMulheres da Pazò, voltado para a forma­«o de 

mulheres moradoras de bairros mais afetados pela criminalidade com foco na mobilização 

social para afirmação da cidadania, a emancipação das mulheres, prevenção e enfrentamento 

da violência contra as mulheres. Além de ser um projeto de articulação com jovens e 

adolescentes, visando a participação e inclusão em programas sociais de promoção da 

cidadania. 

O ñMulheres da Pazò visava a inclus«o de jovens na rede de organiza­»es parceiras 

capazes de responder de modo consistente e permanente às suas demandas em aspectos 

psicológicos, jurídicos e sociais. As mulheres seriam uma ponte entre a juventude das 
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comunidades e as instituições que prestariam o apoio necessário com vistas a diminuir a 

vulnerabilidade desses jovens. 

Os projetos eram a forma como o PRONASCI criava orientações para ações e 

investimentos. O Projeto Mulheres da Paz foi instituído pela Lei n° 11.530/2007 e pelo 

Decreto n° 6.490/2008 com a finalidade de capacitar mulheres de comunidades para serem 

mediadoras sociais, desenvolvendo práticas políticas e socioculturais intervindo na realidade 

local.  

O objetivo do projeto era empoderar as mulheres produzindo condições para a 

diminuição dos índices de violência e do envolvimento com a criminalidade. Essas mulheres 

passavam por formação em temáticas como gênero e direitos da mulher, direitos humanos e 

cidadania, violências, fatores de risco e protetivos e prevenção ao envolvimento com drogas. 

Essa foi uma política que demonstrou uma forma de perceber a segurança pública por 

suas dimensões mais amplas e inter-relacionais. Através desses projetos, colocava-se em 

prática ações preventivas, valorizando as pessoas das próprias comunidades. Além disso, 

buscou-se incentivar as lideranças positivas, conscientes de que para essas pessoas haveria 

maior possibilidade de aproximação do cotidiano local.   

A perspectiva do empoderamento reservava ainda a necessidade de uma metodologia 

que fosse possível diante de um contexto de riscos. O fato das pessoas serem formadas para 

intervir na criminalidade local às expunha de uma maneira que dificultaria criar mecanismos 

de proteção para elas. O estado oferecia formação, atribuía algumas habilidades e retirava-se 

do cotidiano. As mulheres residiam no espaço de intervenção e seriam interventoras em uma 

realidade densa, contra a qual é difícil se impor. 

O problema é que o tráfico se sustenta da mão de obra de jovens e adolescentes, 

disponíveis nas comunidades. Um dos papéis das Mulheres da Paz era o de buscar uma ação 

preventiva diante dessa vulnerabilidade. Não seriam bem vistas pelos ñpatr»es do tr§ficoò. 

Aspecto de profunda importância sobre o que o PRONASCI não teve o tempo suficiente para 

construir estratégias de proteção a essa estrutura. 

O crime não é o mesmo da década de 1970, com aspectos um tanto românticos na 

relação com as comunidades. Segundo Mingardi (2007), quando se trata de organizações 

criminosas hoje falamos de algo complexo, com liderança fluída, adaptável e relacionada de 

tal maneira com o aparelho estatal que seria difícil focar um sem analisar o outro.  

Esse foi um período de prática da perspectiva oferecida pelo PRONASCI, respeitando 

direitos humanos, como forma de análise de contexto da violência e criminalidade. Com os 
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espaços de discussão, as mulheres, os jovens e os servidores puderam tomar consciência de 

aspectos das relações sociais que envolvem suas vidas. Eles puderam entender um pouco 

sobre as dinâmicas de uma sociedade com sérios problemas sociais que dificultam a 

concretização da segurança para todos. 

Até o surgimento do PRONASCI, na prática, o diálogo entre segurança e cidadania era 

inexistente. Cuidar da segurança pública era manter a ordem e combater as possibilidades da 

existência de um inimigo fora da lei. Essa era uma abordagem restrita, com limitações na 

capacidade de atualizar o olhar sobre uma percepção democrática de segurança pública.  

Não havia qualquer consideração à necessidade de compreender as variáveis que 

compõem um contexto de criminalidade e à importância de entender e intervir na origem dos 

problemas sociais que levam à criminalização. Portanto, a tarefa policial não se combinava 

com a compreensão do fenômeno que se pretendia combater e prevenir.  

Nesse sentido, a I Conferência Nacional de Segurança Pública, ocorrida em 2009, é 

um marco de abertura para o debate, é o que explica o Delegado Coordenador do RS na Paz: 

A I Conferência Nacional de Segurança Pública, aos moldes do que ocorria na 

saúde, que estava na vigésima eu acho, foi o primeiro grande encontro nacional para 

discutir segurança. Isso muito em virtude da resistência que a polícia tem de se abrir 

para discutir a própria polícia. Foi um marco por ter aberto a discussão e hoje nós 

temos um documento sobre o que a população brasileira quer das suas instituições 

de segurança pública. Está se desenhando uma para 2015, não sei, acho que não vai 

ter aquela representatividade, não vai ter aquele nível de discussão. 

 

Com tantas iniciativas que inseriam a União, os Estados e os Municípios num ciclo de 

atualização, como política pública, o PRONASCI foi um programa que se enquandrou numa 

tendência mundial. Naquele momento encaminha-se um novo olhar sobre o papel dos 

governos como formatadores de políticas, dando maior visibilidade para a política restritiva 

de gasto, que era o modelo predominante na agenda dos países, especialmente aqueles em 

desenvolvimento.  

É um período no qual as políticas públicas ganham visibilidade quanto aos seus 

modelos e execução. Nessa perspectiva, demonstrar que também é uma questão econômica 

tratar os problemas sociais que avolumam os números da criminalidade é um alinhamento 

com esses ideais atuais das políticas públicas. Fazer esse controle é um ato administrativo e 

um esforço para dominar a dinâmica de gastos. 

Além disso, no que diz respeito aos países em desenvolvimento com democracias 

recentes, ainda não estão estabelecidas coalizões políticas com condições de resolver os 
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problemas sociais e econômicos. Permanece o desafio sobre como elaborar políticas públicas 

capazes de alavancar o desenvolvimento econômico e com capacidade para a inclusão social.  

O desafio das gestões de segurança é a elaboração de políticas públicas de segurança 

capazes de diminuir índices de criminalidade e violência dentro de uma estrutura que respeite 

o tratamento cidadão às pessoas. Esses objetivos são impossíveis de realizarem-se sem 

repensar as polícias, sem oxigenar as instituições com novas perspectivas, sobre a função que 

desempenham na sociedade. 

 

4.3.2 Destaque para os Municípios 

 

O PRONASCI trazia inovação no sentido que era uma iniciativa da União que também 

incentivava aumentar o poder dos municípios na área de segurança pública. O governo 

federal, até então, não se envolvia diretamente com as questões policiais e de segurança dos 

estados e municípios e passa a mostrar essa disposição.  

A constituição define uma segurança pública gerenciada pelos estados, no que atinge a 

esfera estadual e municipal. Assim, até o surgimento do Programa, cada ente federado 

gerenciava suas corporações e todo o contexto de segurança pública da maneira mais 

conveniente para seus interesses, com autonomia para tanto.  

A forma proposta pelo PRONASCI definia o envolvimento dos municípios através da 

criação de propostas que receberiam recursos da ordem federal, desde que estivessem 

orientadas pelas temáticas priorizadas pelo programa. Para isso também era necessário que 

houvesse uma organização em gabinetes de gestão onde todas as instâncias pudessem dialogar 

entre si e projetar a segurança desde o nível municipal.  

Eu era secretário no município de São Leopoldo e nós recebemos na sexta-feira um 

projeto que era de 860 mil reais para constituição do Gabinete de Gestão Integrada, 

ou onde já tivesse, era o caso de São Leopoldo, ampliar. Para tudo, era para criar 

telecentros, sistema de monitoramento, para criar salas de gerenciamento de crise, 

sala do pleno, mobiliário, software, equipamentos, câmeras, tudo. Isso era sexta-

feira à noite e nós tínhamos até quarta para mandar esse projeto. Esse projeto era 

para preencher lacuna, era para preencher, então, quer instalar uma câmera? Na 

esquina de qual rual, era só ir preenchendo. Então, era uma coisa impressionante, era 

muito dinheiro e não era dinheiro jogado fora, destinavam-se somente àqueles 

municípios com altos índices de criminalidade. Tinha o dinheiro, tinha o projeto, só 

tinha que ter a vontade. Nesse projeto nós ampliamos o sistema de monitoramento 

que já existia. Em 2006 nós fizemos um projeto para instalação de sistema de 

monitoramento, eu tinha que ir a Brasília defender o projeto. Os colegas diziam que 

cada vez que eu ia, eu voltava mais magro. Eu tinha que convencer o Conselho 

Gestor do Fundo, que tinha gente da Casa Civil, que não tinha a menor ideia de 

como funcionava a segurança pública. Eu tinha que ir lá apresentar o projeto, 
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convencê-los de que o projeto era bom, convencê-los de que aquilo poderia ser feito 

pelos municípios porque não era consenso nem lá dentro de que o município tinha 

que se meter nessas coisas e convencer que o município tinha condições de fazer a 

gestão daquele dinheiro. Depois, com o PRONASCI houve um salto qualitativo com 

o conceito de segurança cidadã, apresentou projetos e botou muito dinheiro. Ali foi o 

apse, foi 2007, 2008, 2009 e 2010. 

 

O PRONASCI construiu uma forma de investir, direcionando os projetos a estarem 

enquadrados nas diretrizes pré-estabelecidas pelo programa. Esse método facilitava a certeza 

de que o emprego dos recursos estava alinhado com aquilo que o programa propunha. Quando 

o município já possuía uma estrutura para a segurança pública organizada, era um diálogo 

facilitado.  

Para que essa rede de relações e compromissos se concretizasse articularam-se órgãos 

federais em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal e Municípios, trazendo 

relevância para a participação das famílias e da comunidade. Era o primeiro esforço da 

história de um diálogo sobre segurança trazendo para o debate a população. 

Portanto essa iniciativa tinha por base a adoção de programas e ações que inserissem a 

participação da sociedade civil. Prática que aproximava e promovia a cooperação entre 

governo municipal e sociedade, possibilitado o acesso aos benefícios produzidos por ações e 

programas da segurança pública.  

O PRONASCI trazia para a segurança nacional uma tendência internacional em 

matéria de gestão que diz respeito ao melhor aproveitamento possível das contribuições das 

comunidades. Segundo essas teorias, a participação da população permite a multiplicação de 

olhares atentos para anormalidades no espaço de proteção, além de serem esses olhares os 

mais capazes de identificar o que é atípico. 

Os municípios comprometiam-se conjuntamente com o tratamento e a diminuição dos 

índices de envolvimento com a criminalidade, recebendo o apoio financeiro necessário para 

os projetos, como mostra a matéria abaixo: 

Zero Hora 07/05/2008 | 15h51  

Prefeituras selecionadas pelo PRONASCI entregam projetos ao Ministério da 

Justiça 

Liberação da verba está prevista para junho  

As 11 prefeituras da Região Metropolitana selecionadas pelo Programa Nacional de 

Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) já enviaram os projetos para o 

Ministério da Justiça. O Estado deve receber R$ 87 milhões. Os municípios que 

receberão mais verbas são Porto Alegre com R$ 9 milhões, R$ 2,9 milhões para 

Canoas, R$ 2,6 milhões para Alvorada. A liberação dos recursos está prevista para 

junho. 
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A maior dificuldade para os municípios que recebiam recursos era a falta de 

ñexpertiseò para criar e gerenciar projetos. A inexperiência gerou muitos problemas em 

relação ao domínio da cultura de planejamento e habilidade para elaboração de propostas. O 

programa exigia profissionais capacitados para construiur um debate teórico sobre as 

necessidades, com argumentos para ações que tenderiam a um resultado, coordenando 

objetivos com as metas do programa nacional.  

O que era usual anteriormente ao programa na distribuição de verbas federais ou 

estaduais era haver uma destinação previa e dirigida do uso de recursos, sem que o município 

tivesse o compromisso de criar um projeto de investimento. O PRONASCI exigia um 

envolvimento pouco experimentado pelas prefeituras, de forma que os profissionais 

construíssem um caminho baseados na própria realidade do município. 

Aderir ao PRONASCI através de projetos adequados a diretrizes era uma dinâmica 

fora do cotidiano das prefeituras. O domínio teórico e prático sobre a formulação das 

propostas implicava outro tipo de envolvimento dos municípios e comprometê-los com um 

conjunto de ideias que se relacionavam de forma mais ampla, criando uma unidade nacional 

na forma de gerenciar a segurança pública.  

Para elaborar um projeto de intervenção em aspectos da segurança pública e aspectos 

sociais a disponibilidade e mobilização de recursos técnicos, administrativos, políticos, 

econômicos e sociais por parte dos municípios era condição. Entretanto, os profissionais 

precisavam ser treinados para o emprego desses recursos, adquirindo capacidades.  

De tal modo, capacitar profissionalmente se tornou uma etapa indispensável, 

produzindo habilidades para que os projetos fossem válidos. Era essencial que os 

idealizadores conhecessem ferramentas de diagnóstico, o que geraria a possibilidade de 

formulação de ações de intervenção condizentes com o contexto de cada localidade.  

Outro desafio era a adesão à perspectiva da prevenção, pois necessitavam 

compreender ao que correspondia. A dimensão preventiva das propostas permitiria o emprego 

de ações com esse teor, gerando um olhar mais amplo e alinhavado com questões sociais que 

deveriam ser articuladas de maneira criativa, diminuindo vulnerabilidades. 

Em suma, era preciso aprender a criar, saber como implementar, entender como 

monitorar as etapas e avaliar66 os resultados obtidos, mantendo a capacidade de correção e 

verificação da eficiência da prática. Foi uma metodologia complexa, mas necessária para a 

precisão dos propósitos que se buscava.  

                                                           
66 Ver Ramos, 2008, para saber sobre avaliação de políticas e programas sociais. 
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O jornal Zero Hora ilustra algumas dificuldades: 

Zero Hora 09/09/2009 | 20h05  

Tarso: 50% das cidades atrasa uso de verba do PRONASCI  

Cerca de 30% do orçamento para o PRONASCI em 2008 não foram utilizados pelas 

prefeituras.  

O ministro da Justiça, Tarso Genro, disse hoje que cerca de 50% dos municípios que 

aderiram ao Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) 

não estão aplicando os recursos liberados pelo Ministério em um prazo "razoável".  

 

Segundo Tarso, o orçamento para o PRONASCI em 2008 somou R$ 1,35 bilhão, dos 

quais cerca de 30% não foram utilizados pelas prefeituras. Na ocasião 21 Estados e o Distrito 

Federal e 109 municípios faziam parte do programa. O ministro não revelou a quais 

municípios se referia, mas disse que grandes cidades faziam parte dessa lista.  

Os problemas na utilização dos valores, em boa parte dos casos, diziam respeito à 

formulação dos projetos. A falta de experiência das prefeituras no trato com recursos para a 

segurança pública foi um entrave que dificultava o bom funcionamento do PRONASCI. Em 

muitos casos, ampliar os prazos para utilização das verbas foi a solução, tendo em vista o 

atraso na execução dos projetos.  

O recorte selecionado abaixo demonstra um pouco das dificuldades encontradas. 

Inserir nas habilidades das instituições essa metodologia de trabalho era uma conquista para o 

programa. 

RÁDIO GAÚCHA  

Zero Hora 20/07/2011 | 21h03  

Divergências de datas em convênio colocam em risco recurso do PRONASCI em 

Porto Alegre  

Segundo o Ministério da Justiça, convênio teria vencido sem pedido de prorrogação 

pelo município. 

A prefeitura de Porto Alegre corre risco de perder recursos federais para o Programa 

Nacional de Segurança e Cidadania. O convênio com o Ministério da Justiça já teria 

vencido sem pedido de prorrogação pelo município. 

O projeto PROTEJO seleciona jovens em vulnerabilidade social em áreas de 

criminalidade para realização de cursos. Segundo o Ministério, o contrato venceu em 

dezembro de 2010 e foi renovado automaticamente até o dia 25 de junho. Depois da 

data, não houve pedido de prorrogação pela prefeitura. Mas a FASC, órgão 

responsável pelo projeto, possui contrato com último prazo para dois de novembro 

deste ano. O presidente em exercício, Marco Sead, garante a continuidade da 

execução. 

O Ministério da Justiça afirma que a data consta no sistema, mas no Diário Oficial 

da União o vencimento foi publicado como dezembro de 2010. A consultoria 

jurídica da pasta vai definir o futuro do projeto.  
 

Além disso, entraves burocráticos também impuseram dificuldades para por em 

prática algumas ações, comprometendo os resultados destes projetos. Foi o que ocorreu no 

Bairro Bom Jesus em Porto Alegre:  

Diário Gaúcho  

25/06/2010 | 06h30  
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Um ano depois, praça não saiu do papel  

Projetos para criação da Praça da Juventude, o Protejo e a Mulheres da Paz ainda 

não foram feitos 

A burocracia, o vaivém de documentos, o jogo político entre os governos municipal 

e federal e a falta de comprometimento são alguns dos motivos para que a Praça da 

Juventude e outros projetos do Território de Paz não tenham saído do papel. Nem a 

palavra do presidente Luiz Inácio Lula da Silva foi suficente. Um ano atrás (dia 

26/6//2009), em palanque montado no Campo da Panamá, ele lançou o programa 

para criar a Praça da Juventude, que teria espaço para a prática de esportes e 

prometeu aos moradores do Bairro Bom Jesus:  

ï Daqui a um ano eu voltarei aqui com o Tarso (Genro), para a gente ver tudo o que 

nós falamos, se nós cumprimos e o que aconteceu depois que nós anunciamos o 

programa... Se não acontecer nada, somos um zero à esquerda.  

Passado um ano, tudo é igual. Os projetos ï Praça da Juventude, Protejo e Mulheres 

da Paz ï não saíram do papel .O Território da Paz é ação do Programa Nacional de 

Segurança e Cidadania (PRONASCI). Dentro dele, custeado pelo governo federal, 

há projetos que são executados pelas prefeituras, outros por ongs e outros pela 

própria comunidade. De todos os projetos da Capital, o que está mais avançado é o 

Mulheres da Paz. Os papéis para a licitação estão na Secretaria Municipal da 

Fazenda. Só depois, as inscrições serão abertas.  
 

O Protejo, que iria beneficiar adolescentes, era o que estava mais atrasado. Embora o 

convênio tivesse sido assinado em janeiro, a prefeitura esperava verba de R$ 3,51 milhões, 

sem o que não poderia fazer a licitação ou a seleção dos jovens. O clima no Bairro Bom Jesus, 

o primeiro com plano de criação da Praça da Juventude, era de desolação. Parte dos líderes 

comunitários praticamente desistiu de lutar, diante do entrave entre o governo municipal e o 

federal. 

Um verdadeiro jogo de empurra foi travado: 

V Em junho de 2008, o governo federal liberou R$ 1,4 milhão para a obra.  

V Um ano depois, o presidente Lula lançou o Território da Paz no Bairro Bom Jesus.  

V Em agosto de 2009, a prefeitura não sabia quem tocaria o projeto, somente em 

novembro encaminhou os documentos.  

V A Caixa pediu mudanças, o projeto arquitetônico foi refeito, e os custos 

calculados em R$ 2,701 milhões.  

V Em março de 2010, o governo federal negou pedido de mais R$ 1,3 milhão.  

V Em abril, o novo prefeito, José Fortunati, mandou começar a obra.  

V Até 24/06/2010 as plantas não estavam na Secretaria de Meio Ambiente. 

 

Tudo isso demonstra que além das dificuldades locais da realidade a qual se pretendia 

modificar, também havia outros interesses e entraves da política e da burocracia que vêm em 

prejuízo do conjunto. Além disso, a própria comunidade precisava encontrar meios de fazer 
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valer a importância da execução dessas ações para o sucesso dos projetos, o que muitas vezes 

também não ocorre porque não possuem força política para impor suas necessidades. 

Outro aspecto que também aparecia na ocasião como motivo para o atraso na 

utilização dos recursos eram as disputas político-eleitorais entre União, estados e municípios. 

Aceitar uma proposta que vinha do Partido dos Trabalhadores era render méritos para o 

partido e muitos estados e municípios eram resistentes, o que se convertia em atraso no 

andamento dos projetos.  

O ministro veio até a mídia em alguns momentos para justificar o fato de ter recursos 

parados sem utilização, era uma situação não desejada, consequência de questões que fugiam 

ao domínio do ministério. O PRONASCI disponibiliza uma quantidade de recursos para 

investimento em segurança pública nunca antes visto. Em quatro anos foram 6 bilhões, 

quando nos melhores momentos não passava de 400 milhões esse orçamento. 

Apesar de tudo, a disputa constante por votos sobrepõe-se em alguns momentos à 

solução de problemas da comunidade para os tomadores de decisões. A prevalência do voto 

sobre outros interesses fez com que a concretização de melhorias em aspectos da segurança 

pública dos municípios fosse atrasada ou negligenciada, da mesma forma que pode acontecer 

em outras áreas públicas. 

Contudo, a segurança se tornou um dos principais problemas nacionais nas eleições ou 

para além delas, é o que afirma Soares (2003). As questões partidárias e eleitorais obviamente 

têm seu peso, já que essa política pública ultrapassa os limites habituais e força uma interação 

entre os entes federados, que nem sempre é desejada pelos partidos.  

A oportunidade de sabotar uma iniciativa assinada por determinada sigla pode 

sobrepor-se aos demais interesses, desprezando-se a oportunidade de sanar uma deficiência 

que afeta toda a população. Esse tipo de prática gera descontinuidade entre as políticas, 

massacrando a realidade com seguidos recomeços. 

O Programa Nacional de Segurança com Cidadania sofreu um refreamento até sua 

desarticulação a partir do governo Dilma Rousseff, 2011, que opta por voltar recursos para 

projetos com características mais dispersas, pautados em algumas temáticas como as 

fronteiras e o crack. Esse governo volta-se para a orientação de que a segurança pública não é 

temática do governo federal. Esses projetos compõem o Plano Nacional de Segurança Pública 

ï ñBrasil Mais Seguroò; ñENAFRONò e ñCrack, é possível vencerò. Algumas das ações do 

PRONASCI são absorvidas nesse PNSP, já sem a roupagem, a estrutura e as prioridades 

daquela ideia. 
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Para uma deputada do PT: 

O comprometimento e a descontinuidade do PRONASCI têm a ver, na minha 

opinião, com o equívoco que foi ceder à busca imediata de soluções sem pensar que 

nesta área tu tens que ter uma política planejada no sentido mais imediato e uma 

formação continuada para mudanças culturais. A continuidade do PRONASCI 

poderia nos dar resultados, ele deu resultados num curto prazo, mas poderia nos dar 

resultados num médio prazo, excepcionais para o Brasil. Eu realmente lamento que 

tenha sido preponderante uma visão que opôs o resultado de curto prazo ao resultado 

de mudanças culturais mais profundas. Nós deveríamos no período ter seguido 

aquele caminho e traçado, que aliás era conectado com os planos. Eu tenho que 

admitir que houve uma preocupação em se fazer uma abordagem mais imediata, o 

que pode ter comprometido um processo em curso e que agora, quando já 

poderíamos ter resultados dele próprio, mais efetivos em todas as tropas, em todos 

os contingentes, em todos os grupos profissionais de segurança, talvez não tenhamos 

os resultados como gostaríamos. 

 

 

4.4 A Segurança Pública no Mandato da Presidenta Dilma Rousseff 

 

O último projeto nacional de segurança pública deste estudo traz propostas amplas de 

segurança sem um vínculo necessário entre si, que não se voltavam conceitualmente à 

perspectiva da segurança cidadã. Ele partia do Governo Federal, mandato da Presidenta Dilma 

Rousseff e não impunha diretrizes para a segurança pública de modo geral. 

Esse conjunto de propostas não compartilhava os compromissos de gestão da 

segurança pública, deixando esta tarefa para os estados. Assim como não possuía uma 

dimensão que incluísse os municípios de maneira destacada e coordenada com os demais 

entes federados, sequer se voltava de maneira central para a cidadania. Segundo o 

coordenador do PROESCI: 

De ouvir falar, a Dilma nunca gostou desse projeto, do PRONASCI, quando ele era 

discutido nas reuniões ministeriais, ela na Casa Civil, ela detonava, ela nunca gostou 

disso. E tem outras disputas até eleitorais, do ponto de vista de quem seria ungido 

pelo Lula para ser o candidato à presidência. Então, já havia essa disputa interna lá 

dentro, o Tarso todo mundo sabia que era uma pessoa capacitada e à altura do 

desafio. Então, sabe-se lá o que aconteceu, mas a verdade é que desativaram o 

PRONASCI, ele foi sendo desativado aos poucos. 

 

Portanto, mesmo não ficando claro quais eram os pontos de rejeição no PRONASCI 

por conta da presidenta Dilma Rousseff, ele acabou perdendo força até sua completa 

desativação. Esse fato mostra os constantes conflitos com os quais as políticas se confrontam 

e sofrem por descontinuidades. Certamente, é um dos motivos porque não se consegue 

desenvolvimento suficiente que permita coletar resultados. 
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A despeito das tendências latino-americanas desencadeadas desde os anos 1990, na 

direção cidadã, a política nacional opta por propostas focais, escolhendo um reduzido número 

de questões para tratar. Dentre as escolhas para a segurança pública estão a proteção das 

fronteiras (ENAFRON) e o combate ao crack (Crack - é possível vencer) e numa dimensão 

social desenvolve-se um projeto para a redução de homicídios na juventude (Juventude 

Viva67). 

Havia também um projeto piloto em execução em Alagoas68, desde 2012, chamado 

ñBrasil Mais Seguroò. Esse programa recebeu R$ 25 milh»es de investimento que foram 

distribuídos entre Polícia Estadual, Polícia Federal e Polícia Rodoviária Federal para 

aquisição de equipamentos, capacitação e aperfeiçoamento e instalação de bases fixas e 

móveis de videomonitoramento. 

O estado de Alagoas comprometia-se em promover concurso público para as polícias 

civil e militar e organizaria uma bonificação para policiais que apreendessem armas. Além 

disso, o estado receberia um reforço através da Força Nacional de Segurança Pública para 

realização de perícias criminais e monitoramento de áreas com maior indicência de crimes. 

O Programa Brasil Mais Seguro tinha o objetivo de promover a qualificação dos 

órgãos de segurança pública e do sistema de justiça criminal, priorizando procedimentos 

investigativos em colaboração com o Poder Judiciário e o Ministério Público. Seus eixos de 

atuação eram a melhoria na investigação de mortes violentas, policiamento ostensivo e de 

proximidade e o controle de armas. 

 

4.4.1 A Estratégia Nacional de Segurança Pública nas Fronteiras ï ENAFRON 

 

O Brasil possui 27% de seu território em fronteiras, são 11 Estados em 16.886 

quilômetros de extensão, fazendo limite com 10 países. Dessa extensão, 9523 quilômetros são 

rios, lagos e canais e 7363 quilômetros em linha seca. São 588 municípios que margeiam a 

                                                           
67 O Plano Juventude Viva era uma iniciativa do governo federal, coordenada pela Secretaria Nacional de 

Juventude (SNJ), vinculada à Secretaria de Governo da Presidência da República (SG/PR) e pela Secretaria de 

Políticas de Promoção da Igualdade Racial (Seppir). O Plano reunia ações de prevenção para reduzir a 

vulnerabilidade de jovens negros a situações de violência física e simbólica, a partir da criação de oportunidades 

de inclusão social e autonomia para os jovens entre 15 e 29 anos. 
68 O estado foi escolhido devido aos altos índices de mortalidade registrados pelo Ministério da Saúde que 

informavam que em três décadas o número de homicídios em Alagoas cresceu mais de 420%, de tal forma que o 

tem o maior número de assassinatos por habitantes no País - 60 a cada 100 mil. 
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extensão do país, 122 limítrofes com os países vizinhos. Desses, o menor tinha em 2011 

aproximadamente 1156 habitantes, enquanto que o maior possuía 322.449 habitantes.  

As características das fronteiras brasileiras foram motivos suficientes para que o 

governo da Presidenta Dilma oferecesse uma atenção especial às fronteiras. Além disso, a 

vulnerabilidade dessas regiões as transforma em áreas muito sujeitas ao tráfico de 

estupefacientes, ao tráfico de armas, munições e explosivos, ao contrabando, pirataria e 

descaminho. 

Também é nas fronteiras que ocorre a maior parte dos crimes de evasão de divisas, 

exportação ilegal de veículos, imigração ilegal de estrangeiros e tráfico de pessoas. Além de 

serem áreas propensas a crimes ambientais e desmatamento ilegal, principalmente nos estados 

amazônicos. Crimes escolhidos para serem diretamente afetados pelas ações propostas pelo 

ENAFRON. 

Para a composição do projeto realizou-se um estudo com informações da Polícia 

Federal, Polícia Rodoviária Federal, Fundo Nacional e Secretaria Nacional de Segurança 

Pública que indicou os pontos mais vulneráveis nas condições fronteiriças, conforme segue: 

¶ Região do Oiapoque e cidades portuárias de Santana e Laranjal do Jarí- AP  

¶ Região de Óbidos e Abaetetuba ï PA  

¶ Região de Pacaraima e Bonfim ï RR  

¶ Tríplice fronteira Brasil/Colômbia/Peru ï Tabatinga/AM  

¶ Região de São Gabriel da Cachoeira e Base Garateia - AM  

¶ Serra do Divisor e região de Epitaciolândia - AC  

¶ Região de Guajará-Mirim ï RO  

¶ Região das cidades de Costa Marques e Pimenteiras ï RO  

¶ Área de fronteira do Pantanal Mato-grossense com a Bolívia (200Km)  

¶ Toda extensão de fronteira seca de MT com a Bolívia (700Km)  

¶ BR 262 ï Saída de Corumbá para Campo Grande - MS  

¶ Área do Pantanal Sul-matogrossense fronteira com a Bolívia, Região de Amambaí  

¶ Fronteira seca de Mato Grosso do Sul com o Paraguai, entre as cidades de 

Antônio  João e Mundo Novo - MS  

¶ Lago de Itaipu, Foz do Iguaçu e Guaíraï PR  

¶ Região de Dionísio Cerqueira ï SC  

¶ BR 290, região de Uruguaiana ï RS  
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O ENAFRON propunha-se a transmitir maior percepção de segurança pública para a 

sociedade brasileira, garantindo uma presença permanente das polícias e de órgãos de 

fiscalização na região de fronteiras. Esse era um conjunto de ações de prevenção e repressão 

aos crimes transfronteiriços através da integração dos objetivos de órgãos federais, estaduais e 

municipais.  

Para que o ENAFRON se concretizasse era preciso promover a articulação entre atores 

governamentais, incentivando políticas públicas de segurança, uniformizando entendimentos 

e otimizando o investimento de recursos públicos. A ideia era promover um bloqueio e 

desarticulação das atividades ilícitas de fronteira, obstruindo o financiamento, planejamento, 

distribuição e logística do crime organizado e dos crimes transnacionais. 

A justificativa da proposta estava no entendimento de que esses crimes acarretam 

grandes malefícios para os grandes centros urbanos e a sociedade brasileira de modo geral. As 

fronteiras mal-cuidadas permitem a entrada e o trânsito de produtos, pessoas e delitos que 

ficam fora do controle, abastecendo outros crimes de cotidiano interno no país. 

Metodologicamente, para efetivar a fiscalização das fronteiras, o programa estabelecia 

a sistemática de encontros periódicos nos quais as instituições envolvidas fariam sistemáticas 

reavaliações. Eram reuniões para propor mudanças, para dialogar sobre as conquistas e 

desenvolver novas metas para o período seguinte.  

O ENAFRON foi um esforço de conjunção de forças, otimização de recursos públicos 

e integração das forças operacionais. As ações projetadas nas etapas de implantação das 

estratégias de proteção das fronteiras eram: 

¶ criação do Escritório de Interlocução para fomento e acompanhamento da 

estratégia; 

¶ criação de Unidades Especializadas de Policiamento de Fronteiras, especializando 

as polícias estaduais; 

¶ criação do Gabinete de Gestão Integrada de Fronteira; 

¶ criação de Sistemas de Inteligência para modernização do Sistema de Interceptação 

de Sinais do Departamento de Polícia Federal; 

¶ modernização do Sistema Integrado de Inteligência das Delegacias da Polícia Civil 

nas áreas de fronteira; 

¶ ampliação do Sistema de Monitoramento Veicular; 

¶ construção de moradias para servidores públicos nas cidades de fronteiras; 
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¶ criação de bases aeropoliciais integradas; 

¶ aquisição de equipamentos de fiscalização nas fronteiras; 

¶ criação do Parque Náutico do Departamento de Polícia Federal; 

¶ construção, ampliação e reforma das instalações do Departamento de Polícia 

Federal nas fronteiras; 

¶ campanha conjunta sobre tráfico de pessoas; 

¶ controle migratório; 

¶ cooperação internacional para enfrentamento aos crimes transnacionais; 

¶ núcleos e postos avançados de enfrentamento do tráfico de pessoas; 

¶ unidades especializadas de policiamento dos portos. 

 

Com esses recursos o ENAFRON pretendia impactar a criminalidade no país impondo 

de maneira rigorosa o controle fronteiriço, criando barreiras de bloqueio às fragilidades dessas 

regiões no que diz respeito aos ilícitos. 

 

4.4.2 O Programa ñCrack, ® poss²vel vencerò 

 

O crack surge no Brasil no final da década de 1980, início dos anos 1990 e com o 

passar do tempo foi ocupando cada vez mais espaço dentre os usuários de entorpecentes, seja 

nos grandes centros urbanos, em cidades do interior ou no meio rural. Foram muitos os 

problemas trazidos pelo crack, de ordem psicológica, social, biológica e cultural. Qualquer 

ação no sentido da conscientização sobre os danos dessa droga exigem uma abordagem 

abrangente que contemple ações de prevenção, cuidados aos usuários e enfrentamento do 

tráfico. 

O programa ñCrack, ® poss²vel vencerò foi um programa coordenado pelo Minist®rio 

da Justiça, desenvolvido de maneira conjunta com os Ministérios da Saúde e do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, da Educação e da Secretaria de Direitos 

Humanos. Esse programa estava baseado em três pontos: a prevenção, o cuidado e a 

autoridade.  

Na proposta de intersecção entre as áreas, diversos grupos sociais envolviam-se na 

prevenção, no combate, na reabilitação e na reintegração social. Um dos princípios básicos 
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era oferecer aos grupos de risco apoio em suas múltiplas necessidades, contribuindo para a 

redução dos índices de consumo de drogas.  

No aspecto da prevenção, seriam feitas campanhas de prevenção nas escolas; 

capacitação de profissionais das redes de saúde, segurança pública, educação, assistência 

social, justiça, operadores do direito, lideranças religiosas e comunitárias e agentes do Sistema 

Nacional de Política sobre Drogas (Sisnad). Também havia a necessidade de disseminar 

continuamente informações e orientações sobre crack e outras drogas para a população em 

geral. 

Na dimensão do cuidado, entendia-se a importância de oferecer serviços diferentes 

para necessidades distintas. Assim como era indispensável a ampliação da oferta de serviços, 

buscando atender às necessidades desses usuários. A rede SUS ï Sistema Único de Saúde, 

precisava estar preparada para o acolhimento, produzindo uma rede de reinserção social, 

como forma de oferecer apoio integral aos usuários e às famílias. 

Naquilo que se volta mais estritamente a questões de segurança notou-se a necessidade 

de fortalecer as ações de inteligência e investigação, integrando as forças estaduais para um 

adequado enfrentamento ao tráfico de drogas e ao crime organizado. Para isso, as instituições 

de segurança necessitariam estar adequadamente formadas para compreender a amplitude e a 

complexidade desses dramas sociais. 

Esse projeto estimulava a articulação das instituições de segurança com as áreas de 

saúde e assistência social e a parceria entre estados e municípios para promover espaços 

urbanos seguros. Essa combinação de características é um desafio que demanda uma visão 

ampla para todo tipo de política pública que contemple os problemas sociais por suas 

multifatorialidades. 

Esse foi o último período no qual a política de segurança pública esteve sintetizada em 

um conjunto de projetos que orientaria ações para a área. Em dezembro de 2014, outra 

iniciativa fora colocada em andamento, o Plano Nacional de Redução de Homicídios, é o que 

afirma um professor acadêmico da UFRGS:  

O ministro chamou em dezembro dez acadêmicos para montar um plano nacional de 

redução de homicídios que deve ser lançado ainda neste semestre. Também nós 

vamos organizar uma Escola Nacional de Segurança Pública em Brasília, no modelo 

de uma Escola de Altos Estudos.  

 

A crise política que eclodiu em 2015, culminando com o impeachmant da Presidenta 

Dilma Rousseff impediu a continuidade daquilo que estava planejado. A Escola Nacional de 
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Segurança Pública não se tornou uma realidade e o Plano Nacional de Redução de 

Homicídios não foi concluído. 
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5 A Gestão do Controle Social e Penal em Porto Alegre como espaço de intervenção da 

gestão da segurança pública 

 

Nesse capítulo debatemos de forma relacional a gestão sobre o campo de controle 

social e penal e suas correspondentes ideologias. Esse é um capítulo que liga prática e teoria e 

nos permite pensar o tratamento oferecido pelos sistemas de controle utilizados pelos 

secretários de segurança ao longo do período entre 2001 e 2015. É uma exposição útil para 

refletirmos sobre os modelos de gestão, sua capacidade de interferir nas instituições e o que 

proporcionaram aos cidadãos da cidade de Porto Alegre em termos de segurança.  

O capítulo aprofunda o debate sobre as barreiras que impedem a diminuição dos 

números da criminalidade e violência por ineficácia da política criminal. Ele também traz 

aspectos sociais que dificultam o incentivo à manutenção e criação de laços e vínculos de 

proteção ao cidadão, impedindo que cada indivíduo encontre as condições adequadas de 

desenvolvimento de seus potenciais. 

As abordagens feitas até aqui são a contextualização dos temas que envolvem a gestão 

da segurança pública, da mesma forma que demonstram muito do que existe de discussões e 

propostas para interferir na realidade criminal e para uma reflexão sobre o desempenho das 

funções de Estado como legítimo detentor do uso da força. Dessa forma, poderemos analisar o 

domínio e o uso que os secretários fazem das produções científicas e políticas voltadas a 

analisar e apresentar propostas de gestão da segurança pública. 

Para essa tarefa, conferindo um mote às reflexões sobre autoridade, repressão e 

submissão, Friedrich Nietzsche (1956) e Émile Durkheim (1974) afirmam que regimes 

politicamente fortes não necessitam sustentar-se em sanções punitivas, porque reprimir pode 

parecer uma demonstração simbólica de força, mas também exprime um sintoma de ausência 

de autoridade. Portanto, os governos que melhor exercem suas capacidades de domínio e 

submissão, são aqueles que menos utilizam a força para se impor. 

Nesse sentido, a dialética entre autoridade e sujeição permite um parâmetro de 

observação da atuação de gestores e políticas, naquilo que diz respeito à capacidade de por em 

prática uma política de ação para prevenção e combate à criminalidade e violência. As 

plataformas de intenções, os planos executados e os resultados criminais conferem o conteúdo 

para debate. 
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5.1 Os Secretários de Segurança do Estado do Rio Grande do Sul 

 

No intervalo de tempo entre 2001 e 2015 foram três partidos com seus respectivos 

governadores e secretários de segurança exercendo a gestão da segurança pública no Estado 

do Rio Grande do Sul, PT, PMDB e PSDB. As ideias que compõem as propostas de governo 

e de cada secretário conformam o cenário transmitido pela gestão, concretizado ou não. Com 

essas propostas, retomamos a relação com os números e com as demais componentes que 

geram o ambiente e as interações propícias à criminalidade. As plataformas para a segurança 

possibilitam perceber se esses governos conseguiram colocar em prática o que propunham. 

 

5.1.1 PT ï José Paulo Bisol ï Segurança Pública Democrática 

 

Em 1980 é fundado o Partido dos Trabalhadores, tendo como força propulsora a luta 

por melhorias para a vida da classe trabalhadora da cidade e do campo. Militantes de 

esquerda, intelectuais, católicos ligados à Teologia da Libertação e artistas são os 

protagonistas da criação no dia 10/02/1980. Por defender o socialismo democrático, o PT foi 

um importante expoente das mobilizações por Diretas Já, em 1984. 

Totalmente vinculado ao sindicalismo, o PT escreve sua história com fortes relações 

com o movimento sindical. Após o golpe de 1964, os sindicatos sofrem grandes perdas por 

conta da intervenção militar e fica dissolvida a federação de trabalhadores. É somente na 

década de 1970 que o movimento organizado de trabalhadores, realizando greves, permitiu a 

reorganização do movimento sindical independente do Estado. Essas greves eram lideradas 

por lideradas por Luiz Inácio Lula da Silva. 

Assim, o PT formou-se defendendo a união dos sindicatos em uma entidade, 

rejeitando lideranças tradicionais do sindicalismo oficial e aliando-se a uma base de 

intelectuais de esquerda antistalinista. O manifesto de fundação da luz a um Partido dos 

Trabalhadores classista, socialista e de luta dos trabalhadores, mas que não faz uma crítica à 

ordem burguesa e tampouco propõe outra forma de organização para a sociedade. 

Partindo dessa construção ideológica, o PT chega ao executivo primeiramente a partir 

de prefeituras, depois elege um senador, até conseguir o feito de 1989, participando das 

eleições presidenciais com o candidato Luiz Inácio e chegando ao segundo turno. Depois 
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vieram as disputas de 1994 e 1998, também seguidas de derrotas. Somente em 2003 o PT 

alcança a presidência, novamente com o candidato Luiz Inácio Lula da Silva.  

Desse período é que surgem políticas de segurança que interessam para esse estudo, 

assim como a forma de gestão do partido. É o PT, a partir de 2007, que constrói o primeiro 

grande projeto nacional que é colocado em funcionamento para a segurança pública, o 

Programa Nacional de Segurança com Cidadania - PRONASCI. Mas o PRONASCI vem 

posterior ao plano de 2003, segundo esforço do executivo de repensar a segurança no Brasil. 

Os dois planos compilam um conjunto de ideias pela intenção de construir um direcionamento 

da segurança pública no país. 

No Rio Grande do Sul, Olívio Dutra foi o primeiro governador do Partido dos 

Trabalhadores e elege-se com a formação de uma Frente Popular composta pelos partidos PT 

ï Partido dos Trabalhadores, PCdoB ï Partido Comunista do Brasil, PCB ï Partido 

Comunista Brasileiro e PSB ï Partido Socialista Brasileiro. Esse governo que se intitulava 

ñGoverno Democr§tico e Popularò tinha como princ²pios a cidadania e os direitos humanos, 

por isso propunham: 

A introdução de princípios democráticos de gestão que garantam ao usuário poder 

deliberativo no planejamento, na avaliação das ações, pautando a relação estado-

sociedade em um novo patamar civilizatório, trabalhando as necessidades sociais 

através de ações coletivas e solidárias. Frente Popular, 1998 

 

A campanha da Frente Popular rejeitava a política de privatização orquestrada pelo 

anterior governo, o de Antonio Britto e destacou-se pela criação da Universidade Estadual do 

Rio Grande do Sul, pela adoção do orçamento participativo e pelos programas Primeiro 

Emprego, Agroindústria Familiar, Família Cidadã, Rede de Cooperação e Energia para Todos. 

Nas propostas de campanha, não havia um destaque especial para a segurança pública 

e o programa de governo centrava-se em três pontos, qualidade de vida para todos, 

desenvolvimento para o estado e participação popular e gestão democrática. Apesar disso, os 

gestores buscaram cercar-se de pessoas qualificadas para pensar a segurança pública a partir 

da perspectiva da cidadania, como segue: 

Depois teve a eleição do governo Olívio, eu fui do Conselho Estadual de Segurança, 

se chamava Segurança e Cidadania, durante dois anos. Sociólogo ï UFRGS. 

 

Com essa abordagem, foi possível trazer principalmente uma nova forma de pensar a 

segurança pública e criar um Plano de Segurança. O Rio Grande do Sul era o único estado do 

país a ter um Plano de Segurança em 2002, fato mencionado pelo Ministério da Justiça em 

evento promovido para discutir o Plano Nacional de Segurança Pública. A cidadania vinha 
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como conceito chave, uma noção fundamental que estaria pautando o planejamento e as 

ações. Era a primeira vez que se discutia a segurança nas suas relações com a 

multifatorialidade social, permitindo abordar vulnerabilidade, marginalização, violência e 

criminalização. 

O Programa de Governo da Frente Popular (p. 41) comprometia-se com ñreorientar a 

política de segurança para proteção da maioria da população, articuladamente com as políticas 

sociais no campo da educação, da saúde, da habitação, do emprego, da geração e da 

distribui­«o de rendaò. Assim, os direitos humanos ganhavam o merecido destaque, 

juntamente com uma perspectiva de dignidade, justiça e solidariedade. 

Nesse sentido, uma segurança pública com outras bases era preciso, por isso, a Frente 

Popular pretendia: 

I ï Reorganizar a ação policial com o objetivo de fazer predominar a atividade de 

prevenção e revolucionar sua capacidade de informação e investigação de tal forma 

que possam chegar aos criminosos sem constranger a sociedade e sem que ela seja 

jogada em um constante clima de guerra. Esta transformação deverá afastar a 

prepotência e a violência que trata o cidadão como subordinado às forças policiais. E 

afastar, também os preconceitos contra pobres, negros, homossexuais, prostitutas e 

mulheres. Ao contrário, a polícia deve fazer valer as leis que inibam os preconceitos 

de raça, cor, religião, sexo e outros. 

II ï Direcionar os efetivos das forças policiais para suas atividades fins e reforçar o 

policiamento nas zonas periféricas, priorizando ações preventivas, integradas com as 

comunidades, com respeito ao seu caráter multirracioal e cultural. 

III  ï Promover a democratização e o controle social das forças de segurança pública, 

objetivando a transparência da ação policial, a correção e a punição de desvios e o 

direcionamento da ação policial para os interesses da maioria da população. 

IV ï Enfatizar a formação e treinamento das forças policiais no respeito aos direitos 

humanos. 

V ï Garantir as condições necessárias à autonomia, imparcialidade e efetividade do 

trabalho desenvolvido pelos órgãos internos de fiscalização e correição da área de 

Segurança Pública. 

VI ï Implantar uma política de atendimento social da população nas unidades 

policiais, pois a maioria dos casos podem ser cuidados por técnicos, uma vez que não 

se referem a delitos consumados. 
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VII ï Promover a qualificação e integração dos serviços policiais civil, militar e da 

Coordenadoria Geral de Perícias, através do ensino, legislação, banco de dados único e 

cooperação policial. 

VIII ï Promover uma política salarial justa através do diálogo com diversos segmentos 

policiais, baseada na equidade. 

IX ï Qualificar a Defensoria Pública para a garantia do acesso à justiça e aos direitos 

dos cidadãos necessitados. 

X ï Implantar uma política de humanização na relação com os presos. Com 

atendimento adequado de saúde, solução para superlotação e mudanças no sistema de 

revistas, nos cidadãos que ingressam nos estabelecimentos penais do Estado, através 

de equipamentos e sistemas de proteção policiais adequados. 

XI ï Adotar uma política de reintegração de ex-detento na sociedade com o objetivo 

de diminuir o índice de reincidência na criminalidade. 

XII ï Implementar o Conselho Estadual de Direitos Humanos. 

XIII ï Criar Ouvidoria Pública para denúncia e apuração de violação de direitos dos 

cidadãos pelos órgãos policiais e pelas instituições totais (manicômios, presídios, 

fundações de apoio a menor, asilos). 

XIV ï Criar programa de proteção às testemunhas e às vítimas da violência. 

XV ï Qualificar o sistema de atendimento a crianças e adolescentes vítimas de 

violência (abuso sexual, maus tratos), especialmente no que se refere ao serviço 

prestado pelo Departamento Médico Legal, bem como na proteção das vítimas em 

relação aos agressores. 

XVI ï Implementar as propostas de políticas públicas, constantes no Plano Estadual de 

Direitos Humanos, aprovadas pela 1ª Conferência Estadual de Direitos Humanos. 

XVII ï Gestionar pela desmilitarização da Brigada Militar e pela autonomia dos 

Estados em administrar suas polícias. Para isso, o Governo Democrático e Popular 

exercerá sua influência ao nível da Federação para desvincular a BM do Exército. 

 

Esse conjunto de ideias permite-nos perceber passos muito inovadores para a realidade 

gaúcha, eram mudanças que mexiam na estrutura, na cultura e na prática da segurança 

pública. Inserir as minorias como cidadãos com os direitos comuns a todos os demais em uma 

sociedade ainda tracejada pelos preconceitos, por mais que pareça natural, não é. As minorias 

são tão cotidianamente excluídas que lhes proteger é uma bandeira de luta. 
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A perspectiva da prevenção é também uma proposta diferente dos métodos 

tradicionais e as instituições de segurança não sabem trabalhar a partir dessa abordagem. Essa 

era uma visão que precisava ser trabalhada internamente nas polícias, uma vez que a polícia 

frequentemente nega a percepção das componentes que levam ao crime. No formato mais 

usual, as instituições policiais não têm a obrigação de identificar fatores de vulnerabilidade. 

Entretanto, é somente a partir desse fatiamento que se torna possível definir prioridades e 

formas de proteção dos grupos mais expostos ao crime e à violência. 

Construir uma veia alternativa para solução de conflitos é uma solução que dialoga 

com a constatação criminológica que afirma que a maioria dos conflitos são resolvidos em 

outros espaços, diferentes do judicial. Além disso, encontrar soluções menos burocráticas e 

dispendiosas para o Estado é uma forma de dar brevidade e objetividade a questões que 

dependem do exercício do bom-senso. Uma orientação planejada e uma mediação eficiente 

podem bastar para muitos casos, podendo até oferecer melhores oportunidades de perdão, 

empatia e conciliação. 

Outro fator que teria importância destacada, caso se consolidasse, era o tratamento 

especializado para vítimas e públicos especiais como mulheres, crianças, adolescentes e 

idosos. Esses são sujeitos em condições diferenciadas que demandam a especialização do 

atendimento, sob pena dessas pessoas serem duplamente desrespeitadas quando os servidores 

reproduzem o senso comum e os preconceitos comuns à sociedade. 

Juntamente com as propostas, o partido fez história também através de seu secretário 

de segurança, o Desembargador Paulo Bisol, que impunha novos desafios interpretativos para 

a segurança pública do Estado. Contudo, a primeira questão a superar era a aceitação do 

secretário, visto como uma pessoa afeminada, sofria grande rejeição dos agentes de 

segurança, do lugar da masculinidade. Apesar da contrariedade, o Secretário Bisol esteve no 

cargo durante os quatro anos do mandato. 

Para apresentar seu programa de segurança, o Secretário fez seminários e conferências 

em diversos locais do estado para empresários, políticos, gestores, agentes de segurança 

pública e privada, sindicatos, dentre outros. Além desses eventos, também ocorreram trinta e 

três audiências públicas para discutir com a população a segurança pública. Nessas ocasiões 

foram reunidas sugestões da população e em 2001 foram feitas novas audiências para prestar 

contas sobre o andamento das sugestões. 

Seguindo a lógica da participação, realizou-se a Iª Conferência Estadual de Segurança 

Pública em 2000. A conferência trazia como motivação a ampliação da participação no 
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sentido da deliberação e acompanhamento das questões da segurança. Uma das proposições 

colocadas na conferência foi a necessidade da polícia comunitária e cidadã. Além disso, 

também foi sugerida a proteção de testemunhas resultando no Programa PROTEGE ï 

Programa Estadual de Proteção, Auxílio e Assistência a Testemunhas Ameaçadas. O Decreto 

nº 40027 de 2000 instituiu esse programa para consolidar todo tipo de proteção necessária a 

testemunhas e familiares. 

Também o Rio Grande do Sul foi pioneiro na integração da formação dos agentes de 

segurança, priorizando temáticas voltadas para direitos humanos, assim como foi inaugurada a 

disciplina Direitos Humanos nas Academias de Polícia. As iniciativas foram elogiadas pela 

ONU - Organização das Nações Unidas e pelo Ministério da Justiça. 

Apesar da rejeição pessoal, em entrevista dada para o Sul 21, em 24/06/2013, José 

Paulo Bisol afirma ter passado toda sua gestão tentando desmilitarizar a Brigada Militar, dado 

discordar da submissão a uma educação militar antidemocrática. Para isso, oferecia cursos de 

formação de policiais com procedimentos não militares, buscando dar vazão a uma nova 

percepção sobre a prática da segurança.  

Para o secretário, o controle sobre a PM é conflitivo e dialético por se tratar de uma 

corporação e se comportar como tal, supondo certa independência, dificultando novos rumos. 

A convivência e as tentativas permitiram constatar que os códigos de honra dentro das 

corporações, entre as corporações e até mesmo com bandidos existiam e eram fortíssimos.  

Naquilo que projetava de um futuro para as instituições, as polícias deveriam ser unas, 

pois via prejuízos na divisão de atribuições porque as polícias disputam privilégios entre si. 

Para iniciar esse caminho, elaborou-se editais baseados em princípios da ONU que visam 

transformar comportamentos. O resultado foi a ridicularização do secretário pelas polícias e 

pela mídia.  

Um exemplo das atitudes que esperava das corporações direcionava-se ao cálculo de 

custo benefício da ação, entendendo que havendo risco para a população, fosse quem fosse o 

criminoso, era melhor não atirar. Nesse sentido, via problemas na formação policial pelo fato 

de as próprias instituições formarem os seus quadros, ou seja, a formação perpetua a cultura 

desatualizada no sentido da cidadania. 

Na perspectiva de Bisol, o trabalho policial deve existir para garantir o espaço e a 

tranquilidade para a população e no que tange aos bandidos, para buscá-los e prendê-los. A 

simplificação que interpreta, a polícia como representante do bem e os bandidos como 
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representantes do mal, deveria ser exterminada por estar ultrapassada. Essa é uma percepção 

que vem do militarismo que ainda faz parte dessas instituições.  

Esse era um dos motivos que justificava sua intenção de separar os Bombeiros da 

Brigada Militar, por entender que os Bombeiros fazem um trabalho voltado para o auxílio, 

através da solidariedade, da generosidade, com princípios que divergem dos correntes na 

polícia militar. 

Quanto aos números do crime em Porto Alegre, temos problemas para encontrar dados 

para anos anteriores a 2001, eles não estão publicados pela Secretaria de Segurança. De 

qualquer modo, os limitados indicadores que temos permitem dizer que os homicídios ainda 

transitavam num limite por volta de 280 ao ano, que o porte de armas vinha em avanço 

acentuado com aproximadamente 600 ocorrências ao ano e que havia uma tendência nas 

ocorrências com drogas ilícitas para o enquadramento como posse, ficando o tráfico com uma 

média de casos por volta dos 460 ao ano. 

Na perspectiva ideológica, pouco restou de legado desse período, serviu apenas como 

um contato inédito com novas representações sobre o trabalho das instituições de segurança e 

um primeiro contato com novas maneiras de formar e de refletir sobre o trabalho das polícias 

no contato com a população e os criminosos. É um período lembrado por policiais como um 

tempo de ñaberra­»esò nos cursos para os agentes de seguran­a, o tempo de Bisol. 

 

5.1.2 PMDB - José Otávio Germano: um modelo tradicional 

 

O PMDB, segundo o próprio site do Partido Movimento Democrático Brasileiro, 

esteve no centro das discussões durante, na queda e após o regime militar. Sua história 

mescla-se com a de partidos de esquerda e de direita, tendo sido fundado em 24/03/1966.  

O MDB tem cravado em sua história a exigência militar impressa no Ato Institucional 

n. 2 de 1965, decretado por Castelo Branco, que criava dentre outros limites para a vida 

política, o bipartidarismo, fazendo convergir todos os políticos para as siglas MDB, este 

representando uma oposição controlada ao regime e Arena, os apoiadores do regime. Por isso, 

esses partidos resultam em outros quando da abertura novamente ao multipartidarismo. 

Talvez a descrição que melhor descreva o PMDB na atualidade transite entre centro-

direita e centro-esquerda, já que o partido contém em sua história uma frágil relação com 

princípios ideológicos fixamente limitados. É uma sigla que abrigou muitas tendências, 
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fazendo história resultante da própria história do Brasil, já que é produto do AI-2, e mantém-

se como sigla. 

O primeiro governador a se eleger através da sigla PMDB no estado do Rio Grande do 

Sul foi Pedro Simon, em 1987, seguido por Sinval Guazzelli, em 1990, Antônio Britto, em 

1995, Germano Rigotto, em 2003, até o atual, José Ivo Sartori, 2015. Esses governos possuem 

tendência mais alinhada com princípios liberais, redução do Estado, fragilização do serviço 

público e solução de dívidas através de privatização. 

No período que debatemos as gestões de segurança, o primeiro governador do PMDB 

é Germano Rigotto, de 2003 a 2006, que nomeia José Otávio Germano para a pasta da 

Secretaria da Justiça e da Segurança Pública. José Otávio Germano é advogado e político, 

com mandatos a vereador, deputado estadual e deputado federal, além de ter ocupado cargos 

como o de Secretário dos Transportes, Ministro Adjunto de Esportes e Turismo e Secretário 

Nacional do Esporte.  

Essa foi uma gestão tradicional, focada na penalização e no reforço do papel repressor 

das organizações policiais, com um discurso voltado para a necessidade do enrijecimento das 

leis. Antes de assumir a pasta da Secretaria da Justiça e Segurança, Otávio Germano, em 18 

de dezembro de 2002, no programa Estúdio Band, afirmou não ter a intenção de unificar as 

polícias, mas reestruturar a Polícia Civil e a Brigada Militar para dar mais ânimo aos 

servidores, gerar um ñchoque de confian­aò. Outra inten­«o do secret§rio era reativar os 282 

Conselhos Pró-Segurança Pública (CONSEPROS) do estado, era um compromisso de 

campanha assumido pelo governador Germano Rigotto. 

Os CONSEPROS são entidades organizadas por representantes da sociedade civil dos 

municípios que têm como objetivo angariar recursos financeiros e materiais de forma a 

auxiliar a segurança pública nesses quesitos. Para o secretário, era preciso traçar metas e 

desenvolver ações práticas e eficientes, inclusive envolvendo a iniciativa privada e a 

sociedade, contribuindo com a eficiência da segurança pública. 

Posterior à gestão, o secretário ao conceder entrevista à rádio Bandeirantes no dia 22 

de fevereiro de 2006 ilustra a excelência de seu trabalho interpretando dados do Ministério da 

Justiça, nos quais afirma que o Rio Grande do Sul seria o 22º dos 27 estados do país, na 

relação homicídios por número de habitantes. Ele diz que os dados sobre homicídios são 

infalsificáveis e que foi uma concretização do governo do qual participou reduzi-los, assim 

como teriam sido reduzidos os latrocínios. Segundo Otávio Germano, esse era um feito 

extraordinário que conferia tão boa colocação ao estado em relação aos homicídios.  




























































































































































































































































































































